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NOTA DE APRESENTAÇÃO

Joaquim Azevedo  

As escolas, como instituições de educação, são de facto organizações muito 
peculiares. Depois de quarenta anos de permanente mudança, desde a cur-
ricular à organizacional, desde a “administracional” à da profi ssão docente, 
temos a perceção de que estamos ainda e sempre quase no início, de que 
pouca coisa realmente mudou. Como Sísifo, estamos condenados a este 
permanente subir e descer a montanha, sempre no mesmo percurso, ensi-
nando e educando gerações sucessivas de alunos, esses sim, em acentuada 
mudança.

O desafi o de ensinar educando e de educar ensinando mantém-se quase 
inalterado, a miragem de alcançar a igualdade de oportunidades pela via 
escolar também, mas nem os professores e os alunos são os mesmos, nem o 
país é o mesmo, nem os contextos de exercício profi ssional e de motivação 
para ensinar e para aprender são idênticos.

Uma grande e efetiva mudança ocorreu: fruto da crescente procura social 
e de políticas de fomento do acesso, aconteceu uma real democratização da 
educação escolar. O feito é enorme e tem tido (e continuará a ter) efeitos 
gigantescos e perduráveis na sociedade portuguesa.

Esta mudança maior trouxe com ela o desafi o maior: a escola, que antes 
era apenas para alguns, bastante poucos, é agora para todos; sendo na 
mesma a escola, já não é a mesma escola, é até bastante diferente; para que 
a sua primordial missão social de ensinar se possa cumprir, com todos e 
com decência (e já agora, como atualmente se diz, com efi cácia e efi ciên-
cia), muita coisa deveria ter mudado e melhorado, a instituição deveria ter 
evoluído ao mesmo tempo que acolhia progressivamente todos e cada um, 
ou seja, evoluindo as duas dinâmicas ao mesmo tempo.
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E mudou e até melhorou. Por exemplo: adaptações curriculares várias, 
tendo em vista acolher a diversidade e promover aprendizagens de quali-
dade para todos; criação de novos percursos escolares e do ensino profi s-
sional; abertura da direção e gestão escolares aos pais, às autarquias e aos 
demais interesses socioculturais locais; transferência de competências para 
as escolas, mediante contrato, e de algumas áreas de gestão escolar para as 
autarquias; criação de dinâmicas de avaliação externa de escolas; reordena-
mento da rede escolar, para referir algumas das melhorias mais relevantes 
na economia desta apresentação.

Estamos pois melhor, muito melhor: escolarizamos hoje, fi nalmente, 
toda a população até aos 17 anos e há muitíssimo mais portugueses, qua-
renta anos depois, a alcançar resultados bons quer no nível básico e secun-
dário quer no nível superior de ensino.

É verdade que se gerou e propagou a ideia de que os avultados investi-
mentos realizados pela população portuguesa em educação teriam efeitos 
imediatos e que a democratização do acesso se iria quase automaticamente 
transformar na democratização da qualidade das aprendizagens e dos 
resultados. E transformado até na democratização social. Mas não, apenas 
fantasiamos o impossível, aqui como em outros domínios.

As políticas públicas de educação pouco mudaram, esse é o ponto, apesar 
de e contra muitas outras mudanças sociais e culturais. A centralização, 
a tendência fortemente uniformizadora e a lógica burocrática dominante, 
inefi ciente e muito pouco inteligente, são as marcas mais perenes de um 
sistema que vive acorrentado sobre si mesmo, a olhar para o seu umbigo, 
produzindo uma educação com grandes problemas de qualidade.

As escolas públicas portuguesas continuam a ser organizações muito 
dependentes da administração central, em que a gestão de recursos conti-
nua a ser feita centralmente, em que quem dirige as escolas não controla os 
recursos disponíveis e tem de representar localmente a função de controlo 
do Estado, organizações que operam num contexto em que não há con-
corrência, em que a relação entre meios e fi nalidades e entre processos e 
resultados é muito débil, em que a equidade e a justiça são proclamadas aos 
quatro ventos e as desigualdades se reproduzem e sancionam a toda a hora.

A condução das políticas de educação, alternando diferentes governos, 
não foi sufi cientemente capaz de fazer com que (proporcionando oportu-
nidades, incentivando, avaliando e premiando) os modelos organizacio-
nais, os contextos profi ssionais e as práticas pedagógicas tivessem evoluído 
ao mesmo ritmo em que se transformava a procura social e se alterava 
a população escolar. Há algo no soft ware das políticas educacionais (que 
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mobilizam não só partidos, mas também sindicatos, associações profi s-
sionais, instituições de diálogo social e cultural) que já não funciona, que 
já não corre nas aplicações dos dias de hoje, podendo mesmo falar-se de 
políticas sociais anacrónicas.

Hoje, volvidas estas quatro décadas, Sísifo (professores, alunos, autar-
quias, técnicos...) continua a subir a montanha educacional, mas cada vez 
mais desmotivado, desamparado e, pior ainda, desconfi ado acerca da utili-
dade sociocultural do seu esforço.

Ficam, pois, mais do que justifi cadas a oportunidade e a pertinência do 
tema que a Revista Portuguesa de Investigação Educacional elegeu para este 
seu décimo terceiro número.

Os artigos aqui apresentados percorrem, dentro do quadro da adminis-
tração e organização escolar, subtemas que vão desde a liderança escolar e 
a nova fi gura do diretor à avaliação das escolas e sua organização pedagó-
gica, desde a rede escolar até à territorialização das respostas educacionais.

Estes contributos da investigação que se faz em Portugal, publicados em 
Portugal, apesar de muito pouco valorizados na nova métrica da produção 
proletária e científi ca no ensino superior, surgem como muito positivos 
seja para melhor compreendermos as dinâmicas que o conhecimento cien-
tífi co está a e terá de percorrer, nas ciências da educação e no cruzamento 
com outros campos científi cos, seja para melhorarmos o entendimento 
acerca dos modos mais bem-sucedidos de promoção da qualidade do 
sucesso escolar de todos os alunos.

A desigualdade de oportunidades e a reprodução social são realidades 
bem presentes nas escolas portuguesas, mas uma realidade não é um deter-
minismo; é possível contrariar este determinismo com uma ação conju-
gada entre escolas – professores, alunos e funcionários –, famílias e comu-
nidade, dentro de um novo quadro de geração de políticas de educação: 
aberto e democrático, provocador de consensos em torno de áreas funda-
mentais, assente na participação livre da sociedade portuguesa e das suas 
organizações, com destaque para as famílias, sustentado em dinâmicas 
de permanente e gradual melhoria, em função de resultados estimados e 
estabelecidos, após debates abertos e socialmente participados. Mas isto dá 
muito trabalho e para haver a dedicação que se exige, entre outras coisas, 
tem de começar por haver esperança. E esta está a faltar bastante por aqui.

Na Universidade Católica, na Faculdade de Educação e Psicologia, 
temos seguido um caminho que nos parece o mais adequado ao tempo 
presente: apoiar as escolas nos seus processos de melhoria permanente, ir 
para as escolas, trabalhar e cooperar com diretores, professores, autarquias 

Nota de apresentação
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e famílias, investigar a ação que se faz, inovar com inteligência, envolver 
mestrandos e doutorandos nessas dinâmicas, gerar motivação e aprendiza-
gem profi ssional e organizacional mais sustentada, que resida e seja reno-
vada também e sobretudo nas escolas, percorrer sem pressas o caminho da 
melhoria contínua dos processos socioculturais e das aprendizagens. Não é 
um caminho fácil, mesmo para a investigação, que tem de recorrer a meto-
dologias de investigação mais etnográfi cas, mais expostas à implicação dos 
sujeitos, mais implicadas elas mesmas no objetivo fi nal que é o da melho-
ria das aprendizagens e da autonomia, da liberdade e da solidariedade em 
cada ser humano.

 
Dezembro de 2013
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AS ESCOLAS PORTUGUESAS SÃO ORGANIZAÇÕES 
APRENDENTES? UM ESTUDO EMPÍRICO

Maria M. Dinis*
Nuno F. Melão**
Gary L. Bowen***
Kristina C. Webber****

RESUMO: O paradigma das organizações aprendentes tem sido alvo de crescente aten-

ção, mas poucos estudos investigam a sua aplicação prática aos processos e estruturas 

das escolas. Assim, são necessários instrumentos que possam medir os níveis de 

aprendizagem organizacional das escolas, permitindo o planeamento de intervenções 

de melhoria. Este artigo examina de forma exploratória a fi abilidade e validade da 

versão portuguesa de um instrumento para avaliar as escolas enquanto organizações 

aprendentes. Descreve ainda os resultados da sua aplicação a docentes e técnicos 

superiores (n=1266) das escolas públicas do concelho de Viseu. As análises efetuadas 

indicam que as propriedades psicométricas do instrumento adaptado são idênticas 

às do instrumento original, o que é promissor. Apesar de o tipo de amostra utilizada 

impedir a generalização dos resultados, este trabalho constitui uma das primeiras 

aplicações de um instrumento para aferir o nível de aprendizagem organizacional das 

escolas portuguesas dos ensinos básico e secundário. Os diretores e professores destas 

escolas podem utilizar os resultados para criar um clima escolar mais favorável à 

melhoria dos seus processos de ensino-aprendizagem.

PALAVRAS-CHAVE: organizações aprendentes, escolas públicas, avaliação, melhoria.
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1. INTRODUÇÃO
Apesar de o paradigma das organizações aprendentes (OA) ter origens no 
meio empresarial, um crescente número de autores tem defendido a sua 
aplicação às escolas (e.g., Bausmith e Berry, 2011). Por exemplo, é ampla-
mente reconhecido que este conceito pode ajudar as escolas a responderem 
de forma mais efi caz à mudança (e.g., Fullan e Hargreaves, 2000); tem sido 
sugerido para melhorar a aprendizagem e desenvolvimento dos professores 
(e.g., Alarcão, 2005); evidência empírica sugere igualmente que as escolas 
com culturas de OA têm um impacto positivo nos resultados dos alunos 
(e.g., Vescio et al., 2008). Segundo este paradigma, as escolas desenvolvem 
estruturas e processos de aprendizagem de modo que os seus membros 
estejam mais bem preparados para resolver problemas (Senge et al., 2000).

Contudo, a perspetiva das escolas como OA não está isenta de críticas. 
Ao apostar nas lideranças distribuídas e compartilhadas, Bolívar (2000) 
acredita que este conceito pode, quando levado ao extremo, contribuir 
para desresponsabilizar os poderes públicos na educação. Este autor 
identifi ca ainda as difi culdades na implementação prática do conceito 
nas escolas públicas em virtude dos imensos obstáculos: burocratização, 
centralização excessiva, desmotivação dos docentes, falta de abertura 
à crítica, etc. Por sua vez, Giles e Hargreaves (2006) criticam as OA por 
fomentarem o “controlo em segredo”, ao enfatizarem processos formais 
de resolução de problemas e de pensamento sistémico em detrimento de 
relações informais.

Algumas críticas acabadas de referir não surpreendem, dada a relativa 
infância da literatura. Esta situação é particularmente evidente na literatura 
educacional portuguesa, onde o paradigma das OA nas escolas tem sido 
primordialmente abordado sob a perspetiva do desenvolvimento profi s-
sional e formação de professores (e.g., Alarcão, 2005). Além disso, grande 
parte da literatura existente é de natureza teórica e abstrata, verifi cando-se 
uma carência de estudos que demonstrem como o conceito pode ser apli-
cado às escolas. Por exemplo, Schechter (2008) refere que “as conceções 
de organizações aprendentes são ainda ubíquas e excessivamente amplas, 
difi cultando a capacidade das escolas mudarem do nível conceptual para 
os níveis da ação e competências” (p. 156). Para colmatar esta situação, são 
necessários instrumentos que avaliem as escolas enquanto OA e que auxi-
liem os seus membros a conceber intervenções de melhoria. Contudo, os 
instrumentos de medição existentes são geralmente adaptados do contexto 
empresarial ou focalizam-se em determinadas dimensões do conceito de 
OA (Bowen et al., 2006).
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Este artigo baseia-se e expande a investigação de Bowen et al. (2006) e 
Bowen et al. (2007) para avaliar o nível de aprendizagem organizacional das 
escolas públicas básicas e secundárias do concelho de Viseu. Estes autores 
conceberam, com base numa revisão exaustiva das múltiplas conceptuali-
zações de OA, um instrumento de avaliação adequado às especifi cidades 
das escolas públicas, cuja fi abilidade e validade foi testada em escolas dos 
Estados Unidos da América (EUA). Pretende-se com este estudo, por um 
lado, avaliar de forma exploratória a fi abilidade e validade do instrumento às 
escolas públicas portuguesas e, por outro, mostrar como uma ferramenta de 
avaliação do nível de aprendizagem organizacional pode ser utilizada pelas 
escolas para diagnóstico de áreas de melhoria nos processos e estruturas.

2. MODELO CONCEPTUAL DAS ESCOLAS COMO 
ORGANIZAÇÕES APRENDENTES
O ponto de partida para a defi nição do modelo conceptual consiste na cla-
rifi cação do conceito de OA quando aplicado às escolas. De acordo com 
Bowen et al. (2006), as OA “estão associadas com um conjunto-chave de 
condições e processos que suportam a capacidade de uma organização 
valorizar, adquirir e utilizar informação e conhecimento tácito dos cola-
boradores e stakeholders para planear, implementar e avaliar com sucesso 
estratégias para atingir os objetivos” (pp. 98-99). Uma escola é aprendente 
quando manifesta duas propriedades – Ações e Sentimentos.

Ainda segundo os mesmos autores, as Ações são comportamentos inten-
cionais e padrões de interação entre os membros da escola na abordagem 
ao trabalho, que proporcionam oportunidades de aprendizagem, demons-
tração de responsabilidade partilhada e competências coletivas para atingir 
metas. Bowen et al. (2006) e Bowen et al. (2007) propõem seis dimensões 
para descrever as Ações caracterizadoras das escolas enquanto OA, que se 
apresentam a seguir juntamente com referências que as suportam:

• Trabalho em equipa. Os membros da escola trabalham em conjunto 
como uma equipa, contam uns com os outros para consulta e aconse-
lhamento e reúnem-se para enfrentar os desafi os e vencer os proble-
mas (Bausmith e Berry, 2011; Senge et al., 2000);

• Inovação. Os membros da escola recebem bem e apreciam novas 
ideias, mantêm uma mentalidade aberta sobre novas maneiras de 
fazer as coisas e estão dispostos a experimentar novas práticas (Giles e 
Hargreaves, 2006; Silins et al., 2002);

As escolas portuguesas são organizações aprendentes? Um estudo empírico
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• Envolvimento. Os membros da escola procuram ideias e opiniões dos 
estudantes, trabalham com os encarregados de educação como parcei-
ros no processo ensino-aprendizagem e envolvem-se e colaboram com 
outras organizações (Alarcão, 2001; Bausmith e Berry, 2011);

• Circulação de informação. Os membros da escola partilham ideias e 
informação entre si sobre como tornar a escola mais efi caz, sentem-se 
bem ao partilhar as experiências de aprendizagem entre si e mantêm 
linhas abertas de comunicação (Alarcão, 2001; Schechter, 2008);

• Tolerância do erro. Os membros da escola concordam que mais vale 
tentar coisas novas e arriscar o fracasso do que não tentar, encaram os 
erros como oportunidades de aprendizagem e aprendem com aquelas 
experiências em que os resultados fi cam aquém das metas estabeleci-
das (Leithwood et al., 1998; Silins et al., 2002);

• Orientação para os resultados. Os membros da escola planeiam tendo 
em mente a obtenção de resultados, concentram os seus esforços na 
obtenção de resultados mensuráveis e avaliam os resultados face às 
metas previamente defi nidas (Alarcão, 2001; Bausmith e Berry, 2011).

Os Sentimentos são defi nidos por Bowen et al. (2006) e Bowen et al. 
(2007) como expressões coletivas positivas de respeito, de emoções e ati-
tudes entre os membros da escola que surgem através das suas interações 
e ligações interpessoais e que incentivam, apoiam e reforçam a integração 
interna e harmonia social. Estes autores propõem seis dimensões associa-
das aos Sentimentos e que se apresentam seguidamente:

• Defi nição de metas comuns. Os membros da escola partilham um ele-
vado nível de investimento no trabalho que fazem, sentem um enorme 
signifi cado e um propósito acentuado no seu trabalho (Alarcão, 2001; 
Silins et al., 2002);

• Respeito. Os membros da escola valorizam-se e reconhecem-se 
mutuamente como indivíduos, tratam-se mutuamente como profi s-
sionais competentes e respeitam e valorizam diferenças individuais 
(Leithwood et al., 1998; Bausmith e Berry, 2011);

• Coesão. Os membros da escola experimentam um sentimento de cone-
xão e lealdade entre si, comemoram ocasiões especiais, feitos e mar-
cos atingidos e gostam de trabalhar em conjunto (Giles e Hargreaves, 
2006; Senge et al., 2000);

• Confi ança. Os membros da escola podem contar uns com os outros 
para ajuda e apoio e demonstram honestidade e integridade pessoal 
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no seu trabalho conjunto (Silins et al., 2002; Bausmith e Berry, 
2011);

• Apoio mútuo. Os membros da escola demonstram simpatia e conside-
ração entre si, ajudam-se uns aos outros em momentos de difi culdade 
pessoal e familiar e tratam-se mutuamente como colegas e amigos 
(Giles e Hargreaves, 2006; Silins e Mulford, 2004);

• Otimismo. Os membros da escola estão confi antes que podem fazer 
uma diferença positiva na vida dos estudantes, encaram o seu tra-
balho com esperança e otimismo e acreditam que podem fazer uma 
diferença positiva na capacidade de a escola cumprir as suas metas de 
desempenho (Leithwood et al., 1998; Vescio et al., 2008).

As Ações, por si só, não são sufi cientes para gerar benefícios sustentáveis 
nas escolas. Para produzirem efeitos, as Ações necessitam de estar assen-
tes numa infraestrutura sólida de Sentimentos. Neste sentido, Bowen et 
al. (2006) e Bowen et al. (2007) afi rmam que as Ações e Sentimentos se 
entrecruzam para formar uma simbiose dinâmica. Do exposto resulta que, 
no seu estado ideal, uma escola com perfi l de OA é encarada como uma 
entidade descentralizada, detentora de uma cultura promotora de abertura 
à mudança (Sentimentos) e de novas formas de realizar o trabalho escolar 
(Ações), assente no trabalho colegial e na partilha de conhecimento, no 
sentido da prossecução de elevados níveis de desempenho escolar indivi-
dual e organizacional.

A partir do modelo acabado de descrever, Bowen et al. (2006) e Bowen 
et al. (2007) conceberam um instrumento de medição dos níveis de apren-
dizagem organizacional das escolas públicas, designado de School Success 
Profi le-Learning Organization (SSP-LO), tendo sido a sua fi abilidade e vali-
dade testada nos ensinos básico e secundário dos EUA. Este é um dos poucos 
instrumentos especifi camente concebidos para as organizações educativas e 
que considera uma multiplicidade de dimensões. Contudo, para que possa 
ser uma mais-valia efetiva, este instrumento necessita, por um lado, de ser 
testado noutras realidades e, por outro, de passar do plano conceptual para 
o plano de aplicação empírica (Silins et al., 2002; Schechter, 2008). Assim, da 
confrontação das lacunas existentes na literatura com o trabalho realizado 
por estes autores, emergiram duas questões orientadoras deste estudo: pode 
este instrumento ser adaptado com sucesso à realidade educativa portu-
guesa? Em virtude de a evidência empírica sugerir vários benefícios da apli-
cação do conceito de OA, como pode um instrumento desta natureza ser uti-
lizado pelas escolas para diagnosticar debilidades e agir em conformidade?

As escolas portuguesas são organizações aprendentes? Um estudo empírico
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3. METODOLOGIA

3.1 Objetivos
Os objetivos que presidiram à elaboração deste estudo foram: 1) avaliar 
de forma exploratória as qualidades psicométricas (fi abilidade e validade) 
da versão portuguesa do instrumento SSP-LO em escolas públicas do 
Ensino Básico (1.º, 2.º e 3.º Ciclos) e secundário; 2) descrever e analisar os 
resultados da aplicação do instrumento SSP-LO. Com base nestes objeti-
vos gerais, orientou-se o trabalho no sentido de responder aos seguintes 
objetivos específi cos: analisar as propriedades das escalas dos domínios 
Ações e Sentimentos; identifi car o nível de OA em que se enquadram as 
escolas face às dimensões que compõem cada um dos domínios de Ações 
e Sentimentos, quer globalmente, quer individualmente para cada escola.

3.2 Amostra
Neste estudo recorreu-se a uma amostra de conveniência, constituída por um 
total de 1518 professores e técnicos superiores especializados de dez (num 
total de onze escolas existentes; uma escola recusou-se a participar) escolas 
públicas básicas e secundárias do concelho de Viseu. O número de inquéritos 
recolhidos foi de 1266, pelo que a taxa de resposta global foi de 83,4%.

A maioria dos participantes são professores (75,4%), 10,5% são (sub)coor-
denadores de departamento ou delegados de grupo, 9,7% representam outro 
cargo, 2,3% são professores do ensino especial ou psicólogos e 2,1% são 
(sub)diretores ou adjuntos. Quanto ao tempo de trabalho na escola, 43,7% 
dos inquiridos trabalham há mais de cinco anos, enquanto 36,7% traba-
lham há menos de um ano. No entanto, 71,9% dos inquiridos afi rmaram 
ser quase ou muito certo continuarem a trabalhar na mesma escola durante 
mais um ano.

3.3 Procedimentos
A aplicação do inquérito foi autorizada pela Direção-Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular, bem como pelos diretores de Agrupamentos 
de Escolas e de Escolas Secundárias do concelho de Viseu. O inquérito 
não permite a identifi cação dos inquiridos, e os procedimentos adotados 
na recolha e tratamento dos dados asseguram o anonimato. Os inquéritos 
foram respondidos em meio escolar e entregues em envelope fechado na 
direção de cada escola. À exceção da análise fatorial confi rmatória, todo 
o procedimento de tratamento e análise de dados foi executado usando o 
soft ware SPSS e o Microsoft  Excel.
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3.4 Instrumento de medida
O instrumento é composto por 44 itens: 36 itens referem-se a caracterís-
ticas da escola como OA, seis itens aferem o perfi l de desempenho pes-
soal e escolar e dois itens avaliam o perfi l pessoal. Os itens referentes às 
características da escola como OA dividem-se em dois domínios – Ações 
e Sentimentos – e cada um deles apresenta seis dimensões, de acordo com 
o que foi exposto na secção 2. Cada dimensão inclui três itens de resposta 
fechada numa escala Likert de seis pontos, indo de “discordo totalmente” a 
“concordo totalmente”. O desenvolvimento destes itens seguiu um processo 
sistemático de revisão de literatura, desenvolvimento de modelo concep-
tual, constituição de bateria de itens e refi nação do instrumento através de 
sucessivos testes-piloto (para mais detalhes, consultar Bowen et al., 2006).

No perfi l de desempenho pessoal e escolar, consideram-se os seguintes 
itens: estado geral de espírito, satisfação no trabalho, efi cácia pessoal, inten-
ção de continuação na escola, desempenho da escola e potencial da escola. 
As opções de resposta variam consoante o tópico em causa: no estado geral 
de espírito, a escala é de seis pontos, indo desde o “excelente” ao “muito 
em baixo”; a satisfação com o trabalho apresenta seis opções de resposta 
que variam desde o “muito satisfeito” ao “muito insatisfeito”; na efi cácia 
pessoal existem seis níveis de concordância que variam entre “concordo 
totalmente” e “discordo totalmente”; a continuação na escola é avaliada 
segundo doze opções, em que uma delas é “não se aplica” e as restantes 
enquadram-se entre “nunca” até “muito certamente”; os dois itens referen-
tes ao desempenho e ao potencial da escola têm cinco opções, que variam 
entre “muito acima da média” e “muito abaixo da média”. De acordo com 
Bowen et al. (2006) e Bowen et al. (2007), estes itens foram incluídos para 
avaliar a validade concorrente da medida de OA.

O perfi l pessoal dos inquiridos é aferido pelos seguintes itens de resposta 
fechada: cargo/função que desempenha na escola e número de anos que 
trabalha na escola. O cargo ou função desempenhado pelo inquirido na 
escola tem cinco opções: diretor/subdiretor/adjunto; professor de ensino 
especial/psicólogo; professor; coordenador de departamento/subcoorde-
nador/delegado de grupo disciplinar e outro cargo. O item referente ao 
número de anos em que o inquirido trabalha na escola considera as opções: 
há menos de um ano; entre um e cinco anos e há mais de cinco anos.

3.5 Tradução e adaptação
Mediante solicitação de autorização, que foi concedida por escrito 
pelo terceiro autor deste artigo, procedeu-se à tradução e adaptação do 

As escolas portuguesas são organizações aprendentes? Um estudo empírico



14  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

instrumento SSP-LO para o contexto escolar português. Para se obter uma 
versão portuguesa que fosse o mais equivalente possível, do ponto de vista 
linguístico e conceptual, à versão original, teve-se em consideração as dire-
trizes da literatura (van de Vijver e Hambleton, 1996). Assim, a tradução 
e adaptação foi efetuada, de forma independente, pelos dois primeiros 
autores e por uma professora de Inglês. As três versões foram compara-
das, as diferenças foram discutidas e uma versão fi nal do instrumento foi 
elaborada por consenso. A partir desta versão fi nal, uma outra professora 
de Inglês efetuou de forma independente a retroversão, que apenas apre-
sentou diferenças ligeiras, sem impacto no signifi cado, em relação à versão 
original. De seguida, testou-se a versão portuguesa do instrumento em 
cinco sujeitos da população (quatro professores e um técnico superior) 
com o objetivo de se avaliar a sua clareza e compreensibilidade. Uma vez 
que o instrumento não suscitou quaisquer dúvidas e que não se perspetiva-
vam melhorias signifi cativas adicionais, deu-se por terminado o processo 
de tradução e adaptação.

Apesar da existência de um hiato cultural e linguístico considerável entre 
os EUA e Portugal, o processo de tradução e adaptação não suscitou aos 
envolvidos, que são atores e conhecedores da realidade escolar portuguesa, 
grandes difi culdades. Os itens originais que aferem o perfi l de OA e o perfi l 
de desempenho pessoal e escolar são constituídos por frases curtas, genéri-
cas e de simples interpretação. Sempre que possível, procurou-se fazer uma 
tradução direta dos itens; nos casos em que tal não foi possível, fez-se uma 
tradução que mantivesse o signifi cado original. No tocante aos itens que 
avaliam o perfi l pessoal dos inquiridos, foi necessário alterar as opções de 
resposta da questão sobre o cargo ou função exercida, dado que a estrutura 
destes é diferente em Portugal. As escalas e as instruções de preenchimento 
mantiveram-se idênticas ao instrumento original.

3.6 Propriedades psicométricas
Para avaliar as qualidades psicométricas da versão portuguesa do instru-
mento, procedeu-se à análise da fi abilidade e validade (fatorial e concorrente).

O método utilizado para determinar a fi abilidade do instrumento tra-
duzido baseou-se na análise da consistência interna dos itens, medida pelo 
alpha de Cronbach. A escala produzida para o domínio das Ações, consti-
tuída por dezoito itens, apresentou um alpha de Cronbach de 0,956. As cor-
relações dos itens com o total da escala variaram entre 0,598 e 0,805, pelo 
que não foi necessário excluir nenhum item. A consistência interna para 
os restantes dezoito itens que compõem a escala de Sentimentos também 
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é elevada (0,964), e as correlações dos itens com o total da escala variaram 
entre 0,544 e 0,844. Estes resultados estão em sintonia com a análise da fi a-
bilidade de Bowen et al. (2006) e Bowen et al. (2007), que obtiveram alphas 
de Cronbach muito semelhantes aos deste estudo. Conclui-se, assim, que a 
versão portuguesa do instrumento SSP-LO tem uma excelente fi abilidade 
(Kline, 2000) para a amostra de dados analisada.

Para avaliar a validade fatorial do instrumento traduzido, começou-se 
pela realização de uma análise fatorial exploratória (AFE) com o objetivo 
de identifi car um conjunto de fatores subjacentes num grupo de variáveis. 
Assim, os primeiros 36 itens do instrumento foram submetidos a uma aná-
lise fatorial pelo método dos componentes principais para a extração de 
fatores. O valor do teste Kaiser-Meyer-Olkin foi de 0,98, o que se traduz 
numa recomendação excelente para a aplicação da análise fatorial. Tendo 
por base o eigenvalue e o scree plot, extraíram-se quatro fatores, explicando 
uma variância total de 68%, que foram sujeitos a rotação dos eixos pelo 
método varimax de modo a obter uma melhor interpretação dos dados. 
O quarto fator era, no entanto, composto apenas por três itens e de difí-
cil interpretação, pelo que se forçou de seguida a extração de três fatores, 
que também não trouxe melhorias. Deste modo, extraíram-se dois fatores, 
com variância total explicada de 59%, sendo o primeiro fator composto 
pelos últimos dezassete itens e o segundo fator pelos primeiros dezanove 
itens. Uma análise detalhada do item 19 revela que o mesmo diz respeito 
à primeira questão da escala Sentimentos que aparece numa nova página 
no inquérito. A sua inclusão no segundo fator pode, assim, ser justifi -
cada pelo efeito de página – os inquiridos estão a fazer a transição para os 
Sentimentos. Face ao exposto, pode-se concluir que esta estrutura fatorial 
é coerente com os constructos originais de Ações e Sentimentos.

O passo subsequente para avaliar a validade fatorial consistiu na realiza-
ção de uma análise fatorial confi rmatória (AFC) com o objetivo de testar a 
hipótese da estrutura de dois fatores. O fi cheiro de dados de 1266 inquiri-
dos foi dividido em duas subamostras aleatórias, sendo a primeira (n=650) 
utilizada para testar o modelo inicial e explorar possíveis modifi cações, e a 
segunda (n=616) utilizada para validar o modelo resultante (Kline, 2005). 
Todos os modelos foram estimados no soft ware Mplus 6.1 utilizando o 
método dos mínimos quadrados ponderados robusto (WLSMV) para 
lidar de forma apropriada com a utilização de distribuições ordinais e não 
normais (Flora e Curran, 2004). Com base na AFE e em estudos anterio-
res do SSP-LO (Bowen et al., 2006; Bowen et al., 2007; Webber e Bowen, 
2011), o modelo inicial especifi cou dois fatores correlacionados (Ações e 
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Sentimentos), cada um com dezoito itens. Os resultados desta análise indi-
cam um ajuste razoavelmente bom para os dados (qui-quadrado=1130,54, 
p <0,001; CFI=0,977; TLI=0,975; RMSEA=0,037; WRMR=1,43). Embora 
o qui-quadrado seja signifi cativo e o WRMR esteja acima do limite dese-
jado, o TPI e o TLI estão bem dentro da faixa desejada (Hu e Bentler, 
1999), tal como está o RMSEA (Browne e Cudeck, 1992). A estatística do 
qui-quadrado é conhecida por ser sensível a amostras de grande dimensão, 
como neste estudo. Apesar de não ser um ajustamento ideal, o modelo 
ajustou-se razoavelmente bem aos dados e é consistente com estudos ante-
riores da estrutura de fatores SSP-LO (Bowen et al., 2006; Bowen et al., 
2007; Webber e Bowen, 2011). Este modelo de dois fatores foi de seguida 
validado com a subamostra de 616 inquiridos. Os resultados indicaram 
que o modelo é igualmente apropriado para esta segunda subamostra 
(qui-quadrado=1204,02, p<0,001; CFI=0,980; TLI=0,979; RMSEA=0,041; 
WRMR=1,79). Tal como aconteceu com a subamostra inicial, o valor do 
qui-quadrado é estatisticamente signifi cativo e o WRMR está acima do 
valor desejado. Globalmente, estes resultados da AFC suportam a hipótese 
da estrutura de dois fatores.

A validade concorrente foi avaliada pela análise das correlações entre, por 
um lado, os domínios das Ações e Sentimentos e, por outro, as variáveis refe-
rentes ao perfi l de desempenho pessoal e escolar. Partiu-se do pressuposto 
teórico que os indivíduos com maiores níveis nas Ações e/ou Sentimentos 
podem ter uma pontuação mais elevada nas seis variáveis de desempenho 
pessoal e escolar (Bowen et al., 2006; Bowen et al., 2007). O cálculo dos 
coefi cientes de correlação corroborou empiricamente este pressuposto teó-
rico, sendo todos os valores positivos e signifi cativos (p<0,01), com um 
mínimo de 0,211 e um máximo de 0,443. Estes valores sugerem relações 
fracas a moderadas, tal como sucedeu em Bowen et al. (2006) e Bowen et 
al. (2007), pelo que se procurou obter mais evidência estatística através da 
realização de testes de hipóteses para amostras independentes. Os resulta-
dos destes testes mostram que valores mais elevados nos níveis de Ações e 
Sentimentos estão associados a um estado geral de espírito mais positivo 
(p=0,000), a uma maior satisfação com o trabalho na escola (p=0,000), a 
uma maior perceção em fazer uma diferença positiva para a efi cácia da 
escola (p=0,000), a uma maior esperança em continuar a trabalhar na 
mesma escola (p=0,000) e a uma opinião mais positiva sobre o desempe-
nho e potencial da escola (p=0,000). No seu todo, os resultados suportam a 
validade concorrente do instrumento traduzido para a amostra que serviu 
de estudo.
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4. RESULTADOS DA APLICAÇÃO DA VERSÃO PORTUGUESA 
DO SSP-LO
Esta secção apresenta os resultados da aplicação da versão portuguesa dos 
inquéritos SSP-LO às escolas públicas básicas e secundárias do concelho 
de Viseu. Em primeiro lugar, analisam-se e discutem-se os resultados das 
dimensões dos domínios Ações e Sentimentos para o conjunto das escolas. 
De seguida, efetua-se uma comparação dos resultados de cada escola, para 
todas as dimensões dos domínios Ações e Sentimentos, com os valores 
médios globais.

A subescala correspondente a cada dimensão foi calculada pela média 
dos resultados dos itens que a compõe. Em face dos resultados obtidos, 
cada uma delas foi classifi cada em três níveis: Risco, Cautela e Ativo. A 
escala de cada dimensão foi classifi cada no nível Risco para valores perten-
centes ao intervalo [1,4]; o nível Cautela para valores compreendidos entre 
4 e 5 e o nível Ativo para valores superiores ou iguais a 5. 

4.1 Domínios das Ações e Sentimentos
A Figura 1 mostra os resultados das dimensões do domínio das Ações para 
o conjunto das escolas do concelho de Viseu. É possível constatar que entre 
7,5% e 12,9% das respostas indicaram que as dimensões Orientação para 

Figura 1. Dimensões do domínio Ações
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os Resultados e Trabalho em Equipa, respetivamente, se situam no nível 
Risco. O nível Cautela está representado para valores compreendidos entre 
29,2% (Orientação para os Resultados) e 38,0% (Envolvimento) das escolas. 
O nível mais elevado, Ativo, foi atingido para, no mínimo 49,8% das esco-
las, que corresponde à dimensão Trabalho em Equipa e, no máximo para 
63,3% das escolas, no caso da dimensão Orientação para os Resultados. 
O foco da discussão irá centrar-se em torno dos valores de nível de Risco, 
dado que estes denunciam a existência de debilidades que deverão levar 
as escolas a interrogar-se sobre os motivos inerentes àquele estado e sobre 
como as poderão ultrapassar.

O nível Risco da dimensão do Trabalho em Equipa (12,9%) pode impli-
car um impedimento grave à concretização da efi cácia coletiva. Esta é, 
porém, uma realidade grave vivida atualmente em muitas escolas que apa-
renta ter sido agravada com a recente introdução de novos modelos de ava-
liação de desempenho docente. Com efeito, os docentes parecem tornar-
-se gradualmente mais individualistas e avessos à partilha, alheios ao facto 
de que o trabalho em grupo é uma das estratégias potencialmente mais 
efi cazes de resolução de problemas, partilha de conhecimentos e experiên-
cias (Bausmith e Berry, 2011; Senge et al., 2000). Tal poderá signifi car que 
as escolas necessitam de encontrar novas formas de motivar os recursos 
humanos para o trabalho colegial. A este respeito, Nóvoa (2009: 17) sugere 
o reforço das comunidades de prática de modo a que os “professores se 
apropriem dos processos de mudança e os transformem em práticas con-
cretas de intervenção”.

O nível Risco da dimensão Inovação (9,2%) poderá ter como consequên-
cia a estagnação, o comodismo intelectual e didático. Frequentemente, 
o argumento apresentado pelos professores para não inovarem as suas 
práticas é a falta de tempo. Contudo, é a motivação para as novas prá-
ticas na sala de aula e no seio da estrutura organizacional que promove 
novos circuitos comunicativos e novas dinâmicas de aprendizagem (Giles 
e Hargreaves, 2006; Silins et al., 2002). Promover o aperfeiçoamento con-
tinuado, baseado na formação dos ativos da escola, e desenvolver a dis-
seminação dessa formação é uma estratégia efi caz que atualmente está a 
ser proposta às escolas, através dos centros de formação de escolas, e que 
concorre para uma maior abertura à criação, à renovação e ao desenvolvi-
mento do conhecimento.

Na dimensão Envolvimento, o nível de Risco (11,8%) pode indiciar 
que parte dos indivíduos ainda não estará preparada nem para cooperar, 
nem para aceitar a cooperação dos outros no trabalho feito no interior 
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da escola. De facto, existem vontades de colaboração construtivas que são 
muitas vezes encaradas como meras intenções de ingerência no trabalho 
individual e que, portanto, são liminarmente recusadas. O caso mais típico 
é a participação dos pais na vida da escola, que, em algumas escolas, tem 
sofrido bastantes obstáculos internos, porque alguns professores defendem 
que o seu envolvimento apenas gera problemas. Ora, o desenvolvimento 
da aprendizagem da escola depende do envolvimento e compromisso de 
todos e especialmente dos encarregados de educação. Nas palavras de 
Alarcão (2001: 26), uma escola só pode ser refl exiva quando “envolve todos 
na construção do clima de escola, na defi nição e realização do seu projeto, 
na avaliação da sua qualidade educativa”.

O nível Risco na dimensão Circulação da Informação (8,4%) implicará, 
porventura, a não divulgação da missão, da visão, dos objetivos e das metas 
de desempenho da escola. A comunicação entre os diversos membros da 
escola permite criar, divulgar e receber conhecimento, organizar proces-
sos, orientar a construção de estratégias e a prossecução do trabalho cola-
borativo, o qual, por sua vez, transmite maior segurança acerca da concre-
tização das mudanças (Schechter, 2008).

A dimensão Tolerância do Erro, cujo nível de Risco atinge 9,2%, poderá 
signifi car intolerância face aos insucessos, provocando receios naqueles 
indivíduos que pretendam tentar o exercício de novas práticas e experiên-
cias. São necessários incentivos, para que os membros da escola prefi ram 
arriscar o fracasso à inatividade. Para Goddard et al. (2004), isto gera ino-
vação, enriquecimento do património de conhecimento, mas também um 
sentimento de efi cácia na realização do trabalho.

Finalmente, o nível Risco na dimensão Orientação para os Resultados 
(7,5%) poderá indicar que a escola ainda não reconheceu que a sua princi-
pal função é produzir resultados individuais e coletivos. Um dos seus desa-
fi os reside em assumir como centro da sua ação, o aluno. Este desiderato 
exige uma mudança cultural, baseada no trabalho de equipa, em que todos 
os elementos da escola trabalhem no sentido da obtenção de resultados 
gradualmente melhorados, cimentados numa consciência coletiva e num 
sentido de responsabilidade individual (Alarcão, 2001; Bausmith e Berry, 
2011).

Para o domínio Sentimentos estão em Risco entre 13,3% e 18,8% das 
escolas, para as dimensões Defi nição de Metas Comuns e Otimismo, 
respetivamente. Entre 44,4% (dimensão Otimismo) e 53,1% (dimensão 
Respeito) das escolas pertencem ao nível de classifi cação mais elevada 
(Ativo). Verifi ca-se que no mínimo 32,1% das escolas, para a dimensão 
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Respeito, e no máximo 39,2% das escolas, para a dimensão Confi ança, se 
classifi cam ao nível Cautela.

A discussão do nível Risco da dimensão Defi nição de Metas Comuns 
(13,3%) pode colocar-se em paralelo com os fundamentos apresentados 
para a dimensão Trabalho em Equipa, visto que ambas se implicam mutu-
amente. Neste sentido, Alarcão (2001: 26) refere que “da visão sobre a pró-
pria escola deriva o seu projeto, que conta com o empenho de cada um 
porque foi interactivamente construído através do diálogo entre os seus 
membros”. Por outro lado, o desenvolvimento de metas comuns promove 
também a implementação de novas formas de realização do trabalho, 
porque exige discussão e aceitação de perspetivas diversifi cadas sobre os 
assuntos em análise (Bausmith e Berry, 2011; Silins et al., 2002).

O nível de Risco na dimensão Respeito (14,8%) pressupõe que parte dos 
membros da organização escolar não pratica ainda os conceitos básicos 
para trabalhar em comunidade, apresentando défi ces ao nível da convi-
vência alicerçada em princípios de lealdade, honestidade, transparência e 
dignidade (Leithwood et al., 1998). Parece ser possível admitir que este 
défi ce corra ainda o risco de ser transmitido pelos professores aos alunos. 
Para melhorar esta situação de risco, é importante incentivar as interações 
constantes entre os membros da escola, a fi m de se promover uma redefi -
nição das suas atitudes e dos valores subjacentes.
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A dimensão Coesão apresenta um nível de Risco (16,9%) que poderá 
apontar que as escolas, no domínio dos Sentimentos, ainda não sedimenta-
ram o trabalho colegial. O benefício que advém deste método de trabalho 
é fundamental ao alinhamento dos processos na organização: o esforço e 
o trabalho a realizar segue um sentido comum, o envolvimento é comun-
gado por todos, os valores são partilhados e os compromissos são assumi-
dos pela equipa, tendo em mira projetos comuns e sucessos partilhados, 
conseguidos através de uma dimensão coletiva humanizadora do trabalho 
(Senge et al., 2000).

O mesmo valor do nível de Risco na dimensão Confi ança (16,9%) sugere 
que parte dos inquiridos ainda não acredita que a escola possa constituir-
-se como comunidade de aprendizagem baseada no apoio, na honestidade 
e na integridade pessoal, dando assim lugar a um clima de escola onde 
se convive quotidianamente com desconfi ança. Tal situação implica que 
o trabalho partilhado, necessário ao desenvolvimento do conhecimento 
organizacional, se poderá encontrar ameaçado. Uma forma de inverter 
este nível de Risco passa, como sugerem Silins et al. (2002) e Bausmith e 
Berry (2011), pela promoção de um clima cooperativo de confi ança pelas 
lideranças, assegurando aos membros da escola liberdade para expe-
rimentar e tomar iniciativas autónomas para enriquecimento das suas 
competências.

O nível de Risco da dimensão Apoio Mútuo (15,6%) explica-se possivel-
mente pela indisponibilidade das pessoas para a mudança que tal senti-
mento exige nas relações de convivência profi ssional. Colocam-se de parte 
sentimentos como a simpatia, a consideração ou a amizade. Esta perspe-
tiva social e ética do exercício profi ssional tem de ser sustentada por um 
ambiente interativo e colegial, em que os elementos da escola desenvolvam 
climas amigáveis promotores de satisfação pessoal e profi ssional (Giles e 
Hargreaves, 2006; Silins e Mulford, 2004). 

Finalmente, o nível de Risco na dimensão Otimismo (18,8%) não sur-
preende. A falta de esperança e de confi ança, a descrença e a falta de reco-
nhecimento social no trabalho docente e nos recursos humanos que traba-
lham nas escolas poderão justifi car este nível elevado. A fi m de contrariar 
esta tendência, sugere-se uma ação maciça na motivação dos professores, 
que garantam o seu compromisso com a escola, onde eles próprios e os 
seus alunos partilhem experiências de trabalhadores e aprendentes, simul-
taneamente integrados numa comunidade de aprendizagem (Vescio et al., 
2008).
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4.2 Comparação de cada Escola com as Médias Globais
A análise apresentada na secção anterior pode ser também realizada para 
cada uma das escolas individualmente. Saliente-se, no entanto, que os 
resultados de cada escola não podem ser interpretados isoladamente. Para 
que tenham signifi cado, os resultados necessitam de ser comparados com 
escolas de referência (benchmarks) ou com médias nacionais, regionais ou, 
neste caso, locais.

Figura 3. Comparação de cada escola com o global para o nível Risco (Ações)
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As Figuras 3 e 4 exibem uma comparação dos resultados obtidos por 
cada escola com os resultados globais, para cada uma das dimensões dos 
domínios Ações e Sentimentos, respetivamente, que estão no nível Risco. 
A análise das fi guras permite verifi car, por exemplo, que as escolas 2, 5, 6 e 
8 apresentam consistentemente, em várias dimensões dos domínios Ações 
e Sentimentos, resultados acima das médias globais. A partir desta infor-
mação, estas escolas poderiam, assim, conceber planos de intervenção que 
visassem a redução dos níveis de Risco nas respetivas dimensões. Note-se 
que pode ser conduzida uma análise semelhante para os níveis de Cautela 
e Ativo.
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REFLEXÕES FINAIS
Este estudo avaliou, de forma exploratória, as propriedades psicométricas de 
um instrumento destinado a aferir os níveis de OA das escolas públicas por-
tuguesas. Os resultados indicam que a versão portuguesa do instrumento 
SSP-LO, quando administrada aos docentes e técnicos superiores do ensino 
básico e secundário do concelho de Viseu, possui uma fi abilidade excelente 
(alpha de Cronbach = 0,956 e 0,964) e uma validade fatorial (a AFE e a AFC 
realizadas suportam a estrutural original de dois fatores) e concorrencial 
(suportada por coefi cientes de correlação e testes de hipótese) adequada. 
É interessante relevar que estes resultados foram muito semelhantes aos 
obtidos por Bowen et al. (2006) e Bowen et al. (2007) em escolas dos EUA, 
fornecendo uma corroboração adicional sobre a pertinência do modelo de 
escola como OA. Este trabalho perfi la-se, assim, como uma prossecução 
dos esforços de avaliação da validade e fi abilidade do instrumento SSP-LO 
encetados por Bowen et al. (2006) e Bowen et al. (2007).

Existem outros estudos que também propuseram instrumentos para afe-
rir os níveis de OA no contexto escolar do ensino básico e secundário (Lee 
et al., 2011; Schechter, 2008; Silins et al., 2002). Os seus resultados não 
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são comparáveis com os que são aqui apresentados, dado que os objetivos, 
modelos e constructos subjacentes são diferentes. Contudo, este trabalho 
fornece evidência de que o paradigma das escolas como OA pode também 
ser aplicado em outros contextos culturais que não os tradicionalmente 
descritos na literatura, nomeadamente o português.

A investigação aqui apresentada constitui um dos primeiros relatos publi-
cados sobre a aplicação de um instrumento para aferir o nível de OA em 
escolas portuguesas do ensino básico e secundário. Com efeito, a literatura 
educacional portuguesa tem abordado até à data o paradigma das OA numa 
ótica conceptual (e.g., Alarcão, 2001) ou numa ótica do desenvolvimento 
profi ssional e formação de professores (e.g., Alarcão, 2005), faltando o 
estudo deste paradigma no seu sentido mais lato – a escola no seu todo 
enquanto conjunto de pessoas, processos e estruturas. Espera-se, assim, 
que este estudo contribua para colmatar uma lacuna existente na literatura, 
demonstrando como um instrumento de avaliação do nível de aprendiza-
gem organizacional pode ser utilizado para diagnosticar debilidades nos 
processos e estruturas das escolas. As escolas públicas básicas e secundárias 
do concelho de Viseu podem utilizar os resultados aqui descritos para infor-
mar a elaboração de planos que visem criar um clima promotor da melhoria 
dos processos de ensino-aprendizagem e das escolas como um todo.

Os resultados deste estudo devem ser interpretados à luz de algumas 
limitações. Uma limitação prende-se com a amostra utilizada. A sua 
dimensão é reduzida a nível nacional e circunscrita, por razões de con-
veniência, apenas ao concelho de Viseu. Por outro lado, excluíram-se da 
amostra alguns funcionários das escolas, nomeadamente os assistentes 
operacionais e assistentes técnicos. A implicação desta limitação refl ete-
-se na impossibilidade de generalização dos resultados deste estudo para a 
população das escolas portuguesas.

Poder-se-á igualmente questionar a fi abilidade e validade da versão por-
tuguesa do instrumento SSP-LO, uma vez que o contexto escolar norte-
-americano é distinto do nosso contexto. A este respeito importa salien-
tar que a evidência empírica recente sugere que o paradigma das escolas 
enquanto OA não é signifi cativamente infl uenciado por variáveis culturais. 
Por exemplo, Lee et al. (2011) aplicaram com sucesso este paradigma, que é 
originário de culturas individualistas do Ocidente, à cultura oriental (con-
fuciana) chinesa. De qualquer modo, é necessário ter presente, tal como 
advertem van de Vijver e Hambleton (1996), que a fi abilidade e a validade 
de um instrumento não podem ser automaticamente transladadas de um 
contexto cultural para outro, devendo ser comprovadas na nova população.
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Apesar destas limitações, os resultados são encorajadores para replicar 
o estudo numa amostra mais representativa, de maior dimensão e hete-
rogeneidade, dos membros das escolas públicas básicas e secundárias 
portuguesas. Uma outra forma de dar continuidade a este trabalho seria 
a realização de uma investigação-ação junto das escolas do concelho de 
Viseu, onde seriam divulgados os resultados para análise e discussão, ela-
borados planos para melhorar os domínios e dimensões julgados necessá-
rios, implementados os processos de mudança das práticas organizacionais 
e escolares e monitorizados periodicamente os resultados obtidos. Estudos 
futuros poderiam também determinar o efeito do modelo de OA nos 
resultados escolares dos alunos.
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ABSTRACT: Th e paradigm of learning organizations has been the subject of grow-

ing attention, but few studies investigate its practical application to the processes 

and structures of schools. Th us, instruments are needed that can measure the levels 

of organizational learning in schools, enabling the planning of interventions for 

improvement. Th is article examines in an exploratory way the reliability and validity 

of the Portuguese version of an instrument to assess schools as learning organizations. 

It also describes the results of its application to teachers and senior staff  (n=1266) of 

public schools in Viseu county. Th e analyses indicate that the psychometric properties 

of the adapted instrument are identical to the original instrument, which is promising. 

Although the type of sample used prevents the generalization of results, this work is 

one of the fi rst applications of an instrument for measuring the level of organizational 

learning of primary and secondary Portuguese schools. Principals and teachers of 

these schools can use the results to create a school climate more conducive to improv-

ing their teaching and learning processes.

KEYWORDS: learning organizations, public schools, evaluation, improvement.
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compreender como se tece a ação docente num departamento de línguas de uma 

escola pública. Optámos por uma metodologia centrada num estudo de caso, numa 
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trabalho. Para obtermos diferentes visões da realidade estudada, entrevistámos as lide-

ranças intermédias e a equipa de gestão e procedemos à triangulação dos dados obti-

dos. Constatámos que as pressões da performatividade não estão a produzir melhorias 

visíveis na qualidade dos processos e resultados do ensino. O individualismo e a 

balcanização intensifi cam-se, enquanto a colaboração e a colegialidade decretada são 

(re)interpretadas pelos professores, num esforço de adequação aos novos cenários da 

escola. Concluímos que a mudança só será efi caz se implicar os atores em processos 

colaborativos espontâneos, capazes de reforçar a criatividade e a identidade profi ssio-

nal dos professores.
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Os professores são um produto das escolas onde trabalham, e são também, 
simultaneamente, produtores dos seus próprios contextos de trabalho. 
As mudanças que se prendem com as agendas pós-modernas, as rápidas 
transformações sociais e as recentes políticas educativas estão a mudar as 
escolas. Os contextos de trabalho dos professores são atualmente marcados 
por um excesso de normas, dilemas e paradoxos que difi cultam e condicio-
nam a sua ação e suscitam sentimentos de impotência, inefi cácia e desen-
canto perante a profi ssão. No entanto, há nas escolas um enorme potencial 
de conhecimento, experiência e saber acumulado que passa despercebido. 
Há quem trabalhe muito bem nas nossas escolas. Há quem consiga, apesar 
de tudo, encontrar alento e motivação para prosseguir nesta missão quase 
impossível de ser professor. 

Não se pode negar que houve algumas mudanças positivas na escola 
pública. Trabalha-se hoje melhor que há dez anos. Criaram-se percursos 
alternativos, prestam-se contas, monitorizam-se resultados, identifi cam-
-se pontos de melhoria. Aumentaram as taxas de sucesso, diminuíram as 
de abandono1. Contudo, paradoxalmente, muito pouco mudou na forma 
de ensinar e fazer aprender. As portas das salas de aula das nossas escolas 
continuam fechadas, os professores parecem não encontrar motivos para as 
querer abrir. Ensinar continua a ser um trabalho solitário e de risco. 

Um estudo de natureza etnográfi ca, desenvolvido em 2011 numa escola 
secundária pública, visa perceber como os professores agem e interagem 
neste contexto de mudança, como respondem às pressões da performati-
vidade, como se adaptam às exigências de um sistema fortemente centrali-
zado, aos apelos de uniformização e aos novos poderes atribuídos à gestão. 
Através do olhar do investigador participante procurámos analisar as inte-
rações entre as culturas profi ssionais dos professores e a cultura de escola, 
os modos de trabalho docente, as práticas de liderança, a relação entre os 
docentes e a hierarquia escolar no quadro de uma mudança morfológica 
do modelo de gestão decretado em 2008.

 

1. A (RE)CONSTRUÇÃO DO PROFISSIONALISMO 
DOCENTE 
A partir dos anos 80, o conhecimento profi ssional docente tem vindo a 
revelar-se como uma área de investigação importante, reforçada pela inten-
sifi cação do movimento de profi ssionalização do ensino e pela necessidade 

1 No entanto, estas melhorias são, por vezes, meramente formais e outras vezes aparentes.
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de construir um repertório dos saberes necessários à reconfi guração da 
profi ssionalidade docente. Segundo Roldão (2008), para produzir estra-
tégias e políticas de formação mais efi cazes, é preciso reconceptualizar a 
própria noção de ensinar. Para a autora, o que distingue a função docente é 
o saber ensinar como atividade transitiva, que se traduz na competência de 
fazer com que alguém aprenda alguma coisa (idem, 2005). É, portanto, face 
à função de ensinar como capacidade de fazer chegar o saber a alguém, que 
é necessário defi nir o saber específi co do professor.

A importância dos professores no início deste século é reconhecida pelas 
agendas políticas internacionais. O diagnóstico de Teachers Matter (2005) 
relativamente ao desenvolvimento do conhecimento e das competên-
cias dos professores identifi ca uma preocupação generalizada: o défi ce de 
“qualidade”. Constata-se que há poucos professores com conhecimentos e 
competências adequadas às necessidades das escolas, apontando para uma 
desarticulação entre a formação de professores, o seu desenvolvimento pro-
fi ssional e os níveis de profi ciência que as escolas reclamam para poderem 
responder efi cazmente aos serviços que prestam (p. 4). Um estudo recente 
sobre desenvolvimento profi ssional (Flores, Veiga Simão, Rajala e Tornberg, 
2009) aponta exatamente para este desencontro entre a oferta e a procura. 
Apesar de abundante, a formação disponível parece não ter o impacto dese-
jado na prática letiva e na melhoria das escolas. As conclusões revelam:

Uma visão limitada do desenvolvimento profi ssional, destacando-se 
mais uma visão individual do que um processo ao mesmo tempo indivi-
dual e coletivo. Sentimentos de impotência e desmotivação (…) sobretudo 
associados à falta de apoio, à natureza obrigatória da formação e às con-
dições de trabalho limitadoras, (…) falta de oportunidades relevantes de 
formação contínua e desenvolvimento profi ssional, ausência de impacto 
da formação contínua na prática (…) prevalecendo uma lógica mais ins-
trumental e burocrática. (p. 46)

O problema parece residir na difi culdade em superar a matriz da oferta 
formativa, tendencialmente centrada na dimensão técnica de aplicação da 
teoria à prática, que concebe o professor como um executante, arredado 
dos contextos organizacionais onde o ensino acontece. No fundo, trata-se 
de admitir que o modelo da gramática organizacional da escola de massas, 
centrado na tríade professor-turma-sala de aula, que já não funciona para os 
alunos, também não pode funcionar para os professores. A solução parece 
estar na construção de novos modos de socialização profi ssional, associando 
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estrategicamente a formação de professores a novas formas de organização 
do trabalho nas escolas (Canário, 1988 e Marcelo, 2009), e na adoção de um 
profi ssionalismo interativo (Fullan e Hargreaves, 2001), centrado na valori-
zação de qualidades humanas e nas relações que as pessoas estabelecem nos 
seus contextos de trabalho, baseado na experimentação de novas abordagens, 
na busca de rumos mais promissores e na redefi nição de novas estruturas.

A literatura sobre desenvolvimento profi ssional destaca uma mudança 
de paradigma: da visão inicial do conhecimento como algo exterior ao 
professor, passa-se ao reconhecimento do valor dos saberes que o pro-
fessor constrói a partir da sua atividade docente (Day, Lieberman, Sachs, 
Cochran-Smith & Lytle, 1999). Emerge a ideia do professor como investi-
gador, gerador de conhecimento, resultante das suas experiências e refl e-
xões, capaz de gerir a sua própria formação (Perrenoud, 2000). O professor 
surge como um profi ssional que produz saberes e competências profi ssio-
nais2. É do domínio dessas competências para agir no exercício da sua pro-
fi ssão, quer individual, quer coletivamente, que advém o reconhecimento 
da especifi cidade da função de ensinar. 

2. CULTURA DE ESCOLA: VER PARA MUDAR
Nas últimas décadas, a investigação sobre a efi cácia das escolas veio dar mais 
visibilidade à cultura de escola e às culturas profi ssionais dos professores. 
Procurando refutar a ideia de que o meio familiar dos alunos era o fator 
que mais infl uenciava os seus resultados (Coleman, 1966), vários estudos 
demonstram que há escolas que fazem a diferença (Rutter, 1979). Uma 
outra corrente de investigação centrada na melhoria das escolas veio tam-
bém, a partir dos anos 80, reforçar a importância da cultura de escola nos 
processos que promovem a aprendizagem e conduzem à mudança. A cul-
tura de escola é infl uenciada por diversos fatores: o contexto externo; a sua 
dimensão; os níveis de ensino que ministra; os departamentos e grupos que 
integra; a formação académica dos professores e a mistura social dos alunos.

Segundo Stoll (1999), a cultura de escola é um dos conceitos mais com-
plexos em educação, mas é também um dos mais importantes porque 
pode sustentar ou difi cultar tentativas de melhoria. Para David Hargreaves 
(1999), a cultura funciona como uma lente, através da qual se vê o mundo. 
Na sua essência, ela defi ne a realidade para todos os que trabalham numa 
organização social. Cada escola tem a sua e, por isso, a cultura de escola é 

2 Este conceito é mais uma possibilidade e uma exigência dos contextos educativos do que uma 
assunção generalizada dos profi ssionais.



31

única. De uma forma simples, Deal e Kennedy (1983) defi nem-na como “ a 
forma como aqui fazemos as coisas”. Para Morgan (1997) cultura tem a ver 
com o modo de funcionamento espontâneo das organizações: “how orga-
nizations work when no one is looking”. Schein (1985), um especialista 
em cultura organizacional, defi ne cultura como “o nível mais profundo de 
ideias e crenças básicas, partilhadas pelos membros de uma organização, 
que operam inconscientemente e que defi nem, de uma forma assumida, a 
visão da própria organização e do seu ambiente” (p. 6).

O papel da liderança na cultura de escola é fundamental. Para Nias 
(1989) e Schein (1985), os líderes são os fundadores da cultura de escola. É 
da sua responsabilidade mudar a cultura, instituindo novos valores e cren-
ças. Parece ser consensual que um bom entendimento da cultura de escola 
é um pré-requisito fundamental para a mudança, porque esta terá de vir 
de dentro da própria escola, onde se tece a teia de valores, crenças, normas, 
emoções, de relações sociais e de poder que dão forma à cultura de escola. 

3. AS CULTURAS PROFISSIONAIS DOS PROFESSORES: 
A PERSPETIVA DE ANDY HARGREAVES
Andy Hargreaves (1992: 217) defi ne culturas profi ssionais como “ as cren-
ças, valores, hábitos e formas assumidas de fazer as coisas entre comu-
nidades de professores que se viram obrigados a lidar com exigências e 
constrangimentos semelhantes ao longo de muitos anos”. Em Changing 
Teachers, Changing Times (1994), um livro de referência sobre a escola 
num mundo pós-moderno, em permanente mudança, Hargreaves identi-
fi cou quatro padrões de interação social que descrevem o modo de agir dos 
professores nos seus contextos de trabalho: individualismo, colaboração, 
colegialidade e balcanização. 

É consensual entre os autores que se dedicaram ao estudo de culturas pro-
fi ssionais que o isolamento é uma presença contínua e alargada na cultura 
do ensino. Os professores, na sua maioria, continuam a ensinar “a sós, por 
trás de portas fechadas, no ambiente autocontido e isolado das suas salas 
de aula” (Hargreaves,1998: 187). Se por um lado esta forma de trabalhar 
é normalmente vista como “uma medida bem-vinda de privacidade, uma 
proteção em relação a interferências exteriores (…) e a atribuições de culpa 
e críticas”, por outro lado, “estanca fontes potenciais de elogio e de apoio” 
(idem). O isolamento impede o reconhecimento do mérito, o feedback 
positivo, a divulgação e celebração de boas práticas. O autor argumenta 
que os professores parecem ser fortemente motivados pela satisfação de 
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trabalhar com crianças e pela ética do cuidado, não apenas confi nada à sala 
de aula, mas também nas relações entre pares. Estas recompensas parecem 
ser fundamentais para a manutenção do sentido de individualidade, valor 
e mérito profi ssional. Hargreaves propõe uma reinterpretação do indivi-
dualismo, tal como tem sido estudado por outros autores, afi rmando que 
as suas alegadas fraquezas não estão provadas. O autor identifi ca e reva-
loriza aspetos particulares desta cultura profi ssional relacionados com o 
potencial criativo da individualidade no ensino. 

Hargreaves (1998) recorre a cinco elementos para caracterizar as relações 
de trabalho dos professores em culturas de colaboração. Assim, as intera-
ções que se estabelecem quando os professores colaboram são: espontâneas; 
voluntárias; orientadas para o desenvolvimento; difundidas no tempo e no 
espaço. Segundo o autor, a colaboração parece ter-se tornado numa espécie 
de metaparadigma para integrar a ação, a planifi cação, a cultura, o desenvol-
vimento, a organização e a própria investigação no ensino. Contudo, há uma 
contradição evidente entre a apologia da colaboração e o peso das medidas 
que impõem uma avaliação individual dos professores e promovem a com-
petição para a promoção na carreira. A cultura colaborativa é difícil de con-
ciliar com a cultura da maioria das nossas escolas. A reduzida autonomia, a 
forte carga burocrática e a intensifi cação do trabalho docente são fatores que 
deixam pouco espaço para a evolução desta cultura profi ssional.

A par da colaboração, a colegialidade surge na literatura sobre ciências 
da educação como impulsionadora da mudança. Ambas estimulam a par-
tilha e o desenvolvimento de competências e fazem com que os professo-
res aprendam uns com os outros, indo além da refl exão individual. Está 
provado que a partilha e a confi ança geradas pela colegialidade condu-
zem a uma maior apetência para a experimentação, para correr riscos e 
para um maior empenho dos professores num aperfeiçoamento contínuo 
(Lieberman e Miller,1992). 

As relações colegiais produtivas são também consideradas um pré-
-requisito para o desenvolvimento curricular efi caz, na medida em que este 
depende da planifi cação conjunta realizada pelos professores, adaptando 
a cada escola as diretivas centrais. Hargreaves atribui o fracasso de muitas 
iniciativas de desenvolvimento curricular à incapacidade para construir e 
manter relações colegiais de trabalho. Em suma, as vantagens da colegiali-
dade e da colaboração para a saúde e efi cácia organizacional são inúmeras 
e amplamente apregoadas.

No entanto, se procurarmos analisar o que diz a investigação sobre prá-
ticas colegiais e colaborativas geradoras de mudança, constata-se que os 
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resultados não são animadores. As esperanças iniciais depositadas nas cul-
turas colegiais e colaborativas entre os professores têm vindo a ser questio-
nadas pelos resultados de vários estudos (Little,1990; Leithwood e Jantszi, 
1990; Lieberman, 1992). A colegialidade parece não ser afi nal a varinha 
mágica para a mudança. As culturas colegiais e colaborativas têm uma 
expressão reduzida no desenvolvimento profi ssional porque as relações 
colegiais são escassas, fi cando-se mais pelos contactos breves e informais, 
evitando a sala de aula e a refl exão sobre práticas letivas. As estruturas for-
temente burocráticas dos sistemas de ensino não favorecem a emergên-
cia de práticas colegiais e colaborativas espontâneas, contribuindo antes 
para enfraquecer iniciativas deste tipo, através de uma colegialidade man-
datada. Hargreaves (1998:253) alerta para as consequências da colegiali-
dade artifi cial: a infl exibilidade e a inefi ciência. Em primeiro lugar, a ação 
decretada tende a ser mal recebida por quem tem de a executar, sobretudo 
quando não se vislumbram os benefícios do trabalho imposto. A colegia-
lidade artifi cial “atrasa, distrai e menospreza os professores”. Em segundo 
lugar, a colegialidade artifi cial “esmaga o profi ssionalismo” e faz com que 
os esforços e as energias dos professores se desviem, para fazer cumprir 
exigências administrativas infl exíveis e desadequadas aos seus contextos 
de trabalho. Segundo o autor, só será possível reduzir os efeitos nefastos 
da colegialidade forçada concedendo aos professores maiores responsabi-
lidades na conceção, implementação e gestão do currículo, dando-lhes a 
fl exibilidade necessária para que possam trabalhar em comum e ajustar os 
programas aos cenários específi cos das suas escolas. 

A balcanização é uma cultura que divide e separa os professores em sub-
grupos isolados, muitas vezes adversários dentro da própria escola. A forma 
balcanizada é defi nida, tal como as outras anteriormente analisadas, por 
padrões particulares de interação entre docentes, situações em que os pro-
fessores trabalham em pequenos subgrupos dentro da comunidade escolar, 
por exemplo os departamentos ou os grupos disciplinares. As confi gurações 
que estas formas de associação por vezes assumem e os seus efeitos podem 
ter consequências negativas para os alunos e para os professores. Nas suas 
formas mais características, as culturas balcanizadas têm quatro caracte-
rísticas adicionais: permeabilidade baixa; permanência elevada; identifi ca-
ção pessoal; compleição política (Hargreaves,1998). A balcanização é muito 
comum nas escolas secundárias, organizações mal preparadas para enfren-
tar os complexos desafi os do mundo pós-moderno. Segundo Hargreaves, a 
balcanização estabelece “fronteiras fortes e duráveis entre as diferentes par-
tes de uma organização” (p. 266), inibindo a aprendizagem organizacional e 
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a mudança educativa. As escolas balcanizadas não conseguem dar uma res-
posta efi caz às mudanças e necessidades da comunidade, não possuem os 
recursos humanos necessários para uma aprendizagem fl exível dos alunos 
e não favorecem o crescimento profi ssional contínuo dos seus professores.

Hargreaves conclui que as escolas efi cazes terão de ser capazes de cons-
truir relações internas e ligações que simultaneamente promovam a cole-
gialidade e o individualismo. Parece um paradoxo, mas a cultura de escola 
deverá promover a aprendizagem em grupo ao mesmo tempo que preserva 
a individualidade, porque as escolas precisam de criatividade e imaginação 
para lidar com o desconhecido e resolver problemas. 

Em síntese, o conhecimento da cultura de escola e das culturas profi s-
sionais dos professores facilita processos de mudança. E porque há práti-
cas que se adequam melhor a determinados contextos do que a outros, a 
mudança efi caz terá de vir inevitavelmente de dentro da própria escola e 
terá de implicar os professores.

4. REFERENCIAL TEÓRICO PARA UM MODELO DE ANÁLISE
A escola tem a seu cargo a função social secular de ensinar/fazer aprender, 
a que têm sido progressivamente anexadas outras, que foi gradualmente 
incorporando e que lhe conferem um papel extremamente importante e 
simultaneamente complexo. Além de organizações sociais, as escolas são 
comunidades que partilham valores e que podem também organizar-se 
para aprender a ensinar melhor (Guerra, 2001). A escola deverá então ser 
entendida como uma entidade dinâmica e específi ca, o que resulta das suas 
características como entidade social, como comunidade e como organi-
zação. E porque a escola é um local onde se confrontam vozes, interesses 
e opiniões diversas, o seu estudo exige a adoção de uma análise multifo-
calizada, que permita captar a realidade organizacional, observando-a de 
diferentes ângulos, com várias lentes, porque a objetividade só se consegue 
pelas sucessivas triangulações de subjetividades. 

Procurámos através de três abordagens teóricas observar e interpretar 
as dinâmicas de ação dos contextos de trabalho em que os professores se 
movem. Privilegiámos a perspetiva burocrática, pela sua visão da escola 
como elemento de uma cadeia hierárquica, resultante de um “modelo 
organizacional decretado”; a perspetiva das relações-humanas, pela rele-
vância que atribui à participação dos atores e às suas formas de comunica-
ção; a perspetiva neo-institucional, pelo destaque que concede à força da 
tradição, das rotinas e dos símbolos dentro da instituição. 
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O quadro que se segue propõe uma matriz elaborada a partir das variá-
veis selecionadas, relacionando-as com metáforas, palavras e expressões-
-chave que emergem das racionalidades que elegemos para este estudo. O 
objetivo foi apoiar a leitura da ação dos atores na descoberta dos signifi -
cados que as dinâmicas entre as culturas profi ssionais e a cultura de escola 
permitiram desocultar. 

Quadro 1. Matriz do referencial teórico

Variáveis BUROCRÁTICA RELACIONAL NEO-
-INSTITUCIONAL

ESTRUTURAS

• Formais 
• Hierárquicas

• Flexíveis • Debilmente 
articuladas
• Simbólicas
• Isomórfi cas

PROCESSO DE 
TOMADA DE 

DECISÃO

• Centralizado
• Autoridade/
poder

• Centrado nos atores
• Horizontalidade
• Negociação/
consenso

• Ambiguidade
• Caixote do lixo
• Hipocrisia

LIDERANÇA
• Autoritária
• Centralizadora

• Transformacional
• Democrática
• Estilo ideográfi co

• Laissez-faire
• Estilo nomotético

CULTURAS 
PROFISSIONAIS

• Individualismo
• Prof. funcionário

• Colaboração • Colegialidade

ESCOLA

• Organização 
formal e 
normativa
• Fábrica

• Comunidade 
• Campo de batalha

• Entidade que 
certifi ca saberes
• Mimetismo 
(imitação)
• Uniformização

DESENVOLVI-
MENTO 

PROFISSIONAL

• Decretado 
• Quantifi cável

• Interativo/
partilhado
• Supervisão

• Legitimado por 
certifi cados/diplomas 

AVALIAÇÃO
• Efi cácia e controlo 
sob a aparência da 
simulação

• Formativa
• Regulação

• Hipervalorização
• Controlo escasso
• Fuga/simulacro

REFLEXÃO
• Prestação 
de contas 
formal(izada)

• Desenvolvimento 
profi ssional

• Escassa
• Dissimulada
• Lógica de confi ança

INOVAÇÃO 
E MUDANÇA

• Decretada
• Lógica de 
Top/Down

• Espontânea
• Cooperada
• Partilha de boas 
práticas

• Descartada
• Resistência passiva
• Faz de conta
• Poder periférico dos 
atores
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5. OPÇÕES METODOLÓGICAS
O departamento de línguas de uma escola secundária numa cidade da 
Beira Interior constituiu o “caso” deste estudo. Optou-se por uma abor-
dagem naturalista, essencialmente qualitativa. Elaboraram-se guiões para 
os instrumentos de registo, tentando adequá-los ao tipo de informação a 
recolher: as perceções e refl exões dos professores, da gestão intermédia 
e da gestão de topo sobre as duas variáveis principais: cultura de escola 
e culturas profi ssionais. Procuraram-se respostas para as seguintes ques-
tões de investigação: como se organiza a ação docente dentro do depar-
tamento? Que culturas profi ssionais prevalecem? Qual o impacto da 
cultura de escola na ação dos professores? Qual o papel das lideranças 
na ação docente? Que fatores condicionam processos colaborativos no 
departamento/escola?

A estratégia central da investigação foi um focus group em que parti-
ciparam oito professores do departamento3. Pretendeu-se promover uma 
discussão aberta sobre os temas em análise, auscultar opiniões e induzir 
uma refl exão sobre o trabalho docente, a cultura de escola e o papel das 
lideranças. Esta foi a técnica de recolha de dados que melhor captou o 
clima do contexto, através da qual se revelaram os comportamentos e os 
signifi cados construídos pelos sujeitos. Para complementar a informação 
recolhida junto dos professores e confrontar os dados obtidos com outras 
visões da realidade estudada foram realizadas três entrevistas semiestrutu-
radas a elementos do departamento que asseguram as funções de liderança 
intermédia. Por último, numa entrevista em painel ouviram-se também 
três elementos da equipa de gestão. 

Procurámos, através deste dispositivo, captar os pontos de vista dos 
vários atores, construindo para isso categorias comuns que atravessaram 
os vários guiões, de modo a permitir a triangulação de dados. O processo 
de análise de conteúdo (Vala, 2009) processou-se da seguinte forma: lei-
tura dos protocolos, recorte do texto em unidades de análise, inclusão das 
unidades nas respetivas categorias e subcategorias e associação das unida-
des de registo aos respetivos indicadores. Recorremos também à análise 
documental de atas do departamento, relatórios da avaliação externa (2007 
e 2011) e de autoavaliação, à consulta de documentos estruturantes da 
escola: projeto educativo, projeto curricular, planos de atividades e ainda a 
algumas notas de um diário de campo. 

3 Para além do focus group, a observação e a imersão da ação e o inerente diário de bordo foram 
recursos fundamentais para coletar e analisar dados.
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Como nos diz Guerra (2002, 2003), “numa escola tudo fala” e “existem 
múltiplas visões e interpretações da realidade”. A investigação naturalista 
não procura uma realidade única; neste sentido, a atividade do investiga-
dor é uma atividade social, que não pode ser neutra. O recurso à triangu-
lação permite “depurar os dados, conferir-lhes maior qualidade e valor” e 
tem como objetivo a procura da verdade, mas não necessariamente uma 
verdade única. Conscientes de que a dupla condição de observador e par-
ticipante coloca o investigador numa situação de equilíbrio precário, sen-
timo-nos, por um lado, na obrigação de não expor demasiado uma área 
“secreta” a que nos foi facultado acesso, mas tivemos também a preocupa-
ção de mostrar fi elmente o que os dados revelaram. Assim, este olhar que 
nos propusemos lançar sobre a escola, será sempre marcado pela nossa 
visão pessoal porque a realidade não existe de forma independente do 
sujeito, não existe sem a experiência, o conhecimento, a visão, a mediação 
do sujeito.

6. RESULTADOS

Como se organiza a ação docente 
A incursão pelas práticas e lógicas de ação deste departamento teve como 
objetivo perceber como se organiza o trabalho docente dentro de quatro 
subcategorias: planifi cação, realização, avaliação e refl exão. Constatou-se 
que as teias que tecem a ação docente são claramente marcadas pelos con-
dicionalismos de uma face dupla bem visível na organização: a burocrática 
e a neo-institucional, fazendo lembrar a metáfora da organização díptica 
cunhada por Licínio Lima (1992) . 

A planifi cação da ação inscreve-se em rotinas profi ssionais burocráti-
cas preestabelecidas, com pouco impacto sobre os alunos, descartando os 
documentos estruturantes da escola, aos quais os professores não reconhe-
cem benefícios para orientar a sua ação em termos pedagógicos, confe-
rindo-lhes antes um valor simbólico. Os professores trabalham de forma 
isolada, camufl ada por um trabalho de subgrupo, inscrito numa lógica de 
colegialidade forçada, que funciona um pouco ao sabor da vontade e dis-
ponibilidade de cada um, num sistema desconexo e debilmente articulado, 
típico da racionalidade neo-institucional. O contexto é também marcado 
por uma forte carga burocrática, que tem vindo a intensifi car-se, causadora 
de sentimentos de asfi xia e desgaste, a que os professores dão repetida-
mente expressão. 

Professores e contextos de trabalho: traços da ação docente na transição para um novo modelo de gestão



38  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

A partilha de materiais é uma realidade em subgrupos delimitados e 
parece basear-se mais numa lógica relacional, em afi nidades e relações de 
confi ança, do que numa lógica profi ssional de coordenação pedagógica de 
partilha de recursos. Esta confi ança sofreu, segundo alguns professores, 
um certo revés com o exacerbar do individualismo que a avaliação do 
desempenho docente arrastou consigo, deixando marcas visíveis na cul-
tura de escola. No entanto, os professores reconhecem alguma evolução 
na organização do trabalho de subgrupo nos últimos anos, assinalando 
uma regulação positiva da sua ação, que permite aferir a progressão no 
desenvolvimento do currículo e uniformizar critérios e instrumentos de 
avaliação. Por imposição da gestão de topo, esta necessidade de maior arti-
culação inscreve-se numa política de uniformização4, bem desenvolvida e 
disciplinada pela gestão intermédia, que exerce algum controlo sobre os 
professores. Este controlo é, no entanto, gerido com a ambiguidade a que 
obriga o vínculo com os pares. Segundo a equipa de gestão, as estruturas 
intermédias sabem habilmente dosear a proteção e o controlo dos pro-
fessores, numa lógica de discrição interna, confi ança e boa-fé, típica das 
dinâmicas de ação que caracterizam o lado neo-institucional das organi-
zações.

Quando solicitados a refl etir sobre a sua ação, os professores são bas-
tante críticos, o que é revelador da sua capacidade de análise dos seus pró-
prios processos e resultados. No entanto, é também visível a naturalização 
de práticas, a resistência à mudança, paradoxalmente verbalizada e clara-
mente explicitada: as justifi cações para o insucesso são sempre as mesmas; 
não se propõem soluções inovadoras; depois de muitos anos de serviço 
já não há mais nada para aprender. No departamento a refl exão sobre 
os resultados dos alunos é claramente uma prática instituída. Contudo, 
parece não produzir alterações signifi cativas nas práticas pedagógicas ou 
na reconfi guração da ação. As estratégias para superar difi culdades são 
vagas e passam apenas pelo reforço dos apoios educativos. Neste contexto, 
é visível a incapacidade do departamento como estrutura pedagógica na 
sustentação da ação docente e no apoio aos professores que se debatem 
com o insucesso, deixando-os carregar sozinhos esse peso, que resulta em 
sentimentos de impotência e solidão profi ssional verbalizados no focus 
group.

4 A política de uniformização desenvolve-se em vários planos e palcos: no plano central, as orien-
tações curriculares e avaliativas acentuam o seu valor intrínseco; no plano local e nos vários palcos 
dos departamentos e grupos, esta orientação é replicada também como forma de desresponsabili-
zação face à heterogeneidade discente que exigiria respostas diferenciadas. 
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A expressão “plano curricular do Estado” é usada com ironia para 
explicar a inconsistência das práticas de adequação ao perfi l dos alunos, 
supostamente efetuada no plano curricular de turma. Este documento 
obedece a um perfi l normalizado e foi imposto pela equipa de gestão de 
modo a promover a articulação de atividades e a interdisciplinaridade e 
prestar contas do trabalho desenvolvido a nível do conselho de turma. Os 
professores não reconhecem a utilidade deste plano, que veem como mais 
um papel a aumentar a carga burocrática, quando se lhes pede que traba-
lhem para os resultados dos exames nacionais.

Confrontados com a imposição de metas ambiciosas, tanto pela tutela, 
com o sistema centralizado de exames nacionais, como pela própria equipa 
de gestão, a quem interessa apresentar bons resultados na avaliação externa 
e nos rankings, os professores confessam que há uma tendência para “infl a-
cionar” as notas, que os leva a “aldrabar”, a “baixar a bitola”, a atribuir umas 
classifi cações “verdadeiras” e outras “mais ou menos” ou ainda a “mascarar 
as notas”. Entre a ordem burocrática da prescrição de resultados para atin-
gir objetivos defi nidos e a pressão neo-institucional que obriga a escola a 
dar provas da sua efi cácia, os professores simulam classifi cações para não 
serem “incomodados” ou mesmo para salvarem a sua imagem pública. 
Temos um exemplo elucidativo da hipocrisia organizada (Brunsson: 2006) 
que explica a incongruência entre o discurso, a decisão e a ação. A resistên-
cia à mudança está também na base deste jogo do faz-de-conta da avalia-
ção. Os professores não querem admitir que a escola não é a mesma, que 
é preciso mudar as práticas, as relações professor-aluno, a didática e a ava-
liação. Os dados obtidos dizem que os professores não querem uma outra 
escola – ou, pelo menos, têm difi culdade em ver o sentido ou a necessidade 
de uma outra escola, querem sim, a sua velha escola de volta. 

A refl exão sobre a autoavaliação de escola deixa transparecer alguma 
desconfi ança na efi cácia do processo e denuncia o facto de não produzir 
mudanças signifi cativas. Os professores referem que as mudanças que “têm 
mais a ver com os professores, nomeadamente aquelas que têm que ver 
com as hierarquias e com os comandos, foram claramente camufl adas”. 
Esta constatação é confi rmada pela equipa da IGE, que tem dúvidas sobre 
a sustentabilidade do processo e aponta como debilidade da escola a ausên-
cia da implementação de ações de melhoria. 

Relativamente à refl exão sobre a avaliação externa, a direção admite 
alguma surpresa face ao desejo da comunidade educativa de construir uma 
imagem pública signifi cativamente positiva da escola, tendo esta vontade 
sido traduzida numa melhoria nos resultados escolares alcançados. Esta 
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imagem pode ser explicada pelo viés da autorrepresentação e pelo que 
Brunsson (2006) designa como hipocrisia organizada. De facto, parece ser 
difícil comprovar alguns destes resultados, de acordo com os dados que 
recolhemos. É também visível que a equipa de avaliação externa da IGE 
não se deixou totalmente convencer por uma certa encenação da realidade. 
A leitura dos relatórios de avaliação externa deixa ver que há uma ausência 
de respostas adequadas às debilidades identifi cadas.

As culturas profissionais no departamento
O individualismo é claramente identifi cado como uma das culturas que 
têm expressão no departamento. É possível identifi car vários tipos de indi-
vidualismo. O constrangido, que por várias razões empurra os professores 
para formas de trabalho solitárias: o tempo, o espaço e os níveis de ensino 
que lecionam. O estratégico, preferido por alguns professores como prote-
ção ou resistência à avaliação do desempenho ou a imposições de formas 
de trabalho colegiais, que não são reconhecidas pelos professores como 
úteis. O eletivo, claramente preferido por alguns professores como forma 
de se demarcarem do grupo ou grupos, numa recusa explícita de alinha-
mento com as normas impostas e as regras decretadas, que interpretamos 
como uma tentativa de afi rmação da identidade perdida e da individuali-
dade única de cada professor.

A colegialidade compulsiva está também presente na cultura do departa-
mento e faz parte da nova ordem imposta pela equipa de gestão para articu-
lar e uniformizar procedimentos. Os mecanismos normativos e coercivos 
da racionalidade neo-institucional manifestam-se nas imposições relativas 
à planifi cação, avaliação, produção de atas e guiões de reuniões, que devem 
supostamente regulamentar o trabalho de subgrupo. Recorrendo ao seu 
poder periférico (Caria, 2007), os professores recriam estas regras e adap-
tam-nas aos seus contextos, reconhecendo, no entanto, alguns benefícios 
da colegialidade.

A colaboração tem pouca expressão no departamento e, na nossa pers-
petiva de investigadores participantes, já teve bastante mais. A intensifi ca-
ção do trabalho na escola, a burocracia, a asfi xia do tempo e, na perspetiva 
de alguns professores, a avaliação do desempenho docente são fatores que 
têm abafado esta cultura. O empréstimo e a partilha de materiais como 
forma de atenuar o trabalho de preparação são praticados entre professo-
res com afi nidades e formas de trabalhar similares. Contudo, há a noção 
e expressão de que este trabalho não é verdadeiramente colaborativo pois 
se baseia quando muito na troca e não na construção participada e parti-
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lhada, faltando tempos e espaços de encontro e desenvolvimento profi ssio-
nal que em tempos já existiram. 

A balcanização é visível no departamento e parece mesmo ser cultivada 
por determinados professores ou grupos que se demarcam, o que gera uma 
certa frustração nas estruturas intermédias, que não conseguem discipli-
nar a ordem colegial decretada. Verifi cou-se que o tamanho do grupo dis-
ciplinar infl ui nas relações de trabalho dos professores e quanto maior é o 
grupo maior parece ser a tendência para a balcanização.

O impacto da cultura organizacional da escola 
nas culturas profissionais dos professores
Na sessão de focus group o tom que marcou a sessão foi de crítica perma-
nente ao controlo apertado do sistema burocrático centralizador. O mal-
-estar docente vivido na escola é visível nas subcategorias identifi cadas na 
análise de conteúdo: intensifi cação do trabalho docente; perda de identi-
dade profi ssional; sentimentos de culpa e de medo. Em suma, o desencanto 
de uma profi ssão que deixou de fazer sentido para quem escolheu ensi-
nar, e para o qual poderemos encontrar explicações no transbordamento 
(Nóvoa, 2007), na falência das promessas da escola num tempo de incerte-
zas (Canário, 2008), ou na tirania da transformação permanente (Barroso 
2005: 176) com um constante apelo à mudança sem uma “coordenação 
integrada nem uma política global que lhe dê coerência” e que se traduz 
numa falta de apoio consistente ao trabalho pedagógico, na falta de forma-
ção profi ssional adequada aos problemas sentidos pelos professores e num 
descartar de responsabilidades do poder central.

Tomando como referência a confi guração burocrática da escola para ler 
esta realidade, poderíamos salientar a imagem do “bom” professor que 
cumpre as normas e os regulamentos, que procura a todo o custo ir ao 
encontro das metas impostas e que muda de práticas e atitudes face à ino-
vação decretada e à fi losofi a de que “no topo se inova e na base se exe-
cuta” (Formosinho e Machado, 2007), a impessoalidade e a distância entre 
quem decide, a direção, e quem executa, os professores. Por outro lado, 
este quadro convoca também a lente neo-institucional. A inefi cácia, a des-
conexão e o desnorte a que os professores dão expressão são prova das 
inconsistências dos campos organizacionais a que, com grande esforço, se 
vão adaptando, escudando-se na resistência passiva, no simulacro, recor-
rendo estrategicamente ao poder de recriar ou mesmo descartar as nor-
mas impostas.
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O papel da liderança
A mudança de paradigma na gestão da escola (Dec.-Lei n.º 75/2008) teve 
repercussões na forma como os professores trabalham. Disciplinou-se o 
funcionamento dos subgrupos, uniformizaram-se procedimentos e docu-
mentos e intensifi cou-se a prestação de contas. Os professores preenchem 
grelhas, estatísticas e relatórios que lhes chegam via mail, peças novas da 
máquina burocrática, que permitem à direção manter um controle aper-
tado sobre quem chega às metas desejadas; como se chega já não é tão 
relevante. As relações institucionais hierárquicas são marcadas pela cen-
tralidade do poder, demarcado pela direção quando assumiu funções. Os 
professores mostram-se insatisfeitos com a ausência de poder de decisão, 
o défi ce democrático e a verticalidade das reuniões de departamento, cuja 
função passou a ser transmitir normas. O impacto de um estilo algo tóxico 
de liderança (Alves, 2011) na cultura do departamento é contraproducente 
e balcaniza, em vez de estimular o envolvimento dos professores. Ainda 
assim, as dimensões humanas dos líderes são reconhecidas. A efi cácia da 
equipa de gestão, apontada pela IGE como um dos pontos fortes da escola, 
não é contestada, embora se façam críticas pontuais. Reconhece-se o dina-
mismo da equipa. Está montado o cenário gerencialista propício à per-
formatividade onde a cultura individualista e a insegurança profi ssional 
ganham terreno e a colaboração perde o pé.

O trabalho colaborativo
A cultura de partilha tem expressão signifi cativa na escola, não tanto a nível 
do departamento, mas mais em torno da criação de projetos, o que se tra-
duz em trabalho colaborativo espontâneo, impulsionado por alguns núcleos 
mais dinâmicos; mas há vozes muito críticas em relação aos projetos, vistos 
por alguns professores como “a montra” da escola para o exterior. Os pro-
fessores reconhecem que o trabalho de projeto é uma tradição na escola e 
um incentivo à colaboração; no entanto, com alguma ironia, denunciam o 
exagero de projetos que levou a direção a regulamentar a participação dos 
professores, tentando disciplinar e impor limites na “corrida às evidências”. 
O tempo (dos professores e dos alunos) é claramente um fator impeditivo da 
cultura de colaboração e temos de lhe dar um signifi cado relevante pela fre-
quência com que é evocado, como um bem cada vez mais escasso na vida da 
escola. Nas intervenções do focus group a variável tempo aparece associada 
à asfi xia, à descoordenação, ao formalismo, à burocracia e às relações inter-
pares. Outros fatores de inibição da colaboração apontados são o desgaste 
e a desmotivação docente, a avaliação do desempenho e o individualismo.
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Convocamos, para concluir, a imagem do icebergue (Herman,1970) 
que mostra um departamento dinâmico, com bons resultados, uma 
boa imagem institucional, inserido numa escola bem cotada nos ran-
kings nacionais. Mas esta é a fotografi a ofi cial, a ponta do icebergue, a 
fachada neo-institucional que esconde a realidade que os professores 
sentem e a que se acomodam. A parte submersa mostra uma outra rea-
lidade: um grupo de professores inquietos e desencantados, sujeitos às 
pressões da performatividade, indignados com as mudanças rápidas e 
confl ituantes introduzidas nos seus contextos de trabalho. As reações a 
esta nova ordem resultam numa diminuição de práticas colaborativas, 
num acentuar do individualismo e numa persistente balcanização, agora 
porventura intensifi cada por uma certa competitividade veiculada pelo 
gerencialismo da prestação de contas e do controlo exercido pelo poder 
central, operado, qual correia de transmissão, pela direção e aceite por 
(quase) todos como um “destino” ou uma fatalidade. Os efeitos deste 
cenário têm repercussões signifi cativas na cultura de escola e na quali-
dade dos serviços prestados.

7. CONCLUSÕES
O estudo revela a difi culdade dos professores em conciliar o que conside-
ram ser um ensino de qualidade com um sistema cada vez mais apertado 
de prestação de contas, de regulação e monitorização de resultados. A pres-
são da performatividade (Lyotard, 1984) leva-os por caminhos que não 
escolheram e pede-lhes que façam concessões que não aprovam. Os exa-
mes, os testes intermédios, os rankings, os gráfi cos, a avaliação por pares, as 
reuniões de subgrupo, a análise pública da estatística, que expõe e nomeia, 
são as tecnologias desta performatividade, em que a ética do serviço é 
substituída pela efi cácia da técnica e pela primazia da razão instrumental. 
Esta “combinação da reforma gerencialista performativa atinge profun-
damente a prática do ensino e a alma do professor” (Ball, 2005) e, neste 
registo, os professores questionam a sua identidade e a sua conduta, numa 
dimensão emocional que problematiza o “eu” profi ssional, ético e deonto-
lógico, em confl ito com o “outro” que se lhes pede que sejam e que põe em 
causa os seus valores. Há sinais de que a cultura de escola está a mudar: 
o comprometimento está a abrandar, o individualismo intensifi ca-se e as 
relações de trabalho tendem a desumanizar-se. O reconhecimento de que 
algo falhou neste processo é importante: “(…) a mudança foi muito rápida. 
A mudança no ambiente de escola. Eu acho que nós falhámos todos nisso, 
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deixámos que ela acontecesse.” Se os professores não quiserem mudar a 
escola, alguém o fará por eles. Mas substituir os professores neste desejo de 
mudança é, em larga medida, desistir da melhoria gradual dos processos 
e resultados educativos. Deixar para depois este processo de implicação e 
autorização pode ser tarde demais. E então será necessário um ainda mais 
doloroso processo de reconstrução de identidade.

O que poderá então capacitar os professores e fazê-los querer mudar 
uma escola em que se sentem aprisionados? Embora esta questão não 
tenha sido objeto de estudo, enunciamos algumas hipóteses explorató-
rias que decorem do campo teórico onde nos movemos e que poderão ser 
objeto de pesquisa futura: a criação autónoma de tempos e espaços para 
experimentar novas soluções sem medo de arriscar e falhar, a instituição 
de um reconhecimento explícito por parte dos pares e das hierarquias, a 
divulgação de práticas inovadoras e uma centralização na melhoria efetiva 
das aprendizagens dos alunos podem ser mecanismos promotores desta 
capacitação. Se, como se comprova neste estudo, a mudança efi caz não 
pode ser decretada, confi rmando-se a velha tese de Michel Crozier (1979) 
de que não se pode mudar por decreto, ela terá de partir da escola e não 
pode deixar de envolver e implicar os professores, em processos de recons-
trução da identidade docente, na construção de redes de trabalho coletivo 
e em práticas de formação baseadas na partilha e no diálogo profi ssional 
(Nóvoa, 2009: 8).
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ABSTRACT: Taking as reference four professional cultures, we tried to understand how 

teachers work in a department of a public school. We adopted a research methodol-

ogy centered in a case study, in a naturalistic approach of qualitative nature. Providing 
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a common space for joint refl ection in a focus group, we tried to fi nd out what teach-

ers think about their school’s culture and its impact on their work environment. In 

order to obtain a multi-focused view of the fi eld studied, we interviewed the head 

of department, group leaders and the school’s direction board. Data triangulation 

allowed us to confi rm information, detect inconsistencies and enhance confi dence 

in the data collected. We realized that the pressure of performativity is not produc-

ing visible improvement in the quality of teaching processes and learning outcomes. 

As individualism and balkanization increase, collaboration and forced collegiality 

are (re)construed by teachers in schools, in an attempt to fi t in the new educational 

backdrops. Th is puts forward the need for teachers to engage in spontaneous col-

laborative environments in order to boost teacher empowerment and reinforce their 

professional identity.

KEYWORDS: professional cultures, school culture, performativity, professional identity, 

teacher burnout.
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RESUMO: A fi nalidade do presente artigo é divulgar os principais resultados do estudo 

multicaso intitulado “Avaliação de escolas: entre o ritual de legitimação e o geren-

ciamento de impressões”, desenvolvido no âmbito do doutoramento em Ciências da 

Educação pela Universidade Católica Portuguesa. A investigação teve como objetivo 

identifi car os impactos da avaliação externa e da autoavaliação das escolas, tendo 

em vista a melhoria das mesmas. Foram escolhidas três escolas bastante diferentes, 

não obstante a sua proximidade geográfi ca, nomeadamente no que toca à existên-

cia de equipas de autoavaliação e à experiência de autoavaliação e autorregulação. 

Os resultados da investigação apontam que os impactos produzidos pela avaliação 

externa e pela autoavaliação se enquadram no plano formal do funcionamento 

organizacional, dando expressão a objetivos que não se referem, em primeiro lugar, 

à melhoria das escolas, mas à necessidade de legitimação do statu quo. Quer a 

avaliação externa, quer a autoavaliação ocorridas nestas escolas foram interpretadas 

e vividas pelos atores institucionais entrevistados como oportunidades de gerencia-

mento da imagem da escola face às pressões internas e externas de que as escolas são 

continuamente alvo.

PALAVRAS-CHAVE: avaliação de escolas, respostas estratégicas, hipocrisia, isomorfi smo, 

entropia, inércia, encenação, ritual, imagem.
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1. A SITUAÇÃO PROBLEMÁTICA DA AVALIAÇÃO ESCOLAR
A educação pública tem sido submetida às mesmas pressões de account-
ability1 (Afonso, 2009) que os restantes setores da administração pública, 
impondo uma perceção social e política de “crise” na educação2, assente 
numa retórica ideológica de intencionalidade mercantilista. A performance 
e a efi cácia afi guram-se como a prioridade das políticas públicas de edu-
cação (Normand, 2008), não tanto para que se garanta um aumento de 
qualidade efetiva da educação, mas porque estes indicadores parecem ser a 
resposta estratégica necessária à manutenção da credibilidade social-insti-
tucional do ensino na perspetiva das políticas públicas de educação.

A avaliação de escolas, quer a avaliação externa, quer a autoavaliação, 
apresenta-se como um aspeto desta estratégia política que por hipótese 
permitiria o alcance dos objetivos centrados na efi cácia do investimento 
público em educação (Murillo, 2008; Roman 2011). Se consideramos que 
avaliação educativa é um direito humano (Murillo e Román, 2008), isto 
tem como consequência que a autoavaliação seja vista como um instru-
mento fundamental de mudança e melhoria das escolas (Román, 2008, in 
Murillo e Román, 2008).

Podem identifi car-se diferentes fi nalidades para a avaliação escolar: 
acreditação, ordenamento, prestação de contas, tomada de decisões sobre 
incentivos e sanções e melhoria (Ruíz, 2009: 5), mas tais propósitos têm 
alguma relação com a melhoria efetiva das escolas?

Procurando encontrar evidências de melhoria produzidas em três esco-
las a partir dos procedimentos de avaliação externa e dos procedimentos de 
autoavaliação, desenvolvemos um estudo qualitativo-multicaso, triangu-
lando a informação através de entrevistas, análise de documentos e obser-
vação naturalista. Fez-se ainda uma abordagem multiparadigmática, para 
assegurar a credibilidade, auditabilidade e confi rmabilidade (Mendizábal, 
2006) das interpretações produzidas e das conclusões apresentadas, e 
conhecer de forma mais profunda a realidade complexa das escolas.

A autoavaliação das escolas aparece no contexto de um quadro norma-
tivo que a institui como instrumento decisivo para a organização e gestão 
escolar3, tendo em vista o alargamento do regime de avaliação e prestação 

1 A accountability, signifi ca principalmente prestação de contas, mas esta aponta para diferentes 
níveis de responsabilidade profi ssional, organizacional, política e social, tanto no sentido descen-
dente como ascendente.
2 Onde tem importância fundamental a publicação do Relatório Coleman, em 1966 (Coleman et 
al., 1966).
3 Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho; Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril; Lei n.º 31/2002, 
de 20 de dezembro.
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de contas a todos os serviços públicos e instalar práticas conformes ao 
princípio ético da transparência na administração pública (Soares, 2008). 
No entanto, este discurso aparentemente centrado na descentralização, no 
aumento da autonomia das escolas e na sua responsabilização pela presta-
ção do serviço educativo, tem uma outra face, integrando-se no contexto 
internacional e das pressões no sentido de se construírem standards homo-
geneizantes, normalizadores e uniformizadores das aprendizagens (Castro, 
2012). Tudo isto contradiz o aparente processo de descentralização do 
poder do Estado, diminuindo o direito à diferença e impedindo a criativi-
dade local. Deste ponto de vista, o Estado exerce não apenas um papel nor-
malizador, mas também regulador e avaliador (Cabrito, 2009: 181). Assim, 
“ a distância entre os objetivos e os resultados é uma característica endé-
mica das reformas educativas e a desproporção entre os ideais perseguidos 
e os meios que lhes são destinados assegura o seu fracasso” (Maroto, 2011: 
44), levando-nos a questionar sobre a autêntica fi nalidade destas alterações 
normativas e do seu enquadramento político-ideológico, e sobre a coerên-
cia e articulação entre as medidas políticas e o alcance dos objetivos que elas 
se propõem. Deste modo, defi nimos as seguintes questões de investigação:

1. Qual o impacto da avaliação externa nos processos de melhoria das 
escolas?

2. Qual o impacto da autoavaliação nos processos de melhoria das 
escolas?

3. Que relação existe entre estes dois tipos de avaliação no contexto 
escolar?

4. Quais os constrangimentos e as oportunidades dos modelos de 
autoavaliação? 

2. AS ESCOLAS ENQUANTO ORGANIZAÇÕES 
Recorremos a um quadro multiparadigmático que permitisse uma aborda-
gem aprofundada do complexo objeto de estudo escolhido. A mobilização 
de diferentes elaborações teóricas4 centrou-se na necessidade de ler a rea-
lidade escolar a partir de diferentes níveis de análise: inter, intra e meso-
-organizacional (Figura1).

4 Segundo Licínio Lima (2011: 15), “o recurso à pluralidade de modelos teóricos de análise das 
organizações torna-se imprescindível para uma compreensão crítica da escola como organização 
educativa e do seu processo de institucionalização”.

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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A Figura 1 permite-nos perceber que as organizações escolares têm de 
ser vistas segundo pelo menos três vértices funcionais: o burocrático, o 
político e o anárquico. Cada um deles destaca aspetos essenciais à carac-
terização das escolas enquanto objeto de estudo: a dimensão formal, legal 
e normativa; a dimensão confl itual e negocial; a dimensão fragmentária e 
desarticulada de muitas decisões e ações organizacionais.

Dada a complexidade das relações que as pessoas estabelecem entre si 
no interior das organizações escolares, estas organizações confi guram-se e 
pensam-se como sistemas, simultaneamente abertos e fechados, lançados 
num ambiente repleto de pressões e de contingências às quais é necessá-
rio responder em tempo útil sob pena de desagregação do sistema. Por 
outro lado, os atores organizacionais são simultaneamente atores sociais e 
é a partir das expectativas sociais relativamente à escola e à profi ssão que 
respondem às pressões internas e externas que sobre eles atuam, interpre-
tando-as não apenas individualmente, mas também institucionalmente.

2.1 As organizações escolares enquanto instituições 
As teorias do âmbito neo-institucional concebem as instituições sociais 
e as sociedades como espaços onde se desenrolam jogos e estratégias de 
poder em torno da construção do sentido coletivo, a partir de diferentes 

Figura 1. Teorias Organizacionais numa perspetiva multiparadigmática 

Fonte: Autoria própria.
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problemas (Rocha, 2005). É, por isso, possível, através delas, mobilizar 
categorias e conceitos capazes de interpretarem realidades sociais tão com-
plexas como as escolas.

A instituição não é propriamente uma realidade física e palpável, mas 
um conjunto de signifi cados apoiados em estruturas, simultaneamente, 
simbólicas e organizativas relativamente resistentes ao longo do tempo 
(March e Olsen, 2005). Daí o carácter “ritual e tendencialmente invariante, 
permanente e estável das estruturas institucionalizadas” (Castro, 2012: 54). 
Assim, nos dinamismos organizacionais é possível encontrar “expectativas 
de comportamento, sistemas de gratifi cação, mecanismos de articulação 
social, sentidos, identidades (…)” (Martínez Nogueira, 2000: 12).

A Figura 2 apresenta a relação entre os diferentes conceitos por nós 
mobilizados no quadro teórico do neo-institucionalismo. 

Os conceitos de instituição (Lourau, 1993), estrutura (Giddens, 2000), 
hábito e legitimação simbólica (Berger e Luckmann, 2004) possibilita-
ram a análise e compreensão dos dados recolhidos articulando “gestos, 
pensamentos e os seus signifi cados simbólicos (…)” percebidos tanto 
no aparato formal do “funcionamento escolar” (Castro, 2012), como nas 
respostas dos atores entrevistados e na observação dos espaços físicos 
e do ambiente escolar. Os conceitos de entropia (Taylor, 1981), inércia 
(Hannan e Freeman, 1984) e ação dramatúrgica (Goff man, 2004) per-
mitiram uma refl exão sobre a coexistência de processos intercalados 

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação

Figura 2. A organização escolar e o seu comportamento institucional
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de institucionalização (Huntington, 1968; Berger e Luckmann, 2004) e 
desinstitucionalização5 (Domènech et al., 1999). Finalmente, a leitura de 
Oliver (1992) possibilitou: conhecer os antecedentes da desinstituciona-
lização (políticos, sociais e funcionais) e os comportamentos estratégicos 
das instituições sociais (Oliver, 1991); e relacionar tais comportamen-
tos com um conjunto de estratégias organizacionais orientadas para a 
redução da complexidade (Luhmann, 2009): os isomorfi smos coercitivo, 
normativo e mimético (Powell e DiMaggio, 1999) e o gerenciamento 
de impressões, com táticas defensivas ou assertivas, diretas ou indiretas 
(Mohamed et al., 1999). 

Compreendemos, por isso, que o esforço estratégico das escolas, inclu-
sive a organização da hipocrisia (Brunsson, 2006), no sentido de resistir às 
pressões internas e externas, se derrame nas problemáticas da reputação 
institucional (Lasbeck, 2007) e da construção e reconstrução da identidade 
organizacional6 (Caldas e Wood, 1997). 

Os conceitos utilizados tornaram possível a emergência das seguin-
tes categorias interpretativas: Credibilidade, Legitimação, Irrelevância, 
Necessidade, Uniformização, Operacionalização e Autoconhecimento.

 Apercebemo-nos de que a autoavaliação bem como outras formalidades 
institucionais se ligavam sempre à preocupação com o gerenciamento de 
impressões e ao conjunto de rituais (Meyer e Rowan, 1999) de legitimação 
institucional e organizacional, articulados num jogo de forças antagónicas, 
que era forçoso compreender.

3. AVALIAÇÃO E QUALIDADE DAS ESCOLAS 
Um dos impactos do mercado global foi a introdução do conceito de quali-
dade no debate sobre a educação. Nesse contexto, a avaliação institucional 
é entendida como uma ferramenta de garantia política e pública da melho-
ria contínua da qualidade.

5 Desinstitucionalização é o conceito “que permite a rutura dos consensos no contexto social 
relativamente ao sentido atribuído a determinados papéis, organizações e instituições” (Castro, 
2012: 62).
6 Conceito associado à perceção que os indivíduos ou as organizações possuem relativamente a 
si mesmos. É um conceito que tende a prevalecer nos mapas mentais dos indivíduos enquanto 
membros das organizações. A destruição ou desarticulação do mesmo pode conduzir a pro-
cessos lentos de desinstitucionalização, associados à manifestação da incompetência organi-
zacional (Ott e Shafritz, 1994) para se adaptar e resistir num contexto adverso, exigente ou 
complexo.
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A eficácia: indicador de qualidade educativa
A ESI7 desenvolveu um conjunto de investigações no sentido de aproveitar 
o trabalho realizado pelos investigadores que se dedicaram à análise da 
efi cácia escolar e aquele que foi desenvolvido pelos investigadores ligados 
ao movimento da melhoria das escolas. A partir desses trabalhos podem 
apontar-se alguns princípios e ações potenciadores da efi cácia escolar 
(Quadro 1).

Quadro 1. Princípios e ações potenciadores da efi cácia escolar

PRINCÍPIOS AÇÕES POTENCIADORAS DE EFICÁCIA

Liderança 
profi ssional

• Firmeza e decisão
• Perspetiva participada
• Primazia do profi ssional

Visão e metas 
partilhadas

• Unidade de decisão ou propósitos
• Consistência das práticas
• Colegialidade e colaboração

Ambiente de 
aprendizagem

• Atmosfera ordenada
• Ambiente de trabalho atrativo

Concentração 
no ensino e na 
aprendizagem

• Maximização do tempo de aprendizagem
• Ênfase no domínio académico
• Foco nas conquistas

Ensino com 
propósito

• Organização efi ciente
• Clareza de propósitos
• Lições estruturadas
• Práticas ajustáveis

Expectativas 
elevadas

• Altas expectativas relativamente a tudo
• Comunicação dessas expectativas
• Promoção de mudanças intelectuais

Reforço positivo
• Disciplina clara e efetiva, obtida pelo sentido de 
pertença e participação
• Feedback direto e positivo

Monitorização 
dos progressos

• Acompanhamento do desempenho dos alunos
• Avaliação do desempenho da escola

7 Eff ective School Improvement.

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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Direitos e 
responsabilidades 

dos alunos

• Elevar a autoestima dos alunos
• Dar aos alunos posições de responsabilidade
• Controlar o próprio trabalho

Parceria 
casa-escola

• Envolvimento parental

Organização 
aprendente

• Escola baseada no desenvolvimento do staff 

Fonte: Sammons, P.; Hillman, J.; Mortimore, P., 1995.

Murillo (2007: 41-42) identifi cou alguns fatores que interferem na qua-
lidade das escolas: antropológico-éticos, socioprofi ssionais, culturais, 
políticos e administrativos, mostrando a complexidade e ambiguidade do 
conceito de “qualidade” quando aplicado ao campo da educação. Deste 
modo, a avaliação de escolas tem de levar em conta diversas componen-
tes: contexto sociocultural e axiológico, fi ns gerais da educação, metas 
da educação, metas institucionais, objetivos do ensino, processos, meios 
didáticos e organizacionais e resultados mediatos e imediatos (Rodriguéz, 
2011: 27).

Segundo Coronel (2007), alcança-se a qualifi cação das escolas mediante 
as seguintes estratégias de desenvolvimento organizacional: 

1)  Determinação dos fi ns, da identidade, do crescimento e revitalização 
da organização; 

2)  Satisfação e desenvolvimento humano dos atores organizacionais; 
3)  Efi ciência organizacional.

O mesmo autor defi niu diferentes etapas do processo de qualifi cação 
das escolas: 1) Preparação, 2) desenvolvimento e 3) institucionalização. 
A última etapa é aquela em que existe continuidade e estabilização dos 
processos de desenvolvimento, indicando que a organização escolar está 
num processo contínuo de qualifi cação. Estas etapas, aplicadas aos pro-
cedimentos de autoavaliação, permitiram elaborar um quadro com os 
diferentes estádios de implementação dos mecanismos de autoavaliação 
(Quadro 2):
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Quadro 2. Estádios de desenvolvimento da implementação 
de procedimentos de autoavaliação nas escolas

ETAPAS ESTÁDIOS INDICADORES

Preparação

Estádio 0 Não existem procedimentos de autoavaliação.

Estádio 1
Existem esporadicamente procedimentos 
de autoavaliação, sem consistência nem 
sistematicidade.

Desenvolvimento

Estádio 2

Iniciam-se procedimentos de autoavaliação 
com modelos certifi cados, mas não se chega a 
produzir um relatório de avaliação em tempo 
útil.

Estádio 3

Estão implementados procedimentos de 
autoavaliação de forma contínua nos últimos 
três anos, mas os seus resultados não têm 
impacto signifi cativo na comunidade escolar.

Institucionalização

Estádio 4

Estão implementados procedimentos de 
autovaliação há mais de três anos, e os seus 
impactos estão identifi cados por alguns 
membros da comunidade escolar.

Estádio 5

Estão implementados procedimentos de 
autovaliação há mais de três anos, e os seus 
impactos são identifi cados por qualquer 
membro da comunidade escolar.

Fonte: Autoria própria.

3.2 Avaliação de escolas: porquê e para quê? 
O conceito de avaliação é tão complexo e polissémico quanto o conceito de 
qualidade. O seu signifi cado varia em função do contexto, do avaliador e 
das intencionalidades que dão origem à implementação de metodologias e 
instrumentos de avaliação. Assim, uma teoria da avaliação “deve ser tanto 
uma teoria da interação política, como uma teoria do modo de construir o 
conhecimento” (Poggi, 2008: 41). 

Utilizando as diferentes defi nições de avaliação recolhidas por Moya 
(1998), podemos afi rmar que a avaliação é 

“uma comparação; que a comparação implica critérios, normas e refe-
renciais; que deve ser sistemática; que tem um caráter instrumental ao 
serviço do controle e da predição; que se pode realizar com o recurso a 

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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diferentes fontes de informação; que a seleção das fontes de informação 
altera os resultados, nomeadamente pelos dados que são recolhidos; que 
é um processo interpretativo sobre dados e informações recolhidos e não 
sobre a realidade em si; que é uma tentativa de compreensão de um con-
texto complexo” (Castro, 2012: 110).

Considerando-se a possibilidade de uma articulação entre diversos 
paradigmas avaliativos (Ruíz, 1999), algumas características devem poder 
encontrar-se nos processos de avaliação: Integralidade e Compreensivi-
dade; Cientifi cidade; Referencialidade; Continuidade; Cooperatividade; 
Relatividade.

A avaliação deve, por isso, cumprir certos requisitos (Murillo e Román, 
2008: 2-3): ser tecnicamente irrepreensível (validade, fi abilidade, utilidade 
e credibilidade); direcionar-se para a melhoria; contribuir para a refl exão; 
ser positiva e não repressora; ser equitativa e justa; ser adequadamente 
comunicada. Nesta perspetiva, o modelo CIPP (Context, Input, Process 
and Product) proposto por Stuffl  ebeam e Shinkfi eld (1995), cuja checklist 
da segunda edição se encontra online8, aponta os âmbitos a abranger pelos 
processos de avaliação – o Contexto, as Entradas, o Processo e o Produto 
– e ainda aponta para se ter em conta, os Acordos Contratuais, a Avaliação 
do Impacto, a Avaliação da Efi cácia, a Sustentabilidade da Avaliação, a 
Transferibilidade da Avaliação e a Meta-avaliação, pressupondo uma enti-
dade independente para a realização da avaliação interna dos estabeleci-
mentos escolares. 

Esta checklist possui pontos comuns com os standards propostos pelo 
Joint Committee on Standards for Educational Evaluation (JCSEE), da AEA 
(American Evaluation Association), que aponta cinco padrões de quali-
dade da avaliação: Utilidade, Exequibilidade, Propriedade/Legitimidade, 
Exatidão e Meta-avaliação. Estes padrões exprimem a urgência de uma 
análise sobre a utilização da avaliação, já que “o uso dos resultados da ava-
liação é um dos supostos chave em que se baseia todo o exercício de uma 
avaliação” (Horton et al., 2008: 128). No entanto, o que tem resultado da 
análise sobre a utilização da avaliação é que, paradoxalmente, “o uso direto 
dos resultados da avaliação no design e gestão de uma política é a exceção 
e não a regra” (Horton et al., 2008: 128), revelando que a avaliação res-
ponde a outro tipo de necessidades que não aquelas apontadas pela retó-
rica institucional. 

8 Cf. http://www.wmich.edu/evalctr/archive_checklists/cippchecklist_mar07.pdf .
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Defi ne-se como avaliação externa aquela que é conduzida por agen-
tes externos à escola e autoavaliação como a modalidade de avaliação 
interna que é realizada por agentes pertencentes à escola avaliada (Alaíz 
et al., 2003). Podem destacar-se como entidades que conduzem avaliação 
externa a IGEC (Inspeção-Geral da Educação e Ciência) e o Programa 
AVES (Avaliação do Ensino Secundário).

Todas as escolas objeto da nossa investigação foram avaliadas pela 
IGEC (a escola A em 2006-2007; a escola B em 2008-2009 e a escola C 
em 2009-2010). Estas escolas obtiveram, respetivamente, Bom, Sufi ciente 
e Bom no domínio referente à Capacidade de Autorregulação e Melhoria 
da Escola. Quisemos saber qual o impacto dessa ação na melhoria dessas 
escolas.

No Decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho, o relatório de autoavaliação 
é apresentado como instrumento de gestão e defi nido como “documento 
que procede à identifi cação do grau de concretização dos objetivos fi xados 
no projeto educativo”, avaliando as atividades realizadas pelas escolas, bem 
como a sua organização e gestão, “designadamente no que diz respeito aos 
resultados escolares e à prestação do serviço educativo” (art.º 9.º, n.º 2 c)). 
O mesmo decreto refere que os instrumentos de gestão devem obedecer 
“a uma lógica de integração e de articulação, tendo em vista a coerência, a 
efi cácia e a qualidade do serviço prestado” (art.º 9.º – A, n.º 1). As expecta-
tivas normativas face ao relatório de autoavaliação são claras, mas é neces-
sário saber se estas expectativas se concretizam na autoavaliação que as 
escolas investigadas produzem.

Para a elaboração do seu relatório de autoavaliação, as escolas que estu-
dámos utilizaram um modelo certifi cado internacionalmente, o modelo 
CAF9, ou uma adaptação do mesmo, o modelo QUALIS (Qualidade e 
Sucesso Educativo-Açores), a fi m de garantir a credibilidade da sua ima-
gem externa e interna. 

 No entanto, da nossa investigação resultou a conclusão de que estes 
modelos, dada a sua complexidade e as inúmeras exigências técnicas ine-
rentes à sua aplicação, não permitem às escolas atingir o objetivo de uma 
autoavaliação efi caz em tempo útil, devido também ao seu aparato buro-
crático. Deste modo, a utilização destes modelos parece não coincidir com 
o objetivo da melhoria, mas sim dar resposta a outra intencionalidade: a de 
legitimação do statu quo. 

9 http://www.caf.dgaep.gov.pt/. Neste momento, existe também a CAF-Educação, na página http://
www.caf.dgaep.gov.pt/media/CAF_Educacao.pdf .

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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4. ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO
A escolha do método de investigação esteve intimamente ligada às questões 
de investigação. Implicando uma abordagem de tipo qualitativo, as ques-
tões de investigação visaram intencionalidades diferentes e complemen-
tares: exploratória, descritiva e explanatória (Yin, 2004). A estratégia de 
investigação que se afi gurou mais adequada foi o estudo de caso múltiplo 
(Yin, 2004; Godoy, 1995; Neyman e Quaranta, 2006) ou de casos coletivos 
(Stake, 2009), uma vez que permite um conhecimento mais abrangente e 
mais profundo da complexidade da realidade estudada. Este tipo de inves-
tigação possibilita a replicação da análise do fenómeno em mais do que 
um contexto, tornando viáveis comparações entre resultados, de modo a 
encontrar semelhanças e contrastes, tornando mais robustos os resultados 
obtidos e mais completa a leitura do fenómeno (Yin, 2004). 

Defi niram-se as seguintes técnicas de recolha de dados:

• Entrevistas focalizadas, com enfoque semidirigido, não diretivas, 
amplas, profundas e respeitando o contexto pessoal (Valles, 2009: 21). 
O facto de serem entrevistas semiestruturadas, com perguntas abertas, 
permitiu enriquecer o conteúdo e o signifi cado da informação reco-
lhida. Na sua maioria, as entrevistas foram individuais e realizadas 
nos espaços escolares; algumas foram no formato focus group (as dos 
alunos, a de um grupo de funcionários e de uma equipa de autoava-
liação, nestes dois últimos casos, a pedido dos entrevistados) (Cohen e 
Manion, 1990). Foram realizadas trinta entrevistas, dez em cada escola, 
tendo sido ouvidos o Diretor (1), o Presidente do Conselho Geral (1), 
Membros da equipa de autoavaliação (1), professores (3), alunos (1), 
encarregados de educação (1), assistentes técnicos (1), assistentes ope-
racionais (1). A fi nalidade das entrevistas foi: recolher informação 
sobre as características pessoais e/ou profi ssionais do entrevistado e a 
sua perceção relativamente à escola e ao ambiente escolar, e encontrar 
resposta para as questões de investigação (Castro, 2012). Estas entre-
vistas foram gravadas e transcritas;

• Recolha de documentos: Projeto Educativo, Relatório de Avaliação 
Externa e Atas do Conselho Pedagógico das três escolas;

• Observação direta e não participante de espaços e comportamentos.

A interpretação dos dados recolhidos fez-se através da análise do con-
teúdo manifesto nas entrevistas e documentos (Bardin, 2009). Pela aná-
lise de conteúdo foi possível estabelecer uma teia de relações significativas 
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entre categorias, subcategorias e questões de investigação. A partir do 
estudo da frequência de respostas obtidas foram elaborados quadros e grá-
fi cos comparativos. Partindo da análise documental, construíram-se regis-
tos de ocorrências e de frequência, e do registo das observações surgiram 
as notas de campo, entre outros instrumentos.

Tanto a diversidade de dados recolhidos quanto as diferentes técnicas 
empregues garantiram a triangulação da informação e da interpretação. 

5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS
A interpretação dos dados permitiu-nos aguçar a perceção da complexi-
dade das escolas enquanto organizações simultaneamente articuladas e 
desarticuladas. Ressaltam-se aqui os principais resultados.

a) Quanto ao Projeto Educativo, este parece ser um instrumento com 
pouco impacto no quotidiano escolar, do ponto de vista quer pedagógico, 
quer organizacional. Não foi evidente a articulação entre o Projeto Educativo 
e o Plano Anual de Atividades nas atas de Conselho Pedagógico. Pelo contrá-
rio, a referência ao Projeto Educativo em Conselho Pedagógico ocorre ape-
nas no início do ano letivo. Os processos de construção deste instrumento 
de gestão são marcadamente formais e burocráticos e, portanto, imbuídos 
de inércia e lentidão. Assim, o PEE aparece como um instrumento mera-
mente técnico e formal, elaborado por um grupo de professores, não envol-
vendo ativamente outros membros da comunidade escolar e parecendo que 
estes outros membros também não estão muito interessados em envolver-
-se. Deste modo, o Projeto Educativo não se constitui como um autêntico 
instrumento de gestão e cumpre apenas o papel estratégico de fazer o geren-
ciamento de impressões para a comunidade envolvente. Quanto à estrutura 
dos Projetos Educativos analisados, esta apresentava uma débil ou inexis-
tente articulação entre valores, objetivos e estratégias defi nidas, ao mesmo 
tempo que era portadora de táticas assertivas diretas (escola A) – insinuação 
e promoção organizacional; defensivas indiretas (escola B) – incapacitação 
organizacional; assertivas indiretas (escola C) – ostentação (Mohamed et 
al., 1999). Estes resultados permitiram-nos concluir que quanto maior a 
vulnerabilidade sentida pela escola, maior a necessidade de fundamentar e 
de legitimar as suas práticas (Berger e Luckmann, 2004); ao menor grau de 
institucionalização correspondia uma maior utilização de táticas defensivas, 
e ao maior o grau de institucionalização correspondia a maior tendência 
para utilizar táticas assertivas.

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação



62  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

b) Relativamente ao Conselho Pedagógico, foram analisadas 55 atas, de 
dois anos letivos consecutivos, tornando-se possível triangular o registo dos 
eventos em Conselho Pedagógico com as teorias explicativas utilizadas para 
a interpretação das entrevistas. Partindo da análise do funcionamento do 
Conselho Pedagógico, construíram-se as seguintes categorias: monitoriza-
ção, formalização (Teoria Burocrática), confl ito (Teoria Política), uniformi-
zação e legitimação (Teoria Neo-institucional). 

As alterações no funcionamento do órgão a partir do Decreto-lei n.º 
75/2008, de 22 de abril, reduziram a sua representatividade e o seu poder 
de supervisão da avaliação do desempenho docente e aumentaram as suas 
funções de controle e monitorização (especialmente o isomorfi smo coerci-
tivo). Estas alterações vieram acentuar o carácter ritual do funcionamento 
do órgão, cuja missão é vivenciada como ação de legitimação/credibili-
zação das práticas organizacionais, dando cumprimento aos normativos 
legais impostos. 

Nas atas do Conselho Pedagógico está patente a difícil articulação e 
coordenação das atividades institucionais e, ao mesmo tempo, o aumento 
da formalização, uniformização, tecnicização, especialização e homogenei-
zação procedimentais (isomorfi smo normativo), devido às pressões exter-
nas. O incremento das pressões externas e internas indica uma redução 
da coesão interna dos atores organizacionais e o aumento da competição 
e da fragmentação da estrutura relacional humana (confl ito). Tal contexto 
difi culta ou impede a construção e manutenção da identidade organiza-
cional (Caldas e Wood, 1995). Este fenómeno pode indicar quer processos 
de desinstitucionalização (morte ou rutura do sistema) (Domènech et al., 
1999), quer o esforço de institucionalização (resistência à dissolução do 
sistema).

c) Afi gurou-se importante, no decurso da análise de resultados, dar 
conhecimento da informação que tínhamos recolhido nas entrevistas sobre 
o modo como as pessoas se sentiam dentro da escola. Os atores sublinha-
ram com grande ênfase o aspeto relacional. Criámos, então, o conceito de 
ecossistema relacional10. Este conceito permitiu considerar o clima organi-
zacional como “ambiente total” (Silva e Martin Bris, 2002: 25) e organizar 

10 Foi defi nido como ecossistema relacional “o conjunto das relações e interações entre os indi-
víduos de uma organização bem como as perceções individuais dos atores face a essas rela-
ções interpessoais e institucionais, sejam elas direcionadas para o interior ou para o exterior da 
escola” (Castro, 2012: 196), procurando articular este conceito com o de clima organizacional 
(Keller e Aguiar, s.d.: 95).
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os dados a partir das pressões internas e externas sentidas pelas pessoas nas 
escolas, dando origem ao Quadro 3. Identifi cámos três âmbitos dessas pres-
sões: políticas, sociais e instrumentais, com apoio da teoria já desenvolvida 
por Machado-da-Silva e Graeff  (2008). Apercebemo-nos de que, do ponto 
de vista externo, os atores parecem sentir um impacto mais forte das pres-
sões sociais, ao mesmo tempo que são unânimes em identifi car qual a prin-
cipal fonte de pressão política externa: os documentos normativos, apon-
tando a intervenção legislativa do Ministério da Educação como elemento 
perturbador. Do ponto de vista interno, os atores manifestam um aumento 
substancial do conjunto das pressões políticas, revelando o carácter eminen-
temente político das relações humanas na escola, ao mesmo tempo que se 
ressentem das pressões sociais, que continuam a ter muita importância nas 
relações entre as pessoas no interior das organizações escolares. 

A caracterização do ambiente relacional permite, de algum modo, 
compreender, quer os fenómenos de desinstitucionalização e desarticu-
lação, quer os esforços organizacionais no sentido de manter a legitimi-
dade e a credibilidade estrutural, funcional e simbólica das escolas estu-
dadas, lutando, assim, contra o desmoronamento identitário da “escola” 
enquanto instituição. Um dos atores afi rma: “Gosto de estar aqui na escola. 
Ultimamente, já não tanto. Acho que a escola já perdeu o encanto” (Castro, 
2012: 203).

Quadro 3. Pressões do ecossistema relacional das escolas 

PRESSÕES ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C

Pr
es

sõ
es

 E
xt

er
na

s
(d

om
ín

io
 a

m
bi

en
ta

l)

Políticas
• Alterações 
normativas

Políticas
• Alterações 
normativas

Políticas
• Alterações 
normativas

Sociais
• Presença de atores 
externos
• Descredibilização 
da classe docente
• Desinteresse social 
pela aprendizagem
• Alunos 
desmotivados

Sociais
• Distanciamento 
dos pais/ 
encarregados de 
educação
• Confusão
• Animosidade
• Confl itos

Sociais
• Distanciamento 
dos pais/
encarregados de 
educação
• Descredibilização 
da classe docente
• Confusão
• Instabilidade

Instrumentais
• Cultura de 
prestação de contas
• Incerteza

Instrumentais
• Aumento da 
violência escolar
• Incerteza

Instrumentais
• Aumento da 
burocracia

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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Pr
es

sõ
es

 In
te

rn
as

(d
om

ín
io

 o
rg

an
iz

ac
io

na
l)

Políticas
• Transição política
• Concentração de 
poderes no diretor
• Liderança centrada 
na tarefa
• Luta e jogos de 
poder
• Atritos, antipatia, 
“bocas”
• Alianças, disputas, 
marcação do 
território

Políticas
• Transição política
• Receio de confl itos
• Lutas e resistências
• História de má 
gestão

Políticas
• Defi cit de 
participação
• Excesso de 
trabalho não 
reconhecido
• Motivações 
pessoais
• Lutas e jogos de 
poder
• Confl itos
• Pessoas mais 
competitivas
• Competição pouco 
saudável

Sociais
• Difi culdades de 
comunicação
• Falta de 
cooperação
• Desarticulação
• Degradação do 
sentido de pertença
• Difi culdade em 
trabalhar em equipa
• Individualismo
• Isolamento

Sociais
• Limitações 
no espírito de 
colaboração e 
partilha
• Difi culdades de 
adaptação
• Difi culdade em 
trabalhar em equipa
• Individualismo
• Isolamento

Sociais
• Mal-estar
• Revolta
• Degradação 
das relações 
interpessoais
• Pessoas mais 
reativas
• Desmotivação
• Desinteresse
• Alheamento
• Difi culdade 
de construir a 
própria identidade 
funcional dentro da 
organização
• Difi culdade de 
trabalhar em grupo
• Fraca cultura de 
partilha
• Infelicidade/
tristeza

Instrumentais
• Aumento da 
burocracia

Instrumentais
• Aumento da 
burocracia

Instrumentais
• Aumento da 
burocracia
• Autoavaliação

Fonte: Adaptado de Machado-da-Silva e Graeff , 2008.
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d) Quanto à primeira questão de investigação (impacto da avalia-
ção externa na melhoria das escolas), as respostas foram agrupadas nas 
seguintes categorias: imposição, penalização, formalização, monitoriza-
ção, uniformização, comparação, parcialidade, irrelevância, credibilidade. 
O Quadro 4 resume e organiza as respostas encontradas em função das 
estratégias institucionais que lhes correspondem. Verifi cou-se que mui-
tos dos atores institucionais, nomeadamente, encarregados de educação 
e alunos, não deram conta ou já não se lembravam da ocorrência de uma 
avaliação externa da escola; e que as perceções sobre a avaliação externa 
continuam a ser predominantemente negativas. O carácter cerimonial e 
ritual da avaliação externa desencadeado pelos atores institucionais inter-
nos (lideranças de topo e professores) e externos (avaliadores da IGEC) 
permite entender os procedimentos de avaliação externa como uma 
imposição e uma obrigação, mais do que como uma ajuda à melhoria das 
escolas. Alguns atores afi rmam que os inspetores já se dirigiram para a 
escola com uma ideia feita. Por outro lado, o plano de melhoria elabo-
rado a partir do relatório de avaliação externa não teve consistência para 
garantir a melhoria efetiva. Este documento serviu apenas para fazer o 
gerenciamento da imagem, já que parece não ter sido concretizado em 
qualquer das escolas observadas.

Quadro 4. Estratégias institucionais e categorias de análise na Questão 1

CATEGORIAS ESTRATÉGIAS 
INSTITUCIONAIS EXPLICITAÇÃO

• Imposição
• Penalização

• Isomorfi smo Coercitivo
Relacionam-se com a 
necessidade de conformi-
dade legal e exprimem os 
impactos externos sobre o 
funcionamento interno.

• Formalização
• Monitorização
• Uniformização

• Isomorfi smo Normativo
• Estratégias de Concordância, 
Compromisso, Evitamento e 
Oposição

Relacionam-se com 
a necessidade de 
generalização de práticas 
e homegeneização das 
estruturas funcionais 
e procedimentais 
(hierárquicas e relacionais).

• Comparação
• Parcialidade

• Isomorfi smo Mimético
• Táticas de Gerenciamento de 
Impressões
• Estratégias de Evitamento

Relacionam-se com a busca 
de legitimação e reforço do 
controle simbólico sobre a 
identidade organizacional.

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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• Irrelevância • Estratégias de Compromisso, 
Evitamento e Oposição
• Táticas de Gerenciamento de 
Impressões

Relacionam-se com as 
expressões de resistência 
interna às pressões externas.

• Credibilidade • Táticas de Gerenciamento de 
Impressões
• Estratégia de Compromisso

Relacionam-se com um 
tipo de comportamento 
estratégico que visa a 
proteção e o reforço da 
imagem pública da organi-
zação escolar.

Fontes: Oliver, 1991; Mohamed et al., 1999; Powel e DiMaggio, 1999.

As fontes indicadas no Quadro 4 permitem entender o processo de trian-
gulação na análise dos dados recolhidos. As categorias, ligadas às teorias 
explicativas selecionadas (burocrática, política e neo-institucional), foram 
posteriormente reorganizadas em função das estratégias institucionais, de 
acordo com abordagens desenvolvidas no seio das teorias neo-institucio-
nais. Assim, consideramos como “estratégias institucionais” todas as res-
postas que, enquadradas nas categorias, indicavam um posicionamento 
claro dos atores organizacionais relativamente ao signifi cado produzido 
acerca da escola, quer a partir das respostas dadas, quer a partir de com-
portamentos descritos pelos próprios. Mobilizamos três teorias sobre con-
ceito de “estratégias institucionais”, pois a complexidade do objeto não 
se conseguia explicar apenas a partir de uma única teoria. Sendo assim, 
encontrámos mais do que uma intencionalidade na maioria das respos-
tas obtidas. Por um lado, destacam-se o conceito de isomorfi smo e os 
seus diferentes tipos, desenvolvidos por Powel e DiMaggio (1999); por 
outro lado o conceito de respostas estratégicas desenvolvido por Oliver 
(1991), mostrando a graduação possível dos posicionamentos dos atores 
(e das organizações como um todo) face à interpretação que fazem quer 
da situação interna, quer da situação externa das organizações em causa; 
e fi nalmente, o conceito de gerenciamento de impressões, desenvolvido 
por diversos autores (Mohamed et al., 1999) e que aponta para diferentes 
táticas organizacionais que resultam de uma leitura das contingências do 
contexto organizacional, mas também de uma intencionalidade comuni-
cativa face ao ambiente externo. O Quadro 5 permite ver as funções dessas 
estratégias nas diferentes escolas observadas.
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Quadro 5. Estratégias Institucionais face à Avaliação Externa

CATEGORIAS ESCOLA A ESCOLA B ESCOLA C

Im
po

si
çã

o
Pe

na
liz

aç
ão Isomorfi smo 

coercitivo
Isomorfi smo 

coercitivo
Isomorfi smo 

coercitivo

Fo
rm

al
iz

aç
ão

M
on

ito
ri

za
çã

o
U

ni
fo

rm
iz

aç
ão

• Isomorfi smo 
normativo
• Tática assertiva 
direta (promoção 
organizacional)
• Estratégia 
de evitamento 
(escape)
• Tática assertiva 
direta (insinuação)

• Isomorfi smo 
normativo
• Tática assertiva 
direta (promoção 
organizacional)
• Tática assertiva 
direta (súplica)
• Estratégia de 
concordância 
(conformidade)
• Estratégia de 
compromisso 
(balanceamento)

• Isomorfi smo 
normativo
• Tática assertiva 
direta (promoção 
organizacional)
• Estratégia de 
oposição-desafi o

C
om

pa
ra

çã
o

Pa
rc

ia
lid

ad
e

• Isomorfi smo 
mimético
• Tática assertiva 
direta (insinuação)
• Estratégia 
de evitamento 
(amortecimento)
• Tática defensiva 
indireta 
(depreciação)

• Isomorfi smo 
mimético

• Isomorfi smo 
mimético
• Tática defensiva 
indireta 
(depreciação)

Ir
re

le
vâ

nc
ia

• Estratégia 
de oposição 
(desconhecimento)
• Estratégia de 
oposição(-desafi o)
• Estratégia 
de evitamento 
(amortecimento)
• Estratégia de 
oposição (ataque)

• Estratégia 
de oposição 
(desconhecimento)
• Estratégia de 
compromisso 
(balanceamento)
• Estratégia de 
evitamento (escape)
• Estratégia 
de evitamento 
(amortecimento)

• Estratégia 
de oposição 
(desconhecimento)
• Estratégia de 
oposição (desafi o)
• Tática defensiva 
indireta 
(estimulação)
• Tática defensiva 
indireta 
(depreciação)
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C
re

di
bi

lid
ad

e • Tática assertiva 
direta (insinuação)

• Tática defensiva 
direta (explicações)
• Estratégia de 
compromisso 
(balanceamento)

• Tática 
defensiva direta 
(explicações)

C
on

si
de

ra
çõ

es
 s

ob
re

 o
s 

re
su

lta
do

s 
gl

ob
ai

s 
da

 
av

al
ia

çã
o 

ex
te

rn
a

• Tática defensiva 
indireta 
(estimulação)

• Estratégia de 
concordância 
(conformidade)

• Estratégia de 
oposição (ataque)
• Tática defensiva 
indireta 
(depreciação)

Fontes: Oliver, 1991; Mohamed et al., 1999; Powel e DiMaggio, 1999.

Um dos impactos importantes referidos nas entrevistas é a garantia ins-
titucional de que a escola tem qualidade, explicitada por um olhar externo. 
Este olhar externo parece, assim, ter a intenção de legitimar o statu quo e 
não tanto avaliar e/ou melhorar efetivamente a escola. A ação inspetiva não 
é, portanto, experimentada ou interpretada pela maioria dos atores como 
uma ação promotora de melhoria. Outro dos impactos referenciado nas 
entrevistas é a introdução da autoavaliação nos procedimentos internos 
das escolas, mas este conjunto de procedimentos parece não ser outra coisa 
senão mais uma formalidade a acrescentar a tantas outras que as escolas 
já têm, conduzindo à produção de novos documentos e instrumentos de 
gestão que, na prática, não exercem qualquer infl uência na melhoria do 
funcionamento das escolas ou da qualidade do ensino, como se poderá ver 
nas respostas obtidas à segunda questão de investigação. Um outro aspeto 
destacado pelas lideranças foi que a avaliação externa possibilitou às esco-
las fazerem a comparação com outras escolas. Mas este é mais um indica-
dor da preocupação das escolas com a sua credibilização institucional e 
pública. A preocupação com a imagem e a tentativa de diminuir os impac-
tos negativos do relatório de avaliação externa estão patentes na categoria 
Irrelevância, que cumpre diversas fi nalidades, sendo uma delas a resistên-
cia e defesa e outra a redução da complexidade, depreciando, descredibi-
lizando ou opondo-se claramente a algumas das afi rmações presentes no 
relatório de avaliação externa.
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Destes resultados concluiu-se que a articulação entre os atores, os proce-
dimentos formais e a melhoria mantém-se frágil, dada a fraca divulgação 
dos documentos, a defi ciente consciência de direitos e deveres por parte dos 
atores institucionais e a incipiente cultura de aprendizagem organizacional. 

e) Relativamente à segunda questão de investigação (impacto da autoa-
valiação na melhoria das escolas), as respostas agruparam-se nas catego-
rias formalização, monitorização, participação, resistências, necessidade, 
irrelevância e uniformização. O Quadro 6 apresenta os resultados das 
entrevistas, mostrando a imagem que os atores institucionais têm dos pro-
cessos de autoavaliação (presente nos itens Objetivos, Natureza, Âmbitos, 
Pontos-chave e Funções) e do contexto em que ela se realiza (Fatores e 
Condicionantes, Resistências e Obstáculos) e a diferença entre os resulta-
dos esperados e resultados reais.

Quadro 6. Caracterização dos Processos de Autoavaliação na perspetiva das escolas

ASPETOS CARACTERIZADORES DA AUTOAVALIAÇÃO DAS ESCOLAS

O
bj

et
iv

os

• Aumentar o conhecimento sobre a escola
• Conhecer as perceções dos atores institucionais
• Construir dispositivos, matrizes, instrumentos de avaliação
• Obter melhorias nos instrumentos de gestão e no funcionamento 
global da escola
• Promover a refl exão interna
• Articular documentos e práticas institucionais
• Alterar rotinas
• Promover a mudança de metodologias e práticas de ensino
• Reconstituir a identidade organizacional

N
at

ur
ez

a

• Processo contínuo e coerente de acompanhamento 

Â
m

bi
to

s

• Funções das estruturas organizacionais
• Articulação entre pessoas 
• Articulação entre processos
• Resultados
• Funcionamento global
• Satisfação dos diferentes atores
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Po
nt

os
-c

ha
ve

 • Funções das estruturas de gestão de topo
• Funções das estruturas de gestão intermédias
• Funções das estruturas administrativas
• Funções de outras estruturas
• Resultados dos alunos
• Participação dos atores na construção dos instrumentos de gestão

Fu
nç

õe
s d

e 
M

on
ito

ri
za

çã
o 

e 
Fo

rm
al

iz
aç

ão

• Estabelecer um ponto de situação
• Deixar registos do percurso realizado
• Rever e reajustar os instrumentos de gestão
• Evitar a arbitrariedade
• Cumprir critérios formalmente estabelecidos
• Credibilizar as práticas, funções e estruturas

Fa
to

re
s e

 C
on

di
ci

on
an

te
s

• De natureza organizativa:
* reuniões
* calendarização do processo
* concretização
* planos e ações de melhoria

• De natureza processual:
* construção de instrumentos de aferição
* consulta e produção de documentos
* elaboração, resposta e análise de inquéritos
* tratamento da informação recolhida

• De natureza política:
* participação/envolvimento dos atores 
(seleção, nomeação, voluntariado, solicitação, audição)
* vontade das lideranças de topo

R
es

is
tê

nc
ia

s e
 

O
bs

tá
cu

lo
s

• Hábitos (rotina, individualismo, falta de cooperação)
• Confl ito de interesses
• Ansiedade e receio
• Falta de tempo
• Atitudes de desconhecimento, ceticismo, desinteresse, 
esquecimento e ações inconsequentes
• Descontinuidade, lentidão, inacabamento e inefi cácia dos processos

R
es

ul
ta

do
s 

Es
pe

ra
do

s • Conhecimento
• Mudanças de perceção apoiadas em dados objetivos
• Relatório que conduz a planos e ações de melhoria
• Correção dos instrumentos de gestão
• Incremento do trabalho cooperativo

R
es

ul
ta

do
s 

R
ea

is

• Alterações formais dos documentos de gestão
• Controle e formalização de alguns procedimentos
• Mudanças de perceção sem consequências práticas na mudança de 
atitudes e ações
• Relatório praticamente desconhecido

Fonte: Autoria própria.
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Do Quadro 6 destaca-se a diferença entre resultados esperados e resul-
tados reais. Ainda que um dos resultados reais possa ser uma alteração de 
perceção em relação à escola, essa mudança não produz melhorias, pois 
não parece haver a intenção de fazer mudanças. Por isso, o relatório de 
autoavaliação é praticamente desconhecido dos atores, bem como o plano 
de melhoria que deveria dele decorrer. Assim, as conclusões relativas a esta 
questão são semelhantes às da primeira questão de investigação. As preo-
cupações das escolas concentram-se na qualidade técnica dos procedimen-
tos e na participação dos interessados e, mais uma vez, apontam para a 
necessidade de legitimar e credibilizar os procedimentos institucionais de 
autoavaliação e a sua organização. Continua a encontrar-se um distancia-
mento entre a retórica institucional (dimensão formal do funcionamento 
das escolas) e as ações de melhoria efetivas, e verifi ca-se, também, a impro-
visação, como expressão da anarquia, pela incongruência entre resultados 
da autoavaliação e mudança organizacional efetivamente produzida.

f) No que diz respeito à terceira questão de investigação (relação entre 
avaliação externa e autoavaliação), as respostas às entrevistas foram agru-
padas nas categorias seguintes: imposição, monitorização, formalização, 
mudança, participação, autoconhecimento, legitimação. O Quadro 7 
resume os pontos em comum que foi possível encontrar entre a avaliação 
externa e a autoavaliação.

Quadro 7. Relação entre autoavaliação e avaliação externa nas entrevistas

RELAÇÃO ENTRE AUTOAVALIAÇÃO E AVALIAÇÃO EXTERNA

O
ri

ge
m

 d
a 

A
ut

oa
va

lia
çã

o

Exógena – Sugestão, Imposição da IGE

Endógena – Necessidade de salvaguardar a imagem da escola 
antecipando difi culdades

Va
nt

ag
en

s d
a 

au
to

av
al

ia
çã

o 
so

br
e 

a 
av

al
ia

çã
o 

ex
te

rn
a

• Cruzamento do olhar externo com o olhar interno
• Aferição e comparação de pontos fortes e fracos
• Produção de conhecimento contextualizado
• Maior continuidade
• Maior possibilidade de ser efi caz
• Produção de autoconhecimento organizacional
• Possibilidade de autocrítica e refl exão
• Possibilidade de predispor para a mudança
• Possibilidade de entrosamento de opiniões

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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C
on

di
çõ

es
 d

e 
le

gi
tim

aç
ão

 d
a 

au
to

av
al

ia
çã

o

• Adequação entre resultados internos e externos
• Perfeição técnica dos procedimentos de avaliação
• Capacidade de resposta às exigências da avaliação externa
• Continuidade dos procedimentos ao longo do tempo
• Adesão a programas de avaliação externa 
  (por exemplo, o Programa AVES)
• Responsividade do modelo de autoavaliação utilizado

Fonte: Autoria própria.

Há a destacar que só as lideranças e alguns professores estabeleceram 
uma relação entre os dois procedimentos. Estes atores, em primeiro lugar, 
consideram que existe um desfasamento entre a imagem produzida pela 
autoavaliação e aquela que aparece expressa no relatório de avaliação 
externa, quer pela positiva, quer pela negativa. Afi rma-se como aspeto 
negativo da avaliação externa, o facto de esta se centrar de forma excessiva 
nos resultados académicos. Um dos aspetos positivos da avaliação externa 
foi a implementação de procedimentos de autoavaliação e a criação das 
equipas de autoavaliação, ainda que a continuidade entre uma avaliação e 
outra não seja consistente. A autoavaliação é percecionada e pensada como 
uma estratégia de antecipação à avaliação externa, isto é, como estratégia 
de reforço da legitimação do funcionamento organizacional. No entanto, 
os obstáculos produzidos pelas perceções dos atores institucionais, como 
a indiferença e a desconfi ança em relação aos diferentes procedimentos de 
avaliação, difi cultam quer a consistência, quer a inovação e a mudança que 
seriam de esperar relativamente aos procedimentos de avaliação institucio-
nal, gerando hipocrisia (Brunsson, 2006). Tal contexto mental nas organi-
zações pode, por isso, ser bastante negativo, na medida em que conduz, em 
última instância, à “incompetência organizacional”11 (Ott e Shafritz, 1994), 
indicador da incongruência entre as políticas internas das escolas e as polí-
ticas educativas conduzidas pelo Ministério da Educação. Este indicador 
aponta para a possibilidade de falência do próprio sistema educativo.

g) No que toca à quarta questão de investigação (oportunidades e cons-
trangimentos dos modelos de autoavaliação), as respostas obtidas agrupa-
ram-se no seguinte conjunto de categorias: formalização, monitorização, 

11 Conceito que se relaciona com a construção de padrões de pensamento, decisão e ação, no 
interior das culturas organizacionais, que não resultam (nem possibilitam) de uma predisposição 
para a aprendizagem face às pressões externas ou internas; tal contexto mental impede a adaptação 
das organizações e coloca em risco a sua sobrevivência (Castro, 2012: 267).
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resistências, operacionalização, legitimação e uniformização. A partir da 
análise dessas respostas elaborou-se o Quadro 8, resumindo as perceções 
dos diferentes atores em cada escola.

Quadro 8. Vantagens e desvantagens dos modelos de autoavaliação

ESCOLAS VANTAGENS DESVANTAGENS

Es
co

la
 A

• Promove a melhoria
• Permite uma abrangência global
• Possibilita uma leitura fi dedigna
• Dá um carácter institucional à 
autoavaliação
• Pode ser adaptado à realidade de 
cada escola
• Possibilita a monitorização de 
resultados
• Pode ser reformulado

• Exige formação específi ca
• Depende da sinceridade nas 
respostas
• Burocrático
• Distanciamento entre os 
planos de melhoria e o que 
realmente se concretiza
• Risco de descontextualização 
das questões
• Excesso de formalização
• Possui aspetos irrelevantes 
para a vida da escola
• Complexidade dos 
procedimentos

Es
co

la
 B

• Permite fazer mais, comparar, 
perceber
• Possibilita uma leitura fi dedigna 
da realidade
• Funciona como instrumento de 
avaliação formativa da escola
• Promove um maior 
conhecimento
• Abre a propostas de melhoria e 
correção
• A experiência anterior facilita a 
sua aplicação
• Ajuda ao estabelecimento de 
metas e à tomada de decisões 
• Permite conhecer os resultados 
da ação desenvolvida na escola
• A diversidade de opções de 
resposta permite caracterizar a 
escola o mais próximo possível da 
realidade
• Maior rigor, objetividade, 
superando uma visão apoiada 
apenas em impressões
• Superação das ideias preconcebidas
• Minúcia do conhecimento 
obtido

• Exige formação específi ca
• Está dependente da 
predisposição para responder 
com sinceridade
• Complexidade dos 
procedimentos
• Excesso de formalização
• Modelo “frio”, apoiado 
apenas em evidências
• Muito extenso e repetitivo
• Trabalho penoso
• Carece de simplifi cação
• Demasiado pormenorizado e 
com aspetos irrelevantes
• Exige coesão da equipa
• Confuso para alguns 
públicos-alvo

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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Es
co

la
 C

• Adaptabilidade do modelo
• Possibilidade de reformulação 
das questões
• Modelo muito abrangente
• Permite maior consistência na 
medição de aspetos que não são 
fáceis de medir
• Desperta para a avaliação
• Suscita a colaboração logo que é 
percebido o interesse do processo 

• Possui aspetos irrelevantes 
para a vida da escola
• É um modelo altamente 
exigente em termos técnicos, 
exigindo uma equipa 
especializada
• Ocupa muito tempo
• É muito trabalhoso 
• Excesso de formalização
• Exige estudo
• Exige que a escola 
compatibilize os horários 
dos membros da equipa para 
poderem reunir e trabalhar
• É um modelo indiferente face 
ao contexto
• Muito extenso e repetitivo
• Confuso para alguns públicos
• O seu sucesso depende da 
formalização do processo

Fonte: Autoria própria.

Destaca-se o facto de o comportamento burocrático e formal das orga-
nizações escolares, patente na utilização da CAF ou de outros procedi-
mentos de autoavaliação, estar ao serviço da legitimação/credibilização 
institucional. 

Os modelos de autoavaliação, especialmente a CAF e o QUALIS, que 
esteve na base dos procedimentos de autoavaliação das escolas estudadas, 
revelam diversos constrangimentos (complexidade, extensão, irrelevância 
de algumas perguntas, confusão, incompreensibilidade…). 

As expectativas positivas mais relevantes suscitadas pelos procedimentos 
de autoavaliação são o conhecimento da escola e dos seus resultados e a 
coordenação das decisões. No entanto, a lentidão que marca a implemen-
tação desses modelos acaba por resultar numa má relação entre o custo 
(excesso de trabalho, tempo gasto, papel) e o benefício (quantidade de 
conhecimento gerado).

Não foi possível concluir se a implementação destes modelos melhorou 
ou facilitou a capacidade das escolas observadas no que respeita à melhoria 
contínua, mesmo na escola com práticas de autoavaliação mais continuadas. 

No entanto, confi rmou-se que a adesão das pessoas à implementação dos 
procedimentos de autoavaliação é uma condição fundamental para o seu 
sucesso e que a mesma exige um aumento da capacidade de comunicação 
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Fonte: Autoria própria.
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interna nas escolas. Ao mesmo tempo, a fragmentação dos documentos 
escolares parece ser um obstáculo importante à realização da recolha e 
análise da informação disponível para que se proceda à autoavaliação. 

Os fatores determinantes para a adoção do modelo CAF/QUALIS, iden-
tifi cados pelos atores diretamente envolvidos nos procedimentos de autoa-
valiação são: burocráticos (formalização e exigências técnicas do modelo), 
políticos (adesão e qualidade da participação) e institucionais (legitimação, 
credibilização dos procedimentos e resultados). Assim, pode concluir-se 
que a principal função da avaliação institucional, externa ou interna, bem 
como dos modelos de autoavaliação utilizados é garantir a sobrevivência 
face à multiplicidade de pressões de que as organizações escolares são alvo. 
Autoavaliação, avaliação externa e modelos/procedimentos de autoavalia-
ção enquadram-se no conjunto das outras estratégias organizacionais de 
gerenciamento de impressões, tendo em vista a reputação das organizações 
escolares e a legitimação pública do seu funcionamento (Figura 3).

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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CONCLUSÕES 
Os resultados da nossa investigação indicam a existência de dinamismos 
complexos que interagem na retórica institucional, que denominamos aqui 
como fatores de resistência12, dado que na sua maioria parecem exercer 
uma forte oposição quer à introdução dos procedimentos de avaliação, 
quer à defi nição de planos de melhoria e à sua implementação ou execução 
(Figura 4).

Estes diferentes dinamismos existem em todas as escolas objeto da nossa 
investigação, ainda que articulados de forma diferenciada tendo em conta 
os diversos contextos (Gráfi co 1).

 Tais fatores articulam-se tendo em vista dar sentido às ambiguidades, 
à entropia e à inércia, através de mecanismos formais e burocráticos, 
estratégias de gerenciamento de impressões e diferentes táticas que pos-
sibilitem às escolas reduzir a complexidade do ambiente, responder às 
pressões externas e internas e manter o statu quo. O clima organizacional 

12 É importante perceber aqui a resistência, não apenas em sentido negativo, mas também em 
sentido positivo, como estratégia de sobrevivência da organização no seio de uma crescente 
complexidade.

Fonte: Autoria própria.

Figura 4. Interações dos fatores de resistência institucional
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Gráfi co 1. Impacto comparativo dos fatores de resistência em cada escola
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das escolas estudadas testemunha o confl ito permanente entre o macro e 
o microssistema, os interesses individuais e os interesses institucionais e 
entre a necessidade de institucionalizar e legitimar, por um lado, e as forças 
de desagregação e desinstitucionalização, por outro.

Destaca-se como essencial das nossas conclusões e tarefa para a refl exão 
futura o seguinte:

 “nas escolas objeto do nosso estudo convivem a ansiedade, a des-
motivação, o receio da penalização com a ritualização, a encenação, a 
inconsequência, a desarticulação e a ausência de um sentido refl exivo 
das práticas pedagógicas e organizacionais. Esta convivência pacífi ca 
entre articulação e desarticulação permite, paradoxalmente, que a escola, 
enquanto organização, assegure a funcionalidade das suas tarefas fun-
damentais e remeta para o plano do gerenciamento da imagem todos os 
aspetos considerados menos relevantes pelos atores em palco no quoti-
diano escolar” (Castro, 2012: 308).

O sentimento gradual de uma perda do sentido da ação coerente na 
escola parece emergir de uma experiência de submersão por normati-
vos, tantas vezes incongruentes, quer entre si, quer com os objetivos que 

Avaliação de escolas: o gerenciamento da imagem ao serviço da legitimação
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supostamente perseguem. Os atores institucionais, colocados entre uma 
ideal autonomia pedagógica e organizacional (que deveria potenciar a cria-
tividade e a inovação), e uma desautorização sucessiva da sua inteligência, 
conhecimentos e capacidades, entram numa letargia defensiva povoada de 
medos e receios, que os impedem de pôr em ação o seu poder de criar uma 
realidade educativa que interesse a todos.

Replicar este estudo em outros estabelecimentos/contextos escolares a 
nível nacional poderia dar-nos uma perceção da real dimensão do pro-
blema, sobretudo no que toca às difi culdades que as escolas enfrentam no 
momento atual, e deveria, necessariamente, levar a repensar as políticas 
públicas de educação, se se deseja a melhoria da educação em Portugal.
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ABS TRACT: Th e purpose of this article is to convey the main results of the multi case 

study entitled “Evaluation of schools: from the ritual of legitimacy and impression 

management”, developed under the PhD in Educational Sciences from the Catholic 

University. Th e research aimed to identify the impacts of the external evaluation and 

self-evaluation of schools in order to improve them. Were chosen three very diff erent 

schools despite their geographical proximity, particularly with regard to the existence 

of self-assessment teams and the experience of self-assessment and self-regulation. 

Research results indicate that the impacts produced by the external evaluation and 

self-evaluation by fall in formal organizational functioning, giving expression to goals 

that do not refer, fi rst, to the improvement of schools, but the need to legitimize the 

status quo. Whether external evaluation or self-assessment occurred in these schools 

were interpreted and experienced by institutional actors interviewed as opportuni-

ties for image management school in the face of internal and external pressures that 

schools are continually target.

KEYWORDS: school assessment, strategic responses, hypocrisy, isomorphism, entropy, 

inertia, staging, ritual, image.
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RESUMO: O estudo do fenómeno da liderança em contexto escolar tem sido objeto de 

grande crescimento nos últimos anos nos diversos contextos geográfi cos e também 

em Portugal. Neste sentido, desenvolveu-se um projeto de investigação com o obje-

tivo de analisar a produção científi ca nacional subordinada à temática de liderança 

educacional. No âmbito deste projeto, foram analisados 175 documentos (25 artigos, 

80 comunicações em Atas, 57 dissertações de mestrado e 13 teses de doutoramento), 

publicados entre 2000 e 2010 em Portugal, sobre a realidade portuguesa. Com recurso 

à análise de conteúdo e tendo como quadro teórico-conceptual de base a tipolo-

gia de Bush (2011), foram utilizados os seis modelos de gestão/liderança (formal, 

colegial, político, cultural, ambíguo e subjetivo) propostos pelo autor e discriminadas 

dimensões de análise para cada modelo. Os resultados permitem traçar um retrato 

dos modelos de liderança escolar presentes e predominantes na literatura nacional. 

Conclui-se pela pluralidade de formas de liderança, não obstante a identifi cação dos 

modelos formais, colegiais (particularmente a liderança transformacional) e políticos 

como mais representativos.
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INTRODUÇÃO
A nível internacional são múltiplos e exponenciais os estudos que inci-
dem sobre a liderança educacional, dado o reconhecimento do seu impacte 
nos níveis de desempenho de docentes e discentes, bem como na melho-
ria global das escolas (Day, Sammons, Leithwood, Hopkins, Gu, Brown 
e Ahtaridou, 2011; Leithwood, Harris e Hopkins, 2008; Robinson, Lloyd 
e Rowe, 2008). Daí as preocupações progressivas em vários países com a 
defi nição de quadros de referência para o desempenho dos líderes escola-
res (Costa e Figueiredo, 2013). 

Em Portugal, não obstante alguns trabalhos de investigação prévios, 
só no princípio da década de 90 se assiste a um aumento considerável da 
investigação e da produção científi ca ao nível da administração educacio-
nal (Barroso, 2002) e apenas no início do século XXI emergem, de forma 
mais consistente, estudos que focam direta e/ou especifi camente a liderança 
educacional (ver Costa, Neto-Mendes, Ventura, Rodrigues e Castanheira, 
2011). Barroso (2002), numa revisão sistemática da literatura, identifi cou 
56 trabalhos de provas académicas (12 de doutoramento e 44 de mestrado), 
concluídos entre 1990 e 2000, cujo objeto de estudo, quadro teórico e meto-
dologias se enquadravam no campo da administração educacional; todavia, 
apenas dezassete desses trabalhos incidiam sobre a gestão escolar. 

Na última década, um percurso signifi cativo foi efetuado ao nível da 
investigação sobre liderança educacional produzida em Portugal. Porém, 
não existe um estudo integrador que estabeleça uma análise diacrónica da 
produção científi ca nacional sobre essa temática. No intuito de colmatar 
esta lacuna, desenvolveu-se um projeto de investigação na Universidade de 
Aveiro (Projeto ELO – Educational Leadership Observatory), no âmbito do 
qual a presente pesquisa se integra, que, entre outros objetivos, visa conhecer 
e sistematizar o corpus científi co existente entre 2000 e 2010, especifi camente 
os artigos em revistas científi cas, as comunicações publicadas em atas de 
eventos científi cos, as dissertações de mestrado e as teses de doutoramento. 

QUADRO CONCEPTUAL DE ANÁLISE
Para analisar e categorizar este vasto corpus de dados, torna-se indispen-
sável a defi nição de um quadro teórico-conceptual sufi cientemente abran-
gente, consistente e com uma aplicação empírica comprovada que permita 
traçar um retrato dos modelos de liderança vigentes e predominantes na 
investigação desenvolvida em Portugal e, por inerência, nas organizações 
educativas nacionais. Para o efeito, optámos pelo quadro teórico de Bush 
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(2011), adaptado de Leithwood, Jantzi e Steinbach (2003), que apresenta 
uma tipologia de modelos de gestão e de liderança. O quadro de Bush é 
composto por seis modelos de gestão: formal, colegial, político, subjetivo, 
ambíguo e cultural. Cada modelo de gestão incorpora um ou mais modelos 
de liderança, conforme esquematizado no Quadro 1 (páginas seguintes).

O modelo formal parte do princípio de que as organizações são sistemas 
hierárquicos nos quais os gestores utilizam processos racionais para atingir 
determinados objetivos, invariavelmente defi nidos pelos líderes que, no 
contexto escolar, correspondem aos diretores das escolas. Estes têm autori-
dade e poder, legitimados pelas suas posições formais dentro da organiza-
ção, devendo prestar contas, quanto às atividades e desempenho da escola, 
aos organismos que fi nanciam e tutelam a mesma (Bush, 2011). 

O modelo colegial assume que as organizações determinam a política e 
tomam decisões através de um processo de discussão que conduz a con-
sensos. O poder é partilhado entre alguns ou todos os membros da orga-
nização, os quais, à partida, possuem um entendimento comum sobre os 
objetivos da instituição (Bush, 2011). Os líderes respondem às necessida-
des e desejos dos seus colegas, procuram oportunidades para testar e criar 
novas iniciativas de política e são vistos como facilitadores de um processo 
participativo, já que, nos modelos colegiais, a autoridade que resulta da 
experiência é mais importante do que a autoridade que resulta da ocupa-
ção de um cargo formal (Bush, 2011). 

No modelo político surgem grupos de interesses, que formam alianças 
em prossecução de objetivos particulares. O confl ito é percecionado como 
um fenómeno natural e o poder está atribuído às coligações dominantes, 
não sendo apanágio exclusivo do líder formal. Assim, os modelos políticos: 
tendem a focar-se mais na atividade de grupos do que na instituição como 
um todo; preocupam-se com os interesses dos grupos; assumem que os 
objetivos organizacionais são instáveis, ambíguos e contestáveis; e as deci-
sões surgem através de um processo de negociação e regateio. Nesta “arena 
política” (Costa, 1996), o líder assume duas facetas centrais: por um lado, é 
um participante-chave no processo de negociação, dado que possui os seus 
próprios valores, interesses e objetivos; por outro lado, tem a responsabili-
dade de manter a viabilidade da organização e de desenvolver um contexto 
no qual as diferentes políticas possam ser testadas, recebendo o apoio de 
alguns grupos de interesse (Bush, 2011). 

O modelo subjetivo foca-se nas crenças, perceções e signifi cados indi-
viduais atribuídos pelos membros da organização aos acontecimentos. 

Liderança educacional em Portugal: Meta-análise sobre produção científi ca
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Acredita-se que cada membro possa atribuir um signifi cado diferente a 
um acontecimento em função dos seus valores, contexto e experiência. 
Enfatiza-se assim a importância dos objetivos individuais, nega-se a exis-
tência de objetivos gerais e a estrutura é percecionada como resultado da 
interação humana e não como algo fi xo e predeterminado (Bush, 2011). 
Todos os participantes, incluindo o líder, perseguem os seus próprios 
objetivos. A grande diferença reside no facto de o líder poder impor a 
sua interpretação dos acontecimentos aos outros membros da organiza-
ção, dado que ocupa uma posição formal que lhe concede poder (Bush, 
2011). 

O modelo de ambiguidade assume que a turbulência e a imprevisibili-
dade são características dominantes das organizações. Não existe clareza 
sobre os objetivos da instituição e os seus processos não são bem enten-
didos. A participação na elaboração das políticas é fl uida visto que os 
membros optam por entrar ou sair das oportunidades de decisão (Bush, 
2011). As características imprevisíveis das organizações sob este modelo 
criam difi culdades acrescidas aos líderes: ambiguidade de objetivos, ambi-
guidade de poder, ambiguidade de experiências e ambiguidade de êxito 
(Bush, 2011). 

No modelo cultural, as crenças, os valores e a ideologia são considerados 
partes integrantes das organizações. Os valores e as crenças dos membros 
da organização levam ao desenvolvimento de normas e signifi cados par-
tilhados que depois são expressos através de rituais e cerimónias. Os líde-
res, nesta perspetiva, são vistos como tendo por principal responsabilidade 
gerar e difundir a cultura e comunicar os valores e as crenças de base à 
organização (Bush, 2011).

MÉTODO
A constituição do corpus documental foi iniciada, no que diz respeito a dis-
sertações de mestrado e teses de doutoramento, com a consulta aos repo-
sitórios institucionais nacionais disponíveis na internet, nomeadamente o 
Repositório Científi co de Acesso Aberto de Portugal, os diversos repositórios 
de universidades e institutos superiores e o catálogo da Biblioteca Nacional 
de Portugal. Relativamente aos artigos científi cos, consultaram-se as 
seguintes revistas de língua portuguesa: Análise Psicológica; Arquipélago; 
Educação em Revista; Educação, Sociedade e Culturas; Eduser, Revista de 
Educação; PsicoUSF; Revista de Educação; Revista de Estudos Curriculares; 
Revista Lusófona de Educação; Revista Portuguesa de Educação; Revista 
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Portuguesa de Investigação Educacional; Revista do Fórum Português de 
Administração Educacional; e Sísifo. No caso das comunicações publica-
das em Atas de Congressos, foram selecionadas as relativas aos eventos 
científi cos sobre administração e liderança educacional, designadamente: 
simpósios sobre Organização e Gestão Escolar (Universidade de Aveiro); 
congressos do Fórum Português de Administração Educacional; congressos 
da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação.

Nesta pesquisa, foram consideradas as publicações de 2000 a 2010. Além 
do intervalo temporal, estipulou-se que os documentos deveriam ser revi-
sões teóricas ou estudos empíricos sobre a gestão e liderança educacional 
em Portugal, isto é, que abordassem (de forma central ou secundária) tipos, 
práticas e modos de gestão e liderança escolar, bem como o funcionamento 
de órgãos e desempenho de cargos de gestão de topo e intermédia. Desta 
recolha inicial resultaram 175 documentos: 25 artigos científi cos, 80 traba-
lhos publicados em atas de encontros científi cos, 57 dissertações de mes-
trado e 13 teses de doutoramento. É sobre este número que incide o pre-
sente artigo (pois, ao longo do projeto de investigação, outros documentos 
têm sido encontrados e inseridos no corpus).

No que diz respeito aos procedimentos utilizados na análise de dados, 
os documentos foram importados para o programa QSR Nvivo9, soft ware 
específi co de análise qualitativa, com base no qual se procedeu à respe-
tiva codifi cação. Os excertos codifi cados tiveram em consideração não só 
o quadro conceptual e a análise produzida pelos autores de cada investi-
gação, bem como, quando aplicável, o discurso (transcrito) dos entrevis-
tados (geralmente diretores e professores) utilizado na fundamentação da 
pesquisa. 

Conforme já referido, utilizou-se como matriz conceptual para analisar 
os vários documentos a tipologia de Tony Bush (2011). Por conseguinte, 
são defi nidas seis categorias superiores (“categorias-mãe”), representantes 
dos modelos de gestão/liderança, designadamente: formal, colegial, polí-
tico, subjetivo, ambíguo e cultural. Para cada uma destas categorias, são 
criadas subcategorias (“categorias-fi lhas”), de forma a especifi car e dife-
renciar os modelos e permitir uma análise mais pormenorizada e diversi-
fi cada. A árvore de categorias fi nal está esquematizada no Quadro 2, pro-
cedendo-se de seguida à descrição mais detalhada de cada subcategoria 
(dimensão).
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Quadro 2. Árvore de categorias

MODELOS DE 
GESTÃO/LIDERANÇA DIMENSÕES

Formal

Burocracia
Centralidade do líder 
Estrutura
Hierarquia 
Prestação de contas
Racionalidade

Colegial
Transformacional 
Participativa 
Distribuída

Político

Confl ito
Micropolíticas
Sistemas de transação
Subunidades

Subjetivo Pós-moderna
Emocional

Ambíguo
Articulação débil
Ambiguidade
Competências frágeis

Cultural Identidade
Manifestação simbólica

No modelo formal, são defi nidas seis dimensões: a burocracia, percebida 
na disciplina e sentido de controlo dos indivíduos, autoridade hierárquica, 
impessoalidade, divisão do trabalho e perspetiva meritocrática; a centra-
lidade no líder, reconhecida na imposição visível da autoridade do gestor 
para todas as decisões de execução; a estrutura, relativa ao estilo de intera-
ção formal entre as pessoas das instituições e a organização em diferentes 
níveis (central, local, institucional, subunidades e individual); a hierarquia 
representada na ordenação de funções de acordo com as posições formais 
dos elementos, na comunicação vertical e na sobrevalorização do status; a 
prestação de contas, percetível na dependência das instâncias de controlo 
superior, na gestão por objetivos predefi nidos e no controlo de agenda; a 
racionalidade, concretizada no processo racional por objetivos, sem lugar 
para a criatividade (Bush, 2011). 
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No quadro do modelo colegial são consideradas as dimensões corres-
pondentes às lideranças transformacional, participativa e distribuída. A 
liderança transformacional reconhece-se na construção (e transformação) 
de uma cultura e visão escolares, na colaboração entre subunidades e na 
valorização do compromisso e capacidade pessoal de todos os membros 
organizacionais, assumindo-se que os líderes e os restantes elementos 
perfi lham objetivos, valores e interesses comuns. O líder surge enquanto 
motivador, inspirador e mobilizador dos seguidores, que incita ao desen-
volvimento, à superação, à mestria, à criatividade e à inovação (Bush, 2001; 
Leithwood et al., 2003). A liderança participativa surge como potencia-
dora do empowerment e da cooperação (Somech, 2005), em que os líderes 
encorajam os membros a participar e a infl uenciar o processo de tomada 
de decisão. Neste âmbito, é promovida a discussão e a partilha entre os 
membros no sentido de obter respostas inovadoras e diversifi cadas para 
a resolução dos problemas organizacionais, permitindo, por conseguinte, 
aumentar o desempenho. A liderança distribuída remete para uma lide-
rança mais coletiva e democrática (Muijs e Harris, 2003) em que todos os 
membros poderão, potencialmente, ser líderes (Gronn, 2002). A interde-
pendência é um atributo fundamental neste tipo de liderança na medida 
em que os grupos ou indivíduos têm consciência da dependência da sua 
ação em relação aos outros indivíduos da organização, originando o sen-
tido de complementaridade (Gronn, 2002). 

No modelo político são analisadas quatro dimensões, seguidamente 
elencadas: o confl ito enquanto fenómeno natural no processo de negocia-
ção de interesses de cada grupo; as micropolíticas, em que os grupos são 
estruturas sociais que geram políticas específi cas e modos de resolução que 
se ensaiam e testam, não envolvendo a racionalidade formal, mas a agenda 
e os interesses do grupo; o sistema de transação, que tem subjacente uma 
lógica de recompensas e de castigos aplicados pelo líder em resultado do 
cumprimento, ou não, dos comportamentos e objetivos defi nidos, o con-
trolo de recursos e a troca episódica de vantagens oferecidas pelos elemen-
tos; e as subunidades, onde se verifi cam interesses repartidos de acordo 
com diferentes grupos (por exemplo, departamentos) que se fazem valer 
como coligações com infl uência fundamentada nas suas capacidades pro-
fi ssionais e pessoais (Bush, 2011). 

O modelo subjetivo comporta dois tipos de liderança: a pós-moderna e a 
emocional. Na liderança pós-moderna são aceites e valorizadas a multipli-
cidade de verdades subjetivas e realidades que o líder deve ter em conside-
ração e respeitadas as diversas perspetivas idiossincráticas dos membros da 
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organização (Bush, 2011; Keough e Tobin, 2001). Na liderança emocional 
são enfatizadas a motivação e a interpretação individual dos acontecimen-
tos em detrimento do constante e previsível. 

O modelo ambíguo incorpora três dimensões: a articulação débil, a 
ambiguidade e as competências frágeis. A articulação débil observa-se 
entre indivíduos, entre subunidades, entre níveis hierárquicos, entre orga-
nizações e ambientes, entre ideias, entre atividades, entre o enquadramento 
formal/legal e a ação organizacional, entre as intenções, discursos, docu-
mentos e as ações (Orton e Weick, 1990); bem como entre os processos e os 
resultados, entre os problemas e as decisões, entre os meios e os fi ns, entre 
o ontem e o amanhã (Cohen e March, 1974; Weick, 1976). A ambiguidade é 
decorrente das sucessivas mudanças e da entrada de novos atores, da inde-
fi nição de papéis e funções, do carácter ambíguo, contraditório, inconsis-
tente e vago dos fi ns e objetivos, da participação fl uida (e por conseguinte 
desresponsabilização) dos vários membros no processo de tomada de deci-
são e das contingências institucionais (Cohen, March e Olsen, 1972). A 
ambiguidade é igualmente produto do ambiente externo (governo, admi-
nistração, autoridades locais, pais, instituições, organizações profi ssionais) 
que se apresenta como tumultuoso e incerto (Costa, 1996), observando-se, 
nas palavras de Turner, “uma organização imprevisível num campo turbu-
lento” (1988: 80). As competências frágeis são sumariadas na difi culdade 
em reagir favoravelmente às mudanças emergentes, na não assunção do 
papel atribuído ou na demissão/inépcia em relação às atividades (laissez-
-faire), na falta de formação e/ou experiência para o exercício dos cargos, 
na procura de soluções remediativas em detrimento de uma visão prospe-
tiva, no uso de procedimentos improvisados e pouco claros, na ausência de 
instrumentos de trabalho e de um modelo conceptual. 

Para o modelo cultural identifi caram-se duas dimensões: a identidade 
e as manifestações simbólicas. A identidade remete para o compromisso 
individual e coletivo com um conjunto de crenças, valores (éticos e morais), 
normas e padrões de comportamentos conhecidos e partilhados por todos, 
que constituem o cerne da organização e ação escolares. A comunidade 
escolar apresenta um forte sentimento de pertença e orgulho em relação 
à instituição e tem uma necessidade intrínseca de manter e respeitar o 
seu património histórico-cultural e identitário. A adesão às crenças e nor-
mas pode ser manifestada simbolicamente ao nível conceptual ou verbal 
(por exemplo, discursos, vocabulário comum, mitos, histórias), compor-
tamental (rituais, cerimónias, regras, mecanismos de suporte e padrões 
de interação) e visual ou material (embelezamento e personalização das 
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instalações e espaços, investimento em equipamentos, uniformes, logóti-
pos, lemas) (Bush, 2011). Os membros tentam transmitir e preservar uma 
imagem interna e externa positiva da escola, onde, a título de exemplo, os 
“heróis” (elementos que personifi cam os valores, fi losofi a e ideologia da 
organização e/ou têm comportamentos e desempenhos consonantes com 
o valorizado institucionalmente) são reconhecidos e enaltecidos publica-
mente (por exemplo, os “quadros de honra”.

 

RESULTADOS
A totalidade do corpus documental foi analisada em função da presença ou 
não de cada modelo de gestão/liderança, tendo em conta as dimensões de 
análise propostas. 

A Figura 1 expressa a distribuição do corpus pelos seis modelos de ges-
tão, assumindo-se que cada documento poderia empregar simultanea-
mente vários modelos.

Considerando a distribuição pelos seis modelos de gestão, verifi ca-se que 
os modelos formais, colegiais e políticos apresentam maior representativi-
dade no corpus. Contrariamente, o modelo subjetivo é apenas abordado 
por um quarto da amostra e os modelos ambíguos e culturais assumem 
uma posição intermédia. 

A ordenação decrescente em termos de representatividade dos modelos 
(formal, colegial, político, ambíguo, cultural e subjetivo) altera-se ligeira-
mente, quando analisamos o corpus em função do tipo de produção cien-
tífi ca, isto é, se estão em causa artigos, comunicações, dissertações de mes-
trado ou teses de doutoramento, como se pode comprovar pela Figura 2. 
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Figura 1. Distribuição dos seis modelos de gestão pelos documentos do corpus
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Figura 2. Distribuição dos seis modelos de gestão 
em função do tipo de produção científi ca

Nos artigos, os modelos colegiais e políticos assumem igual expressão e o 
modelo cultural é mais representativo do que o modelo ambíguo (48% vs. 
28%). Nas comunicações, a ordem inverte-se em relação ao modelo cole-
gial e político, em que este último se sobrepõe ao primeiro em termos de 
representatividade (59% vs. 56%). Nas dissertações de mestrado, a dife-
rença subjaz em relação aos modelos formais e colegiais, que assumem o 
segundo e primeiro lugar, respetivamente (72% vs. 86%). 

Numa análise comparativa entre os quatro tipos de produção científi ca, 
observa-se que nas teses de doutoramento todos os modelos de gestão/
liderança são identifi cados mais frequentemente. Aliás, todas as teses 
do corpus (n=13) mencionam os modelos formais e colegiais (100%). 
Considerando os restantes documentos (artigos, comunicações e disser-
tações), constata-se a predominância dos modelos colegiais e subjetivos 
nas dissertações (86% e 33%), a menor prevalência do modelo cultural nas 
comunicações (29%) e do modelo ambíguo nos artigos (28%), e uma dis-
tribuição relativamente similar dos modelos formais e políticos nos três 
tipos de documentos.

Conforme referimos anteriormente, para cada modelo de gestão/lide-
rança foram defi nidas dimensões de análise, apresentando-se subsequen-
temente a sua distribuição (Figura 3).
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Figura 3. Distribuição de frequências pelas dimensões de cada modelo
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No modelo formal, observa-se a predominância da “burocracia” (51%) e 
da “racionalidade” (46%) e uma distribuição similar das restantes dimen-
sões, não obstante o menor destaque para a “centralidade do líder” (30%). 
No modelo colegial, verifi ca-se um claro domínio da liderança “transfor-
macional” (65%), comparativamente à liderança “participativa” (27%) e 
“distribuída” (19%). No modelo político, nota-se uma distribuição relati-
vamente equilibrada pelas diferentes dimensões, apesar do maior desta-
que da dimensão “subunidades” (38%) e da menor expressão da dimensão 
“micropolíticas” (23%). No modelo subjetivo, os resultados são idênticos 
em ambas as dimensões, “emocional” (15%) e “pós-modernidade” (14%). 
No modelo ambíguo, a dimensão “ambiguidade” (35%) destaca-se rela-
tivamente à “articulação débil” (27%) e às “competências frágeis” (23%). 
Finalmente, no modelo cultural, a dimensão “identidade” está presente em 
31% dos documentos, contrastando com a dimensão “manifestação sim-
bólica”, referida em apenas 18% do corpus. 

Além desta análise global, examinámos a distribuição das dimensões de 
cada modelo de gestão/liderança nos quatro tipos de documentos. 

Liderança educacional em Portugal: Meta-análise sobre produção científi ca
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Figura 4. Distribuição de frequências pelas dimensões do modelo formal 
em função do tipo de produção científi ca

A Figura 4 representa as dimensões do modelo formal. Replicando o 
padrão geral, constata-se que as seis dimensões do modelo formal estão 
representadas de forma mais expressiva nas teses de doutoramento. Todas 
as dimensões, à exceção da “centralidade do líder” (39%), estão codifi cadas 
em pelo menos metade das teses e, inclusivamente, a dimensão “burocra-
cia” está patente discursivamente em todas as teses (100%). Nos artigos, 
nas comunicações e nas dissertações, as várias dimensões estão presentes 
de modo similar, apesar da maior representatividade da dimensão “pres-
tação de contas” nos artigos (48%) e da menor prevalência das dimensões 
“hierarquia” nas comunicações (25%) e “racionalidade” nas dissertações 
(30%). Considerando cada tipo de documento individualmente, observa-
-se a maior incidência das dimensões “burocracia” (48%) e “prestação de 
contas” (48%) nos artigos, a maior expressividade da “racionalidade” (54%) 
e da “burocracia” (43%) nas comunicações, a maior representatividade da 
“burocracia” (54%) nas dissertações e a evidente predominância da “buro-
cracia” (100%) e, com algum destaque, da “racionalidade” (69%) e da “pres-
tação de contas” (69%) nas teses.

No modelo colegial (Figura 5), observa-se, em quase todos os tipos de 
documentos, a seguinte distribuição, por ordem decrescente de frequências: 
liderança transformacional, liderança participativa e liderança distribuída. 
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Somente nas teses de doutoramento a liderança participativa se sobrepõe, 
embora de forma residual, à liderança transformacional (92% vs. 85%). Em 
termos de representatividade em função do tipo de documento, constata-
-se, de uma forma geral, uma maior evidência dos três tipos de liderança 
nas teses de doutoramento. Aliás, há um claro predomínio da liderança 
participativa nas teses de doutoramento (92%), por comparação às disser-
tações de mestrado (33%), aos artigos (20%) e às comunicações (15%). As 
dissertações de mestrado constituem o segundo tipo de documento que 
menciona as dimensões do modelo colegial, enquanto quadro de leitura 
dos resultados, com mais frequência. 

A Figura 6 analisa os modelos políticos e subjetivos, considerando os 
diferentes tipos de produção científi ca. Focalizando o modelo político e 
seguindo uma análise intradocumentos, verifi ca-se um maior destaque da 
dimensão “subunidades” nos artigos (44%), uma menor expressividade 
da dimensão “confl ito” nas comunicações (15%) e da dimensão “micro-
políticas” nas dissertações (14%), bem como um manifesto predomínio 
da dimensão “subunidade” nas teses (85%). Ao nível interdocumentos, as 
teses de doutoramento assumem novamente uma posição sublinhada na 
representação de todas as dimensões. Nos restantes três tipos de documen-
tos, as dimensões “confl ito” e “sistema de transação” são mais evidentes nas 
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Figura 5. Distribuição de frequências das dimensões do modelo colegial 
em função do tipo de documentos
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dissertações de mestrado (37%), a dimensão “micropolíticas” nas comuni-
cações (29%) e a dimensão “subunidade” nos artigos (44%) e dissertações 
(42%). 

No modelo subjetivo salienta-se a quase inexpressão da dimensão “emo-
cional” nos artigos (4%) e nas comunicações (8%). Na liderança “pós-
-moderna” verifi ca-se uma distribuição análoga pelos diferentes tipos de 
documentos, ainda que uma maior preponderância nas teses de doutora-
mento (23%). 

A Figura 7 contempla os dois últimos modelos de gestão/liderança: o 
modelo ambíguo e o modelo cultural.

Em todas as dimensões do modelo ambíguo verifi ca-se uma distribuição 
em escada, com a base nos artigos (menor representatividade) e o topo 
nas teses de doutoramento (maior representatividade). Considerando os 
25 artigos, apenas um (4%) menciona, ao longo do texto, conteúdos susce-
tíveis de codifi cação na dimensão “competências frágeis”. Nas comunica-
ções e nas dissertações, a distribuição das três dimensões é relativamente 
idêntica e nas teses de doutoramento observa-se um maior destaque da 
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dimensão “ambiguidade” (69%), precedida pela dimensão “articulação 
débil” (54%).

As duas dimensões do modelo cultural (Figura 7) são menos comuns 
nas comunicações do que nos restantes tipos de produção científi ca. No 
que diz respeito à dimensão “identidade”, observa-se uma ausência de dis-
persão, não obstante a maior concentração nos artigos (40%). A dimensão 
“manifestação simbólica” surge fortemente destacada nas teses de douto-
ramento (62%) e menos expressiva nos restantes documentos, particular-
mente nas comunicações (9%).  

Como complemento a esta análise (relativa à presença versus ausência 
dos modelos), podemos aduzir uma outra, tendo por base o número de 
excertos codifi cados, partindo da premissa de que um maior número de 
excertos é tradutor de uma maior valorização dos modelos em questão 
(tendo em conta que cada documento pode representar mais do que um 
modelo). 
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Figura 8. Distribuição do número de excertos (em frequência) por cada modelo

Assim, no total, foram selecionados e codifi cados 2798 excertos, cuja 
distribuição pelos diferentes modelos se encontra esquematizada na 
Figura 8. Na análise desenvolvida anteriormente, que considerava apenas 
a presença versus a ausência, os modelos formal e colegial destacavam-se 
dos restantes, mas apresentavam frequências próximas entre si (81% vs. 
70%, respetivamente). Porém, ao contabilizarmos o número de excertos 
codifi cados, o modelo formal representa 40% do corpus (1115 excertos) 
e quase que duplica o resultado obtido no modelo colegial (609 excertos, 
22%). Por outro lado, os modelos culturais e subjetivos são os que apre-
sentam um menor número de excertos codifi cados (196 e 100 excertos, 
respetivamente). 

Em termos de dimensões analisadas, destacam-se: a “burocracia” (278 
excertos, 9,9%) e a “racionalidade” (229 excertos, 8,2%), no modelo formal; 
a “transformacional” (433 excertos, 15,5%), no modelo colegial; as “subu-
nidades” (226 excertos, 8,1%), no modelo político; e a “identidade” (131 
excertos, 4,7%), no modelo cultural. De realçar que, no modelo subjetivo, 
ambas as dimensões, “emocional” e “pós-modernidade”, estão igualmente 
representadas (49 e 51 excertos, respetivamente), tal como acontece com as 
dimensões “articulação débil” (115 excertos, 4,1%) e “ambiguidade” (116 
excertos, 4,2%), no modelo ambíguo. 

O Quadro 3 indica as correlações entre os modelos considerando o 
número de excertos. 
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Quadro 3. Correlações entre os modelos de gestão/liderança

Colegial Político Subjetivo Ambíguo Cultural

FORMAL .22** .63** .19* .35** .15*

COLEGIAL .43** .34** .11 .45**

POLÍTICO .27** .37** .24**

SUBJETIVO .26** .21**

AMBÍGUO .03

** p < .01  * p ≤ .05

 
As correlações signifi cativas são evidentes entre a maioria dos mode-

los de gestão, à exceção da relação (não signifi cativa) entre os modelos 
colegial e ambíguo e os modelos ambíguo e cultural. Os dados indicam 
correlação positiva entre os modelos formal e político (r = .63, p < .01), 
formal e ambíguo (r = .35, p < .01), colegial e político (r = .43, p < .01), 
colegial e subjetivo (r = .34, p < .01), colegial e cultural (r = .45, p < .01), 
político e ambíguo (r = .37, p < .01), formal e colegial (r = .22, p = .004), 
político e cultural (r = .24, p = .001), político e subjetivo (r = .27, p < .001), 
subjetivo e ambíguo (r = .26, p = .001) e entre subjetivo e cultural (r = .21, 
p = .006). Adicionalmente, observa-se correlação positiva, embora menor, 
entre os modelos formal e subjetivo (r = .19, p < .001) e formal e cultural 
(r = .15, p = .050).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Numa apreciação global à produção científi ca presente no corpus analisado 
do projeto ELO – Educational Leadership Observatory, pode inferir-se que 
os diversos investigadores nem sempre apresentam modelos teórico-con-
ceptuais claros e explícitos sobre gestão e liderança educacional. Todavia, 
o enquadramento teórico de Bush (2011) e os descritores utilizados per-
mitem abarcar essa pluralidade e (por vezes) dissonância, fornecendo uma 
matriz integradora que facilita a análise comparativa das várias publica-
ções científi cas.

 Assim, na literatura portuguesa produzida sobre o tema entre 2000 e 
2010 que foi objeto de exame neste artigo é dado um maior destaque aos 
modelos formal e colegial e, dentro deste último, à liderança transforma-

Liderança educacional em Portugal: Meta-análise sobre produção científi ca
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cional. Porém, a sistemática referência a este estilo de liderança situa-se 
mais ao nível do desejo do que da análise da efetiva realidade das organiza-
ções educativas portuguesas (Costa e Figueiredo, 2012: 109). Efetivamente, 
a investigação internacional tem demonstrado o contributo positivo de 
práticas de liderança transformacional ao nível da melhoria das escolas 
(Leithwood, Harris e Hopkins, 2008; Moolenaar, Daly e Sleegers, 2010), 
da motivação e desempenho dos professores (Chin, 2007; Geijsel, Sleegers, 
Stoel e Krüger, 2009; Leithwood e Jantzi, 2006; Ross e Gray, 2006) e dos 
resultados dos alunos (Chin, 2007; Sun e Leithwood, 2012). De ressalvar, 
no entanto, que as práticas de liderança “efi cazes” variam entre os diferen-
tes contextos: os valores, as normas e os comportamentos considerados 
apropriados são construídos sócio-histórico-culturalmente e estes, por 
sua vez, moldam o signifi cado, a expressão e a interpretação das práticas 
de liderança. Ou seja, a teoria da contingência nas organizações e as teo-
rias situacionais da liderança parecem continuar a colher na tipifi cação do 
“líder ajustável” (Costa, 2000: 20). Desta forma, os mesmos comportamen-
tos de liderança podem ser interpretados de modo diferente em função da 
cultura e, portanto, produzir resultados diferentes nas pessoas e organiza-
ções (Hallinger, 2011). Por outro lado, vários autores (Bush, 2011; Morgan, 
1997) alertam para o facto de que, tal como não há um melhor tipo de 
organização, também não há um melhor estilo de liderança e que o mesmo 
tipo de liderança pode não ser efi caz em todas as situações e contextos, 
existindo um conjunto de variáveis mediadoras e moderadoras que podem 
infl uenciar o resultado fi nal. Além do mais, nas palavras de Leithwood e 
Jantz, “(…) it is safe to say that the nature of eff ective school leadership 
still remains much more of a black box than we might like to think” (2006: 
202), pelo que a investigação nesta área, apesar dos consideráveis progres-
sos nos últimos vinte anos, ainda é incipiente e inconclusiva. 

Os resultados indicam que os vários modelos de gestão/liderança estão 
correlacionados. É possível que a alusão simultânea a vários modelos no 
mesmo documento advenha da análise de amostras diferentes (por exem-
plo, escolas, atores educacionais, intervalos temporais); represente a con-
traposição e comparação entre os modelos; e/ou reconheça, para o mesmo 
contexto espácio-temporal e ator educacional, a adoção de comportamen-
tos e práticas associados a diferentes modelos de gestão/liderança. Este 
último cenário remete para a não exclusividade dos modelos de gestão/
liderança e para um certo hibridismo entre eles, tal como preconizado 
por Bush: “as we have seen, most educational institutions display features 
from most or all of the models” (2011: 208). Similarmente, numa revisão 
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de seis estudos conduzidos em Portugal, concluiu-se que os presidentes do 
conselho executivo das escolas são percecionados enquanto líderes com 
comportamentos de carácter transformacional e transacional, suposta-
mente “independentes” (Castanheira e Costa, 2011). 

Em súmula, a pluralidade de formas de gestão dentro de um só sistema 
signifi ca que a fi liação a um único modelo não parece sufi ciente para orien-
tar e compreender as práticas (Bush, 2011). Em detrimento, os gestores 
parecem alinhar por um certo “pluralismo conceptual” (Bolman e Deal, 
1984) no sentido de selecionar a melhor abordagem para endereçar os pro-
blemas específi cos; daí que a análise das múltiplas e potenciais combinações 
entre os modelos se revele um campo fértil para a investigação (Bush, 2011). 
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ABSTRACT: Th e study of the school leadership phenomenon has been widely developed 

in several countries and also in Portugal. Following this growing trend, we developed 

a research project aiming at the analysis of the national scientifi c production on school 

leadership. In this project we analyzed 175 documents focusing on Portugal and the 

Portuguese reality (25 papers in scientifi c journals, 80 papers in conference proceed-

ings, 57 master dissertations and 13 PhD theses), published between 2000 and 2010. In 

order to analyze this corpus we used content analysis, adopting Bush’s (2011) typology 

as a theoretical-conceptual framework. We used the six models of management/leader-

ship of the typology (formal, collegial, political, cultural, ambiguity and subjective) and 

discriminated dimensions of analysis for each model. Th e results allow for the drawing 

of the models of school leadership that are present and predominant in the national 

scientifi c production on this subject. We conclude that there are several forms of lead-

ership, non-withstanding the identifi cation of the formal, collegial (especially transfor-

mational leadership) and political models as the more representative ones. 

KEYWORDS: models of school leadership; school management; meta-analysis; Portugal. 
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RESUMO: O modelo de governação das escolas portuguesas instituído em 2008 corta 

com uma tradição de eleição do gestor de topo através do voto universal dos pro-

fessores e institui um órgão unipessoal – o diretor – escolhido pelo conselho geral, 

integrado por elementos dos diversos setores da comunidade, sob o pretexto de, em 

cada escola, ter “um rosto” a quem possam ser assacadas responsabilidades e permitir 

a afi rmação de “boas lideranças e lideranças efi cazes”. Neste estudo pretende-se anali-

sar se os mecanismos introduzidos na escolha do diretor pelo Decreto-Lei n.º 75/2008 

induziram a mudanças signifi cativas no processo de escolha do gestor de topo da 

escola, inferir o retrato-tipo do gestor escolar e averiguar se as lógicas subjacentes à 

sua seleção confi rmaram ou infi rmaram o perfi l de gestor sugerido normativamente. 

PALAVRAS-CHAVE: diretor, eleição, perfi l, infl uência.

INTRODUÇÃO
Desde a entrada em vigor do modelo de gestão democrática das escolas, onde se 
instituiu a colegialidade e a elegibilidade do órgão de gestão de topo das escolas, 
vários outros normativos lhe sucederam até se chegar ao modelo atualmente 
em vigor – o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril. Retomando do campo 
político conceções de democracia representativa e de democracia participativa 
e do campo empresarial uma perspetiva gerencialista e de efi cácia técnica, este 
diploma apresenta como objetivos estratégicos “reforçar a participação das 
famílias e das comunidades na direcção estratégica dos estabelecimentos de 
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** Universidade Católica Portuguesa, Porto (jomachado@porto.ucp.pt).



108  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

ensino”, “reforçar a liderança da escola e (...) conferir maior efi cácia” e “reforçar 
a autonomia da escola” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 75/2008).

Para reforço das lideranças das escolas e da autoridade interna, instituiu-
-se um órgão de gestão unipessoal – o diretor – para haver um rosto a 
quem se pudessem assacar as responsabilidades pelo serviço prestado e 
pela gestão dos recursos públicos e para se “criar condições para que se 
afi rmem boas lideranças e lideranças efi cazes” (idem). A ideia de “liderança 
forte” associada à efi cácia escolar distancia-se da “liderança colegial”, na 
medida em que se alicerça no princípio organizacional da “forte conexão”, 
e, neste sentido, parece querer contrariar um fenómeno de descentraliza-
ção interna da liderança, que se exerceria e manifestaria sob formas disper-
sas, originando múltiplas lideranças no interior da escola (Sanches, 2000).

Numa lógica mais congruente com o funcionamento em simultâneo de 
um órgão de direção estratégica – o conselho geral (CG) – e um órgão de 
gestão executiva – o diretor –, o Decreto-Lei n.º 75/2008 incumbe o CG de 
eleger o aquele último. Abandonou-se, desta forma, a perspetiva da parti-
cipação alargada no processo de escolha do gestor de topo da escola, que 
tinha sido instituída com a instauração do regime democrático em Portugal.

Para eleição do diretor, o Decreto-Lei n.º 75/2008 defi ne um procedi-
mento a ser desenvolvido de forma faseada, que se inicia com um procedi-
mento concursal e termina com a eleição do diretor pelo CG, por escrutí-
nio secreto. Este foi vivido de forma muito diversa em 2009, quando, por 
força das disposições transitórias do referido decreto, todas as escolas ele-
geram os seus diretores.

O presente estudo pretende analisar se os mecanismos introduzidos na 
escolha do diretor pelo Decreto-Lei n.º 75/2008 induziram a mudanças signi-
fi cativas no processo de escolha do gestor de topo da escola, inferir o retrato-
-tipo do gestor escolar e averiguar se as lógicas subjacentes à sua seleção con-
fi rmaram ou infi rmaram o perfi l de gestor sugerido normativamente. 

1. A ELEIÇÃO DO DIRETOR NO QUADRO DO DECRETO-LEI 
N.º 75/2008
O Decreto-Lei n.º 75/2008 pretende favorecer a emergência de uma lide-
rança legitimada internamente por uma eleição que está confi nada a uma 
assembleia restrita dentro do universo da escola, mas representativa de 
diversos setores da comunidade educativa. O mecanismo eleitoral intro-
duzido transfere a confi ança política na escolha do diretor de uma assem-
bleia eleitoral alargada para o órgão de direção estratégica e encontra 
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legitimidade numa conceção de democracia que valoriza a participação 
dos diversos agentes educativos na governação das escolas (Formosinho, 
1989). Na ótica de Bolívar, o intuito é passar-se de “uma lógica corporativa, 
para uma direcção com capacidade para tomar decisões próprias, para res-
ponder às exigências inerentes a cada contexto” (2012: 86).

Apesar de já não estar legitimado pelo voto universal dos professores, o 
diretor continua, contudo, a necessitar de manter a dimensão democrática e 
a cultura participativa na escola, em particular junto dos docentes. Se não o 
fi zer, pode emergir um ambiente de tensão e crispação, pouco ou nada indu-
tor da partilha de conhecimentos e do trabalho colaborativo que é exigido, 
com implicações negativas nos resultados que se alcançam, o que se revelaria 
pouco consentâneo com o que normativamente se pretende do diretor. 

O Decreto-Lei n.º 75/2008, na mesma linha do que tinha sido instituído 
nos outros regimes jurídicos sobre gestão das escolas publicados após 1974, 
seguiu a corrente de se atribuir a docentes a responsabilidade de gerirem as 
escolas, na assunção de que o gestor de uma escola não exerce a atividade 
de modo independente ao papel de educador, porque tem de ser capaz de 
orientar a ação de professores e alunos e de conseguir promover a “con-
ceptualização do acto de gestão como acto educativo” (Dinis, 2002: 123). 
Quanto à relação laboral dos docentes com a escola onde se candidatam 
ao cargo de gestor de topo, já os normativos têm seguido fi losofi as diferen-
tes. Atualmente está consagrado que pode ser candidato a diretor de uma 
escola qualquer docente desde que seja profi ssionalizado e que reúna os 
demais requisitos exigidos (Quadro 1).

Quadro 1. Admissibilidade de candidatura pela situação profi ssional

DL n.º 
769-
A/76

DL n.º 
172
/91

DL n.º 
115-
A/98

DL n.º 
75/

2008

DL n.º 
137/
2012

Docente profi ssionalizado do ensino público 
em funções na escola onde se candidata     

Qualquer docente profi ssionalizado do 
ensino público     

Docente da carreira do ensino público em 
funções na escola onde se candidata     

Qualquer docente da carreira do ensino público     

Docente profi ssionalizado com CTTI do 
ensino particular e cooperativo     

Sim Não

A escolha do diretor
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Outra problemática que tem merecido múltiplas refl exões a partir dos 
trabalhos da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1988a; 1988b) 
prende-se com questões ligadas a competências e qualifi cações que devem 
ser exigidas a quem exerce cargos de gestão nas escolas. Na perspetiva de 
que a liderança deve estar sustentada em conhecimento técnico, de modo 
a que o gestor seja capaz de gerir e de controlar, de decidir e de executar 
efi cazmente decisões, a maioria dos autores concorda que a aposta na for-
mação dos gestores é o caminho a seguir para promover a melhoria nas 
escolas. 

Inserida no quadro conceptual da Nova Gestão Pública, a profi ssionali-
zação da gestão, entendida como aquisição formal de formação especia-
lizada específi ca para o desempenho de cargos de gestão, sustenta-se na 
perceção de que “ser um bom professor não é condição sufi ciente para ser 
um bom dirigente da escola” (Clímaco, 2005: 52). Nesta perspetiva, a qua-
lifi cação para a gestão escolar permite habilitar o diretor de competências 
gestionárias, nomeadamente, em assuntos de natureza legislativa, jurídica 
e administrativo-fi nanceira, embora deva “dosear-se (…) o optimismo 
quanto aos impactos esperados da formação” (Formosinho e Machado, 
1998: 107).

Há vários autores que admitem que a qualifi cação dos docentes para a 
gestão pode assentar nos conhecimentos adquiridos pela experiência no 
exercício do cargo. Clímaco defende que, mais do que um modelo de “alu-
nização” dos cursos de formação dos gestores escolares, se deve rentabi-
lizar a experiência já adquirida e explorar a interação entre profi ssiona-
lismo e experimentalismo (2005: 50-53). Na mesma linha de pensamento, 
Barroso considera que se deve apostar em formação complementar e na 
formação contínua especializada em administração educacional para os 
docentes que já se encontram a exercer o cargo de gestores e se deveriam 
criar mecanismos de certifi cação das competências adquiridas pelos anos 
de experiência (Barroso, 2005: 165-167). 

O Decreto-Lei n.º 75/2008, tal como o seu antecessor (o Decreto-Lei 
n.º 115-A/98), determina a necessidade de haver requisitos de qualifi ca-
ção para o candidato ao cargo de gestor, prevendo que a mesma possa 
advir tanto da aquisição de habilitação específi ca, através de formação 
especializada, como da experiência no exercício do cargo. O Decreto-Lei 
n.º 137/2012, que altera o Decreto-Lei n.º 75/2008, acentua a lógica de 
tecnicidade da gestão, pois coloca como condição primordial de qualifi -
cação a que é adquirida através de habilitação específi ca. Nesse sentido, 
a experiência no exercício do cargo, em paridade com a possibilidade 
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de o candidato possuir currículo relevante na área da gestão e adminis-
tração escolar, só pode ser equacionada como qualifi cação em caso de 
inexistência de candidatos admitidos com base na habilitação específi ca 
(Quadro 2).

Quadro 2. Admissibilidade da candidatura pela qualifi cação profi ssional

DL 
n.º 

769-
A/76

DL 
n.º 
172
/91

DL 
n.º 

115-
A/98

DL 
n.º 
75/

2008

DL 
n.º 

137/
2012

Habilitação específi ca     

Experiência no exercício do cargo     

Currículo relevante     

Sim Não  Só aceite em caso de inexistência ou insufi ciência  

Para “apurar qual dos candidatos se encontra em melhores condições 
para exercer, naquele agrupamento de escola ou escola não agrupada, o 
cargo de director” (preâmbulo da Portaria n.º 604/2008, de 9 de julho), foi 
introduzida uma metodologia para orientar os conselhos gerais na decisão, 
consagrando-se, antes do ato eleitoral, um procedimento concursal. Era 
intenção do legislador fazer uma rutura com as dinâmicas prevalecentes 
nas escolas, quando eram assembleias eleitorais alargadas a garantir a esco-
lha da gestão de topo da escola e os elementos constantes no relatório a 
orientarem a decisão do CG. 

Na fase da candidatura, o docente candidato tem de apresentar o seu cur-
riculum vitae e um projeto de intervenção, onde exprime as linhas mestras 
que nortearão a sua ação. Terminada essa fase, uma comissão do CG – a 
comissão permanente, ou uma expressamente designada para esse efeito 
– elabora um relatório de avaliação, com base na análise curricular, no pro-
jeto de intervenção e no resultado da entrevista que tem de realizar.

O projeto de intervenção permite ao CG balizar a intenção do candi-
dato face ao projeto educativo e avaliar se este está ou não em consonância 
com o mesmo. No entanto, num estudo que realizaram, dois anos após 
a publicação do Decreto-Lei n.º 75/2008, Jorge Adelino Costa e Patrícia 
Castanheira concluíram que, em muitos casos, o projeto de intervenção 
não teve em conta o projeto educativo e que o efeito dos mesmos sobre a 
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ação dos diretores eleitos era reduzido, inferindo que “a dimensão de ritual 
técnico-burocrático continua bastante presente” (2011: 133).

No relatório produzido, a comissão pode expressar, fundamentando, se 
aconselha ou não a eleição de cada um dos candidatos admitidos. O pro-
cesso fi naliza com a eleição pelo CG, por voto secreto e presencial, depois 
de discutido e apreciado o relatório da comissão, podendo ainda haver 
audição aos candidatos.

A metodologia encontrada para recrutamento do diretor suscita reser-
vas, porquanto apresenta características do procedimento concursal e 
introduz uma comissão responsável pela elaboração do relatório de apre-
ciação das candidaturas. No parecer do Conselho Nacional de Educação 
consta que “o ‘procedimento concursal’, a cargo de uma comissão (a 
permanente ou uma eventual), que elaborará ‘um relatório de avaliação’, 
deixa prever mais uma limitação à atuação do Conselho Geral” (ponto 
34 do parecer n.º 3/2008). Barroso (2008) considera que o mecanismo 
previsto é “híbrido”, com propósitos inúteis e “visa subordinar a lógica 
democrática à lógica burocrática”, defendendo que “não pode existir 
qualquer constrangimento ao direito dos eleitores escolherem livremente 
o candidato da sua preferência, em função da confi ança que têm no seu 
mérito para exercerem com competência as funções que lhe estão atri-
buídas” (2008: 8). 

2. UM OLHAR DE DENTRO SOBRE A ELEIÇÃO DO DIRETOR
A necessidade de os diretores serem eleitos até 31 de maio de 2009 levou a 
que em todas as escolas, num período de tempo reduzido, se desenvolves-
sem os respetivos procedimentos concursais e se elegessem os diretores. 
Feita a eleição, as escolas tinham de remeter para a direção regional respe-
tiva todo o processo para homologação. 

O objetivo deste trabalho foi fazer uma análise crítica que permitisse sin-
tetizar e interpretar o modo como nas escolas da Região Norte, área de 
abrangência da DREN, se procedeu à seleção dos diretores em 2009. Para 
isso, os documentos ofi ciais constantes em arquivo em suporte eletrónico, 
nomeadamente, e em particular, os relatórios de avaliação das candida-
turas e as atas dos conselhos gerais, foram consultados e analisados para 
recolha de informação quantitativa e qualitativa pertinente.

Para facilitar a leitura do que se pretende realçar e para melhor garan-
tir o anonimato do candidato ou da escola, quando se recorrer ao uso 
de citações de documentos ofi ciais será generalizado o uso das seguintes 
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expressões: “candidato”, de modo indistinto ao género do docente; “escola”, 
mesmo tratando-se de um agrupamento de escolas; “conselho geral” cor-
responde ao órgão que elegeu o diretor, mesmo que tenha ocorrido em 
sede de conselho geral transitório; “comissão” designa a comissão perma-
nente do CG ou especialmente designada para o efeito, responsável pela 
apreciação das candidaturas e elaboração do relatório fi nal de avaliação. 
Na análise de situações concretas, as escolas serão distinguidas pela nume-
ração árabe, E1, E2, E3…, o relatório de apreciação das candidaturas por 
RE1, RE2, RE3…, e as atas das reuniões dos conselhos gerais das escolas por 
ACGE1, ACGE2, ACGE2…

2.1 Caracterização geral
“Processo atípico” pode ser a expressão que melhor sintetiza o conjunto 
global de procedimentos concursais e de eleições dos diretores das escolas 
ocorrido em 2009, se compararmos com a forma como tradicionalmente 
decorria a eleição do órgão de gestão das escolas, pelo menos no que à 
Região Norte diz respeito. De facto, contrariamente ao expectável e a ava-
liar pelo número de candidaturas entradas, a instituição do cargo de dire-
tor fez eclodir uma “motivação” ímpar aos potenciais candidatos.

Das 395 escolas da área da DREN que entre janeiro e julho de 2009 
desenvolveram e concluíram os procedimentos concursais, foram apresen-
tadas 740 candidaturas por parte de 613 candidatos. Como resultado, 298 
docentes mantiveram-se na gestão de topo da escola (já eram presidentes 
do conselho executivo ou de comissão provisória) e foram eleitos 96 novos 
diretores (representando 24% do universo das escolas da DREN). 

Das candidaturas apresentadas, 54 não foram a eleição, por terem sido 
excluídas pela comissão ou por desistência do próprio candidato. Em resul-
tado disto, e invertendo o que de há longos anos se vinha assistindo, em 
todas as escolas houve candidatos a concurso. Contudo, numa delas não 
houve candidaturas em eleição, porque o CG decidiu que a única apresen-
tada não reunia condições para ser eleita, por denunciar que o candidato 
desconhecia a realidade da escola.

No Quadro 3 consegue-se avaliar o volume de candidaturas que foram 
a eleição em cada escola. Se é verdade que em muitas (em cerca de 47%) 
se manteve a “tradição” de haver uma única candidatura, outras escolas 
houve em que o número cresceu exponencialmente em relação ao habitual, 
sendo que em mais de 20% delas apareceram três ou mais candidatos. 

A escolha do diretor
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Quadro 3. Número de candidaturas submetidas a eleição, por escola

Candidaturas em eleição

N.º de escolas %

1 candidatura 211 53,6%

2 candidaturas 111 28,2%

3 candidaturas 47 11,9%

4 candidaturas 18 4,6%

5 candidaturas 3 0,8%

6 candidaturas 3 0,8%

7 candidaturas 0 0,0%

8 candidaturas 1 0,3%

Total 394 100%

No que respeita ao número de escolas a que cada docente se candidatou, 
verifi cou-se que a larga maioria se apresentou a concurso numa única escola 
(571 docentes representando mais de 93% dos candidatos), sendo somente 
42 os docentes (cerca de 7%) que concorreram a várias escolas – dezoito 
deles apresentaram-se a concurso a três ou mais escolas (Quadro 4). No 
conjunto, estes 42 docentes foram responsáveis por 116 (22%) das candida-
turas entradas nos serviços administrativos das escolas. Destes 42 candida-
tos, somente onze foram eleitos diretores: oito em escolas onde não exerciam 
funções e três nas escolas onde se encontravam a trabalhar. 

Quadro 4. Número de escolas a que concorreram os candidatos 

Docentes candidatos

N.º %

1 escola 571 93,1%

2 escolas 24 3,9%

3 escolas 6 1,0%

4 escolas 4 0,7%

5 escolas 3 0,5%

Entre 6 e 10 escolas 2 0,3%

Entre 11 e 20 escolas 2 0,3%

Mais de 20 escolas 1 0,2%

Total 613 100%
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Conseguem-se identifi car alguns aspetos comummente partilhados 
pelos docentes que concorreram a várias escolas. Um deles é que a larga 
maioria destes docentes é detentora de formação especializada em admi-
nistração escolar ou administração educacional, sendo que alguns também 
têm experiência no exercício do cargo (apesar de nem sempre de forma 
continuada). Outro aspeto é que, tendencialmente, estes docentes candida-
taram-se a escolas próximas da sua área de residência, apesar de haver um 
ou outro caso que alargou a candidatura a escolas de áreas geográfi cas bem 
mais vastas do que o concelho de residência. Cite-se, a título de exemplo, 
o caso de um candidato que concorreu a uma escola localizada a mais de 
duzentos quilómetros de distância da sua residência, por pretender, como 
expressa na entrevista, regressar à sua região de origem. 

Nos documentos produzidos no âmbito do desenvolvimento deste pro-
cedimento, não está muito evidente a explicitação das motivações que leva-
ram estes docentes a disponibilizarem-se a assumir o cargo em número 
tão vasto de escolas. Na entrevista, um candidato evoca o “desafi o de 
mudança pessoal e profi ssional” (RE1, p. 5), outro “pôr em prática o que 
tem estudado, tal como aderir às alterações do Decreto-Lei n.º 75/2008, 
com a responsabilização de uma pessoa por todas as políticas da escola” 
(RE2, p. 2) e outro, ainda, “o facto de se ter apercebido de que algumas 
escolas precisavam de melhorar e entender que reúne condições para pro-
ceder às mudanças necessárias” (RE3, p. 4). Sabendo-se que são docentes 
detentores de formação especializada, que investiram em formação pro-
fi ssional na área da gestão e administração das escolas, terá sido esse um 
dos fatores que terá pesado fortemente na vontade de se candidatarem ao 
cargo. Contudo, poder-se-á ainda questionar se alguns desses candidatos 
se motivaram a concorrer movidos pelo interesse no exercício do cargo, 
por partilharem da mesma perspetiva (controversa) de um conselheiro de 
uma escola que terá dito numa reunião do CG “estar estupefacto pelo facto 
de existir apenas um candidato, sendo este cargo tão importante e apetecí-
vel” (ACGE4, p. 2).

Um dos problemas associados a este tipo de candidaturas, e que aparece 
amiudadas vezes expresso nos relatórios, é que os projetos de intervenção 
destes docentes denunciam desconhecimento sobre as especifi cidades das 
escolas a que se candidatam: 

Identifi ca os problemas da escola de uma forma generalista, sem o rosto 
da escola a que se candidata. (RE5, p. 7)
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O candidato revelou na entrevista aquilo que, de facto, está patente 
no projeto de intervenção: o não conhecimento mínimo da realidade da 
escola. (RE6, p. 10)

Em consequência, o CG, perante o leque mais ou menos diversifi cado de 
alternativas, de forma mais ou menos explícita, por norma, rejeitou estas 
candidaturas, já que a maioria destes docentes acabou por não obter qual-
quer voto na eleição. 

2.2 Do relatório de avaliação à eleição
A diversidade na metodologia imperou na forma como as escolas fi zeram 
a análise das candidaturas e elaboraram o relatório de apreciação dos can-
didatos, pese embora a falta de conhecimentos jurídicos dos que condu-
ziram e estiveram implicados no desenvolvimento destes procedimentos. 
Como a grande maioria das escolas estava a diligenciar as mesmas etapas 
no mesmo período temporal, foram múltiplos os caminhos encontrados, 
não se evidenciando, pelo menos em larga escala, a tendência para, num 
leque alargado de escolas, se formatarem “por contágio” os procedimentos. 
Assim, se bem que num ou noutro concelho se tenha generalizado um 
modelo base de grelha de análise do curriculum dos candidatos (presu-
mivelmente proposto pelos representantes da autarquia), não prevaleceu 
um modelo uniforme de conceção do relatório. Não se consegue, sequer, 
determinar um esquema conceptual comum, pois um pouco de tudo se vê 
analisando os processos que as escolas enviaram para a DREN.

Dentro da diversidade de desenhos, uns relatórios foram concebidos em 
formatos “XS”, com uma ou duas páginas, mesmo tendo várias candidatu-
ras em análise, e outros em formato “XXL”, com vinte, trinta ou mais pági-
nas para um único candidato. Por outro lado, umas escolas utilizaram o 
formato de grelha, onde apreciaram comparativamente as várias candidatu-
ras, outras (a maioria) recorreram ao relatório descritivo onde fi zeram uma 
análise individual ou conjunta dos candidatos nos três aspetos que tinham 
de ser considerados (curriculum vitae, projeto de intervenção e resultado 
da entrevista); outras, ainda, apostaram na enunciação dos pontos fracos e 
fortes de cada um deles. Num ou noutro caso menos consistente com o que 
a legislação previa, o relatório limitou-se a fazer um relato dos procedimen-
tos desenvolvidos e a defi nir o tempo que cada um dos candidatos disporia 
na entrevista, realizada perante todos os membros do CG. Nestas escolas, o 
projeto de intervenção e o curriculum dos candidatos foram analisados por 
todos os membros do CG e a entrevista realizada em plenário.
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A metodologia encontrada para as entrevistas também foi muito diversa. 
Numas escolas foram construídos guiões de entrevista muito fechados, 
mais se assemelhando a questionários, noutras foi solicitado ao candidato 
que durante um número determinado de minutos dissertasse sobre o seu 
projeto para a escola. Como resultado, umas escolas optaram por no relató-
rio transcrever tudo o que foi dito na entrevista, outras fi zeram uma síntese 
e outras, ainda, limitaram-se a fazer um juízo avaliativo sobre a capacidade 
de comunicação e de persuasão do candidato. Mas qualquer que tenha sido 
a metodologia encontrada, não foram muitos os conselhos gerais que opta-
ram por, depois de apreciado o relatório, proceder à audição do candidato.

Em qualquer um dos formatos adotados, relatórios houve em que foram 
emitidos juízos avaliativos sobre os candidatos, outros que se limitaram a 
descrever e a sintetizar o que constava nos documentos apresentados pelos 
candidatos e no que os mesmos disseram na entrevista. 

Em consequência do empenho, da análise criteriosa e do trabalho meti-
culoso que foi desenvolvido foi frequente na reunião do CG, quando se fez 
a discussão e apreciação do relatório, os conselheiros enaltecerem o traba-
lho realizado pela comissão elogiando o cuidado que tiveram na elabora-
ção do relatório. Cite-se, a título de exemplo, o que consta em duas atas de 
conselhos gerais: 

Apreço pelo exaustivo e excelente trabalho realizado pela comissão, des-
tacando a clareza e rigor do documento elaborado. (ACGE7, p. 1)

Era bastante elucidativo, pois permitia uma leitura clara e transparente 
de cada uma das candidaturas, contribuindo assim para uma tomada 
de decisão consciente. (…) são apresentados os pontos positivos e menos 
positivos de cada uma das candidaturas, facultando uma análise objetiva 
e isenta das candidaturas em causa. (ACGE8, p. 1)

Note-se que esta segunda citação foi retirada de uma escola onde o CG 
decidiu não proceder à audição dos candidatos, apesar de haver quatro 
candidaturas em confronto. 

Contudo, apesar de ter ocorrido em situações muito pontuais, numa 
ou outra escola o próprio relatório elaborado pela comissão não colheu a 
aprovação de todos os seus membros. Por isso, quando foi presente ao CG 
não vinha subscrito nem aprovado por todos os membros da comissão. 
Também, num ou noutro caso, os conselheiros não se sentiram esclareci-
dos com o teor do mesmo: 
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Observou que o relatório é pouco explícito e nada diz sobre a posição 
dos candidatos quanto às características das pessoas que os vão acom-
panhar na gestão da escola, nem quanto à linha que pretendem seguir, 
continuidade ou rutura. (…) referiu ter também muitas dúvidas quanto à 
escolha do candidato e que o relatório não lhe conseguiu tirar essas dúvi-
das e que, nalguns casos, até agravaram. (ACGE9, pp. 3 e 4)

Nalgumas escolas também se notou haver uma discrepância entre o teor 
do relatório e os resultados eleitorais, pois o relatório transmitia uma men-
sagem positiva sobre o candidato, mas o apuramento da votação contra-
riou essa presumível tese. Cita-se, a título de exemplo, uma escola onde o 
somatório do número de conselheiros ausentes e de votos brancos fi zeram 
com que a única candidatura tivesse obtido um número de votos tão redu-
zido que, só no limite, impediu a necessidade de se realizar um segundo 
escrutínio; contudo, no relatório pode ler-se:

O candidato (…) reúne todos os requisitos para o desempenho do cargo. 
Pela análise do curriculum vitae, confi rmamos a sua relevância para o 
exercício das funções de diretor e o seu mérito; pela apreciação do seu 
projeto de intervenção, verifi camos a sua coerência entre os problemas 
diagnosticados e as estratégias de intervenção propostas; pelo resultado 
da entrevista individual, concluímos que as capacidades reveladas vão ao 
encontro do perfi l de exigências do cargo. (RE10, p. 11)

Das 211 escolas onde só uma candidatura foi admitida, 198 reportavam-
-se a docentes que estavam a dar continuidade ao trabalho que vinham 
desenvolvendo, ou como presidentes do conselho executivo (190) ou como 
vice-presidentes (8), sendo que 107 (58%) deles obtiveram unanimidade 
no resultado das eleições. Nestas condições, a elaboração dos relatórios foi 
simplifi cada e é nestes onde mais se nota não ter havido constrangimen-
tos na formulação de juízos avaliativos (favoráveis) ao candidato. A título 
exemplifi cativo, cita-se o que pode ler-se em três deles: 

A sua experiência em cargos de gestão, a sua vontade, motivação, 
investimento pessoal e profi ssional são uma mais-valia para a escola. 
(RE11, p. 2)

A sua liderança ser um polo agregador dentro da comunidade educa-
tiva. (RE12, p. 15)
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Trata-se de um projeto realista, exequível e que realça o sentido huma-
nista do candidato, orientado na construção de uma escola de excelência 
e de uma educação livre e universal. (RE13, p. 3)

Contudo, casos houve em que a candidatura única presente, a do presi-
dente do conselho executivo em funções, não mereceu consenso pelo CG, a 
avaliar pelo número de ausências à reunião onde se procedeu à eleição e ao 
elevado número de votos brancos que existiram – em nove destas escolas 
registaram-se cinco ou mais votos brancos ou nulos, o que é signifi cativo 
se considerarmos que se tratava da eleição do gestor em exercício; noutras, 
contudo, foi visível o elevado número de faltas à reunião onde se procedeu 
à eleição (em quatro escolas faltou, pelo menos, um terço dos membros do 
CG). Em resultado da ação conjugada de votos brancos e nulos e de faltas 
à reunião para eleição, em oito escolas onde o único candidato era o presi-
dente do conselho executivo houve necessidade de se recorrer ao segundo 
escrutínio para assegurar a sua eleição, já que no primeiro o candidato não 
obteve a maioria absoluta de votos exigida. Podendo considerar-se este 
número residual, se comparado com o universo de escolas em análise, a 
leitura destes resultados eleitorais permite retirar algumas ilações sobre o 
modelo e estilo de liderança adotado pelo gestor de topo dessas escolas.

Terá sido a falta de alternativas que ditou a manutenção de alguns destes 
docentes na gestão da escola. Não estando na maioria das vezes expresso 
no relatório nem na ata do CG, o desmerecimento da candidatura, a “fra-
gilidade” da liderança em presença, infere-se mais pelos resultados do que 
pela análise dos documentos produzidos. 

De facto, quando a ou as candidaturas em presença se reportam a lide-
ranças pouco consolidadas, o relatório de avaliação das candidaturas e as 
atas das reuniões do CG não denunciam o “pulsar” dos conselheiros, nem 
permitem que se subentenda o sentido de voto dominante. Nestes casos, 
as comissões (quase sempre constituídas maioritariamente por docentes) 
optam por relatórios low-profi le, cingindo-se a sintetizar objetivamente o 
projeto de intervenção e o curriculum vitae do candidato, não destacando 
muito as suas características positivas, mas também não realçando os aspe-
tos menos favoráveis de cada um (estava em causa a eleição do docente que 
os iria dirigir nos próximos anos!). Cita-se como exemplo o que consta na 
parte fi nal do relatório de uma escola onde se apresentaram dois candida-
tos a concurso, sendo que um deles era o presidente do conselho executivo 
em exercício nos últimos sete anos (obteve doze votos e o outro candidato 
nove votos): 
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Apesar da legislação prever serem apontadas razões de aconselhamento 
da eleição, entendeu esta comissão, pelos candidatos em presença, não se 
pronunciar, mas disponibilizar toda a informação de avaliação necessá-
ria para a melhor decisão no que se refere à eleição do diretor da escola. 
(RE14, p. 20)

Pela tendência de descomprometimento no juízo avaliativo, em algu-
mas escolas, depreendido dos documentos enviados para homologação, 
consegue-se perceber alguma clivagem entre o texto do relatório e o pen-
samento de alguns dos conselheiros expressos nos textos das atas do CG. 
Recorrendo a um caso concreto, num relatório sobre o projeto de interven-
ção do candidato está dito: 

Contém devidamente diagnosticados os problemas da escola e do meio 
envolvente, defi ne adequadamente os objetivos e estratégias para comba-
ter esses problemas e estabelece de forma coerente e exequível a progra-
mação das atividades que se propõe realizar no mandato, privilegiando a 
integração no contexto local. (RE15, p. 1)

Contudo, na ata da reunião do CG consta:

Considerava que o projeto de intervenção carecia de propostas de ações 
mais concretas e bem defi nidas e era pouco inovador. Esta intervenção foi 
reiterada por (…) e por (…), que sublinharam a falta de estratégias para 
a concretização das atividades propostas. (ACGE15, p. 2)

Desta dualidade de perspetivas, poder-se-ia questionar se dentro do CG 
havia divergências sobre o tipo de liderança existente na escola ou se o 
relatório, de facto, não denunciava o que sentiam vários conselheiros. A 
avaliar pelo resultado da eleição, pode-se inferir que, de facto, a candida-
tura não era consensual, pois o candidato não atingiu o resultado mínimo 
necessário na primeira eleição, sendo que no segundo escrutínio obteve, 
novamente, um reduzido número de votos expressos.

Em suma, a análise dos relatórios demonstra que não é através destes, 
pelo menos de modo determinante, que se consegue depreender qual o 
candidato que merece uma apreciação mais positiva. Também raramente 
no texto das atas do CG se percebe o sentido de voto dos conselheiros, por-
que não deixam transparecer a discussão que internamente decorreu em 
torno desse relatório e das candidaturas em confronto. Assim, percebe-se 
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que poucas vezes os documentos formais produzidos internamente nas 
escolas, sobre o procedimento concursal e sobre as eleições, assumem 
uma grande relevância e são indiciadores do que viria a ser o resultado da 
votação.

Perante um leque diversifi cado de candidaturas, os conselhos gerais aca-
baram por encontrar uma qualquer estratégia que lhes permitiu, implici-
tamente, seriar os candidatos. Quando estes eram da escola, como quase 
todos (ou todos) os conselheiros os conheciam, depreende-se, pelos textos 
dos relatórios, que terão sido os traços de personalidade e o trabalho já 
realizado que se sobrepuseram no juízo avaliativo e, consequentemente, 
o que mais determinou a escolha. Quando, perante várias candidaturas, 
uma delas era a do presidente do conselho executivo em funções, terá sido 
também “medido” o grau de satisfação com o projeto de escola que estava 
a desenvolver e o seu estilo de liderança.

Nas escolas em que os candidatos em avaliação tinham uma grande 
similitude de condições, por norma as comissões de avaliação tiveram um 
cuidado acrescido em não deixar transparecer nos relatórios a sua posição 
face aos candidatos em presença. Contudo, esta atitude foi aceite de forma 
diversa pelas escolas. De facto, numa escola com três candidaturas foi con-
siderado que os relatórios eram 

lacónicos e semelhantes, não contendo elementos sufi cientes que permitis-
sem estabelecer diferenças entre candidaturas. (ACGE16, p.2);

enquanto noutra, com duas candidaturas em concurso, o CG

foi unânime em opinar sobre a seriedade, honestidade e isenção colocados 
no relatório, que não deixava transparecer qualquer sentido de voto, para 
que os membros do conselho geral julgassem por si só os projetos e os can-
didatos em causa. (ACGE17, p. 2)

Outra conclusão que se retira da análise dos relatórios é que foram 
residuais as situações em que os conselheiros se basearam meramente 
na mensagem do projeto de intervenção e na impressão que o candidato 
deixou quando esteve presente na entrevista. O que não signifi ca que a 
própria interpretação do projeto de intervenção, a forma como decorre 
e o que é apreendido na entrevista não resultem já de uma subjetividade 
de interpretação por parte da própria comissão e também do CG. Em 
várias escolas, independentemente do texto do relatório, os conselheiros, 

A escolha do diretor
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antecipadamente, consultaram os curricula e os projetos de intervenção 
dos candidatos, tentando, como se afi rma numa ata do CG, minimizar a 
“incontornável complexidade de subjetividade” (ACGE18, p. 2).

2.3 O perfil do gestor escolar
Começa-se por fazer uma leitura mais objetiva dos dados globais recolhi-
dos no âmbito deste processo, de modo a atualizar o retrato-tipo do gestor 
escolar, traçado por Barroso (2002) na sequência da implementação do 
Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de maio.

a) Género masculino
A percentagem de diretores eleitos do sexo feminino (38%) foi conside-
ravelmente menor do que a do sexo masculino (62%). Este diferencial 
assume maior evidência se atendermos ao facto de no universo da Região 
Norte só cerca de 24% dos docentes serem homens (Gráfi co 1).

Gráfi co 1. Análise comparativa dos diretores eleitos, segundo o sexo
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Diretores eleitos

Docentes na NUT II-Norte, 
em 2008-2009

a) Dados do GEPE, 2010

a)

Homens Mulheres

Se se mantivesse a proporcionalidade que há no número total de docen-
tes do sexo masculino e do sexo feminino, na distribuição por género dos 
diretores eleitos, teria de haver trezentas mulheres diretoras de escolas, em 
detrimento das 148 eleitas. Ao invés, só haveria 94 diretores (homens), 
quando na realidade foram 246 os eleitos.

b) Nível de ensino pós-primário
O desfasamento de proporção dos diretores não se limita ao género, pois 
também em relação ao nível de ensino de procedência se notam grandes 
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contrastes. No universo total dos docentes da Região Norte, a percenta-
gem de docentes em funções no 1.º Ciclo e na educação pré-escolar é sig-
nifi cativamente inferior à quantidade de docentes dos 2.º e 3.º Ciclos do 
Ensino Básico e do Ensino Secundário, respetivamente, 9,6%, 19,4% e 71%. 
Contudo, os diretores eleitos vincam ainda mais esse diferencial, pois só 
em dezanove das 289 unidades organizacionais com educação pré-escolar 
e 1.º Ciclo foram eleitos diretores docentes oriundos do 1.º Ciclo ou da 
educação pré-escolar (Gráfi co 2).

Gráfi co 2. Distribuição dos docentes eleitos diretores, 
segundo o nível de ensino de procedência
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Utilizando o raciocínio feito anteriormente para o género, para man-
termos a proporcionalidade na distribuição dos docentes nos diferentes 
níveis de ensino, teriam de existir 27 diretores da educação pré-escolar e 56 
do 1.º Ciclo, em detrimento dos 4 e 15 efetivamente eleitos, mesmo tendo 
em linha de conta que estes docentes provavelmente não concorreriam às 
escolas onde não existe o seu nível de ensino. 

c) Formação especializada
Dos diretores eleitos que deram continuidade ao exercício do cargo como 
gestores de topo da escola, cerca de 53% tinham, também, formação espe-
cializada. Dos “novos” essa percentagem era superior, com cerca de 62% 
dos docentes eleitos a já possuir qualifi cação profi ssional com base em for-
mação especializada, muitos deles acumulando experiência no exercício 
do cargo (Gráfi co 3). 

A escolha do diretor
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Gráfi co 3. Requisitos de qualifi cação dos diretores eleitos
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Fazendo a análise dos requisitos de qualifi cação dos candidatos e o res-
petivo nível de ensino de proveniência, verifi ca-se que eram detentores de 
formação especializada 82% dos candidatos da educação pré-escolar e 1.º 
Ciclo, enquanto somente cerca de 61% dos docentes dos grupos de recru-
tamento dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico ou Ensino Secundário pos-
suíam qualifi cação com base na formação especializada (Gráfi co 4).

Gráfi co 4. Requisitos de qualifi cação dos candidatos, 
segundo o nível de ensino de proveniência
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Perante as novas condições impostas pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, das 
candidaturas entradas em 2009 nas escolas da Região Norte, mais de 64% 
dos docentes poderiam continuar a ser opositores ao concurso sem restri-
ção, porque possuíam os requisitos exigidos de qualifi cação. Contudo, dos 
docentes que foram eleitos diretores, 45% deles só poderiam voltar a ser 
candidatos se se verifi casse a inexistência ou insufi ciência de candidaturas 
com requisitos de qualifi cação baseados na habilitação específi ca. Este con-
dicionalismo afetaria maioritariamente os diretores oriundos dos grupos 
de recrutamento dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário.

d) Continuidade de funções
Maioritariamente (76%) foram eleitos diretores os docentes que estavam 
no momento do concurso em funções no órgão de gestão, como presiden-
tes do conselho executivo ou de comissão provisória (Gráfi co 5). Como 
resultado, foram eleitos 96 novos diretores (representando 24% do uni-
verso das escolas da DREN), enquanto 298 se mantiveram na gestão de 
topo da escola. 

Gráfi co 5. Novos diretores eleitos
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Note-se que, de entre os que estão referenciados como “novos”, alguns 
estavam já em funções no órgão de gestão no momento da candidatura 
(como vice-presidentes) e eram o candidato “natural” de sucessão do pre-
sidente, na sequência da indisponibilidade deste para o exercício do cargo 
(muitas vezes devido à sua aposentação). 

Outro aspeto a salientar é o facto de somente 22 docentes terem sido elei-
tos em escolas onde não se encontravam a exercer funções no momento do 
procedimento concursal, sendo que, num ou noutro caso, esta candidatura 
externa “destronou” candidatos da escola, alguns deles presidentes do con-
selho executivo em exercício.

A escolha do diretor
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e) Rede estatal
Apesar da prerrogativa aberta pelo Decreto-Lei n.º 75/2008 de se pode-
rem candidatar os docentes do ensino particular e cooperativo, desde que 
tivessem um contrato de trabalho por tempo indeterminado e reunissem 
os demais requisitos exigidos, esses docentes só em número muito residual 
se candidataram.

Dos que foram eleitos diretores, todos os docentes integravam, no 
momento do concurso, os quadros das escolas de ensino público, se bem 
que um ou outro tenha tido anterior experiência em exercício do cargo de 
diretor ou de diretor pedagógico em estabelecimento de ensino particular 
ou cooperativo.

f ) Reconstruindo o “retrato-tipo” do gestor
Será interessante retomar alguns dos aspetos do “retrato-tipo” feito por 
Barroso (2002: 102) sobre os responsáveis pela gestão das escolas, para o 
comparar com a atualidade. Nesse retrato, referia Barroso que o diretor 
executivo seria um docente do sexo masculino (66%), membro do con-
selho diretivo da escola na altura em que concorreu (78%), em especial 
presidente (68%), normalmente sem formação específi ca em gestão escolar 
(43%). Utilizando as mesmas referências, dir-se-ia que o diretor em 2009 
seria, provavelmente, do sexo masculino (62%), membro do conselho exe-
cutivo da escola em que concorreu (80%), em especial presidente (76%), 
normalmente com formação específi ca em gestão escolar (55%).

Também utilizando as referências do documento de Barroso sobre os 
traços característicos do “retrato” agora feito, destaca-se a elevada taxa de 
masculinização, a existência de uma taxa muito mais elevada de diretores 
oriundos da escola sede dos agrupamentos (este dado não é analisado por 
Barroso), a preferência por docentes em funções na escola, em particular 
dos que se encontram na gestão da escola, a considerável taxa de docentes 
com formação específi ca no domínio da gestão escolar.

2.4 Uma liderança em avaliação situada
Da forma como as eleições decorreram na Região Norte depreende-se que, 
tal como em qualquer outra situação em que a eleição é o método de esco-
lha, houve num conjunto alargado de escolas uma imprevisibilidade nos 
resultados verifi cados. Em mais de 60% delas, o presidente do conselho 
executivo foi reconduzido no exercício do cargo de gestor de topo com 
mais de 90% dos votos expressos, mas noutras o mesmo foi reconduzido 
com menos de 70% dos votos dos membros presentes na reunião do CG. 
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Dos que não estavam anteriormente a exercer o cargo de gestor de topo, 
somente 25% dos candidatos foram, também, eleitos com mais de 90% 
dos votos expressos, enquanto mais de 50% obtiveram menos de 70% dos 
votos. Em 32 escolas os fracos resultados obtidos na primeira eleição por 
todos os candidatos obrigou a segundo escrutínio, por nenhum docente 
ter obtido maioria absoluta dos votos dos membros do CG em efetividade 
de funções.

Quando a liderança interna da escola era forte e merecia consensua-
lização generalizada pela comunidade educativa, o CG inclinou-se para 
a manter no exercício do cargo. Isso foi visível em alguns dos resultados 
eleitorais obtidos quando os votos foram canalizados todos eles para um 
único docente (garantindo a manutenção da liderança de há longos anos), 
mesmo em escolas onde havia várias candidaturas. A comprovar, veja-se 
que em dezoito escolas com duas candidaturas em eleição um dos candida-
tos obteve unanimidade dos votos, o mesmo acontecendo em duas escolas 
com quatro candidatos.

Num conjunto restrito de escolas o problema que antecipadamente se 
presumia acontecer tinha a ver com o facto de se saber que dentro da 
escola não existiria nenhum docente com intenção de se candidatar, por-
que os que reuniam condições não estariam disponíveis. Assim, de forma 
mais ou menos incisiva, elementos da escola mobilizaram-se procurando 
soluções no exterior, desafi ando docentes de outras escolas, para evitar 
que o processo fi casse deserto. O recurso a esta estratégia justifi ca a eleição 
de alguns dos 22 docentes que se tornaram diretores em escolas onde não 
exerciam funções.

2.5 Lobbying
Quando uma liderança era “mais fraca”, ou, pelo menos, “menos forte” na 
escola ou quando era notório o ambiente de tensão e de crispação e havia 
problemas de relacionamento interpessoal entre a equipa de gestão e os 
restantes elementos da comunidade educativa, a eleição do diretor foi vista 
como uma oportunidade de mudança. Em algumas escolas foi visível o 
ambiente de (muita) ansiedade que se vivia e, de forma mais ou menos 
explícita, o trabalho de lobbying que estava a ser feito. De facto, em várias 
escolas foi intenso o trabalho insidioso de elementos de dentro da escola 
ou externos a ela (não necessariamente de elementos do CG), mas com 
interesses sobre a escola, a exercer uma pressão mais ou menos subtil sobre 
os que, de facto, possuíam o “grande trunfo” de ser um elemento direta-
mente implicado no processo de escolha por integrarem o CG.

A escolha do diretor
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Apesar de não ser frequente ver-se escrito em atas, nalgumas transpa-
recem as condições vividas. Há referências a petições ou a abaixo-assina-
dos que circulariam dentro da escola a favor de um certo candidato. Não 
sendo este tipo de ocorrências determinantes no sentido de voto (imagina-
-se), colocou os membros do CG numa situação acrescida de pressão 
sobre a sua intenção de voto. Numa escola denuncia um conselheiro em 
ata a “pressão de que foi alvo para votar num dos candidatos, quer tele-
fonicamente, quer por e-mails, pressão essa que considerou inadmissível” 
(ACGE19, p. 3). Noutra, o presidente do CG, na reunião em que se procedeu 
à eleição, “pediu a palavra para fazer uma sensibilização dos presentes rela-
tivamente à necessidade de, independentemente do resultado da eleição, se 
evitar uma clivagem, apelando à união de todos” (ACGE20). 

Outra ocorrrência que pode denunciar ter existido lobbying em algu-
mas escolas tem a ver com os resultados eleitorais alcançados na segunda 
eleição. De facto, em sete escolas um dos candidatos perdeu votos nessa 
segunda votação em detrimento de um outro. Em consequência em quatro 
escolas o candidato mais votado no primeiro escrutínio não foi eleito dire-
tor. Note-se que a reorientação do sentido de voto dos conselheiros ocor-
reu sempre num período de tempo muito reduzido, já que o Decreto-Lei 
n.º 75/2008 impõe o prazo máximo de cindo dias úteis para a realização do 
segundo escrutínio.

É pertinente evocar aqui Sergiovanni quando afi rma que “nas escolas 
que se estão a tornar comunidades as relações baseiam-se em compromis-
sos, não em negócios” (2004: 79). Se a maioria das escolas viveu este pro-
cesso na perspetiva de encontrar “compromissos” estáveis e que melhor 
servissem os interesses da escola, casos houve, pontuais, em que o mesmo 
processo foi transformado no “negócio” referido por Sergiovanni, pois, por 
vezes, as motivações e os interesses que estiveram subjacentes ao processo 
de escolha do diretor demarcaram-se em absoluto da missão da própria 
escola.

Sabe-se que em algumas escolas, despoletada por um qualquer grupo 
de intervenientes, a própria constituição do CG terá já resultado de uma 
estratégia intencional, no sentido de garantir que, mais tarde, fosse eleito 
diretor determinado docente. A restante comunidade educativa só tardia-
mente teve a perceção dessa estratégia, mas a mesma constituiu-se como 
um conjunto maioritário de bloqueio ao que outros defendiam, fazendo 
eleger diretores que internamente a maioria não apoiava.

Por outro lado, o resultado obtido na votação “apanhou” vários candi-
datos desprevenidos, em particular, presidentes em exercício, porque não 
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estariam a contar com o resultado da eleição, em vários casos perdendo-a. 
Daí que tivessem existido algumas reclamações e recursos hierárquicos evo-
cando como fundamento irregularidades procedimentais no concurso ou, 
até, na própria composição do CG, muitas vezes a funcionar há largos meses 
sem que quaisquer obstáculos tivessem sido colocados até então. De entre 
os argumentos repescados, citam-se irregularidades na forma como os pais 
foram eleitos e o não cumprimento de normas estabelecidas em regimento 
interno do CG, nomeadamente no que diz respeito à perda de mandato por 
excesso de faltas. 

2.6 Aspetos valorizados pelas escolas na eleição do diretor
Será aqui interessante evocar, porque sintetiza de forma certeira o que, de 
facto, estava inerente a este processo, o que referiu um presidente do CG 
ao tentar minimizar nos restantes conselheiros a ansiedade que estariam 
a sentir: “Este não é um processo concursal corrente, uma vez que acima 
de tudo trata-se de uma eleição” (ACGE21, p. 1). Esta frase remete para 
segundo plano todos os procedimentos que antecedem o ato eleitoral e 
que, muitas vezes, consumiram um elevado número de horas de trabalho 
a um conjunto de pessoas (da comissão) com compromissos profi ssionais 
externos às escolas e, por isso, com acrescidas difi culdades em encontrar 
disponibilidade para se reunirem (numa escola a comissão, que integrava 
um representante dos pais e um da autarquia, reuniu formalmente treze 
vezes). 

Os membros do CG, únicos diretamente implicados na análise e apre-
ciação das candidaturas, muito cedo se aperceberam de que teriam de ser 
comedidos no que escreviam, sob pena de se criarem condições passíveis 
de reclamação e/ou de recursos hierárquicos. Nesse sentido, terá sido 
muito mais o que se conversou, o que se discutiu, o que se produziu no 
discurso oral (interesses e qualidades que se destacaram, constrangimentos 
que se levantaram) que infl uenciou a decisão de cada conselheiro, quando, 
claro, fatores externos, difi cilmente controláveis, não intervieram de modo 
a conseguir produzir um volte-face no que internamente colhia algum (ou 
bastante) consenso.

É muito da através da análise fria dos números, do resultado eleitoral 
obtido, que se consegue perceber a fragilidade da liderança em exercício, 
se esta se candidatou, ou a difi culdade em escolher quem melhor serviria 
os interesses da escola, do que através dos textos, pois, como já foi referido, 
a maioria opta por tecer apreciações inconsequentes, pelo menos sobre o 
candidato que se presume que possa vir a ser o futuro diretor. 

A escolha do diretor
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O que terá pesado e determinado o sentido de voto de cada conselheiro 
terá sido, não tanto o teor do relatório e dos documentos em análise, mas as 
ideias, os traços de personalidade e o tipo de liderança que era idealizado. 

Quando as candidaturas foram apresentadas em contextos desconheci-
dos dos candidatos, os projetos enfermaram de uma “perspetiva teórica e 
generalista da realidade educativa” (ACGE22, p.2), sendo por norma rejeita-
dos. Este tipo de candidaturas levou Castilho a afi rmar que é a “fi losofi a da 
ASAE transposta para as escolas” porque esse docente não “sofreu os seus 
problemas, nem respirou o seu clima” (2011: 64).

Em suma, atuando cada vez mais numa conceção de escola assente na 
unipessoalidade do órgão de gestão de topo, o diretor é “mais solitário e 
mais poderoso sobre o interior da escola” (Lima: 2011b: 57), o “rosto” para 
“desenvolver o projeto educativo da escola e executar localmente as medi-
das de política educativa” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 75/2008), mas o 
que, de facto, foi valorizado pelas escolas no momento da eleição do diretor 
foram aspetos como: i) “preocupação pelo aluno enquanto pessoa” (RE23, 
p. 1); ii) “conhecimento aprofundado da realidade” (RE24, p. 7); iii) “qua-
lidades humanas que facilitam o relacionamento pessoal” (RE25, p. 5); iv) 
“colaboração interpares” (RE26, p. 1); v) “capacidade de liderança (RE27, p. 
1); vi) “espírito de gestão partilhada” (RE28, p. 8); vii) “cultura de exigência” 
(RE29, p. 8); viii) “resistência à pressão” (RE30, p. 1); ix) “gestão transparente” 
(RE27, p. 15); x) “visão de futuro visando uma escola inclusiva” (ACGE12, 
p. 2); xi) “capacidade de ouvir, mediar confl itos e obter consensos” (RE31, p. 
6) e outros aspetos como “dinamismo, humanismo, sensibilidade e demo-
craticidade” (RE6, p. 10).

Minimizada a importância do projeto de intervenção na apreciação das 
candidaturas e no sentido de voto dos conselheiros, podendo ser facilmente 
verifi cável o curriculum dos candidatos (para confi rmação da admissibili-
dade a concurso), poder-se-á questionar os propósitos da complexidade de 
que está revestido este processo. Contudo, nada se inverteu com a publi-
cação do Decreto-Lei n.º 137/2012, no sentido de se diminuir a complexi-
dade do processo, de dar maior liberdade às escolas de escolherem os seus 
próprios caminhos, de permitir que os conselhos gerais, de facto, se assu-
mam como o órgão de direção estratégica, capazes de dinamizarem todos 
os procedimentos que só à escola dizem respeito. Reserva-se para o futuro 
saber se o reforço da autonomia, que a retórica política tanto enfatiza, não 
passará da “fi cção legal” (Barroso, 2004: 50) a que está, em larga medida, 
atualmente reduzida.



131

3. DO DECRETADO AO INSTITUÍDO NAS ESCOLAS
Vários estudos evidenciam o fosso existente entre o que é decretado e a 
forma como as normas e as regras, instituídas centralmente, são local-
mente interpretadas e implementadas. Licínio Lima (1992) afi rma que 
no estudo da escola, enquanto organização, interessa analisar o plano das 
orientações para a ação organizacional e o plano da ação organizacional, 
devendo focalizar-se a análise no que está normativamente decidido, mas 
também, e em particular, na dimensão oculta que norteia a ação. A cultura 
organizacional, aliada à pluralidade de interesses existentes no interior da 
escola, pessoais ou profi ssionais, individuais ou de grupos mais ou menos 
alargados, domina a ação educativa, condiciona o modo como se atua den-
tro da esfera permitida pelo que é decretado. A forma como se implemen-
tou o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, mesmo restringindo-nos ao 
campo de estudo em análise – processo de escolha do diretor das escolas –, 
não foi exceção ao modo híbrido de atuação das escolas e à confl itualidade 
de interesses que nela existem.

No quadro normativo construído pelo Decreto-Lei n.º 75/2008 sobre o 
processo de recrutamento do diretor, pretendia-se que a escolha recaísse 
sobre alguém que fosse capaz de imprimir uma liderança forte na escola, 
preocupado com a performance e orientado por uma lógica de prestação 
de contas, quer ao conselho geral (órgão de direção estratégica), quer às 
famílias e à comunidade (da escola esperam bons resultados e sucesso edu-
cativo), quer ao Estado (que é quem mais orienta a ação da escola, pela 
abrangência de normas que consagra). Para além disso, pretendia-se incre-
mentar a participação sociocomunitária, a “efetiva capacidade de interven-
ção de todos os que mantêm um interesse legítimo na atividade e na vida 
da escola” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 75/2008). Nesse sentido, incum-
biu-se o órgão de direção estratégica de eleger o líder de topo da escola, 
transferiu-se a confi ança política para os vários interesses em presença na 
escola com representação no CG.

Uma das mudanças a que visivelmente se assistiu, pelo menos tempora-
riamente, foi que as escolas, pela primeira vez, atribuíram real importância 
ao CG, por ser este órgão o responsável pela escolha do dirigente máximo 
da escola. Para além disso, assistiu-se a um aumento do papel interventivo 
dos conselhos gerais levando à revitalização da democracia interna. De 
facto, o funcionamento interno do CG ganhou novo “fôlego”, pelo maior 
envolvimento de todos no debate de ideias e na partilha do sentimento de 
corresponsabilização e de tudo querer fazer para nada falhar no desenvol-
vimento de todas as etapas inerentes ao processo de escolha do diretor. 
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Desta forma, assistiu-se ao incremento da responsabilidade partilhada, à 
consolidação e/ou revitalização do nível de participação sociocomunitária 
na escola, não só confi nado ao papel interventivo dos professores, como 
era tradição, mas alargado a todos os outros membros, representantes dos 
vários corpos da comunidade educativa. 

Como já foi referido, uma ilação que se retira da análise dos documen-
tos que suportaram a eleição dos diretores das escolas é que os critérios 
(a maioria deles não explicitados) que estiveram subjacentes ao processo 
de escolha do diretor se afastaram, em larga medida, do que se pretendia 
consagrar, prevalecendo muitas das lógicas que implicitamente e de modo 
oculto têm dominado a escola. 

Percebe-se que nas escolas onde um elemento da equipa de gestão em 
exercício estava em concurso, o que objetivamente se mediu e equacio-
nou na escolha do diretor foi o tipo de liderança que internamente existia 
e aquela que internamente se pretendia. Na hora de escolher o diretor, a 
escola avaliou muito mais (senão exclusivamente) os traços distintivos da 
sua liderança interna, o modo como o docente candidato internamente 
atuava, o modo como interagia e se relacionava com a comunidade educa-
tiva, se propiciava ou não o trabalho colaborativo e incentivava à inovação. 
Assim, com muita frequência estiveram em confronto as perspetivas de 
continuidade e inovação: “votar no candidato (CA) é votar na continuidade 
e votar no candidato (CB) é votar na inovação” (ACGE32, p. 1).

A maioria dos conselhos gerais, sem poderem fugir ao imperativo de 
passarem a ter na escola um órgão de gestão de tipo unipessoal, procurou 
para gestor de topo alguém que, presumivelmente, iria conseguir man-
ter um estilo de liderança próximo da colegialidade, alguém que interna-
mente recolhesse consensos. Preteriu-se na prática, ou interpretou-se a 
favor da cultura instituída, a efi cácia, a efi ciência, o líder com autoridade e 
com grande preocupação com os resultados, o gestor de empresa que nor-
mativamente se pretendia instituir. Pelo contrário, enfatizou-se (quando 
outros interesses, pouco concordantes com o bem comum da escola, não 
se sobrepuseram) o líder humanista, o líder democrata com qualidades 
que facilitam o relacionamento interpessoal, o gestor escolar profi ssio-
nal, enfi m, um estilo de liderança partilhada que permitisse manter uma 
cultura organizacional próxima de modelos de governação assentes na 
colegialidade. 

Refere Lima que “cada escola é um contexto específi co da acção, cer-
tamente marcado pelas dimensões políticas, jurídicas, formais e estrutu-
rais de diverso tipo” (2011a: 153) e diz Costa que cada ator da escola vai 
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“construindo uma leitura da realidade organizacional e assumindo uma 
postura activa e interventora em função da sua ideologia, dos seus inte-
resses e da sua personalidade” (2003: 81). A conjugação destes aspetos, da 
escola como organização e da ação dos indivíduos que lá se movem e inte-
ragem, faz da escola a “arena política” evocada por Costa (2003), onde as 
inovações, que persistentemente o poder político continua a querer imple-
mentar por decreto, sofrem múltiplas (re)interpretações pelos seus mais 
diretos intervenientes. Com isso, as escolas adequam o que está normativa-
mente consagrado às particularidades dos seus públicos e ao contexto edu-
cativo onde se inserem, apesar de, por vezes, se fazerem valer lógicas que 
se afastam da missão principal da escola. De uma forma mais ou menos 
sistemática, qualquer pessoa com ligações à escola se vai apercebendo das 
atividades micropolíticas que internamente se desenvolvem.

CONCLUSÃO
Na análise de todo o processo de eleição dos diretores se conclui que o que 
está subentendido no Decreto-Lei n.º 75/2008 sobre as “boas lideranças” e 
“lideranças efi cazes” nem sempre colhe consenso interno nas escolas e dá 
azo a reinterpretações não necessariamente coincidentes com as intenções 
do legislador. Conclui-se, também, que os relatórios de avaliação das can-
didaturas tiveram uma infl uência muito pontual no processo de escolha 
do diretor e que os mesmos resultaram de uma interpretação subjetiva dos 
elementos apresentados pelo candidato. Mesmo não emitindo juízos de 
valor, a síntese feita dos projetos de intervenção e do curriculum de cada 
candidato, o que foi interpretado como substantivo da entrevista, a ati-
tude e as características de personalidade percecionadas, ao mesmo tempo 
que permitiram introduzir discricionariedade no processo, afastaram as 
práticas escolares de escolha do diretor da aplicação mecânica do modelo 
decretado (Lima, 2001). 

Assim, o processo de escolha dos diretores não foi exceção às regras 
implicitamente instituídas nas escolas e ao jogo de interesses que perma-
nentemente existem no seu interior. O que resultou foi, em larga medida, 
uma mudança procedimental no processo de escolha do gestor de topo 
da escola. Retirou-se, de facto, o poder de ser uma assembleia alargada 
a escolher o diretor, lesando particularmente os professores, habituados 
como estavam a ser os que mais diretamente infl uenciavam esse processo. 
Mas mantiveram-se (quase sempre) as mesmas forças que já anteriormente 
dominavam o processo de seleção do gestor de topo. 
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ABSTRACT: Th e model of governance of Portuguese state schools set up in 2008 breaks 

with a tradition of electing the top school manager through universal suff rage of 

teachers establishing a one head body – the director – chosen by the general council, 

formed by elements from various sectors of the community, under the pretext of every 

school having a “face” to whom responsibilities may be shift ed and allow the claim of 

“good and eff ective leaderships.” Th is study aims to assess whether the mechanisms 

introduced in the choice of the director by Decree-Law n.º 75/2008 led to signifi cant 

changes in the process of choosing the top manager of state schools, to infer the 

portrait-type of a school manager and investigate whether the logic underlying his/her 

selection have confi rmed or infi rmed the one normatively suggested.

KEYWORDS: director, election, profi le, lobbying. 
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RESUMO: No âmbito de um estudo de investigação de doutoramento, e tendo como 

referência o (con)texto de implementação do atual modelo de governação das escolas 

portuguesas, que instituiu a fi gura do Diretor, discute-se neste artigo uma liderança 

unipessoal, arreigada em pressupostos e indicadores de natureza gerencialista; simul-

taneamente, discute-se a importância dos valores, dos afetos e do entusiasmo dos 

atores e autores, na (re)construção de lideranças singulares.

A partir dos dados das entrevistas a diretores e dos questionários a professores de 

quatro agrupamentos de escolas de um concelho da região centro, apresentamos 

narrativas de líderes e liderados, algumas reveladoras da hibridez discursiva em torno 

da temática da liderança escolar, outras que remetem para a importância de lideranças 

(con)sentidas, enquadradas na vivência de uma escola refém da burocracia, onde a 

ousadia, a coragem e o otimismo parecem sustentar a esperança, a utopia e o desejo 

de se ser uma escola mais humana e humanizada.

PALAVRAS-CHAVE: diretor, liderança unipessoal, lideranças singulares, lideranças 

(con)sentidas.
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1. INTRODUÇÃO
A escola pública tem sido confrontada com alterações normativas cons-
tantes e com desafi os múltiplos que a colocam numa vivência confl itual, a 
vários níveis, e num permanente estado de justifi cação e de conquista de 
legitimação perante o outro. Exige-se-lhe que responda, com efi ciência e 
efi cácia, à crise da própria escola, a qual decorre de um contexto bem mais 
alargado, ou seja, a crise da escola decorre da crise do projeto de moder-
nidade e dentro deste contexto também se poderá falar da “crise da gover-
nação democrática da escola pública” (Ferreira, 2009: 3830). Segundo a 
mesma autora, a crise da escola é antes de mais,

(…) a expressão de um desajustamento entre o modelo organizacional 
e pedagógico da escola e as características da vida social actual (...) na 
medida em que a escola continua essencialmente burocrática e autori-
tária, o mandato de democratização é difi cultado (...) complexifi cam-
-se os processos de direcção e gestão democrática da escola pública (…). 
(Ibidem: 3830)

Neste contexto de complexifi cação da gestão democrática da escola, 
emerge, em Portugal, a fi gura do diretor (liderança unipessoal), instituída 
pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, e, como referem Torres e 
Palhares (2009: 78),

(…) o campo da gestão e da liderança destacou-se como um dos mais 
dilemáticos e controversos no actual contexto das políticas educativas, 
justamente por representar o espaço onde se disputam e entrecruzam, por 
um lado, os valores da cidadania e da participação democrática e, por 
outro lado, os valores do gerencialismo e da efi cácia técnica (…).

Aparentemente, o diretor vê o seu poder reforçado dentro da escola, não 
só pelos novos poderes que lhe são atribuídos por lei, mas também pela 
formalização de uma liderança unipessoal que pode levar a uma vertica-
lização hierárquica e a um possível distanciamento entre líder e liderados 
e, desta forma, condicionar a vivência democrática que é necessária em 
qualquer sociedade, em particular, no contexto escolar. A par deste hipo-
tético reforço de poder e, simultaneamente, reforço de liderança dentro da 
escola, parece que perante o poder central o diretor poderá ser um subor-
dinado a quem compete cumprir e fazer cumprir a lei numa “dependência 
face ao poder central, concentrado e desconcentrado, sobre quem recaem, 



139

individualmente e imediatamente, todas as pressões políticas e administra-
tivas” (Lima, 2011: 47-48). 

Neste meandro de análise, torna-se pertinente discutir a temática da 
liderança na perspetiva dos sujeitos que a vivem e sentem no contexto de 
implementação do atual modelo de governação das escolas portuguesas. 
Assim, pretende-se compreender o(s) sentido(s) e o(s) modo(s) de ação 
de líderes e liderados, decorrentes da existência de um órgão de gestão 
unipessoal. 

2. (CON)TEXTOS DE (RE)CENTRALIDADE DA FIGURA DO 
DIRETOR
A temática da liderança surge reforçada, pelo menos ao nível do discurso, 
no contexto normativo do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, cabendo 
ao diretor a capacidade extraordinária de dar resposta aos múltiplos desa-
fi os e aos enormes paradoxos em que a escola vive. Assiste-se, assim, a um 
discurso mítico da gestão, onde, como refere Barroso (2011: 20), “o diretor 
é um espécie de super-herói que, estribado nas ‘boas práticas’, garante, só 
por si, a melhoria do funcionamento das escolas”. Esta visão mítica exclui 
toda a complexidade e todos os dilemas e contradições em que o diretor 
vive e exerce as suas funções, “no quadro de uma multirregulação contra-
ditória a que está permanentemente sujeito” (Ibidem: 20) e que o tornam 
refém da burocracia.

Exige-se que a escola responda, simultaneamente, a critérios de exce-
lência e de diversifi cação; faz-se o apelo constante à sua autonomia mas 
assiste-se, igualmente, a uma recentralização da educação (Lima, 1996) 
pela exigência de resultados (avaliação interna e externa), pela imposição 
de exames e currículos nacionais, pela gestão de tempos e de espaços esco-
lares. A escola vive numa ambivalência entre o cumprimento das orien-
tações centrais, que mudam sistematicamente, e a sua responsabilização 
pela adoção de medidas efi cazes e ajustadas ao meio em que se insere. A 
escola vive numa ambivalência paradigmática de lógicas burocráticas, de 
lógicas de mediação e de lógicas de emancipação (Correia, 2010). Se por 
um lado se reproduzem lógicas burocráticas que privilegiam a hierarquia, 
a uniformização, o controlo, a avaliação tecnocrática, a prestação de con-
tas, por outro lado, coexistem lógicas de mediação que enfatizam a diversi-
dade, a fl exibilidade e a coordenação (Formosinho, Fernandes, Machado e 
Ferreira, 2005), a par de lógicas de emancipação que decorrem da criativi-
dade, da ousadia e da coragem dos seus atores e autores para desafi arem a 
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norma, para cometerem algumas infi delidades normativas e até para desa-
fi arem a tutela com propostas e projetos inovadores.

É nesta vivência paradoxal de lógicas contraditórias que emergem discur-
sos políticos e normativos que enfatizam a nova gestão pública, a tecnocra-
cia, a avaliocracia, a qualidade e o controlo da qualidade, a avaliação insti-
tucional, a efi ciência e a efi cácia, a racionalização e as lógicas de mercado, 
a valorização de resultados, as evidências, a regulação de tipo mercantil, as 
quais, associadas a uma crescente “erosão de práticas democráticas” (Lima, 
2011), enfatizam a importância do estudo das lideranças escolares. 

A partir do normativo da lei da gestão e da autonomia escolar (Decreto-
-Lei n.º 75/2008), assiste-se a uma aparente alteração da relação entre 
Estado, Escola, Comunidade e à consequente recomposição do campo 
social e organizacional do espaço escolar, na medida em que se prescreve 
a integração das escolas nas respetivas comunidades, o desenvolvimento 
do espírito e prática democrática, assegurando a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo e o respeito pelas regras da demo-
craticidade e representatividade nos órgãos de administração e gestão da 
escola (cf. art.º 3.º, do Decreto-Lei n.º 75/2008).

 A existência de lideranças de topo unipessoais, a representatividade 
acrescida das famílias, da autarquia e de representantes da comunidade e 
a diminuição do poder dos professores na gestão da escola são, aparente-
mente, contributos do referido normativo para o reforço da participação 
externa na vida da escola e para a construção da sua autonomia. Contudo, 
questionamos se estas lideranças de topo não poderão ser mais do que o 
controlo remoto do Estado sobre as escolas, se atendermos aos deveres 
específi cos do diretor e se o facto da representatividade exterior e da redu-
ção do poder dos professores ser, por si só, garante do aumento duma par-
ticipação efetiva dos pais e da comunidade, bem como da melhoria da qua-
lidade do serviço público prestado, pelas razões que temos vindo a evocar.

É neste espaço, entre o que tem de ser feito em conformidade com os 
normativos e entre o que é justo que se faça em conformidade com os con-
textos em que as pessoas vivem e dão vida a esses contextos, que questio-
namos os modos de ação do(a) diretor(a) e o contributo destes para com-
preender que autonomia cabe, de facto, à escola; aquela que lhe é decretada 
e celebrada através de contratos de autonomia, em que a última palavra 
é sempre da tutela, ou aquela que resulta da capacidade criativa dos ato-
res para explorarem os vazios legais, as zonas de incerteza, para ousarem 
assumir algumas infi delidades normativas que lhes permitam a mediação 
com a administração e com o local no sentido de se criarem consensos 
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sensatos e oportunidades de justiça social? É neste contexto de possibi-
lidades que entendemos a importância de resgatar a fi gura do diretor 
enquanto mediador das relações entre as pessoas, das interdependências 
e das interações que se (re)criam, dos afetos e das amorosidades existentes 
(Freire, 1997, 1999, 2001), no sentido de se construírem as contralógicas e 
os contrapoderes necessários à existência de lideranças singulares, únicas, 
polifónicas que se preocupam com o cuidar, com o respeitar e valorizar o 
outro enquanto ser humano e, simultaneamente, transformar e (re)criar as 
escolas enquanto espaços possíveis para o desenvolvimento da verdadeira 
autonomia, contrariando, assim, a sua retórica.

“A retórica sobre autonomia das escolas aparece assim como um leitmo-
tif para o reforço dos instrumentos de controlo estatal da gestão naquilo 
que alguns autores designam por uma governação de ‘mão de ferro em 
luva de veludo’” (Barroso, 2008: 4). Nesta linha de pensamento, o reforço 
da autonomia da escola e o desenvolvimento de práticas de gestão demo-
crática podem ser subvertidos e/ou comprometidos através da reinterpre-
tação que se possa fazer da fi gura do Diretor. Esta liderança unipessoal 
poderá reforçar o controlo central sobre as escolas e a introdução de lógi-
cas tecnocráticas (Lima, 2008) pela possibilidade de “interiorização por 
parte do/a diretor/a e da gestão intermédia do discurso político dominante 
centrado em medidas de avaliocracia que fomentam uma visão economi-
cista em educação” (Ferreira, 2011: 92); mas pode também ser um espaço 
de oportunidades para criar condições facilitadoras do desenvolvimento 
pessoal e social de cada um, numa lógica do desenvolvimento humano e 
do desenvolvimento de práticas democráticas. Na linha de pensamento da 
autora (ibidem), a mudança estrutural da escola e a melhoria da qualidade 
da mesma decorrem do “entendimento de uma ética da administração em 
educação que é fomentada numa pluralidade de autonomias e lideranças 
que assentam numa mediação organizacional capaz de salvaguardar os 
princípios da escola autónoma, democrática e sensata”; ou seja, o facto de 
termos sob o ponto de vista legal um órgão unipessoal com possibilidades 
de exercer uma liderança unipessoal arreigada em pressupostos gerencia-
listas não é sinónimo de que tal se traduza em todas as escolas, como aliás 
tivemos oportunidade de constatar ao longo da nossa investigação e con-
forme falaremos mais adiante.

É neste paradoxo entre as potencialidades e os constrangimentos que 
as mudanças decretadas podem induzir nas escolas e o apelo constante à 
construção de práticas de desenvolvimento e aprendizagem organizacio-
nal que possibilitem o reforço da autonomia e a construção de uma escola 
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mais justa no sentido que lhe é atribuído por Dubet (2004), que reiteramos 
a importância de uma “liderança interativa que se baseia no entusiasmo e 
na compaixão enquanto lugares próprios de educação” (Ferreira, 2011: 93).

Concordamos com a autora quando refere que “os modos de liderança 
desenvolvidos nas escolas infl uenciam as organizações e exigem articula-
ções, negociações e fl exibilidade constante para que a dinâmica organi-
zacional sensata não se perca” (ibidem), e entendemos que a capacidade 
relacional, interativa e emocional do(a) diretor(a) é fundamental num con-
texto de valorização da escola enquanto “unidade pedagógica, organizativa 
e de gestão” (Barroso, 2005: 55) a quem são exigidas novas competências 
num quadro conceptual que apela ao desenraizamento do modelo buro-
crático e à conceção de uma escola plural, dinâmica e situada num con-
texto de crise líquida (Bauman, 2000). É neste contexto que falamos de 
lideranças singulares, únicas e polifónicas, ou seja, lideranças diferentes que 
se (re)criam e (re)constroem criativamente na interação com os outros e 
numa relação de reciprocidade e de intercomunicabilidade, onde se entre-
cruzam as diferentes intersubjetividades permitindo, assim, respostas dife-
rentes, assertivas, justas, coerentes e sensatas, em função das situações, das 
pessoas e dos contextos.

Aparentemente, e ao contrário do discurso normativo que justifi ca a 
alteração do modelo de administração e gestão das escolas, a sua opera-
cionalização “pode revelar objetivos de mudança distintos daqueles que 
são publicamente anunciados, como o reforço do controlo central sobre 
as escolas e a introdução de lógicas tecnocráticas de inspiração empresa-
rial” (Lima, 2008: 5). É nesta linha de pensamento que admitimos a pos-
sibilidade de a escola se tornar um espaço fechado e ser considerada uma 
“organização ação”, no sentido que lhe é atribuído por Brunsson (2006); 
isto é, tornar-se um espaço onde predominam representações teóricas 
burocráticas e racionais, onde existe uma racionalidade técnica da otimi-
zação, da efi ciência e da efi cácia da ação coordenada do trabalho, evitando 
o confl ito, num esforço para manter a concórdia e a cooperação sistemáti-
cas. “Um importante instrumento de resolução de confl itos é a hierarquia: 
alguém decide o que está certo e o que os outros devem fazer.” (Brunsson, 
2006: 37). Este olhar tecnicista e tecnocrático pode, de alguma forma, ser 
enfatizado na implementação do Decreto-Lei n.º 75/2008, se atendermos 
à valorização da capacidade de organização da escola e da dependência 
da qualidade desta capacidade relativamente à possibilidade de o Estado 
lhe conceder autonomia. Diríamos que se parte do seguinte pressuposto: 
“organize-se a escola e tudo o resto se ordenará por arrastamento” (Apple, 
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1999: 36). A experiência mostra o quanto esta premissa pode ser falaciosa, 
uma vez que nada muda por regra ou por imposição; as pessoas preci-
sam de estar implicadas nessa mudança e reconhecerem-lhe valor acres-
cido para a assumirem e a concretizarem. Do mesmo modo, e na esteira 
de Ferreira (2012), a autonomia da escola não se cria por decreto mas em 
função da capacidade criativa e mobilizadora dos atores, em cada escola, 
cabendo um papel de destaque às suas lideranças criativas, partilhadas e 
interativas. Em contraponto, questiona-se se a competência para competir, 
que decorre dos resultados escolares e das “boas práticas” que valorizam o 
trabalho técnico dos professores e dos diretores, não poderá constituir um 
importante indicador de medida da efi ciência e efi cácia escolar, tornando 
as escolas reféns das lógicas de valor do mundo empresarial, contrariando, 
assim, a lógica da diferenciação pedagógica e da contextualização de prá-
ticas e procedimentos que levem a uma melhoria efetiva da qualidade da 
escola. Neste sentido, admite-se que nem sempre

(…) se faz o que é justo, ou o que é certo, de acordo com a especifi cidade 
dos contextos, da diversidade dos atores e da complexidade dos dilemas 
que atravessam as suas relações, mas sim o que ‘tem de ser’ porque está 
de acordo com os reportórios ofi ciais das ‘práticas que funcionam’, subs-
tituindo a lógica da criação pela lógica da imitação. (Barroso, 2011: 18)

Em termos teóricos, assume-se que a escola é simultaneamente um 
locus de reprodução e locus de produção de políticas, orientações e regras 
(Lima, 1992, 1997, 2011), pelo que se torna útil e necessário proceder a 
análises multifocalizadas das organizações educativas/escolares, valori-
zando o estudo quer do plano das orientações para a ação, quer do plano 
de ação (Lima, 1997). Nesta perspetiva, torna-se pertinente compreen-
der os modos de ação do(a) Diretor(a), perceber se vai seguir uma lógica 
de reprodução ou de produção, isto é, compreender o poder do diretor 
enquanto mediador de (con)textos pendulares entre práticas de regulação 
e práticas de emancipação. 

3. O ENTUSIASMO E AS LIDERANÇAS SINGULARES 
Olhar a escola à luz do paradigma emergente (Correia, 2010) permite 
repensar o contexto escolar enquanto espaço de aprendizagens múltiplas, 
abrangentes, diversifi cadas e que considera os seus atores enquanto seres 
humanos com uma dimensão cognitiva, física, afetiva, emotiva, espiritual. 
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Neste sentido, considera-se que os modos de trabalho que valorizam exclu-
sivamente as lógicas de racionalidade técnica devem ser repensados no 
sentido de incluírem as lógicas dos afetos e dos sentimentos. 

Tal como refere Pink, a crise do paradigma dominante exige um outro 
paradigma suscetível de construir um conhecimento livre, democrático, 
capaz de desafi ar, analisar e reformar o status quo existente:

(…) os trabalhadores do conhecimento e o seu estilo de pensamento 
moldaram o carácter, a liderança e o perfi l social dos tempos modernos 
[onde] o exercício é linear, sequencial e limitado no tempo [traduzindo-
-se] em importantes crivos para a entrada na meritocrática sociedade da 
classe média, dando origem a uma espécie de ‘examocracia’. (2010: 44)

 
Neste contexto, desafi am-se lideranças singulares capazes de assumirem 

responsabilidades críticas, num momento em que poderá ser mais fácil 
não o fazer, no processo de formação de alunos e professores, e assumirem 
a responsabilidade “do ensino como um consulado democrático [uma vez 
que] a educação, enquanto empresa democrática, não pode ser sustentada 
a não ser que os professores sejam líderes, capazes de assumir e responder 
pelas suas próprias responsabilidades políticas e pedagógicas” (Carlson, 
2012: 122).

A escola enquanto organização distingue-se de outras organizações não 
só pela sua missão mas, principalmente, pela “matéria-prima” com que tra-
balha, podendo ser vista como uma organização formal e normativa em 
que “o poder normativo é a principal fonte de controle sobre a maioria dos 
participantes” (Etzioni, 1974: 72), ou podendo ser entendida como uma 
realidade “muito mais complexa, abstrata e fl uida, de construção de jogo, 
de laço contratual, ou mais simplesmente de arena ou de contexto de ação” 
(Friedberg, 1995: 111). 

Os estudos que se têm realizado sobre a escola permitem abandonar uma 
perspetiva instrumental e uma visão racional e única para caminharem 
numa perspetiva holística e plural em que a escola, à semelhança de outras 
organizações, se reconstrói num processo dinâmico, complexo e diversifi -
cado de interesses individuais e coletivos. Nesta perspetiva, e à semelhança 
de Ferreira, consideramos que as escolas podem ser entendidas “como 
estúdios de pessoas a crescer em interação e portanto como arenas relacio-
nais e emocionais” (2009: 3). A questão das emoções, que durante muito 
tempo foi considerada como um entrave à racionalidade técnica necessária 
ao bom funcionamento de qualquer organização, é hoje considerada uma 
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peça fundamental na busca da qualidade necessária e desejável na constru-
ção de “uma mudança estonteante – mas basicamente inspiradora” (Pink, 
2010: 41) que permita o equilíbrio e a gestão sensata e de bom senso.

Admite-se que o grande desafi o que se coloca hoje às organizações em 
geral, e à escola em particular, é o de valorizar as racionalidades emocionais 
e relacionais no sentido de reivindicar “uma política educativa empenhada 
com as pessoas e as comunidades locais” (Ferreira, 2009: 3), através do 
desenvolvimento de uma nova inteligência capaz de “interpretar conteúdos 
emocionais, adivinhar respostas ou reações por intuição, ver as coisas de 
forma completa” (Pink, 2010: 29).

 A crescente valorização do lado emocional e a consequente necessidade 
de reconfi gurar e recombinar lógicas racionais e emocionais pressupõe 
admitir a importância de um outro olhar sobre a escola enquanto organiza-
ção e de um outro sentido e signifi cado para as suas lideranças. 

Considerando a escola como uma construção social e política, discutem-se 
as questões do controlo, da democracia e da participação, da pluralidade de 
racionalidades e estratégias que coexistem entre as intersubjetividades sub-
jetivas dos atores, dos confl itos emergentes, silenciosos ou silenciados, dos 
poderes e da autoridade legitima e legitimada, das lideranças (con)sentidas e 
com sentido(s) partilhado(s), das mudanças que hipocritamente (Brunsson, 
2006), ou não, ocorrem no espaço organizacional.

4. METODOLOGIA – TRILHOS PERCORRIDOS
Querer compreender e interpretar as narrativas que (de)correm no con-
texto complexo da interação humana implicou que ao longo deste pro-
cesso se ousasse assumir o papel de investigadores-autores, decorrente da 
ambição de trazer para este texto outras formas de pensar, fazer e sentir a 
escola a partir das narrativas dos seus atores e autores, aqueles que no seu 
quotidiano têm certezas da responsabilidade de liderar, mas também têm 
certezas da necessidade de liderar. Dito de outro modo, entre o que tem 
de ser feito e o que é feito existe um espaço de possibilidades criativas que 
pode ser entendido como o que podemos e queremos fazer, e que resulta 
não só da coragem para (re)criar e transformar tudo o que é imposto à 
escola mas também da criação de oportunidades de humanização das rela-
ções no espaço escolar. 

Num processo constante de reelaboração e de reinterpretação do conhe-
cimento experienciado por nós e pelos outros, quisemos aceder e com-
preender as narrativas discursivas daqueles que vivem e sentem a escola 
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no seu quotidiano, privilegiando o recurso à entrevista, ao inquérito por 
questionário, à análise documental, à observação e a notas de campo. 

Valorizando a “narratividade profana” (Correia, 2001) numa lógica de 
descoberta, através da pesquisa narrativa, foi possível olhar as pessoas na 
sua experiência experienciada na direção do “introspetivo, extrospetivo, 
retrospetivo, prospetivo e situado em um lugar” (Clandinin e Connelly, 
2011: 84) e perceber que era possível encarar as narratividades dos dife-
rentes atores em educação no “espaço tridimensional” em que as mesmas 
ocorrem, valorizando, assim, o “pessoal e o social (interação); passado, 
presente e futuro (continuidade); combinados à noção de lugar (situa-
ção)” (Clandinin e Connelly, 2011: 85). É nesta tridimensionalidade onde 
o pessoal e o social se entrecruzam num determinado espaço e tempo que 
se tornam visíveis algumas possibilidades de (re)construção da fi gura do 
diretor enquanto autor de lideranças singulares. 

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
Os dados obtidos através das entrevistas aos diretores e dos questioná-
rios de resposta aberta dirigidos aos professores foram trabalhados com 
recurso à análise de conteúdo. Porém, e no contexto deste texto, privile-
giamos o discurso direto dos autores, pelo que mobilizamos excertos das 
entrevistas e dos relatos dos professores acerca do modo como estes vivem 
e sentem as lideranças nas suas escolas, através da fi gura do seu diretor. As 
pressões constantes que se fazem sentir entre o espaço interno e externo 
da escola parecem, por vezes, difi cultar o exercício das suas lideranças. A 
mudança constante dos normativos, a necessidade de agir em conformi-
dade com a lei e de responder num curto espaço de tempo e, por vezes, 
simultaneamente, a questões cada vez mais diversas e exigentes, quer sob 
o ponto de vista técnico, quer sob o ponto de vista intelectual, relacional e 
emocional, tornam a maioria dos diretores reféns da burocracia, de tarefas 
administrativas e rotineiras. 

Simultaneamente, e porque estes diretores têm um longo percurso na 
gestão escolar, dizem que assumem e vivem com convicção e paixão o cargo 
de diretor e que, apesar de ser um órgão unipessoal, ele é vivido de forma 
partilhada e colegial não só com as suas equipas mas também com toda a 
comunidade escolar. Todos os diretores vêm da gestão anterior e todos eles 
mantiveram, na grande maioria, a totalidade das suas equipas, razão pela 
qual admitimos que, apesar de o normativo defi nir uma gestão unipessoal, 
na prática esta continua a ser colegial, pelo menos ao nível do discurso e 
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entre os elementos que constituem a direção executiva. Assiste-se, assim, a 
uma continuidade de práticas e modos de agir e não a uma rutura com o 
modelo anterior.

(…) partilho tarefas e funções, ouço os parceiros. Quando decido, 
emito comunicados ou despachos, não o faço sem ouvir as outras pes-
soas, em particular a minha equipa e todas as que têm responsabilidades. 
(Diretor D)

Nestes modos de ação continuados, parece prevalecer o diálogo e as 
decisões são tomadas de forma partilhada. Mesmo em situações-limite, 
por falta de tempo e urgência de resposta, não podendo ouvir os órgãos 
competentes para tomar decisões importantes para a vida dos seus agru-
pamentos, os diretores decidem sempre com as suas equipas de direção 
ou então recriam estratégias que permitam uma tomada de decisão parti-
lhada, garantindo, assim, a participação de todos e a (con)vivência demo-
crática no seio da escola, tal como nos refere o Diretor A:

(…) temos conseguido manter a democraticidade, a qualidade e a efi -
cácia do exercício das funções de gestão de topo. A conciliação da neces-
sidade de tomar decisões urgentes com a necessidade de existência de 
espaços de refl exão e partilha em torno das decisões a tomar, fez com que 
fossem dimensionados contextos de relação mais informal, meios de con-
sulta e de debate mais expeditos (via net), agendamento estratégico dos 
assuntos sempre que o debate carece de momentos mais formais.

Um outro aspeto relevante nos diferentes discursos de líderes e liderados 
diz respeito ao empoderamento do diretor, o qual parece ser mais simbólico 
do que praxiológico, isto é, reconhece-se que sob o ponto de vista legal se 
assiste ao reforço do poder do diretor; contudo este poder continua a ser 
partilhado com os membros da direção executiva e com outros elementos 
da comunidade escolar, em particular pelos docentes que exercem lideran-
ças intermédias. 

Continuamos a funcionar como equipa, a trabalhar como equipa (…). 
Eu sei que sou o diretor, a responsabilidade é sempre minha, mas eu sozi-
nho não faço nada (…) preciso dos outros (…) preciso da minha equipa, 
do núcleo duro da escola que me ajuda nesta tarefa. (Diretor C)
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Ainda assim, a existência de um órgão de gestão unipessoal parece 
ser, para uns, sinónimo de centralização do poder na fi gura do diretor – 
“Temos mais poder e autonomia para decidir” (Diretor D); “Agora quem 
manda é o diretor (…) acho que se ele quiser pode exercer esse poder sem 
ter de dar explicações” (P3) – e, para outros, pode traduzir-se numa opor-
tunidade para poder ser e fazer diferente:

O poder do diretor permite-lhe liberdade para decidir conduzir a escola 
de uma forma mais democrática ou mais autocrática (…) é com esta 
liberdade que podemos fazer a diferença, o que vai depender da maneira 
de ser e de estar de cada um de nós, naturalmente. (Diretor B)

Na fi gura que se segue, podemos ver uma síntese das palavras que mais 
vezes aparecem nos discursos de diretores e de professores e que nós agru-
pamos em torno dos conceitos de regulação, mediação e emancipação. A 
partir da fi gura podemos admitir que o comportamento dos diferentes 
diretores se situa entre os espaços de regulação e de emancipação, sendo 
que a possibilidade de se situarem próximo de (con)textos de emancipação 
parece resultar das suas práticas de mediação, isto é, da capacidade de cada 
diretor(a) para se relacionar e interagir com os diferentes atores, das condi-
ções de diálogo e de participação existentes em cada escola, bem como do 
(des)envolvimento de práticas colaborativas.
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Percebemos a partir dos discursos dos diretores e dos professores que 
a alteração normativa ao modelo de gestão das escolas não mudou, apa-
rentemente, as suas lógicas de ação. Nesta lógica de continuidade, coabi-
tam de forma paradoxal lógicas reguladoras e lógicas emancipatórias. Se 
por um lado se assiste a práticas e discursos gerencialistas que enfatizam 
a norma, a tecnocracia e a monitorização de práticas – “Os modos de tra-
balho na minha escola são organizados, embora (...) Há grelhas para tudo 
e grelhas que controlam outras grelhas (...)” (P20) –, por outro assiste-se a 
uma valorização das pessoas e à criação de espaços que possibilitem o seu 
desenvolvimento e o desenvolvimento de práticas inovadoras de resposta 
à diversidade dos alunos: “É uma escola aberta à comunidade e ao Mundo, 
que se preocupa em preparar os alunos para esta nova realidade em que 
vivemos”(P14).

Os diplomas legais revestem um carácter regulador para todas as esco-
las; no entanto, é no contexto organizacional de cada escola que estes são 
recriados e recontextualizados, num processo de mediação, assente na par-
ticipação e na colaboração, o que parece fundamental para a valorização 
das pessoas:

(...) os diplomas são uma matriz onde trabalhamos, mas as pessoas 
estão acima dos diplomas, claramente. A sua postura, a sua maneira de 
encarar a organização, a sensibilidade que têm para as questões, a sensa-
tez de lidar no dia a dia são fatores cruciais em termos de liderança (...). 
(Diretor C)

É através desta sensibilidade, da sensatez e da coragem que “A escola, 
dentro da legalidade, inventa e reinventa soluções, dá azo à criatividade 
(...)” (P32), pois sente a necessidade de adaptar os espaços e os contextos 
de aprendizagens regulados aos contextos e às vivências experienciados.

Decorrente dos contextos pendulares que emergem nas escolas e que 
de algum modo se podem associar à capacidade das mesmas para ousa-
rem práticas mais ou menos emancipatórias, mais ou menos reguladoras, 
assiste-se a um aparente paradoxo nas lógicas de ação quer dos professores 
quer dos diretores, pelo menos ao nível dos seus discursos. Todos parecem 
estar de acordo quando lamentam todas as tarefas e funções burocráticas 
que têm de realizar e todos parecem estar em sintonia relativamente ao 
‘desprazer’ que essas tarefas lhes provocam, sobretudo pelo tempo que é 
desperdiçado na execução das mesmas. Paradoxalmente, a quase totali-
dade dos que lamentam o trabalho burocrático, uniforme, tecnocrático, 
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reconhecem-lhe potencialidades ao nível da efi cácia de práticas e procedi-
mentos, pelo que podemos admitir que a burocracia é, simultaneamente, 
desejável e indesejável, tal como podemos inferir a partir das narrativas 
que se apresentam:

A nível de escola existe muito incutida a ideia de hierarquias. A de 
gestão e as intermédias. (P1)

Muita organização, demasiada burocracia, cultura de agrupamento 
forte. (P10)

As estruturas estão hierarquicamente bem organizadas, o que se refl ete 
positivamente nos modos de trabalho (...). Sinto que há um “clima” de 
responsabilidade e efi ciência que dá segurança e motiva a implementação 
de boas práticas. (P14)

Globalmente, os modos de trabalho procuram reduzir desperdício de 
valor humano, incrementando e potenciando novos princípios e métodos 
mais fl uidos e adaptados às circunstâncias (...). (P33)

Percebemos, a partir dos discursos dos professores, que existem práticas 
singulares de “ética da administração educativa”, isto é, práticas que possi-
bilitam o desenvolvimento coletivo de uma responsabilidade relacional e 
social, através de uma política de entusiasmo e de rigor que marca a dife-
rença no quotidiano escolar (Ferreira, 2011).

É uma instituição em que os recursos humanos na generalidade se sen-
tem eles próprios parte ativa duma dinâmica de trabalho muito específi ca, 
que tem como objetivo central a construção de uma escola melhor, mais 
moderna e continuamente aberta a novas formas de “ser” escola. (P17)

Estas outras formas de “ser” escola parecem estar associadas a práticas de 
liderança que valorizam as pessoas e que criam ambientes propícios à sua 
participação, provocando um efeito de contágio e de ressonância.

(...) os modos de trabalho são sistematicamente ajustados no sentido 
de tentar construir uma escola diferente, uma escola muito próxima da 
comunidade e, simultaneamente, bem integrada na “aldeia global” (...). 
Esta escola tem uma particularidade que é difícil de encontrar noutras, 
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pois sempre que necessitamos de ajuda existe sempre alguém disponível 
a ajudar; não estou a falar só de colegas mas também de funcionários e 
da própria direção, o trabalho desenvolvido nesta escola é colaborativo. 
Não posso deixar de referir que aqui somos ouvidos e a nossa opinião é 
importante e tida em consideração. (...) Sentimo-nos bem como pessoas 
e como profi ssionais. (...) Existe um respeito mútuo e o exemplo vem 
de cima (...) somos todos pessoas (...) seres humanos (...) a dar o seu 
melhor (...) somos uma grande equipa a fazer desta escola uma escola 
com sentido. (P23)

Em síntese, diríamos que a (re)construção da fi gura do diretor, enquanto 
mediador de lógicas de ação contraditórias, passa pelo exercício de uma 
liderança interativa capaz de acreditar nas pessoas como seres humanos e 
nas potencialidades criativas de cada um para juntos terem a ambição e a 
vontade de quererem e concretizarem uma escola mais justa, signifi cativa 
e emancipatória. Este parece ser um caminho possível quando se pratica 
uma política educativa assente em princípios e valores como a confi ança, o 
respeito, a entreajuda, a valorização pessoal e o reconhecimento do traba-
lho de todos e de cada um, em particular.

6. CONCLUSÕES
Assiste-se a uma continuidade de lógicas de ação, por parte quer dos líderes 
quer dos liderados nos diferentes agrupamentos de escola onde decorreu 
a investigação. Aparentemente, nada mudou com a introdução do novo 
modelo de gestão, instituído pelo Decreto-Lei n.º 75, excluindo, nalguns 
casos, o aumento da burocracia. Este facto parece estar associado à conti-
nuidade da pessoa que desempenha o cargo de diretor e é referido, simul-
taneamente, por professores e diretores. A grande maioria dos professores 
parece identifi car-se com as práticas de liderança existentes na suas escolas 
(de todos os professores que responderam ao questionário, apenas quatro 
demonstram a sua insatisfação e a sua não identifi cação com a liderança 
exercida).

 Percebe-se que em cada escola/agrupamento, a liderança que se exerce é 
diferente, não só dentro de cada escola mas também quando se comparam 
as narrativas dos diretores e dos professores das diferentes escolas, pelo que 
se reforça a ideia de que não se pode falar de liderança mas sim de lideran-
ças, no plural, porque das narrativas dos diferentes atores emergem dife-
rentes sentido(s) e signifi cado(s) de liderança. Estes sentidos e significados 
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apontam, ora para lógicas mais reguladoras e regulamentadoras, ora para 
lógicas mais emancipadoras e revalorizadoras do agir confl itual e social 
dos sujeitos. Apesar de diferentes perspetivas de poder e de relações assi-
métricas, dentro e fora do contexto organizacional, não se impõem lógicas 
reprodutoras, havendo, pelo menos ao nível dos discursos, espaços de dis-
cussão, de negociação e de mediação.

As (pre)ocupações dos diretores situam-se entre racionalidades técnicas 
e burocráticas, fortemente condicionadas pela pressão externa quanto ao 
cumprimento de normas e à efi cácia de resultados, mas enfatizam também 
(pre)ocupações com questões democráticas assentes em pressupostos que 
valorizam as pessoas e o seu bem-estar pessoal e profi ssional. Percebe-se, 
assim, a coexistência do gestor efi caz e do líder democrático cujos modos 
de agir enfatizam a importância dos valores, dos afetos e das emoções na 
(re)construção de uma escola mais humana e humanizada.

Em síntese, percebe-se que emergem nos contextos escolares diferen-
tes sentidos e signifi cados de liderança, os quais são (re)construídos num 
processo continuado de inter-relações e interdependências dos sujeitos e 
das suas intersubjetividades, o que enfatiza a importância de lideranças 
(con)sentidas. 
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ABSTRACT: As part of a doctoral research study, and with reference to the (con) text of 

the implementation of the current governance model of Portuguese schools, which 

introduced the fi gure of the Director, this article discusses an individual leadership, 

rooted in the assumptions of indicators of unipersonal managerialists and simultane-

ously discusses the importance of values, aff ections and enthusiasm of the actors and 

authors, in the (re) construction of singular leaderships.

Th e starting point were the results from interviews to directors and questionnaires to 

teachers from four clusters of schools of a county in the central region, where we pre-

sented narratives of leaders and led, some revealing the discursive hybridity around 

the topic of school leadership, others refer to the importance of leadership, framed in 

the experience of a school which is hostage to bureaucracy, where the boldness, the 

courage seem to sustain hope, utopia, the desire to be a more human and humanized 

school.

KEYWORDS: director, unipersonal leadership, singular leaderships, (con)senting leader-

ships, school director, individual management, unique and special leadership.
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RESUMO: A universalização do ensino secundário em Portugal é acompanhada por um 

processo de integração da escola na comunidade e reformulação de coordenação ter-

ritorial das atividades educacionais. A política da escola universal torna-se mais com-

plexa, levando para o seu interior o problema da desigualdade económica, cultural e 

social e a evidência da inadequação de um ensino uniforme, homogéneo e impessoal.

A política territorial de ensino em Portugal inclui o Programa TEIP – Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária, que visa impedir o abandono escolar e garantir 

a igualdade de sucesso do aluno. O programa benefi cia de apoios específi cos nas áreas 

de educação e de recursos humanos, promove modalidades fl exíveis de organização 

pedagógica e gestão do currículo e estimula a articulação com as famílias e com a 

comunidade local.

A nossa investigação é de natureza qualitativa, porquanto privilegia a investigação-

-ação no âmbito da assessoria em cinquenta escolas “prioritárias” e visa problematizar 

a ação do consultor externo na organização da escola, especialmente no campo do 
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ensino, que é o domínio dos professores onde se joga a legitimidade formal de distin-

tos líderes escolares quando se problematiza a orientação educacional, a reorganiza-

ção de grupos de estudantes, a implementação de tutorias, a articulação do trabalho 

pedagógico e a relação com a comunidade e as famílias. A observação participante e 

os vários textos produzidos por professores e consultores permitem pôr em evidência 

uma tensão entre, por um lado, a forte infl uência da centralização e a consequente 

passividade docente e, por outro, o impulso político à autonomia profi ssional e a 

consequente capacitação dos professores, abrindo uma oportunidade para o desenvol-

vimento sustentável e para o desenvolvimento profi ssional docente. 

PALAVRAS-CHAVE: assessoria, aprendizagem, compromisso, qualidade, refl exão. 

1. A EVOLUÇÃO NORMATIVA DA IDEIA DE INTERVENÇÃO 
PRIORITÁRIA 
A política de “intervenção prioritária” retoma em Portugal políticas simila-
res já desenvolvidas noutros países, nomeadamente a França e a Inglaterra, 
com vista a combater as desigualdades sociais perante a educação (Lima, 
2008: 273-283). Em Portugal a ideia de “escolas de intervenção prioritária” 
surge no plano normativo associada a quatro situações específi cas dos esta-
belecimentos do primeiro nível de escolarização: a) as situadas em zonas 
degradadas ou em localidades cujo isolamento difi culta a fi xação dos pro-
fessores; b) as frequentadas por um número signifi cativo de crianças com 
difi culdades de aprendizagem, inadaptadas ou portadoras de defi ciência; 
c) aquelas em que se verifi ca um insucesso escolar sistemático; d) as abran-
gidas pelo programa de promoção do sucesso escolar (Despacho n.º 119/
ME/88, de 15 de julho). 

Ao mesmo tempo, um Programa Interministerial de Promoção do Sucesso 
Educativo (PIPSE) defi ne um conjunto de “ações prioritárias”: a) Reforço 
dos cuidados de alimentação; b) Prestação dos cuidados de saúde, preven-
ção e diagnóstico; c) Alargamento da cobertura em educação pré-escolar; 
d) Fortalecimento da educação especial; e) Apoio a famílias carenciadas; f) 
Estabelecimento do sistema de transporte determinado por reajustamento 
na rede de escolas com reduzido número de alunos; g) Fornecimento de 
materiais escolares; h) Apoio pedagógico e didático; i) Iniciação profi ssio-
nal ou pré-profi ssionalizante. Embora de resultados limitados, este pro-
grama “valeu (...), sobretudo, pela tomada de consciência da extensão e gra-
vidade do problema e pela procura sistemática, racionalizada e operativa 
das medidas de acção política, administrativa, pedagógica e social que se 
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tornaria necessário desenvolvendo a uma escala generalizável e sob formas 
enquadradas na organização escolar normal” (Pires, 1994: 16).

Na verdade, a política de “intervenção prioritária” tem presente a com-
plexidade e abrangência do fenómeno do insucesso escolar e reconhece que 
na sua base estão fatores internos e externos à escola. Assim, sob o ponto de 
vista da gestão pedagógica das escolas, o Despacho n.º 119/ME/88, de 15 de 
julho, incide na constituição das turmas, estabelece o limite de vinte alunos 
por professor e preconiza o apoio direto e continuado a casos particulares 
de alunos com difi culdades de aprendizagem ou portadores de defi ciência.

Contudo, a pequena dimensão de muitos estabelecimentos escolares, 
a sua fragmentação organizacional e a compartimentação institucional 
(Formosinho, 1998: 25-27) exigiam medidas que favorecessem políticas 
de discriminação positiva congruentes no mesmo território, sugerindo o 
funcionamento das escolas em “rede” e a sua consideração enquanto uni-
dades de um território educativo. O Despacho n.º 147-B/ME/96, de 8 de 
julho, incentiva o relacionamento dos estabelecimentos de educação pré-
-escolar e dos três diferentes ciclos do Ensino Básico a descolarem da sua 
“nuclearização” com vista à constituição de um “território educativo”, afi r-
mando que “no território educativo ajustam-se as condições espaciais da 
oferta educativa aos projectos das comunidades integrando os três ciclos 
do ensino básico e outras vertentes e intervenções educativas, designada-
mente a educação pré-escolar, bem como os serviços de psicologia e orien-
tação, de acção social e de saúde”.

Esta perspetiva de escola-organização distinta da de escola-edifício está 
na base da constituição de agrupamentos de escolas, impulsionada pelo 
Despacho Normativo n.º 27/97, de 2 de junho, que permitia a construção 
de “escolas” entendidas como unidades organizacionais com uma dimen-
são humana razoável e dotada de órgãos próprios de administração e ges-
tão, capazes de decisão e de assunção de autonomia. É esta intenção politi-
camente expressa de criar e incentivar a construção de “escolas” ao nível da 
educação básica inicial que constitui um dos aspetos mais envolventes do 
Decreto-Lei n.º 116-A/98, de 4 de maio (Formosinho & Machado, 2000: 
52), já que abrange a educação pré-escolar e o 1.º Ciclo do Ensino Básico 
no programa de reforço da autonomia das escolas.

Esta perspetiva da escola-organização associada a um “território edu-
cativo” implica o estabelecimento de parcerias com outras entidades que 
atuam no mesmo território, pretende a otimização dos recursos humanos 
e materiais disponíveis e visa favorecer a dinâmica de “associação de esco-
las e de projectos” em função de um “projecto educativo de território”. Para 
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desenvolver o seu “projecto educativo de território”, cada TEIP benefi ciava 
de condições especiais no que se refere a: a) relação professor-aluno; 
b) dispensa de serviço letivo dos diretores de jardins de infância e de esco-
las do 1.º Ciclo do Ensino Básico; c) redução da componente letiva dos pro-
fessores do 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico, sob a forma de crédito horário 
global atribuído a cada escola; d) colocação de um ou mais professores de 
áreas específi cas para a realização de atividades de complemento educativo 
e complemento curricular; e) apoio especial por equipas dos serviços de 
Psicologia e Orientação e de Educação Especial; f) possibilidade de recurso 
ao apoio de animadores/mediadores (Despacho n.º 147-B/ME/96, de 8 de 
julho, n.º 8).

Foi, porém, a constituição de agrupamentos de escolas que veio dar sus-
tentáculo organizacional a esta conceção de escola-organização com dife-
rentes estabelecimentos escolares para a realização de um projeto educativo 
com uma visão integrada para todo o território educativo. É igualmente 
esta conceção que subjaz à ideia de “agregação” dos estabelecimentos com 
todos os anos da escolaridade obrigatória, agora de doze anos.

A dimensão territorial e as variáveis contextuais são enfatizadas em 1996 
com a criação de “territórios educativos de intervenção prioritária”, cujo 
objetivo principal é “promover a igualdade do acesso e do sucesso educa-
tivo da população escolar do ensino básico” (Despacho n.º 147-B/ME/96, 
de 8 de julho). O facto de a sua organização ter evoluído no sentido da 
criação dos agrupamentos de escolas fez pensar que a generalização destes 
dispensaria o dispositivo TEIP e as suas condições especiais de suporte ao 
projeto educativo de território.

Contudo, a fórmula organizacional não mudou as características dos 
territórios nem supriu as condições de desvantagem social que tinham 
levado à ideia de criação dos TEIP e exigiam mecanismos de discrimina-
ção positiva, pelo que, em 2008, foi criado pelo Despacho Normativo n.º 
55/2008, de 23 de outubro, um segundo Programa Territórios Educativos 
de Intervenção Prioritária (TEIP2), visando estimular “a apropriação, por 
parte das comunidades educativas mais atingidas pelos referidos proble-
mas escolares, de instrumentos e recursos que lhes possibilitem congregar 
esforços tendentes à criação nas escolas e nos territórios envolventes de 
condições geradoras de sucesso escolar e educativo dos alunos”.

As estratégias e atividades do Projeto TEIP2 extravasam o próprio “ter-
ritório educativo” do Agrupamento, preveem o envolvimento de um con-
junto de atores locais, escolares e não escolares, e o estabelecimento de par-
cerias, assumindo uma conceção de escola como lugar central de gestão e 
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abrindo-se à perspetiva da comunidade local como parceiro essencial na 
tomada de decisão (Machado, 2011; Machado, Santos & Silva, 2012).

Ao mesmo tempo que faz da escola a entidade diretamente responsável 
pela promoção do sucesso educativo (ele mesmo condição básica para a 
igualdade social), este dispositivo de políticas públicas, abandonado desde 
1998 e retomado em 2008, considera-a igualmente uma instituição central 
do processo de desenvolvimento comunitário, onde têm lugar as relações 
de parceria com outras entidades locais, a otimização dos meios e recursos 
existentes e a participação da comunidade na vida coletiva e no projeto de 
desenvolvimento, capacitando-se para a resolução autónoma dos seus pro-
blemas (Despacho Normativo n.º 55/2008, de 23 de outubro).

O desenvolvimento comunitário visa melhorar a qualidade de vida das 
comunidades e a sua capacidade para resolver autonomamente os seus pro-
blemas, pelo que as escolas que integram o Programa TEIP2 são desafi adas 
a construir projetos que otimizem os meios humanos e materiais dispo-
níveis no território educativo em que se inserem e a substituir a dispersão 
das intervenções de cada uma das entidades e agentes da comunidade pela 
visão comum dos problemas e dos objetivos e pela cooperação para a sua 
concretização. Assim, um projeto educativo TEIP deve envolver um con-
junto diversifi cado de medidas e ações de intervenção na escola e na comu-
nidade orientadas para a qualidade do percurso e dos resultados dos alunos, 
a redução do abandono e insucesso escolar, a transição da escola para a vida 
ativa e a intervenção da escola como agente educativo e cultural central na 
vida da comunidade educativa (Despacho Normativo n.º 55/2008, art.º 3.º).

Apesar da evolução das políticas de “intervenção prioritária”, o Projeto 
TEIP é percecionado como um dispositivo acionado apenas em territó-
rios social e economicamente degradados, onde os resultados escolares são 
geralmente mais baixos e a degradação se revela através da violência, da 
indisciplina, do abandono e do insucesso escolar (Correia, 2008). Ao enfa-
tizar estes aspetos, a designação TEIP dá-lhes maior visibilidade social mas 
inquieta a “sociedade-da-escola” e provoca a evasão das famílias dos alu-
nos mais favorecidos (Barbieri, 2003; Costa, Neto-Mendes & Sousa, 2001).

2. A CONSULTORIA TEIP
O projeto educativo de um TEIP2 envolve um conjunto de intervenções 
em distintas áreas de ação cuja coordenação é assegurada por uma equipa 
multidisciplinar composta pelo diretor do agrupamento, representantes do 
conselho pedagógico, o responsável pela coordenação do projeto TEIP e um 
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representante do núcleo executivo da comissão social da freguesia (ou, na falta 
desta comissão, representantes das associações de pais, dos serviços locais de 
saúde e de segurança social, da autarquia local, de empresas e instituições de 
emprego e formação profi ssional). Para além da participação destes elemen-
tos, podem ainda “participar nas reuniões da equipa multidisciplinar peritos 
externos que acompanhem o projecto, designadamente peritos indicados pela 
comissão de coordenação permanente” (Despacho Normativo n.º 55/2008, 
art.º 16.º, n.º 2). Como referem MacBeath et al., num mundo em mudança 
acelerada e em que o crescimento do conhecimento é cada vez mais rápido, 
as escolas ganham em “ter uma perspetiva externa, um ponto de referência e 
uma ligação com um campo mais vasto de conhecimento” (2005: 267).

Importa realçar que esta comissão que indica os “peritos externos” foi 
criada no âmbito de uma direção-geral do Ministério da Educação (a 
Direção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular), é “presidida 
por um especialista de reconhecido mérito”, nomeado por despacho gover-
namental e integra dois representantes da direção-geral em que se insere, 
um representante de cada direção regional de educação, um representante 
da Direção-Geral de Recursos Humanos da Educação, um representante 
da Agência Nacional para a Qualifi cação e um representante do Gabinete 
de Gestão Financeira (art.º 9.º). A esta comissão compete apoiar a elabo-
ração dos projetos TEIP, analisar e selecionar as escolas que se candidatam 
ao programa, negociar os termos dos contratos-programa e acompanhar 
a sua execução, acompanhar a candidatura das escolas ao programa de 
fi nanciamento, apoiar as escolas na elaboração dos relatórios semestrais 
dos projetos, avaliar o programa e produzir um relatório anual com reco-
mendações para a sua melhoria e propor ações de formação a inserir no 
plano de formação anual das escolas ou nos programas de formação de 
iniciativa da administração educativa (art.º 10.º).

Na verdade, todo o programa se insere numa perspetiva de garantia da 
universalização de uma educação básica e promoção do sucesso educativo de 
todos os alunos, introduzindo mecanismos de discriminação positiva para 
apoiar populações mais carenciadas e responder às necessidades e às expec-
tativas dos alunos e das suas famílias. Sendo concebido pela Administração 
Educativa, este Programa afi rma a importância da escola na territoriali-
zação das políticas nacionais, estimulando “a apropriação, por parte das 
comunidades educativas mais atingidas pelos (...) problemas escolares, de 
instrumentos e recursos que lhes possibilitem congregar esforços tendentes 
à criação nas escolas e nos territórios envolventes de condições geradoras de 
sucesso escolar e educativo dos alunos”, porquanto “a construção de projetos 
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com vista à optimização dos meios humanos e materiais disponíveis em 
cada território educativo favorece uma dinâmica integrada da intervenção, 
com consequente rentabilização de recursos” (Preâmbulo).

Assim, o programa estabelece os “objetivos centrais”, como o combate ao 
insucesso e ao abandono, a melhoria da qualidade das aprendizagens, a cria-
ção de condições favoráveis à orientação educativa e à transição qualifi cada 
da escola para a vida ativa e a coordenação da ação educativa e formativa dos 
diversos parceiros do território, cabendo à escola a elaboração de um pro-
jeto, envolvendo um conjunto diversifi cado e ações de intervenção na escola 
e na comunidade, ele mesmo expressão da “capacidade de resolução autó-
noma dos seus problemas, por parte das comunidades”, ao mesmo tempo 
que “permite a sua participação na vida coletiva a nível global” (Preâmbulo). 
É este projeto educativo que está na base da celebração de um contrato-
-programa negociado entre a escola e o Ministério da Educação com vista 
ao acesso privilegiado aos recursos e aos meios disponibilizados pelas polí-
ticas gerais do sistema de ensino (art.º 5.º, n.º 2), bem como ao benefício de 
“condições especiais para a gestão dos recursos humanos e fi nanceiros afetos 
ao desenvolvimento do respetivo projeto” (art.º 14.º, n.º 1).

Em síntese, o “perito externo” no âmbito do Programa TEIP é autónomo 
relativamente à escola e à Administração Educativa, mas exerce a sua ação 
tendo em conta os objetivos centrais do programa, o projeto educativo ela-
borado pela escola e o contrato-programa negociado e celebrado entre esta 
e aquela. A sua condição de “perito” pressupõe que possui maior experiên-
cia prática que os distintos “peritos” internos por estar em contacto com 
diversas escolas com experiências, problemas e práticas diferentes, tem mais 
liberdade que aquele para dizer as coisas, é capaz de trabalhar com maior 
imparcialidade e, por isso, pode benefi ciar de maior confi ança por parte 
da direção da escola e das estruturas da administração central. Contudo, 
ao contrário do consultor interno, o “perito externo” não está diretamente 
em contacto com os procedimentos internos, possui menor conhecimento 
dos aspetos informais e tem menor acesso a pessoas e grupos de interesse. 
Por outro lado, a condição de “perito” aponta para uma especialização 
numa dimensão científi ca ou técnica específi ca, quando o projeto TEIP 
abrange diversas áreas e a complexidade dos problemas a resolver escapa 
a qualquer ação individual e unilateral. Ao limite, a “perícia” requerida ao 
consultor externo no Programa TEIP evoca uma qualidade ou destreza de 
alguém que é especialista em verifi car ou esclarecer um facto, situação ou 
problema e apurar as suas causas, fornecendo os dados necessários para 
emitir um juízo e tomar a decisão mais adequada com vista à sua solução. 
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A consultoria no âmbito do programa TEIP exige, pois, um conheci-
mento científi co e técnico que lhe advém da especialização e acaba por 
ser limitado face à complexidade dos problemas e situações e à multipli-
cidade de fatores que estão na sua origem. A consultoria comporta ainda 
um poder que lhe advém da sua condição de “perito”, ao mesmo tempo 
que está dependente do reconhecimento da sua autoridade por parte dos 
líderes e atores internos.

Contudo, se a direção da escola portuguesa está situada sobretudo no seu 
exterior, fora e acima dela, nos órgãos concentrados e desconcentrados do 
Ministério da Educação, o recurso à consultoria pode parecer inadequado, 
“pelo menos em termos minimamente expressivos, de prestação de apoio 
especializado à direcção própria de cada escola ou estabelecimento edu-
cativo público” (Lima, 2007: 25). A opção pela consultoria insere-se, pois, 
numa lógica de implementação local das diretivas do ministério, a quem a 
consultoria se apresenta como indispensável para a efi cácia do Programa 
TEIP, mas também pressupõe que a escola enquanto organização dispõe de 
autonomia e de poder de decisão e que a sua dependência face à adminis-
tração central não a impede de tomar decisões relativamente ao referencial 
de ação. É, pois, numa perspetiva de autonomia que a consultoria também 
interessa à escola. 

3. A CONSULTORIA DO SERVIÇO DE APOIO À MELHORIA 
DAS ESCOLAS
Na sua dimensão de interação com a comunidade, a Faculdade de 
Educação e Psicologia (FEP) da Universidade Católica Portuguesa (UCP) 
criou o Serviço de Apoio à Melhoria das Escolas (SAME), uma estrutura 
que realiza estudos de diagnóstico e avaliação em educação e formação e 
presta consultoria científi ca e pedagógica às escolas e agrupamentos, nos 
campos organizacional, pedagógico, avaliativo e formativo. Este serviço 
visa capacitar as escolas para a realização de práticas educativas mais coe-
rentes e sustentadas e para a conceção, realização e avaliação de práticas 
de inovação e melhoria na esfera organizacional e pedagógica, bem como 
produzir conhecimento resultante da articulação entre a teoria e a ação. 

O SAME organiza-se em equipas de trabalho  fl exíveis e reconfi guráveis, 
cujos membros são docentes da FEP, bem como professores e investiga-
dores convidados. A equipa, associada aos projetos TEIP no ano letivo de 
2012-2013, é constituída por oito docentes da FEP e professores do ensino 
básico e secundário no ativo (seis) ou aposentados (dois) (Quadros 1 e 2). 
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Quadro 1. Escola | Agrupamento | Zona Norte*

Agrupamento de Escolas D. Pedro I

Agrupamento de Escolas Darque

Agrupamento de Escolas Fajões

Agrupamento de Escolas Pedrouços

Agrupamento de Escolas Resende

Agrupamento de Escolas Sande

Agrupamento de Escolas Baião

Agrupamento de Escolas Tarouca

Agrupamento de Escolas Amial

Agrupamento de Escolas Viso

Agrupamento de Escolas Leonardo Coimbra Filho

Agrupamento de Escolas Maximinos 

Agrupamento de Escolas São Pedro da Cova

Agrupamento de Escolas São Torcato

Escola Secundária Inês de Castro

Escola Secundária Prof. Doutor Flávio F. Pinto Resende

Escola secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico D. Dinis

Agrupamento de Escolas Dr. Francisco Campos Henriques

Agrupamento de Escolas Frazão

Agrupamento de Escolas Freixo de Espada à Cinta

Agrupamento de Escolas Mesão Frio

Agrupamento de Escolas Murça

Agrupamento de Escolas Mogadouro

Agrupamento de Escolas Paço de Sousa

* Coordenação operacional de Cristina Palmeirão.
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Quadro 2. Escola | Agrupamento | Zona Centro*

Agrupamento de Escolas de Fajões 

Agrupamento de Escolas Dr. Leite de Vasconcelos (Tarouca)

Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico D. Dinis 

Agrupamento de Escolas Tenente Coronel Adão Carrapatoso

Agrupamento de Escolas de Frazão 

Agrupamento de Escolas de Coruche

Agrupamento de Escolas de Alter do Chão 

Agrupamento de Escolas de Avis 

Agrupamento de Escolas Professor Agostinho da Silva 

Agrupamento de Escolas das Olaias

Agrupamento de Escolas Pintor Almada Negreiros

Agrupamento de Escolas do Alto do Lumiar

Agrupamento de Escolas Piscinas – Olivais 

Agrupamento de Escolas Patrício Prazeres 

Agrupamento de Escolas Monte Caparica 

Agrupamento de Escolas de Beja 

Agrupamento de Escolas de Sines 

Escola Secundária com 3.º Ciclo Seomara da Costa Primo

Agrupamento de Escolas da Trafaria  

Agrupamento de Escolas Miguel Torga  

Agrupamento de Escolas da Apelação 

Agrupamento de Escolas Cardoso Lopes 

Agrupamento de Escolas Pedro Eanes Lobato

Agrupamento de Escolas do Vale da Amoreira  

Agrupamento de Escolas Dr. Azevedo Neves 

Agrupamento de Escolas Ordem de Santiago  

Agrupamento de Escolas de Miradouro de Alfazina 

Agrupamento de Escolas de Nun’Álvares 

Agrupamento de Escolas Santo António 

Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente

* Coordenação operacional de Maria do Céu Roldão.
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A consultoria científi ca promovida pelos especialistas que trabalham 
no âmbito do SAME ao nível dos TEIP visa centrar a ação do consultor 
em dinâmicas de empowerment dos atores principais, internalizar o pro-
cesso de avaliação, considerar o projeto TEIP como projeto educativo do 
agrupamento, concentrar o esforço de intervenção na sala de aula e nas 
aprendizagens dos alunos, registar as ações realizadas, sobretudo as que se 
constituem como inovadoras, efi cazes e mobilizadoras de aprendizagens, e 
desenvolver uma visão e uma ação de sustentabilidade do projeto (interio-
rização, naturalização...).

Enquanto membro do SAME, a ação do consultor assume o papel de 
“amigo crítico”, o papel de alguém que trabalha com a equipa diretiva e 
com os professores e os apoia, colocando questões e fornecendo dados a 
analisar sob distintas perspetivas, isto é, introduzindo o input crítico ade-
quado. MacBeath et al. realçam que “o apoio externo e o trabalho em par-
ceria com um ‘olhar iluminado’ pode ser motivador e desafi ante”, acres-
centando que “a ideia de amigo crítico é poderosa” pela conciliação na 
mesma pessoa do “apoio incondicional” e da “crítica incondicional”, pela 
tensão entre “o apoio dos amigos [que] é incondicionalmente positivo” e 
o distanciamento dos “críticos [que] são condicionais, negativos e into-
lerantes em relação ao fracasso” (2005: 267-268). Por outras palavras, “o 
conceito de amigo crítico funciona na base da tensão inerente entre uma 
atitude crítica face à escola com o objetivo de desafi ar as suas práticas, e 
o apoio incondicional das pessoas envolvidas de modo a que se sintam 
aceites e ouvidas” (2005: 268).

Como escreve o coordenador do SAME na página web da UCP (http://
fep.porto.ucp.pt/same/), a consultoria prestada visa “aliar o conhecimento 
à ação; mobilizar os saberes para que as realidades possam ser melhores; 
escutar as pessoas e as instituições; agir e interagir de forma sensata e com-
prometida; gerar sinergias, ativar vontades; acreditar que o futuro pode ter 
a nossa inscrição autoral”. Esta ação exigente pode ser mais estruturada ou 
mais informal com refl exos no distanciamento ou na proximidade entre o 
amigo crítico e os atores escolares com quem interage e requer ao consultor 
um conjunto de competências que difi cilmente se encontram totalmente 
na pessoa de cada um dos que se disponibilizam para desempenhar o papel 
de amigo crítico: ser aberto, ser sensível às necessidades dos diferentes indi-
víduos e grupos de interesses, compreender o contexto escolar, ser capaz de 
dar conselhos úteis, ter bom relacionamento com os professores, ser capaz 
de comunicar as suas ideias, ser sufi cientemente desafi ador e constituir um 
bom recurso para a escola (2005: 268-269).
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4. PLANO DE CONSULTORIA
No ano letivo de 2012-2013, a ação do consultor TEIP no âmbito do SAME 
guiou-se por cinco objetivos específi cos: gerar uma metodologia de ação-
-refl exão e de avaliação formativa, induzir situações de motivação através 
da Formação e da Pedagogia pela ação, introduzir metodologias pedagógi-
cas diferenciadas pela prática da observação de aulas por pares, aumentar 
o conhecimento das práticas de ensino desenvolvidas em contexto de sala 
de aula e melhorar o sucesso de todos os alunos.

Baseado nos propósitos referenciados, o plano de ação gizado assentou 
num modelo de intervenção fl exível e gradual, com sessões de trabalho 
com diversos atores escolares, ações de formação abrangendo agentes pro-
fessores de distintos agrupamentos com vista à disseminação e apropriação 
de boas práticas e processos de investigação-ação, no sentido de aprofun-
dar e melhorar os processos e os resultados educativos. 

Foram realizadas sessões de trabalho com o diretor do agrupamento, 
com o coordenador do projeto TEIP, com a equipa TEIP e com a equipa de 
autoavaliação do agrupamento. 

A Universidade forneceu formação aberta a todas as escolas: 

a)  um Ciclo de Seminários de Aprofundamento em Administração e 
Organização Escolar: Escolas, Professores e Identidades – Transições 
Paradigmáticas, como ação de formação creditada (25h); 

b)  três Encontros de Trans-Formação: 1. Avaliação externa das esco-
las; 2. Como organizar a autoavaliação de escolas e agrupamentos; 
3. Como organizar a supervisão pedagógica entre pares (9h); 

c)  uma ação de formação creditada sobre Desenvolvimento Profi s-
sional e Organizacional em Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária (25h); 

d)  três conferências orientadas para o 1.º Ciclo do Ensino Básico: 1. Para 
que servem os professores?; 2. O Movimento da Escola Moderna: 
um contributo para a rutura cultural com a gramática da escola; 
3. Perspetivas sobre a integração curricular no 1.º Ciclo (12h); 

e)  uma edição dos Encontros AR RISCAR: As provas de Aptidão 
Profi ssional e o Conhecimento (8h).
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Quadro 3. Elementos das escolas TEIP 
que benefi ciaram da formação disponibilizada

TEMA(S)
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3.º Ciclo de Seminários de Aprofundamento em 
Administração e Organização Escolar 25 13 26

Encontros de Trans-Formação 9 12 33

Desenvolvimento Profissional e Organizacional em 
Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 25 22 71

Conferências 1.º Ciclo do Ensino Básico: Ser Professor 
no 1.º Ciclo: O futuro começa aqui 12 7 13

Encontros AR RISCAR II 8 1 2

Enquanto nestas ações de formação podiam inscrever-se gratuita-
mente três elementos de cada escola TEIP, as escolas foram informa-
das de um conjunto de seis ações creditadas na modalidade de Ofi cina 
de Formação, de cinquenta horas cada uma (25 horas presenciais + 25 
horas não presenciais), disponibilizadas pela Universidade – Língua 
Portuguesa, Matemática, Supervisão Pedagógica, Autoavaliação e 
Melhoria, Comunicação e Assertividade na Sala de Aula, Coadjuvância 
e Cooperação – mas que requeriam fi nanciamento próprio. As ações de 
Língua Portuguesa e Matemática não reuniram os requisitos necessários 
para serem desenvolvidas. As restantes foram agregadas sob a forma de 
ofi cina de formação (Desenvolvimento profi ssional e organizacional: dinâ-
micas de implicação, conhecimento e melhoria – CCPFC/ACC-70781/12) 
e solicitada por três TEIP da zona norte.

Entretanto, nas escolas foram desenvolvidas várias ações de sensibiliza-
ção de curta duração, dinamizadas por professores da escola, pelo consul-
tor ou por outro docente da universidade. Estas ações versaram as assesso-
rias pedagógicas (2), os projetos organizacionais de promoção do sucesso 
educativo (2), modos de motivar os alunos (1), formação parental (2). 
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Quadro 4. Ações de curta duração

TEMA(S)
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Assessorias Pedagógicas: Para o sucesso de todos os alunos 2 1 20

Assessorias Pedagógicas: Para o sucesso de todos os alunos 3 3 20

Projetos Organizacionais de Promoção do Sucesso 
Educativo 2 1 20

Motivação_tudo em 20 minutos 1 1 20

A Gestão dos Confl itos (ação para pais/encarregados de 
educação) 2 1 50

O valor da Educação (ação para pais/encarregados de 
educação) 2 1 30

Total 12 - 160

Ainda no âmbito da consultoria, de dezembro de 2012 a setembro de 
2013 foi desenvolvido um projeto de investigação-ação, o Projeto Voar, 
que visou estudar a perspetiva dos alunos sobre práticas em sala de aula e 
modos de aprender, identifi car dispositivos de promoção do sucesso esco-
lar e analisar as Ações do Projeto TEIP e o impacto nos resultados.

Vários produtos resultaram deste plano de ação, nomeadamente os 
registos-síntese da visita do consultor (http://fep.porto.ucp.pt/same/), tex-
tos inseridos em publicações das escolas ou nos cadernos Desafi os (duas 
edições) editados pelo SAME e disponibilizados online (http://issuu.com/
catolicaportoeducacao/docs/cadernos_desafi os_1) e artigos publicados 
em revistas científi cas (http://www.fep.porto.ucp.pt/revistainvestigacaoe-
ducacional/).
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5. A AMBIGUIDADE DE INTERESSES E SENTIDOS DA 
CONSULTORIA
Numa linguagem comercial, poderíamos dizer que quem determina a 
necessidade da consultoria passa a ser o cliente do consultor. Ora, nesta 
perspetiva o consultor TEIP depara-se com situações em que a escola se 
assume ora como cliente e, por isso, determina o serviço a desenvolver, 
ora como benefi ciária da consultoria que é prestada e determinada pelo 
programa nacional.

Sendo o consultor um membro de uma estrutura da universidade, não é 
da escola nem da administração e, por isso, está no sistema educativo mas 
não é do sistema escolar; não sendo da escola, é da universidade e serve o 
programa nacional; não sendo da administração, está próximo da escola e 
comprometido com as metas, os indicadores e os resultados contratualiza-
dos no âmbito do projeto TEIP. Servindo a escola, pede-se-lhe que valide 
as suas práticas e caucione as suas decisões, assuma os seus (in)êxitos e a 
defenda face às pressões da administração; servindo o programa nacional, 
exige-se-lhe que se ligue às exigências estabelecidas para as escolas que a 
ele aderiram e faça com que apareçam os resultados contratualizados. 

A ligação do consultor ao programa nacional atribui-lhe uma ação téc-
nica com contornos de dominação, enquanto a ligação ao projeto TEIP 
da escola, lhe atribui uma dimensão técnica com contornos de cumplici-
dade com os protagonistas da ação educativa. A necessidade da consultoria 
deriva, no primeiro caso, do próprio programa e é uma opção da adminis-
tração, enquanto, no segundo caso, decorre de uma opção das lideranças 
escolares e é solicitada pelos protagonistas da mudança. A este respeito, 
Carvalho e Ramôa declaram:

 O perito depara-se com uma encruzilhada de interesses confusos e por 
vezes de sentido contrário: quem determina a sua existência e insinua os 
contornos da sua ação não é o seu destinatário, pelo que as necessidades 
reais eventualmente sentidas por este podem não coincidir com o formato 
e o conteúdo da encomenda. (2012: 107) 

Colocando-se mais na perspetiva do consultor como “amigo crítico”, estas 
autoras chamam a atenção para a importância das primeiras impressões e 
da relação que o consultor consegue estabelecer com a escola e os seus 
atores (MacBeath, 2005: 269), quando consideram como primeiro desa-
fi o da ação do consultor na sua capacidade para “iniciar um processo de 
exploração assente na escuta e na colaboração, que permita fazer emergir 
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as necessidades e clarifi car o âmbito da intervenção, desmontar crenças 
prévias, coconstruir sentidos para a ação” (2012: 107). Na verdade, como 
advertem MacBeath et al. (2005: 188), na ação de consultoria é importante 
o conhecimento da história e do contexto para evitar entrar em confl ito 
com agendas ocultas ou lutas de poder.

6. ABRANGÊNCIA E ESTRUTURAÇÃO DA CONSULTORIA 
O acompanhamento TEIP assume facetas variadas conforme a perspeti-
vação do papel do consultor se inclina mais para a de “perito” ou para a 
de “amigo crítico”. Embora não haja incompatibilidade de princípio entre 
estas perspetivas, o uso de uma noção ou de outra ou de ambas dá conta 
de uma realidade complexa que acentua a distância ou a proximidade às 
escolas e aos atores locais, a internalidade ou externalidade do processo 
de consultoria e a agência do consultor no âmbito de um programa que é 
simultaneamente local e nacional. 

O tempo de duração da consultoria TEIP é balizado pelo calendário 
escolar anual na medida em que o projeto TEIP é fi nanciado ano a ano 
e é o fi nanciamento do Programa nacional que viabiliza a consultoria. É 
igualmente o projeto TEIP, com as suas ações e os indicadores acordados 
entre a escola e a administração, que vertebra a ação de consultoria, cuja 
estruturação está relacionada com fatores diversos, como a fl exibilidade, 
a metodologia, a adequação ao contexto educativo e ao nível de aceitação 
por parte dos atores escolares.

A consultoria prestada no âmbito do SAME centra-se na escola e no seu 
projeto TEIP, sem deixar de honrar os compromissos com a coordenação 
do Programa nacional. Assim, o plano de consultoria de cada ano é ela-
borado por cada consultor, analisando o projeto TEIP e estabelecendo os 
objetivos, as ações e as metodologias adequados a cada escola. Este tipo 
de consultoria exige, na sua implementação, o contacto do consultor com 
todos os níveis de gestão escolar (equipa diretiva e lideranças intermédias); 
assim como enfrenta menor resistência na sua aplicação, favorece a susten-
tabilidade dos resultados e gera maior independência dos atores escolares 
face à universidade e ao consultor. Mas exige também do consultor “perí-
cia” em cada assunto considerado, o que é difícil de encontrar na pessoa 
concreta de cada consultor face à abrangência da consultoria TEIP.

A consultoria TEIP assume uma abrangência que condiciona a amplitude 
e a profundidade do trabalho do consultor, A consultoria incide nos domí-
nios da prática pedagógica, da gestão curricular, da gestão organizacional, 



171

das lideranças e da monitorização e avaliação das ações e do projeto. Esta 
abrangência da consultoria comporta a interação com distintas estruturas 
escolares, modos de trabalho alicerçados, níveis de aceitação e abertura 
distintos. 

Se a consultoria se centrasse apenas num ponto da ação organizacional, a 
sua efi cácia resultaria mais da especialização do consultor; mas ela centra-
-se em vários domínios e incide em problemas que afetam a totalidade 
da escola, assim como requer que o consultor esteja inserido numa rede 
de consultores com especialidades diferentes. A vantagem da consultoria 
prestada no âmbito do SAME é que favorece a constituição de uma rede 
de consultores que conversam entre si, trocam experiências, têm reuniões 
informais, congregam energias e vontades e organizam um conjunto de 
ações que respondem a necessidades estabelecidas a partir dos projetos 
TEIP que acompanham.

Se esta ação conjunta dos consultores que integram o SAME pode real-
çar uma faceta mais estruturada da consultoria, o relacionamento de cada 
consultor com a escola que acompanha varia no nível de estruturação em 
função do domínio de intervenção, da necessidade da escola e da profi s-
sionalidade docente.

7. CONSULTORIA E PROFISSIONALIDADE DOCENTE
Estudando as práticas dos consultores, é possível identifi car os três mode-
los de assessoria assinalados por Segóvia (2010: 72), que decorrem de 
diferentes perspetivas conceituais e comportam racionalidades diferen-
tes: o modelo de intervenção assenta numa racionalidade técnica, atribui 
o conhecimento ao perito, confere-lhe autoridade e poder na tomada de 
decisão e faz dos professores meros aplicadores e executantes; o modelo 
de facilitação insere-se numa racionalidade cultural e interpretativa, 
considera o conhecimento prático dos professores e concebe-os como 
agentes do desenvolvimento organizacional; e o modelo de colaboração 
assenta numa racionalidade crítica e assume uma perspetiva de compro-
misso social, dialética e comprometida (Escudero & Moreno, 1992, cit. in 
Segovia, 2007: 38-39).

No modelo de intervenção, o assessor é visto como um “especialista 
de conteúdos” e a sua ação orienta-se para a resolução de problemas: ele 
desenvolve de forma externa, pontual e programada, baseada em diagnós-
ticos clínicos. Pode também desenvolver a sua ação enquanto “especia-
lista e disseminador”, sendo visto como alguém que fornece informação e 
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formação específi ca (haurida na investigação e/ou no conhecimento peri-
cial da lei ou de diretivas) e a faculta (transmite/comunica/propõe) aos 
profi ssionais da linha para que estes a apliquem. Nesta perspetiva, com-
pete ao “agente externo” o diagnóstico dos problemas e a apresentação de 
soluções.

No modelo de facilitação, a intervenção é mais mitigada e precisa de 
tempo de maturação, porquanto o assessor se aproxima da realidade 
vivida e socialmente construída e, face às solicitações, atua como centro 
de recursos. Nesta perspetiva, compete ao “agente externo” participar com 
os “agentes internos” na identifi cação e solução dos problemas e facilitar a 
mediação entre o conhecimento construído e a ação, proporcionando aos 
últimos a possibilidade de reconstruírem o próprio saber prático. 

No modelo de colaboração, o assessor integra-se em equipas com os pro-
fessores, exerce a arte da escutatória (Rubem Alves), presta-lhes colabora-
ção técnica e/ou crítica e torna-se corresponsável na ação coletiva. Nesta 
perspetiva, o “agente externo” mostra que é especialista em determinadas 
questões, mas trabalha dentro de modelos colaborativos profi ssionais 
(colaboração técnica) e/ou cede o protagonismo ao próprio grupo, que 
toma as próprias decisões, reelabora a informação pertinente e devolve-a 
ao grupo (colaboração crítica). 

Carvalho e Ramôa fazem corresponder aos modelos de intervenção, de 
facilitação e de colaboração, respetivamente, as fi guras de “perito externo”, 
“consultor” e “amigo crítico”, realçando, no entanto, a difi culdade das esco-
las em “defi nir o papel e a função” do consultor: “de autoridade, de recurso, 
ou de alguém que interpela e questiona, isto é, funções que podem ser 
interpretadas à luz de modelos de intervenção, colaboração ou facilitação” 
(2012: 109).

Segovia (2010) perspetiva a consultoria como um processo que deve ir 
“para além da mudança dirigida [e, por isso, deve] apoiar a melhoria desde 
dentro, entre todos e para todos”. Defende o autor que este processo é mais 
consentâneo com uma conceção de escola como comunidade aprendente. 
Contudo, as perspetivas de que decorrem as categorias de consultoria e as 
racionalidades que elas comportam não se encontram em estado puro em 
cada escola e exigem do consultor uma ação esclarecida e adequada que 
implica a assunção de um papel mais interventivo, mais facilitador ou mais 
colaborativo (Formosinho & Machado, 2009: 79).  

A ação esclarecida toma os professores como os profi ssionais do desen-
volvimento curricular e o consultor como agente externo facilitador da 
mudança (desde dentro, para ser sustentável) em interação com os atores 
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escolares. Neste sentido, o consultor participa na identifi cação e solução 
dos problemas e no desenvolvimento do projeto TEIP “numa atitude cola-
borativa” que facilita a tomada de decisões por parte dos atores escolares 
(Rodrigues, 2012: 130) que, nessa medida, se tornam eles mesmos autores 
da mudança, tomada por eles mesmos como desejável e necessária.
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ABSTRACT: Th e universalization of the secondary education in Portugal is follow by a 

process of integration of the school into de community and reformulation territorial 

coordination of the educational activities. Th e politics of the universal school becomes 

more complex, taken inside the problem of economic, cultural and social inequality, 

and the evidence of the inadequacy of a equal, homogeneous and impersonal teach-

ing.

 Th e territorial politices of teaching in Portugal includes de TEIP Program – territo-

ries educational of Priority Intervention, that aims prevent the dropout of school and 

ensure the equal success of the student, benefi ts of specifi c supports in the areas of 

education and human resources, promotes fl exible mobility of the pedagogical organi-

zation and management of the curriculum, and stimulates the joint with families and 

with the local community.

Our investigation is of qualitative nature, so privileges the investigation-action in 

the extent of advising 50 “priority” schools and aims problematize the action of 

the external consultant in the organization of the school, especially in the teaching 

fi eld, that is the domain of the teachers and where is played the formal legitimacy of 

distinct leaders when we problematize the educational orientation, groups of students 

reorganization, the implementation of tutorials, the articulation of pedagogical work 

and the relation between community and families. Th e observation and participant 

observation and the several scripts produce by teachers and consultants alow to put 

in evidence a tension between, by one side, the stronge infl uence of the centralization 

and the sequential teaching passivity, and by another side, the political impetus to the 

professional autonomy and the sequential teachers capacity, opening a opportunity for 

sustainable development and for professional teaching development.

KEYWORDS: advice, learning, commitment, quality, refl ection.
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RESUMO: A generalização do ensino pós-primário, as alterações demográfi cas e a dimi-

nuição de crianças e jovens em idade escolar estão na base de processos de expansão 

ou retração da rede escolar e obrigam a repensar, não apenas os modelos da sua 

organização, mas também os modelos de gestão das escolas.

Este artigo descreve o processo (des)contínuo de reordenamento da rede de estabele-

cimentos de um concelho do Norte de Portugal, evidencia os argumentos mobilizados 

pela Administração Educativa e pelos atores locais neste processo social e político 

e problematiza o sentido da sua evolução num quadro marcado pela tensão entre o 

Estado e o mercado.

PALAVRAS-CHAVE: rede escolar, centralização, descentralização, municipalização.

1. INTRODUÇÃO
Depois de duzentos anos a levar a escola a cada aldeia, e nas vésperas da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, a rede escolar confrontava-se com dois 
problemas maiores: por um lado, tinha escolas a que faltava aldeia, facto 
atestado pelos 47% de escolas primárias frequentadas por menos de dezas-
seis alunos; por outro lado, na década de 70, o alargamento da escolaridade 

* Agrupamento de Escolas Mosteiro e Cávado (jsrodrigues2@gmail.com).
** Universidade Católica Portuguesa – Centro de Estudos em Desenvolvimento Humano 
(jmaraujo@porto.ucp.pt).



176  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

obrigatória fez explodir a procura mas faltava escola para todas as crianças. 
Por outras palavras, em fi nais do século XX, o tipo de escolas e o local 
onde as havia já não respondiam às necessidades dos novos tempos ou, 
como diz Sarmento, “foram necessários duzentos anos para que a escola 
pública, criada pelo Marquês de Pombal em 1772, pudesse fi nalmente ser 
instalada, durando, no tempo histórico de um fósforo, o seu ciclo de vida” 
(1999: 149).

De facto, Portugal sofria profundas transformações demográfi cas, sociais 
e culturais. As populações dos meios rurais deslocavam-se para meios mais 
urbanos e do interior para o litoral; o isolamento profi ssional dos docentes 
era contestado pelas novas gerações de professores e pelas metodologias 
de trabalho colaborativo entre profi ssionais que eram advogadas, senão 
mesmo exigidas.

No início dos anos 80 mais de duzentas escolas preparatórias recebem 
o curso geral do ensino secundário, remediando a falta de instalações 
próprias capazes de receber a avalanche de procura; em 1985 é formali-
zada a criação das escolas C+S (Ciclo Preparatório + Ensino Secundário 
Unifi cado), mais tarde rebatizadas de EB2,3 (Escolas Básicas dos 2.º e 3.º 
Ciclos), que se viriam a afi rmar como centros nevrálgicos da escolaridade 
básica de nove anos. Esta solução é bem ilustrativa do processo de sedi-
mentação estratifi cada das políticas educativas que se foram sucedendo no 
tempo, sedimentação esta que não se limita a mostrar “peças da História”, 
antes é um processo dinâmico e interativo em que passado e presente inte-
ragem condicionando a construção do futuro.

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro) 
pede uma outra escola diferente da escola entendida como serviço local do 
Estado, com uma fronteira legal e física circunscrita à comunidade escolar, 
e perspetiva-a como comunidade educativa dotada de uma fronteira social 
que abarca todos os interessados e intervenientes no processo educativo 
(Formosinho, 1989: 57-59). A escola serviço local do Estado, unidimensio-
nal, instrucional, deveria dar lugar à escola comunidade educativa, pluri-
dimensional, proposta nos trabalhos da Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo.

Estávamos, então, a acompanhar a evolução do conceito de escola. 
Partiu-se de um conceito de escola-estabelecimento, construído sobre a 
tríade formada por um edifício, alunos e professores, onde se lecionava, 
fundamentalmente, um grau de ensino (a escola primária, a escola técnica, 
o liceu) e que integrou, lentamente, a lecionação de dois ou mais graus de 
ensino (por exemplo, a escola C+S e a escola básica integrada), mas sempre 
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com uma fronteira legal e física bem delimitada. A este conceito prévio 
de escola-estabelecimento contrapõe-se um conceito de escola-organiza-
ção, ancorado numa nova tríade formada por um projeto, um território e 
órgãos próprios (Torrão, 1993: 45). Este novo conceito expressa-se sobre-
tudo através da associação ou do agrupamento de escolas, assumindo não 
já a fronteira legal e física mas uma fronteira social baseada num projeto 
educativo gerido por órgãos próprios onde se faz representar a comunidade 
educativa e assumindo responsabilidades no território. Formosinho fala de 
uma lógica territorial que aparece em desenvolvimento nas escolas (2000: 
52-53), e os documentos de planeamento do Ministério da Educação pas-
sam a considerar os territórios educativos como unidades geoeducativas 
(Ministério da Educação, 1998: 27).

A associação de escolas faz um sinuoso caminho, seguindo mode-
los e experiências diversas (Programa Interministerial de Promoção do 
Sucesso Educativo, Centro de Apoio Pedagógico, Centro de Formação de 
Associação de Escolas, Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, 
projeto Lethes, projeto das escolas isoladas, associações de escolas ao abrigo 
do Despacho Normativo n.º 27/97, áreas escolares, escolas básicas integra-
das, etc.) até ao modelo consagrado no regime de autonomia, administra-
ção e gestão, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, que 
integra todos esses modelos numa matriz fl exível que acomoda (i) escolas 
isoladas, (ii) agrupamentos de escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico (na 
maioria das vezes integrando jardins de infância), conhecidos por agru-
pamentos horizontais, e (iii) agrupamentos de escolas que abrangem toda 
a educação básica (nalguns casos, até o ensino secundário) e que fi caram 
conhecidos por agrupamentos verticais.

Mas esta matriz carregava uma ambivalência: tanto defendia a livre asso-
ciação de escolas, como exigia um agrupamento de escolas que servisse 
a escola básica correspondente à escolaridade obrigatória de nove anos. 
A primeira fase do agrupamento de escolas, que podemos designar como 
a fase da diversifi cação de modelos, acaba por ser preterida em favor dos 
agrupamentos de tipo vertical: as escolas do 1.º Ciclo que haviam inte-
grado o modelo isoladamente vão ser, progressivamente, integradas em 
agrupamentos de escolas; os agrupamentos de escolas constituídos a partir 
de 2000 são, principalmente, de tipo vertical; os agrupamentos horizontais 
subsistem apenas em situações excecionais.

Na sequência das eleições legislativas de 2002, torna-se claro o sentido 
iniciado nos anos anteriores: à fase de diversifi cação sucede-se uma fase 
de harmonização forçada consubstanciada na criação ou na fusão de 
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agrupamentos de tipo vertical. Os agrupamentos resultantes fi cam conhe-
cidos pela expressão “mega agrupamentos”, que visa chamar a atenção para 
uma nova realidade na gestão escolar, tanto em termos de complexidade, 
como em termos de dimensão humana e territorial.

Este processo é amplamente analisado e discutido em diversos fóruns. 
Licínio Lima verbera a “lógica racionalizadora” em curso e o “desprezo 
pelos atores, processos e dinâmicas anteriormente desenvolvidos na cons-
trução dos agrupamentos” (2004: 17). Matias Alves usa expressões com a 
mesma força quando em 2011 analisa o processo de agregação de escolas, 
que mais não é do que uma nova fase do processo político incremental 
que persiste ainda no tempo e que vem fazendo crescer as unidades orga-
nizacionais. Joaquim Machado (2005 e 2013) realça “a difi culdade (…) em 
fazer corresponder a esta unidade administrativa uma unidade pedagó-
gica quando se jogam identidades profi ssionais e culturas organizacionais” 
naturalmente distintas (2005: 61-62), bem como a difi culdade de conciliar 
a dimensão da organização criada com o processo de agregação de estabe-
lecimentos e a gestão de proximidade que a pedagogia requer, e apresenta 
como “novos desafi os” da nova unidade organizativa a redução da escala 
de organização do trabalho pedagógico, a não sobreposição da gestão a 
nível de estabelecimento e da gestão da rede de estabelecimentos, e a com-
paginação dos projetos educativos de cada escola e do projeto educativo de 
território (2013: 156-159).

As eleições de 2005 mantêm a linha das políticas educativas que promo-
vem a fusão de agrupamentos horizontais e de escolas secundárias com 
agrupamentos verticais.

Quando em 2009 é alargada a escolaridade obrigatória até aos 18 anos, a 
política de rede escolar adapta-se rapidamente: o agrupamento de escolas 
continua a ser a entidade capaz de garantir percursos formativos sequen-
ciais aos alunos de um determinado território, mas agora desde a educação 
pré-escolar até ao fi nal do ensino secundário (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 44/2010, de 14 de junho – XVIII Governo Constitucional 
– e Despacho n.º 5634-F/2012, publicado em 26 de abril – XIX Governo 
Constitucional). A conceção de escola-organização, que suportou o agru-
pamento de escolas iniciado no fi nal dos anos 90, continuará subjacente à 
ideia de agregação de escolas que ainda hoje faz caminho (Machado, 2011: 
53). De facto, o poder político olha para as escolas de um ponto de vista 
institucional, e não tanto pedagógico ou curricular, em nome da constru-
ção de uma “única” escola para a “nova” escolaridade obrigatória (básica e 
secundária).



179

2. PROBLEMÁTICA
Quisemos estudar os processos de agrupamento de escolas que vêm ocor-
rendo no concelho de Braga desde 1998. Depois de uma primeira fase diri-
gida livremente pelos atores locais, mesmo que apoiados ou observados 
de longe pela Administração e/ou por outros agentes educativos, passou-
-se a uma fase induzida pela Administração Educativa, fase que perdura 
e que tem os seus mais recentes desenvolvimentos com as agregações. 
Pretendemos saber como os atores locais percecionam os processos de 
agrupamento vertical e reagrupamento de escolas, identifi car os argumen-
tos que usam nas suas propostas ou nas suas manifestações de aceitação ou 
recusa das propostas que lhes são apresentadas e estabelecer semelhanças 
e diferenças na argumentação usada nas sucessivas fases do agrupamento 
de escolas.

A resposta a estas questões procura ser contextualizada no quadro da 
(re)construção da rede escolar e das sucessivas adaptações ao desenvolvi-
mento das medidas de política educativa, tomando como caso de estudo 
o(s) processo(s) de reordenamento da rede escolar do concelho de Braga, 
no Norte de Portugal.

3. METODOLOGIA
O estudo é eminentemente qualitativo, procurando realizar uma análise 
descritiva e compreensiva de episódios que caracterizam este processo que 
já leva quinze anos de fases incrementais.

Para este estudo recorremos à observação, nomeadamente à observação 
participante, especialmente entre 1997 e 1998 e entre 2002 e 2010, bem 
como à pesquisa e análise documental de propostas, ofícios e atas das 
escolas e da Administração Educativa, retirados de páginas da internet ou 
recolhidos junto de intervenientes, bem como de recortes de jornal e notas 
pessoais que se colecionaram ao longo dos anos.

4. RESULTADOS
Distinguimos no processo de reordenamento da rede escolar no municí-
pio de Braga um período inicial, mais aberto e recetivo a dinâmicas locais 
de associação de estabelecimentos escolares, e um período mais longo de 
indução de agrupamento de estabelecimentos, de acordo com a ideia de que 
a uma escolaridade obrigatória de nove anos deve corresponder uma uni-
dade organizativa com todos os níveis de educação e ensino até ao 9.º ano 

O reordenamento da rede escolar no concelho de Braga



180  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

de escolaridade, que depois vem legitimar a agregação de agrupamentos e 
escolas secundárias com vista a assegurar na mesma unidade organizativa 
todos os níveis de ensino não superior, em resultado da obrigatoriedade da 
escolaridade secundária. Enunciamos também os argumentos mobilizados 
pela Administração Educativa e pelos atores escolares neste longo período 
que, abandonando a lógica associativa-autonómica e guiando-se por uma 
lógica racionalizadora-centralizadora, acaba por “desescolarizar” a admi-
nistração escolar e “desinstitucionalizar” as escolas (Lima, 2011: 113). 

4.1. A rede concelhia em 1997-1998
No início do ano letivo 1997-1998, o concelho de Braga contava com cerca de 
130 estabelecimentos de educação pré-escolar e de 1.º Ciclo do Ensino Básico 
(em muitos casos funcionando no mesmo edifício um jardim de infância e 
uma escola do 1.º Ciclo), quatro escolas do Ensino Básico mediatizado fun-
cionando em edifícios de escolas do 1.º Ciclo, onze escolas dos 2.º e 3.º Ciclos, 
cinco escolas secundárias que integravam o 3.º Ciclo, uma escola secundária 
e um conservatório de música com ensino integrado do 1.º ao 12.º ano.

Destas escolas, a EB2,3 de Gualtar passaria a funcionar como escola-sede 
de uma associação de escolas que abrangia sete estabelecimentos das fre-
guesias freguesias de Este São Mamede, Este São Pedro e Gualtar, criada ao 
abrigo do Despacho Normativo n.º 27/97.

4.2. A evolução da rede escolar (1998-2012)
A aplicação no regime de autonomia, administração e gestão (RAAG) 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, às escolas do con-
celho de Braga iniciou-se logo no ano escolar 1998-1999. Por despachos 
internos do Ministro da Educação (Despacho n.º 57-I/ME/98, de 4 de 
novembro, e Despacho n.º 12-I/ME/99, de 22 de março), e sob proposta 
dos diretores regionais de educação, foram aprovadas as listas das escolas 
e agrupamentos abrangidos pelo disposto em cada uma das alíneas dos 
números 1 e 2 do artigo 2.º e ainda do número 1 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 115-A/98. Para além das escolas secundárias e das escolas dos 2.º e 
3.º Ciclos do Ensino Básico, sobre as quais a aplicação do novo RAAG “não 
carece de explicitação prévia, visto constituírem unidades organizacionais 
e de gestão bem distintas, dotadas de autonomia de acordo com o regime 
legal aplicável à data da entrada em vigor” do Decreto-Lei n.º 115-A/98 
(preâmbulo do Despacho n.º 57-I/ME/98), foram abrangidas pelo novo 
regime seis escolas do 1.º Ciclo que contavam mais de trezentos alunos, 
três agrupamentos horizontais e um agrupamento vertical.
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O processo de agrupamento teve início por livre associação decidida 
pelas escolas intervenientes. O agrupamento de escolas do 1.º Ciclo, quase 
sempre incluindo os jardins de infância que funcionavam no mesmo edifí-
cio, constitui-se como uma estratégia para aproveitar a oportunidade de se 
libertarem da tutela das delegações escolares e de constituírem órgãos dire-
tivos próprios, mas limitando os riscos que poderiam advir da integração 
de identidades profi ssionais e culturas profi ssionais diferentes, nomeada-
mente se a opção fosse no sentido da constituição de um agrupamento ver-
tical. Este último tipo de agrupamento só viria a constituir-se, no primeiro 
ano de vigência do Decreto-Lei n.º 115-A/98, no único caso existente no 
concelho de Braga de associação de escolas formada ao abrigo do modelo 
experimental aprovado pelo Despacho Normativo n.º 27/97. Mas no ano 
seguinte já se formaram três novos agrupamentos verticais praticamente 
coincidentes com a área de infl uência das escolas EB2,3 que funcionariam 
como sede das novas unidades.

Chegados ao início do ano 2000-2001, o regime de autonomia, admi-
nistração e gestão (RAAG) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98 apli-
cava-se, no concelho de Braga, a seis escolas do 1.º Ciclo, três agrupamen-
tos horizontais, quatro agrupamentos verticais, sete escolas dos 2.º e 3.º 
Ciclos e seis escolas secundárias. Por orientação política, a Administração 
Educativa regional desenvolve um intenso trabalho de indução das escolas 
no sentido da constituição de agrupamentos que termina com a rede esco-
lar concelhia confi gurada de acordo com o Quadro 1.

Quadro 1. Situação em 1 de setembro de 2002.
Número de alunos e número de estabelecimentos

JI EB1 EBM 2,3,S Alunos

EB1 de São João do Souto 1 298

EB1 de Maximinos 1 391

EB1 da Sé 1 1 436

EB2,3 de Real 1 826

EB2,3 do Cávado 1 582

ES Alberto Sampaio* 1 1150

ES Carlos Amarante* 1 1264

ES D. Luís de Castro* 1 144

O reordenamento da rede escolar no concelho de Braga
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ES D. Maria II * 1 866

ES de Maximinos * 1 817

ES Sá de Miranda * 1 1039

EAE Calouste Gulbenkian * 1 308

AE Encosta do Sameiro 5 7 1 485

AE das Fontes 4 5 899

AE do Fujacal 1 1 548

AE Mosteiro-Panoias 6 8 881

AE de São Frutuoso 2 4 495

AE André Soares 1 2 1 2108

AE Braga Oeste 3 4 1 982

AE de Celeirós 6 8 1 1389

AE Oeste da Colina 2 5 1 1231

AE Dr. Francisco Sanches 2 1 1916

AE de Lamaçães 2 2 1 1474

AE Nascente do Este 6 8 1 1425

AE de Nogueira 8 8 1 1634

AE de Palmeira 5 9 1 1243

AE Trigal de Santa Maria 6 9 1 864

Totais 58 85 1 19 25 695

Fonte: Rodrigues, 2012.

Notas:
Os dados das escolas assinaladas com * são de 1 de setembro de 2003.
O concelho de Braga dispunha, ainda, de três JI e quatro EB1 das freguesias de Arentim, Cunha, 
Ruilhe e Tebosa, num total de 319 crianças, que estavam integradas num agrupamento com sede 
numa escola do contíguo concelho de Barcelos.

Se bem que nos últimos anos, ao constituir novos agrupamentos, se 
tenham introduzido reajustamentos nos agrupamentos existentes e se 
tenham integrado escolas que estavam isoladas, o reordenamento maior 
produziu efeitos em 1 de setembro de 2003. Com as eleições legislativas 
de 2002, a Administração Educativa recebeu novas orientações políti-
cas do governo (e mantidas pelo governo que viria a resultar das eleições 
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legislativas de 2005) que iam no sentido de (i) completar o processo de 
integração das escolas não agrupadas em agrupamentos e (ii) apoiar os 
agrupamentos horizontais na formulação de uma estratégia de transição 
para um agrupamento vertical (a sua manutenção deveria ser verdadei-
ramente excecional). Com base nestas orientações, o Centro de Área 
Educativa de Braga elaborou uma proposta de convergência das 27 uni-
dades orgânicas existentes com as orientações recebidas. Esta proposta 
incluía, fundamentalmente:

(i)  a extinção, enquanto unidades de administração e gestão, das três 
EB1/JI e das duas EB2,3 que se mantinham isoladas, integrando 
estas escolas em agrupamentos existentes ou a criar;

(ii)  a extinção de quatro agrupamentos horizontais, integrando as esco-
las que os constituíam em agrupamentos existentes ou a criar;

(iii) a manutenção de um agrupamento horizontal na área para que 
estava projetada a construção de uma nova EB2,3;

(iv) a nova delimitação da área de infl uência da EB2,3 de Lamaçães, ade-
quando-a à realidade emergente do planeamento urbano de Braga, e 
decorrentes alterações às áreas de infl uência do AE Nascente do Este 
e do AE de Palmeira;

(v) a reconfi guração do AE de Lamaçães, do AE André Soares, do AE 
Braga Oeste, do AE Oeste da Colina, do AE Nascente do Este e do 
AE de Palmeira e Adaúfe, ajustando-os às áreas de infl uência das 
escolas em que funcionavam as respetivas sedes.

O Quadro 2 retrata a rede escolar concelhia resultante deste processo.

Quadro 2. Situação em 1 de setembro de 2003.
Número de alunos e número de estabelecimentos

JI EB1/JI EB1 2,3,S Alunos

AE das Fontes 1 3 2 945

AE André Soares 3 1 1 2665

AE Braga Oeste 3 1 6 1 1392

AE de Celeirós 5 2 6 1 1410

AE Dr. Francisco Sanches 2 1 1857

AE de Lamaçães 3 2 4 1 1876
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AE Mosteiro e Cávado 4 1 6 1 1507

AE Nascente do Este 5 1 7 1 1556

AE de Nogueira 6 2 6 1 1701

AE Oeste da Colina 1 1 5 1 1606

AE de Palmeira 6 4 10 1 1627

AE de Real 2 1 4 1 1682

AE Trigal de Santa Maria 3 3 6 1 790

ES Alberto Sampaio 1 1150

ES Carlos Amarante 1 1264

ES D. Luís de Castro 1 144

ES D. Maria II 1 866

ES de Maximinos 1 817

ES Sá de Miranda 1 1039

EAE Calouste Gulbenkian 1 308

Totais 39 24 65 19 26 202

Fonte: Rodrigues, 2012.

Notas:
O AE Braga Oeste inclui uma EB1/JI e duas EB1 das freguesias de Encourados, Martim e Pousa do 
concelho de Barcelos, com um total de 380 crianças.
O concelho de Braga dispunha, ainda, de uma JI, duas EB1/JI e duas EB1 das freguesias de 
Arentim, Cunha, Ruilhe e Tebosa, com um total de 297 crianças, que estavam integradas no AE 
Horizontes do Este com sede em Cambeses, Barcelos.

A rede escolar assim retratada viria a perdurar até 1 de setembro de 2007, 
quando se integra o AE das Fontes no AE Dr. Francisco Sanches (uma vez 
que se prescindira da construção de nova EB2,3 e por ser a única situação 
de agrupamento vertical que ainda não abrangia toda a área de infl uência 
da sua escola-sede) e se extingue a Escola Secundária D. Luís de Castro. Se 
em 1 de setembro de 2003, o concelho de Braga deixa de contar com EB1 e 
EB2,3 não agrupadas, é em 1 de setembro de 2007 que se extingue o último 
agrupamento horizontal. Das 27 unidades orgânicas existentes em 2002- 
-2003, restariam dezoito em 2007-2008.

Em 27 de agosto de 2009 é publicada a Lei n.º 85/2009 que prolonga a 
escolaridade obrigatória até aos 18 anos de idade e, na sua sequência, são 
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publicados dois normativos que consagram opções políticas de reordena-
mento da rede escolar para fazer face a este novo desafi o: a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 44/2010, publicada em 14 de junho, e a Portaria 
n.º 1181/2010, de 16 de novembro. Sublinhe-se que esta orientação viria a 
ser assumida pelo governo resultante das eleições legislativas de 2011. Para 
o nosso estudo são importantes, sobretudo, as seguintes determinações 
destes diplomas:

(i)  os agrupamentos horizontais ainda existentes devem ser extintos (3.ª 
vaga, depois das extinções verifi cadas em 2003 e 2007);

(ii) a sede dos agrupamentos de escolas deve funcionar em estabeleci-
mentos de ensino em que se lecione o ensino secundário (2.ª vaga 
de integração das escolas secundárias em agrupamentos de esco-
las – como já estava prevista nos documentos de planeamento do 
Ministério da Educação de 2002 – depois das fusões de escolas 
secundárias com escolas dos 2.º e 3.º Ciclos que já eram sede de 
agrupamentos de escolas).

Esta segunda determinação admite exceções, isto é, que se possam consi-
derar agrupamentos de escolas sem ensino secundário se tal for requerido 
para não se exceder uma dimensão (tida por) adequada ao desenvolvi-
mento do projeto educativo, para permitir uma gestão mais efi caz, ou para 
permitir uma melhor integração das escolas nas comunidades que servem 
ou na interligação do ensino e das atividades económicas, sociais, culturais 
e científi cas. As razões fundamentadoras da existência de um agrupamento 
de escolas sem ensino secundário, ao não estarem clara e explicitamente 
determinadas, permitiriam um tratamento casuístico deixando na mão do 
poder político a decisão de cada caso, o que não passaria despercebido aos 
atores locais e alimentaria a sua crença na possibilidade de passarem pela 
“porta larga” das exceções.

No concelho de Braga esta orientação teria efeito logo em 1 de setembro 
de 2010, mas apenas com a agregação do Agrupamento de Escolas Oeste 
da Colina e da Escola Secundária de Maximinos. Em 16 de janeiro de 2013, 
por comunicado do Ministério da Educação e Ciência, é dado conheci-
mento público da decisão de proceder a mais quatro agregações no con-
celho de Braga: o AE de Lamaçães com a ES D. Maria II; o AE de Gualtar 
com a ES Carlos Amarante; o AE de Nogueira com a ES Alberto Sampaio; 
e o AE de Palmeira com a ES Sá de Miranda, fi cando a rede escolar do 
concelho de Braga como o Quadro 3 retrata:

O reordenamento da rede escolar no concelho de Braga
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Quadro 3. Rede escolar de Braga em 1 de setembro de 2013

AE Alberto Sampaio

AE André Soares

AE Braga Oeste

AE Carlos Amarante

AE de Celeirós

AE D. Maria II

AE Dr. Francisco Sanches

AE de Maximinos

AE Mosteiro e Cávado

AE de Real

AE Sá de Miranda

AE Trigal de Santa Maria

EAE Calouste Gulbenkian

A rede atual comporta, assim, uma escola não agrupada que integra o 
ensino básico e secundário especializado da música, sete agrupamentos 
de escolas básicas e cinco agrupamentos de escolas básicas e secundárias.

4.3. A voz dos atores
Enquanto durou a fase de agrupamento de escolas por iniciativa livre das 
escolas envolvidas, os argumentos usados pelos atores eram de dois tipos. 
Por um lado, os professores do 1.º Ciclo, e em menor grau os educadores 
de infância, queriam aproveitar a oportunidade para serem tratados como 
os colegas dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico ou do Ensino Secundário; 
queriam eleger órgãos próprios para as suas escolas; queriam “livrar-se” 
da tutela das delegações escolares. Mas, por outro lado, muitos receavam 
a associação com escolas EB2,3, ora por vislumbrarem problemas de inte-
gração de identidades profi ssionais e culturas profi ssionais diferentes, ora 
por anteciparem o momento em que a EB2,3 tomaria o lugar das dele-
gações escolares e isolaria, novamente, os docentes das escolas pequenas. 
Assim, nesta fase, o novo RAAG aplicou-se a escolas do 1.º Ciclo com mais 
de trezentos alunos e a agrupamentos horizontais em número mais signifi -
cativo do que o dos agrupamentos verticais que só nasceram em resultado 
de experiências anteriores percecionadas como positivas ou em resultado 
de processos mais lentos de maturação e formação que envolveram repre-
sentantes das escolas de um determinado território.
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Quando em 2000 a Administração passou a ter um papel mais ativo 
de indução do agrupamento de escolas, as escolas mais renitentes 
argumentavam:

(i) nada obriga ao agrupamento de escolas;
(ii) um agrupamento desta dimensão vai resultar num acréscimo de 

trabalho com os mesmos recursos;
(iii) seria importante um adiamento – dar tempo para pensar;
(iv) o momento não é oportuno;
(v) não há necessidade de formalizar uma dinâmica já incorporada na 

prática;
(vi) o agrupamento vertical só faz sentido depois de uma etapa em 

agrupamento horizontal.

Os argumentos eram interpretados pela administração como mera-
mente dilatórios e reveladores dos receios que os atores tinham da comple-
xifi cação da sua tarefa. De facto, era temida uma organização mais ampla 
a quem coubesse construir e gerir um projeto educativo alargado a toda 
a educação básica, para servir um território educativo mais amplo, com a 
consequente responsabilização social mais premente, por passar a integrar 
a globalidade dos agentes e dos estabelecimentos educativos do território 
estabelecido.

Mas a ação da Administração, nuns casos mais persuasiva, noutros mais 
musculada, acabaria por resultar numa rede escolar concelhia com todos 
os estabelecimentos da educação básica integrados no novo RAAG em 1 de 
setembro de 2002, sendo que apenas três EB1 e duas EB2,3 não integravam 
agrupamentos.

Logo em fi nais de 2002, fruto das orientações políticas do governo saído 
das eleições desse ano, inicia-se um amplo processo de reordenamento 
da rede escolar. No concelho de Braga a Administração Educativa, com a 
colaboração pontual de muitos presidentes dos conselhos executivos, ela-
bora uma proposta que submete à discussão pública. Nesse processo foram 
apresentados, sinteticamente, os seguintes argumentos:

(i) os agrupamentos propostos têm dimensão excessiva;
(ii) os jardins de infância e as escolas do 1.º Ciclo integrados em agru-

pamentos verticais perdem dinamismo;
(iii) o trabalho dos agrupamentos a extinguir não foi avaliado;
(iv) os projetos educativos não devem ser interrompidos;

O reordenamento da rede escolar no concelho de Braga
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(v) a interrupção de mandatos provoca prejuízos aos titulares;
(vi) o desenvolvimento concelhio fi ca empobrecido;
(vii) o reordenamento da rede visa objetivos economicistas.

Na verdade, nesta fase de reagrupamento são repostos os argumentos 
apresentados na fase anterior de agrupamento.

A fase de agregação que atingiu Braga em 2010 (AE Oeste da Colina e 
ES de Maximinos) teve a reação não apenas dos diretamente envolvidos, 
mas também de todos os outros diretores que já percecionavam o caminho 
que estava a ser trilhado pelo poder político e que, mais tarde ou mais 
cedo, os atingiria do mesmo modo. Um abaixo-assinado dos professores 
do AE Oeste da Colina pede “tempo para construir um projeto comum”, 
enquanto o conselho pedagógico do mesmo agrupamento reclama que “a 
criação de novas unidades de gestão em Braga deve ser realizada de uma só 
vez”. Por sua vez, os diretores das escolas secundárias e dos agrupamentos 
de escolas de Braga, em reunião conjunta, vaticinam que “a dimensão das 
organizações a criar em Braga poderá trazer constrangimentos à gestão 
pedagógica” e exigem que “um processo desta natureza deve resultar de 
necessidade sentida pela comunidade educativa”.

No início do ano letivo seguinte, a comunicação social de Braga procura 
os efeitos concretos da agregação de Maximinos, mas os seus dirigentes 
rejeitam uma via de exposição pública dos problemas sentidos fazendo um 
discurso de sentido duplo: por um lado, um discurso para dentro, dirigido 
à sua comunidade profi ssional, mais preocupado com os constrangimen-
tos da relação a que foram forçados; por outro, um discurso para fora, mais 
estratégico, preservando a imagem das escolas e apostando na resolução 
dos problemas.

O movimento seguinte, envolvendo mais quatro agregações em 2013, 
retomará os mesmos receios, os mesmos argumentos de oposição e prosse-
guirá com os mesmos esforços: preservar o prestígio das escolas na região, 
garantir um bom clima entre os seus profi ssionais, assegurar a atratividade 
de novos estudantes; em suma, lutar pela posição cimeira de cada uma das 
novas agregações num contexto desfavorável marcado pela saída por apo-
sentação de muitos profi ssionais de prestígio e pela regressão do número 
de alunos, agora disputados pelas várias escolas do concelho.
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5. SITUAÇÃO ATUAL E PERSPETIVAS
O ano letivo de 2013-14, em Braga, inicia-se com treze escolas: um con-
servatório de música, sete agrupamentos de escolas que oferecem apenas a 
educação básica e cinco agrupamentos de escolas em que se ministra toda 
a educação básica e secundária. A situação em que a rede escolar de Braga 
se encontra não é agora – como nunca o foi ou será – uma posição fi nal. 
Apesar de o governo ter proclamado o fi nal do processo de agregação de 
escolas, os atores locais continuam a procurar argumentos que justifi quem 
a agregação de umas e a não agregação de outras escolas; continuam a ser 
discutidas as razões que justifi caram a exclusão do processo de agregação 
ditadas pela lei para certos tipos de escolas. E sentem que o processo está 
inacabado. 

Contudo, não sobram as certezas de que o resultado do processo de agre-
gação das atuais unidades organizativas acabe no formato vigente, havendo 
suspeita de que estará já em congeminação um novo processo, com um 
novo formato, integrado na política de recentração levada a cabo em nome 
da racionalização da rede e da efi cácia na gestão de equipamentos e recur-
sos, por sua vez agora justifi cada pelo que se vai chamando “Reforma do 
Estado” e a necessidade de diminuição da despesa pública e de superação 
da crise económica e fi nanceira.

Entretanto, a evolução do reordenamento da rede escolar põe em evi-
dência as contradições de uma matriz de gestão escolar originariamente 
pensada para um estabelecimento de média e grande dimensão e depois 
adaptada a uma unidade territorial (Machado, 2013). O atual RAAG não 
foi pensado para o tipo de unidades atualmente existentes e nos municí-
pios com um só agrupamento de escolas há sobreposição do papel do con-
selho municipal de educação e do conselho geral do agrupamento, espe-
cialmente quando aquele se centra sobretudo na educação escolar.

A tendência é, na verdade, para a mudança de formato administrativo. 
Na hipótese de a evolução se orientar apenas para a recentralização da 
escola pública, os agrupamentos de estabelecimentos tornam-se unidades 
organizativas com uma parafernália de aplicações e plataformas informá-
ticas que “monitorizam” à distância os processos e os resultados de cada 
escola. Neste caso, os agrupamentos de escolas, a coberto de uma retórica 
de autonomia, constituem-se como novo nível desconcentrado da admi-
nistração central e correm o risco de se tornar uma expressão mimética 
das antigas delegações escolares, cuja ação se esvaziará na exata medida em 
que se centrarem em procedimentos administrativos e deixarem escapar a 
dimensão relacional e pedagógica da ação educativa.

O reordenamento da rede escolar no concelho de Braga
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Outra tendência é a municipalização dos estabelecimentos de educação 
de ensino básico e secundário, e, neste caso, as várias fases do processo de 
agrupamento de escolas constituiriam estádios intermédios desse processo 
mais abrangente de descentralização administrativa. Com o argumento de 
que o agrupamento de escolas deve garantir a todos os seus alunos um 
percurso educativo e formativo até ao fi nal do nível secundário, provavel-
mente em mais de 90% dos concelhos portugueses os agrupamentos serão 
de dimensão municipal, e muitos deles de dimensão intermunicipal. Assim 
como vários municípios se associaram (tornaram “sócios”) para criarem e 
gerirem escolas profi ssionais intermunicipais, estaremos nas vésperas de as 
autarquias locais, ou de empresas municipais, sós ou associadas, passarem 
a gerir, não só o parque escolar e o pessoal não docente (como já acontece), 
mas toda a Educação de nível não superior.

Uma terceira tendência é a de inclusão de mecanismos do mercado e, 
consequentemente, de maior privatização da educação escolar. Na hipótese 
de as correntes neoliberais ganharem “caudal”, é possível assistir à conces-
são da Educação a entidades privadas ou a grupos de interessados (por 
exemplo, associações docentes), à semelhança do que vai ocorrendo na 
Saúde com os centros de responsabilidade integrada hospitalares e com as 
unidades de saúde familiar. Nesta perspetiva, a constituição de unidades 
organizativas de dimensão superior visa criar condições de rentabilidade 
que justifi quem o interesse do mercado e a introdução de uma lógica mais 
empresarial na gestão das escolas.

Contudo, mesmo na perspetiva de que a orientação estratégica da nova 
agregação possa ser realizada por um conselho geral unifi cador (na ten-
dência estatista centralizada e na tendência municipalista) ou um conselho 
de administração de tipo empresarial (na tendência neoliberal), pergunta-
-se se a gestão pedagógica deve procurar a impessoalidade, a unicidade, a 
burocracia, potenciadas pelo aumento da dimensão da organização e, con-
sequentemente, pela retração da gestão de proximidade. Com efeito, em 
diversas unidades organizativas, há estruturas de coordenação pedagógica 
que excedem a centena de profi ssionais.

Neste aspeto, Machado (2013) sugere uma organização que à nova recen-
tração contraponha uma descentralização da gestão pedagógica, onde 
se compagine o projeto educativo de território com projetos educativos 
dos estabelecimentos – o que, em certa medida, faria reverter o processo 
de “desinstitucionalização” das escolas (Lima, 2011) – e se permita uma 
organização pedagógica por equipas educativas (Formosinho & Machado, 
2009). Na verdade, nos Estados Unidos da América, quando o problema 
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da gestão pedagógica se colocou em organizações demasiado grandes para 
esse efeito, foi-se experimentando e diversifi cando modelos que fi caram 
conhecidos por “School-within-a-School”. 

Em suma, o reordenamento da rede escolar insere-se numa perspetiva 
de recentralização que transfere para uma unidade organizativa de âmbito 
territorial mais vasto competências e atribuições anteriormente alocadas 
em estabelecimentos escolares do ensino pós-primário e posteriormente 
nos agrupamentos de escolas, acabando por criar um nível de adminis-
tração acima das escolas que as “desinstitucionaliza” e “desescolariza” a 
administração escolar (Lima, 2011: 113). Aparentemente, esta perspetiva 
compagina-se com a ideia de um espaço p úblico de educação ocupado por 
uma diversidade de instâncias familiares e sociais e integrado pela escola 
como um dos seus polos principais (Nóvoa, 2005: 17), mas não pode 
esquecer que, na educação escolar, os processos utilizados também estru-
turam a ação educativa. E, nesse sentido, independentemente do modelo 
territorial da gestão dos estabelecimentos escolares, a criação de unida-
des organizativas de grande dimensão carece de ser compaginada com a 
opção por modelos de gestão participada dos estabelecimentos escolares, 
exigindo, para isso, processos de descentralização interna e autonomia dos 
estabelecimentos escolares.
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ABSTRACT: Th e generalization of post-primary education, the demographic changes 

and the decrease of the number of children and teenagers at school age are the major 

reasons for the evolution (expansion or contraction) of the school network and thus 

being necessary to rethink the models of organization and management of schools.

Th is article describes the (dis)continuous process of reorganization of the network of 

establishments in Braga, a county in the north of Portugal. We highlight the argu-

ments deployed by the Educational Administration and by local actors in this social 

and political process and discuss its evolution in a context of tension between state 

and market.

KEYWORDS: school network, centralization, decentralization, municipalisation.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM ENSINO A 
DISTÂNCIA. A EXPERIÊNCIA DA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA PORTUGUESA (UCP) NO MESTRADO EM 
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RESUMO: Este artigo descreve o curso de Mestrado em Ciências da Educação, especiali-

zação em Informática Educacional, que a UCP lançou em 2003 através do Instituto de 

Educação, e que em cerca de dez anos envolveu mais de quatrocentos alunos.

No artigo descrevem-se as etapas de um projeto de ensino a distância, desde o seu 

desenho até à avaliação fi nal. Em cada uma das fases, para além da descrição do que 

foi, e é ainda, o curso, referem-se com algum detalhe os fundamentos teóricos que 

justifi caram as opções práticas assumidas. 

Na parte fi nal relata-se o processo de avaliação do próprio curso, mostrando alguns 

resultados de um inquérito lançado a quase duas centenas de diplomados, mate-

rializando a avaliação de nível 3 de acordo com a categorização de Kirkpatrick. 

Pretendeu-se com este instrumento identifi car o impacto da nossa oferta formativa, 

quer em cada um dos nossos alunos, quer nas organizações onde desenvolviam ativi-

dade profi ssional.

PALAVRAS-CHAVE: Ensino a distância, formação profi ssional contínua, e-learning, projeto 

de ensino a distância, formação de professores.
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1. INTRODUÇÃO
A utilização de regimes de ensino a distância para a formação contínua de 
ativos é uma das hipóteses credíveis para o aumento das competências da 
população portuguesa e considerada como desejável em textos e orienta-
ções da União Europeia e do Governo Português. De facto, o atual estado 
de desenvolvimento da sociedade portuguesa permite pensar que, para 
parte signifi cativa da população ativa, os regimes de ensino a distância em 
e-learning são adequados para a sua formação contínua, numa perspetiva 
de formação ou educação ao longo da vida. 

A literacia global dos portugueses tem vindo a aumentar gradualmente, 
o mesmo se podendo dizer da literacia digital. Deste modo, podemos con-
siderar que estes modelos formativos são hoje mais uma das respostas pos-
síveis para a formação profi ssional e académica dos cidadãos.

A refl exão que se faz de seguida pode ser importante, não só para a sus-
tentação de projetos de ensino a distância existentes na UCP em particu-
lar e no ensino superior em geral, mas também servir como modelo para 
a operacionalização de estratégias que sustentem as opções fi losófi cas do 
processo de Bolonha. 

Os modelos de ensino a distância poderão assim induzir práticas com 
impacto nos regimes presenciais, favoráveis ao estabelecimento de relações 
tutoriais adequadas e motivadoras. A utilização de soft wares de gestão de 
aprendizagem, vulgarmente designados por LMS1, mas também a de inúme-
ras ferramentas que hoje se organizam sob a denominação de ferramentas 
da Web 2.0 (soft wares de comunicação, de práticas colaborativas, etc.) vêm 
dar dimensões novas às relações pedagógicas nos espaços universitários.

Descreve-se em seguida, de forma fundamentada, um curso de Mestrado 
em Ciências da Educação, desde a sua conceção até à avaliação das compe-
tências demonstradas pelos seus frequentadores.

2. ENQUADRAMENTO GERAL DO CURSO

Relevância, pertinência e oportunidade

Quando, em 2003, em Portugal, se introduziu a disciplina de TIC no 9.º 
e 10.º anos de escolaridade verifi cava-se uma enorme falta de professo-
res com qualifi cações adequadas à sua lecionação. Esta situação é hoje 

1 Learning Management Systems.
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bastante menos crítica, tendo em conta o desaparecimento de algumas 
áreas onde os professores de informática tinham de prestar a sua colabo-
ração docente.

Por outro lado, a necessidade de apostar e cumprir rapidamente os obje-
tivos das cimeiras de Lisboa e dos vários textos de orientação da Comissão 
Europeia obrigam a que o universo de formadores e professores dominem 
as ferramentas da Sociedade da Informação e façam delas uso quotidiano 
nos seus processos de trabalho com os alunos.

Neste enquadramento, a UCP iniciou em 2003 o projeto formativo de 
pós-graduação e mestrado em Informática Educacional, em regime de 
ensino a distância, para responder às necessidades detetadas, o que na 
altura se considerava como facto inovador. Esta premissa não eliminava 
porém a realização de sessões presenciais de tutoria, enquadradas no 
modelo de ensino preconizado.

Uma razão determinante para a escolha do regime de ensino está asso-
ciado ao facto de os estudantes que foram envolvidos neste projeto serem 
em número signifi cativo e estarem geografi camente muito dispersos ao 
longo de todo o país e nas suas zonas de proximidade não disporem de 
oferta formativa com o perfi l daquela que propúnhamos.

O ensino a distância, em particular quando utiliza uma estratégia de 
e-learning, é provavelmente aquele que melhor se adapta às características 
desta população-alvo, de modo a realizar com efi cácia, fl exibilidade e a 
custo razoável, uma formação contínua com qualidade. 

O ensino a distância (EaD) é caracterizado pela existên-
cia de três vetores importantes: a separação física entre 
aprendente e sistema formador, a existência de materiais 
didáticos mediatizados de boa qualidade e a existência de 
uma relação institucional para fi ns pedagógicos e admi-
nistrativos entre entidade formadora e aluno (Trindade, 
1992). 

Autores como Desmond Keegan (1996), Börje Holmberg 
(1977) ou Rocha Trindade (1992) caracterizam com rigor 
o público preferencial dos regimes de EaD, explicitando 
mesmo este último:

Formação de professores em ensino à distância
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Distance education aims at populations that, due to 
their spacial, temporal, economic and social restrictions, 
have no possibility to attend physically an educational 
institution. Th ese are traditionally adult populations who 
have a professional activity. For this reason the number of 
daily hours that these “part time” students can dedicate to 
learning is quite oft en limited. (Trindade, 1992: 55)

Esta questão das características do público-alvo no que 
se refere à sua atividade profi ssional foi uma das razões por 
que a primeira edição do mestrado teve uma estrutura de 
cinco trimestres e dez unidades curriculares (UC). Foi pos-
teriormente encurtado para quatro trimestres e oito UC. 
Esta diminuição foi feita à custa do aumento da importân-
cia do Seminário de Projeto, unidade curricular transver-
sal e aglutinadora de conhecimentos na área científi ca do 
Mestrado.

O facto de se utilizar uma estratégia de e-learning deriva 
das funcionalidades que hoje estão disponíveis para apoiar 
o ensino a distância. A Internet veio facilitar a rapidez de 
resposta às questões que os alunos colocam e, em muitas 
situações, propicia a existência de laços sociais que as gera-
ções anteriores do EaD não favoreciam.

O e-learning, segundo Rosenberg (2001), consiste, de 
forma simplista, na difusão da informação através dos pro-
tocolos do TCP-IP (Internet).

Público-alvo
São públicos preferenciais deste projeto:

• docentes dos ensinos básico e secundário a lecionar a disciplina de TIC;
• formadores ligados à Informática Educacional;
• docentes de todas as áreas disciplinares dos ensinos básico e secundário;
• licenciados em qualquer área do conhecimento que pretendam apro-

fundar os seus conhecimentos nas áreas das Tecnologias da Informação 
e das didáticas específi cas relacionadas com o seu ensino, ao nível 
básico ou secundário.
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Dado o tipo de público potencial, a sua ocupação diária e a sua locali-
zação, todo o curso foi concebido para que possa ser realizado em regime 
extra laboral. Esta opção leva a que o curso se prolongue um pouco mais 
que os cursos presenciais similares, com as consequentes vantagens para os 
estudantes, relativamente à gestão do seu tempo.

A defi nição de um público-alvo relativamente homogéneo 
em termos de características, nomeadamente nível aca-
démico, presunção de hábitos de estudo e capacidade de 
autorregulação da sua aprendizagem, tem também a ver 
com a necessidade de garantir baixos níveis de desistências, 
tal como refere Holmberg:

Some courses intended for homogeneous target groups 
with well-defi ned study goals (such as promotion) 
and leading to specifi c professional competence show 
extremely low drop-out fi gures, whereas other courses 
that are both shorter and less exacting have a consider-
able drop-out rate. (1977: 30)

Simultaneamente, criavam-se condições para uma ver-
dadeira partilha e construção de conhecimento em comu-
nidades virtuais de aprendizagem, dada a presunção de 
maior facilidade de interação.

O facto de direcionarmos a oferta formativa para docen-
tes dos ensinos básico e secundário assegurava a existência 
destas características. É porém interessante verifi car que 
entre os cerca de quatrocentos inscritos neste curso (desde 
o seu início em 2003, até hoje)* há uma percentagem razoá-
vel de profi ssionais da área das TIC e da multimédia que 
não exercem funções docentes (Lagarto, 2006)**. Podemos 
concluir que o perfi l da procura estravasa a mera função 
docente, alargando-se a outros profi ssionais, nomeada-
mente a especialista em produção de materiais multimédia.

Trindade (1992: 57) acentua a adequação do ensino a 
distância à formação contínua nos seguintes termos: 

Formação de professores em ensino à distância
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In fact, besides the traditional formal and non-formal 
education, distance education is particularly suitable for 
continuing and recurrent education and training. Not 
only are the learning regimes suitable to the needs of pro-
fessionally active populations (spacio-temporal fl exibil-
ity) but also the contents and formats of the courses are 
easily integrated in real training situations.

* Junho de 2013.
** As estatísticas disponíveis apontam para a existência de 15% de alunos que 
não são docentes (dados da 1.ª edição – 143 alunos inscritos).

Objetivos do curso
Os objetivos do mestrado em Ciências da Educação – especialização em 
Informática Educacional (e-learning) são:

• abrir vias de formação pós-graduada em áreas de importância vital para 
o desenvolvimento do país e para públicos de formação de base variada, 
particularmente formadores e docentes de diferentes níveis de ensino;

• criar condições para a especialização de docentes dos ensinos básico e 
secundário, no ensino das Tecnologias da Informação e da Comunicação;

• aumentar a profi ciência da utilização da informática nos processos de 
aprendizagem a docentes dos vários graus de ensino e de várias áreas 
curriculares;

• formar docentes com competências curriculares que permitam o exer-
cício do cargo de Coordenador TIC nas Escolas dos ensinos básico e 
secundário;

• desenvolver estudos e investigação na área específi ca da Educação e 
das Tecnologias da Informação e da Comunicação.

Competências a desenvolver nos diplomados
No fi nal do curso os participantes deverão ser capazes de:

• reconhecer a importância das teorias da aprendizagem e estabele-
cer a conexão destas ao uso regular de computadores como suportes 
pedagógicos;

• demonstrar como se coloca a Internet e o multimédia ao serviço do 
processo de ensino-aprendizagem;
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• utilizar o computador como um facilitador das aprendizagens, da cria-
tividade e do pensamento indutivo; 

• recorrer à Internet e a outros tipos de redes, de modo a aplicá-los à 
pesquisa e ao processo de ensino-aprendizagem;

• desenvolver programas educacionais ou formativos em suporte 
informático;

• perceber a lógica da utilização das ferramentas de autor e aplicar algu-
mas delas no desenvolvimento de conteúdos didáticos;

• planear e gerir processos formativos com auxílio de aplicações 
informáticas;

• conceber conteúdos e outros recursos destinados ao e-learning/ 
b-learning;

• conceber formas integradas de implementação das TIC nos espaços 
escolares, nas várias componentes da Escola;

• selecionar metodologias adequadas aos processos de investigação que 
tenham de realizar, nomeadamente para organização da dissertação de 
mestrado.

Colocam-se algumas interrogações sobre o tipo de conteú-
dos que se podem tratar e de competências que podem ser 
desenvolvidas em regimes de ensino a distância.

Na verdade, a possibilidade da utilização, nos dias de 
hoje, de estratégias de e-learning permite trabalhar con-
teúdos de características muito variadas, desde os mais 
teóricos até àqueles que necessitem de simulação e prática. 

Tal situação não era anteriormente tão fácil assim, como 
refere Sparks (1993), citado por Keegan (1993: 146):

Practical activities are diffi  cult to organize in dis-
tance education, so it is again important that they are 
well used. In general they are confi ned to home kits, day 
school and summer schools.

Por outro lado, a possibilidade de utilização de sessões 
presenciais alarga ainda mais as características dos conteú-
dos (e consequentemente de competências a trabalhar) que 
podem ser tratados nestes regimes de ensino.

Formação de professores em ensino à distância
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Em termos de tipifi cação, considera-se que o curso é desen-
volvido em regime de e-learning em ensino a distância. Esta 
defi nição está de acordo com os pressupostos de Rosenberg 
(2006) e de outros autores de referência. De facto, este curso de 
mestrado não se enquadra formalmente na defi nição de blended 
learning, situação onde a períodos de aprendizagem em e-learn-
ing se sucedem períodos de aprendizagem em sala de aula. 

Blended learning is a fl exible approach that combines 
face-to-face teaching/learning with remote (usually inter-
net-based) learning. (Harvey, 2004)

 Outras defi nições de blended learning podem ser encontra-
das, mas todas convergem para esta mistura do presencial e 
do online. Ilustramos o conceito com a defi nição encontrada 
no sítio de Elliot Masie, um dos mais consagrados experts 
mundiais no âmbito do e-learning:

Blended/Hybrid Learning Growing in Higher Education: 
Blended or “hybrid” learning, which is the combination of 
on-line and in-class education is a growing option in both 
corporate and higher education worlds. Recently, we have 
been tracking a number of colleges and universities that are 
off ering a “hybrid” approach, which might include one in-
class session per week with the balance of the instruction 
delivered via on-line methods. Th ese seem to have traction 
with students wary of a full-blown on-line approach and also 
have fans amongst faculty wanting some face to face time.*

Na verdade, não é este o caso do curso de mestrado. Aqui, 
as sessões presenciais têm como objetivo primeiro a apresen-
tação de trabalhos, discussão de dúvidas, socialização e pre-
paração da atividade do período seguinte. Apenas de forma 
esporádica as sessões são utilizadas para tratamento de novos 
conteúdos, retirando assim o curso do âmbito do conceito 
aqui expresso de blended learning. A periodicidade mensal e 
a sua duração (cerca de três horas) pouco mais permite que 
espaços de discussão de dúvidas e momentos de socialização. 

* http://trends.masie.com/archives/2005/3/28/310-blendedhybid-learning-gro-
wing-in-higher-education-saba-b.html, recuperado em abril de 2013.
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3. MODELO DE DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO, 
REGIME TUTORIAL E AVALIAÇÃO
O mestrado em Informática Educacional rege-se por uma fi losofi a própria, 
sendo desenvolvido em regime de ensino a distância e suportado por uma 
metodologia de e-learning para a sua concretização.

Assim, todo o desenvolvimento da formação é suportado em três eixos:

• o da utilização de materiais pedagógicos propositadamente criados 
para o curso e disponibilizados em suporte papel e em formato web, 
através de um Learning Management System (LMS);

• o da utilização de uma plataforma tecnológica de gestão da formação 
que, para além de disponibilizar os conteúdos, deverá suportar toda a 
atividade colaborativa dos alunos, nomeadamente pela utilização de 
fóruns e ferramentas síncronas que permitam a comunicação entre 
alunos e entre alunos e tutores.

Este projeto de ensino a distância enquadra-se na deno-
minada quarta geração, de acordo com a categorização 
adotada por Maria João Gomes (2003) a partir de outros 
autores, também referenciados por Lagarto (2002: 96), 
nomeadamente Soren Nipper (1989).

A possibilidade de desenvolvimento de práticas de 
EaD adotando princípios de aprendizagem colaborativa, 
pode ser considerado um aspeto distintivo desta geração 
de modelos de EaD, uma vez que as tecnologias disponí-
veis, pela primeira vez, propiciam condições adequadas 
ao desenvolvimento destas práticas a distância.

A distribuição dos conteúdos é assegurada por várias 
funcionalidades existentes na www e essencialmente atra-
vés dos soft wares de gestão da formação (LMS).

Na verdade, a utilização de um LMS é algo que pode facili-
tar o sucesso da aprendizagem dos alunos e a adesão dos pro-
fessores. Mas nem sempre é fácil escolher este tipo de soft wa-
res. A oferta existente é variada, seja ela comercial, com custos 
associados à compra ou aluguer, seja em open source, que vale 
a pena considerar, tendo em conta o contexto institucional.

Formação de professores em ensino à distância
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Tecnologias transparentes, fáceis de utilizar, de colocar 
conteúdos, com as facilidades adequadas para os proces-
sos comunicacionais, tornam-se aliadas poderosas dos 
sistemas formativos e dos próprios estudantes (Lagarto 
& Andrade, 2009). Neste curso de mestrado utilizou-se 
inicialmente um soft ware de gestão de aprendizagem que 
apresentava problemas ao nível dos fóruns e na colocação 
de conteúdos online pelos docentes. Essas características 
difi cultavam quer a fl exibilidade de uso pelos docentes, 
quer a atividade colaborativa dos alunos, pelo que acabou 
por ser substituído por outro, com características mais ade-
quadas ao modelo pedagógico.

Vale a pena citar Horton (2001: 93) que, sobre a escolha 
de LMS, aconselha a colocar as seguintes questões prévias:

• o LMS oferece funcionalidades que são necessárias 
para a formação?

• o LMS integra bem produtos de outros fornecedores?
• o LMS é um produto conhecido e estabilizado no 

mercado?
• o LMS oferece confi ança e é efi ciente?
• o LMS está conforme os standards industriais e permite 

a utilização dos formatos mais utilizados nos fi cheiros 
correntes?

• é fácil de colocar e substituir conteúdos do LMS?
• é fácil reorganizar o LMS de forma a adequá-lo às 

necessidades da formação?

Finalmente, e ainda sobre os conteúdos, importa refe-
rir que a opção de se fornecer aos estudantes os materiais 
pedagógicos também em suporte papel veio permitir que 
os emigrantes digitais* se sentissem minimamente con-
fortáveis, devido ao uso de materiais em suportes conhe-
cidos, conforme demonstra a avaliação de nível 1 (modelo 
de Kirkpatrick) efetuada em todas as disciplinas. Podemos 
dizer que existe aqui um fenómeno de redundância, mas 
verifi camos que essa complementaridade entre materiais 
escritos e digitais era do agrado dos estudantes. 
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O resultado do inquérito de satisfação à totalidade dos 
alunos do primeiro Mestrado, neste item específi co dos 
materiais, revelava isso mesmo, como se mostra na fi gura 
seguinte.

Figura 1. Nível de satisfação dos estudantes
relativamente aos materiais pedagógicos

1 2 3 4 5 6

Fonte: Lagarto (2006)

N.º de respostas ao inquérito: 112
Escala tipo Likert de 6 níveis
(1 – nada satisfatório; 6 – totalmente satisfatório)

P1.7 Globalmente, o conjunto 
de materiais pedagógicos disponíveis é adequado

* Utilizando a designação de Marc Prensky, 2001.

• O da existência de um regime tutorial ativo, onde o papel do tutor é 
múltiplo, devendo ser o gestor da formação dos alunos, promovendo 
a sua participação nos fóruns, orientando as discussões realizadas, 
respondendo às questões colocadas pelas alunos, corrigindo e devol-
vendo aos alunos todo o tipo de trabalhos pedidos (avaliação de carác-
ter formativo ou sumativo).

Formação de professores em ensino à distância
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Um regime de tutoria ativa é extremamente exigente, 
embora possamos sempre ter em conta que a interação não 
é feita, obrigatoriamente, apenas com o tutor.

Anderson (2004: 33) explica que o aluno pode (e deve) 
interagir não só com o tutor, mas também com os seus 
pares e com os materiais de ensino. Esta assunção permite 
desenhar cursos fi nanceiramente sustentáveis.

Interaction can also be delineated in terms of the actors 
participating in it. Michael Moore fi rst discussed the three 
most common forms of interaction in distance education: 
student-student, student-teacher, and student-content 
(Moore, 1989). Th is list was expanded by Anderson and 
Garrison (1998) to include teacher-teacher, teacher-con-
tent, and content-content interaction. I have been devel-
oping an equivalency theorem describing the capacity to 
substitute one form of interaction for another, based on 
cost and accessibility factors (Anderson, 2002, 2003).

De facto, foi este modelo que acabou por predominar no 
Mestrado, onde as interações foram múltiplas e replicando 
o modelo de Anderson. Essencialmente, nos trabalhos de 
fórum tentava-se aprofundar as interações entre alunos e 
entre alunos e tutores. A interação com os conteúdos tinha 
outros contornos. 

Figura 2. Interações educativas (Anderson, 2004)
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Convém referir que a interação que hoje se pratica neste 
modelo tem dado origem à criação de alguns UGC (user 
generated contents). Esta nova tendência pode vir a modifi -
car a relação dos estudantes com os conteúdos, num futuro 
não muito distante, e propiciar novas e interessantes for-
mas de aprender e construir conhecimento.

A parte curricular do mestrado (curso de pós-graduação e de especiali-
zação) é constituída por oito unidades curriculares. 

O curso desenrola-se numa sucessão de quatro trimestres. Em cada tri-
mestre desenvolvem-se três UC em paralelo, estando as mesmas sujeitas 
a uma metodologia de avaliação adequada e a uma prova fi nal individua-
lizada e presencial, a qual ocorrerá no fi m de cada um destes trimestres 
letivos. 

A exigência de uma prova presencial, seja ela constituída 
por testes clássicos, seja feita através de defesa de projetos, 
revela-se como elemento credibilizador do sistema for-
mativo, demonstrando ao exterior que as aprendizagens, 
de que a avaliação era um dos elementos de confi rmação, 
eram efetivas. Como veremos adiante, esta avaliação pre-
sencial constitui apenas uma parcela da avaliação fi nal, já 
que, ao privilegiar trabalho colaborativo, os processos de 
construção dos saberes têm de ser valorizados.

… a implementação de práticas de avaliação contí-
nua, a diversifi cação de atividades e de instrumentos de 
avaliação com base na participação em fóruns de discus-
são, análise dos níveis de consulta dos recursos disponibi-
lizados, desenvolvimento de portfólios digitais, etc., pode 
também ajudar a (re)conhecer o perfi l de cada aluno e 
dessa forma adquirir maior grau de confi ança na iden-
tidade de cada um dos participantes num curso online. 
(Gomes, 2009: 132)
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No fi m de cada trimestre existe um período de pausa de duas a três sema-
nas, com o duplo objetivo de permitir a avaliação presencial das disciplinas 
do período anterior e lançar a formação do trimestre seguinte.

Para a obtenção do grau de mestre, os candidatos deverão preparar e 
defender uma dissertação, realizada em sequência da aprovação na parte 
curricular da formação especializada. 

A parte curricular deste curso de mestrado está organizada por forma 
a satisfazer as condições do Curso de Especialização que corresponde à 
área de formação especializada em Informática Educacional (Dec.-Lei n.º 
95/97, de 23 de abril – art.º 3.º, alínea h). 

Para que a parte curricular deste mestrado titule formação especiali-
zada, é necessário que os candidatos satisfaçam as condições previstas no 
Decreto-Lei n.º 95/97, de 23 de abril.

O início formal do curso é antecedido por uma sessão presencial de 
apresentação de um dia (seis horas), em que, para além da apresentação do 
curso e dos docentes, da defi nição de objetivos gerais do Mestrado e meto-
dologias que irão ser utilizadas, os formandos irão conhecer-se e tomar 
contacto com o soft ware de gestão da formação. 

Entre a sessão inicial e o começo das atividades de formação das primei-
ras disciplinas decorrerá um período de duas semanas para que os for-
mandos troquem impressões entre si e com os seus tutores, bem como se 
familiarizem com as particularidades do soft ware que irão utilizar ao longo 
do período em que decorrerá o curso.

Apesar de se considerar que a maioria dos frequentadores 
do curso devia ter uma literacia digital sufi ciente, entendeu-
-se adequado estabelecer uma fase inicial de habituação. O 
facto de se estabelecerem requisitos mínimos de compe-
tências digitais não implica que se proceda à sua validação. 
Deixámos deliberadamente que os candidatos autoavalias-
sem as suas competências e, por sua iniciativa, decidissem 
da sua capacidade para frequentar o curso.

Esta fase inicial do curso, alvo de objeto de estudo, per-
mite que o estudante adquira conhecimento do espaço vir-
tual e, em simultâneo, adquira alguma experiência de coo-
peração com os seus pares (Lagarto, 2007)*.
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Estamos claramente na fase 1 e 2 do modelo de comuni-
cação mediada por computador, estabelecido por Salmon 
(2000: 27) e denominado pela autora como o “fi ve step 
model”.

Estas fases, de acesso e motivação e de socialização, res-
petivamente, propiciam as condições adequadas para a 
criação de comunidades virtuais de aprendizagem, facilita-
doras dos processos de aprendizagem e suporte individual 
dos seus membros. 

Os modos de colocação de conteúdos, formas de respon-
der a exercícios, formas de interação e hábitos de partilha 
são treinados nesse período, facilitando assim o trabalho a 
realizar em cada uma das Unidades Curriculares. 

Ainda nesta fase é assegurado que a parametrização dos 
soft wares de som e imagem dos equipamentos pessoais 
(PC) fi cam operacionais para permitir eventuais situações 
de comunicação síncrona entre os tutores e estudantes ou 
entre os próprios estudantes.

Retiramos um excerto da comunicação de Lagarto (2007) 
sobre os resultados de uma investigação realizada no início 
da segunda edição do Mestrado e que tinha como objeto de 
estudo a totalidade dos alunos que se constituíram numa 
única comunidade (cerca de noventa alunos).

Por essa razão, e para que a partilha de práticas pudesse 
começar a ser estabelecida, num processo de modelação 
de habituação, foram criados os fóruns de sensibilização e 
socialização no início do Mestrado. Pretendia-se que, logo 
nesses fóruns, para além da habituação à comunicação 
escrita, aos estilos e formas de dizer sem as emoções da 
presencialidade, existisse alguma prática de trabalho coo-
perativo ou colaborativo, independentemente dos temas.

(…) No entanto relevaram o seu interesse quanto a 
aspetos de socialização já que nem todos pertenciam às 
mesmas turmas. Criava-se assim um sentimento de per-
tença a um grande grupo, que era a Comunidade Curso 
de Mestrado.

Formação de professores em ensino à distância
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(…) é minha convicção que estes fóruns tiveram um 
papel inicial muito importante para colegas que nunca 
tenham trabalhado em plataformas de e-learning. Eu 
bem sei o que senti da primeira vez... um tremor antes de 
carregar no «post», medo de estar a fazer alguma coisa 
errada...

Estes fóruns permitiram, assim, sem o peso da com-
ponente formal da avaliação, que se fosse criando um 
espaço de conforto, que, gradualmente, se foi ampliando 
à medida que ganhámos confi ança e destreza na sua 
utilização.

Vou sentindo o meu grupo de trabalho todos os dias, 
a toda a hora (e esses já são cá de casa!). Quanto aos 
restantes, vou desenvolvendo afetividades com alguns, 
muito pelo que escrevem neste espaço. É curioso porque 
há pessoas com quem me identifi co na forma de estar nes-
tas coisas, mas às quais ainda não associo um rosto (A.., 
onde estás?). Há outras a quem acho imensa piada (Olá 
F… :-) ) e pronto, passa muito por estas pequenas coisas…

 … Os fóruns permitem resolver problemas pela inte-
ração com o grupo? Sim. Muito. É sempre bom constatar 
que não somos os únicos a ter aquele problema. A esse 
nível tem sido muito importante. 

* Apresentação com texto não publicado, no II Colóquio Luso-Brasileiro 
de Educação a Distância e Online, organizado pela Universidade Aberta, 
Lisboa, em 5 e 6 de novembro de 2007. Título da conferência: Como preparar 
o e-learning – As comunidades virtuais de aprendizagem e a sua função no 
processo de apropriação do sentimento de pertença ao grupo.

Fase de desenvolvimento da formação em cada disciplina
Cada unidade curricular tem uma atribuição de créditos ECTS de acordo 
com as suas características (conforme plano curricular do curso) e terá 
uma duração aproximada de doze semanas.

O trabalho de aprendizagem tem como suportes materiais:
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• um manual em suporte papel que contém os conteúdos base da disci-
plina;

• uma versão online do manual numa plataforma de e-learning com con-
teúdos online e interativos;

• um guia pedagógico online que conterá todas as orientações didáti-
cas, logísticas e de apoio, indispensáveis para a utilização integrada dos 
diferentes meios por parte dos alunos. Entre as orientações que se refe-
rem deverão estar:

– relação dos trabalhos individuais que cada aluno deverá fazer, bem 
como a indicação das datas de realização;

– relação dos trabalhos de grupo a realizar e as respetivas caracterís-
ticas (tema, duração, estratégia de realização do trabalho, existên-
cia de sínteses, etc.);

– datas e objetivos de sessões síncronas a realizar.

Na organização de atividades e trabalhos relacionados com as aprendiza-
gens, os docentes darão uma indicação aos seus alunos da carga de traba-
lho aproximada que estes vão exigir, incluindo esse valor o tempo dedicado 
à leitura, à participação em fóruns e sessões de comunicação síncrona e à 
escrita dos documentos.

O modelo de ensino adotado no curso é claramente um 
modelo institucional, formalmente não centrado no estudante.

Rumble (1986), citado em Lagarto (2002: 108), defi ne 
esse modelo, em função da autonomia do estudante, como 
sendo um modelo centrado na instituição. Neste modelo, 
as atividades de formação são exaustivamente calendariza-
das. As provas de avaliação estão sujeitas a um calendário 
rígido e existem momentos de avaliação formativa interca-
lar, por vezes obrigatórios (a sua não resposta pode mesmo 
levar à exclusão do acesso à avaliação sumativa).

É neste modelo (centrado na instituição) que tem sentido 
a noção de pacing. Este conceito defi ne a forma como o 
sistema orienta e disciplina os estudantes no sentido de os 
ajudar no cumprimento das tarefas de aprendizagem a um 
determinado ritmo. 

Formação de professores em ensino à distância
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Importa referir que, como em outros aspetos do ensino a 
distância, a necessidade de existência do pacing não é con-
sensual, já que de algum modo entra em confl ito parcial 
com uma das suas características fundamentais – a fl exibi-
lidade de estudo em qualquer momento.

Sobre este conceito, Keegan (1996: 99) refere:

He [Daniel] suggests that the more freedom a learner 
has the less likely he is to complete the course. He is of 
opinion that distance systems can either give students the 
dignity of succeeding by pacing them or the freedom to 
proceed towards failure without pacing. Holmberg, on 
the other hand, claims that students should be free to 
pursue distance courses without the pressure of pacing.

Assim, em cada UC existem guiões por cada capítulo, 
que descrevem com rigor as atividades, os locais virtuais 
onde o devem fazer e com quem. Defi nem-se ainda prazos 
e modos de entrega de cada um dos trabalhos.

Nas atividades propostas existe a preocupação de con-
frontar os alunos com múltiplas fontes e múltiplas estraté-
gias de aprendizagem.

Ally (2004: 23) refere-se do seguinte modo à abordagem 
multimodal:

Online learners should be provided with a variety of 
learning activities to achieve the lesson learning out-
comes and to accommodate learner’s individual needs. 
Examples of learning activities include reading textual 
materials, listening to audio materials or viewing visual 
or video materials. Learners can conduct research on the 
Internet and link to online information and libraries to 
acquire further information.

O “white paper” da Cisco Systems (2008: 14) também 
menciona a necessidade de fazer uma abordagem multi-
modal para obter melhores resultados na aprendizagem:
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In general, multimodal learning has been shown to 
be more eff ective than traditional, unimodal learning. 
Adding visuals to verbal (text and or auditory) learning 
can result in signifi cant gains in basic and high order 
learning.

Figura 3. Ecrã de um LMS aberto na área de conteúdos 
de uma das unidades curriculares do curso

Na carga horária que se postula para a realização das aprendizagens pro-
postas, incluem-se:

• horas de leitura individualizada, bem como a utilização interativa dos 
conteúdos em suporte online;

• horas para elaboração de trabalhos individuais e em equipa, com a uti-
lização do LMS como suporte comunicacional;

• horas de participação nos debates, em fórum; 
• horas de tutoria síncrona (com um máximo de dez horas por aluno/

disciplina), através da utilização da Plataforma de e-learning. Esta 
situação é opcional e depende do coordenador de cada disciplina. 

Não está incluído na carga horária referida (noventa horas) o tempo 
dedicado às sessões presenciais.

Formação de professores em ensino à distância
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É interessante referir que, desde o primeiro momento do 
curso, as interações síncronas assumiram um papel muito 
importante, particularmente nos aspetos relacionados 
com a socialização. No entanto, verifi cou-se que estas 
funcionalidades, em qualquer das plataformas utilizadas, 
foram sempre preteridas pelos sistemas de mensagens 
instantâneas mais divulgados, nomeadamente o MSN e 
o Skype. 

Por outro lado, os docentes acabaram por não privi-
legiar esta ferramenta nas suas comunicações formais 
com os alunos nos processos formativos. A dimensão das 
turmas, a difi culdade de gestão de conferências online e, 
principalmente, a pouca relação do tempo despendido 
com o benefício obtido justifi cam claramente esta opção.

Como nota complementar convém referir que é impor-
tante ter em conta que se devem alertar os alunos para 
a possibilidade de alguma viciação na utilização das fer-
ramentas síncronas. Temos relatos de alguns alunos que 
referem a sobreocupação do seu tempo nestas funciona-
lidades, em interação com colegas e meramente com fi ns 
de socialização, mas com prejuízo claro para outras das 
suas atividades.

Regime tutorial
A tutoria, defi nida como ativa, integra duas componentes: online e presen-
cial.

Tutoria online
O regime de tutoria será de tipo ativo, devendo as atividades relacionadas 
com a aprendizagem serem preferencialmente desenvolvidas com a ado-
ção de modelos de aprendizagem colaborativa.

Apesar do referido na alínea anterior (abordagem colaborativa dos pro-
cessos de aprendizagem), serão solicitados aos alunos trabalhos de natureza 
individual, de acordo com as características de cada uma das disciplinas.
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A defi nição de um regime tutorial deve ser um dos pri-
meiros passos do planeamento da formação, dado que vai 
determinar o modelo estratégico do seu próprio desenvol-
vimento. Defi nir os modelos de aprendizagem que se vão 
privilegiar determinará a carga de tutoria necessária. 

Lagarto (2009: 11) relaciona as diferentes componen-
tes de um dispositivo de formação a distância e a forma 
como interagem para proporcionar percursos formati-
vos aos estudantes. Deste modelo permite-se deduzir que 
um maior reforço do papel da tutoria evita a produção de 
materiais pedagógicos com características muito elabora-
das, por norma de elevado preço, sendo o inverso também 
verdadeiro. 

Amundsen (1993: 76) refere:

Th e teaching and learning roles are largely determined 
by the nature of the subject matter or content. Verduin 
and Clark call attention to the structure of the subject 
matter and the resulting implications for the teach-
ing and learning roles. Th ey question the notion of one 
instructional approach being appropriate for all types 
and levels of subject matter. 

Um regime de tutoria ativa implica por parte do tutor um empenha-
mento específi co e que se pode traduzir nas seguintes tarefas:

• motivação dos estudantes;
• aconselhamento;
• gestão de fóruns (lançamento das questões, leitura das intervenções, 

colocação de correções, levantamento de novas dúvidas, motivação 
para a participação dos menos ativos);

• esclarecimento de dúvidas colocadas pelos estudantes;
• acompanhamento da realização das aprendizagens;
• acompanhamento da avaliação formativa;
• correção da avaliação sumativa;
• coordenação de sessões presenciais.

Formação de professores em ensino à distância
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A adoção de modelos colaborativos para as aprendi-
zagens vai obrigar a uma maior ocupação do respe-
tivo tutor, aumentando assim os custos nesta rubrica 
orçamental. 

Ao contrário, a aposta em regimes de tutoria menos 
interventivos implica necessariamente aumentar os cus-
tos ao nível da conceção e produção de materiais peda-
gógicos.

Um tutor de ensino a distância, quando lhe é exigido 
um papel mais interventivo, tem de mobilizar compe-
tências que anteveem um perfi l bastante completo, dado 
que, para além das funções específi cas ao apoio online, 
vai também ter necessidade de realizar sessões presen-
ciais.

Um tutor online deve saber gerir os confl itos que por 
vezes ocorrem nos espaços digitais. Tal como nos gru-
pos presenciais, nos grupos online existem confl itos que 
têm muitas vezes a ver com difi culdades de comunica-
ção, nomeadamente os mal-entendidos contidos nas 
mensagens escritas, que, neste tipo de espaços, não têm 
o suporte e a redundância fornecida pela comunicação 
não verbal.

Os tutores devem utilizar todos os instrumentos de 
comunicação que tenham disponíveis na sua atividade 
tutorial com os alunos. No entanto, deve ser privilegiada 
a comunicação pública quando se trata de esclareci-
mento de dúvidas, sendo o fórum um local adequado. 
Assim, todos os alunos podem ver as dúvidas dos cole-
gas e são incentivados a também eles partilharem outras 
dúvidas que possam vir a ter.

Nas questões mais sensíveis, nas quais os alunos pos-
sam sentir-se de algum modo menos confortáveis com a 
exposição pública, o tutor deve utilizar meios de comu-
nicação privados (email ou telefone).
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Aconselha-se que os tutores não respondam às dúvidas que os alunos 
colocam através de email. Devem antes providenciar a existência de um 
fórum específi co para esclarecimento de dúvidas, de molde a fomentar a 
participação de todos2. 

 

Salmon (2000: 69) releva de forma clara a importância do 
tutor nos processos de EaD em CMC:

Th e support and actions of e-moderators, more than 
the functions of the technology in use, can truly make 
the diff erence between disappointment and highly pro-
ductive learning.

Para além das funções listadas no guia do aluno, 
Duggleby (2000: 125) acrescenta, pelo menos, mais uma 
função: “Tornar-se facilitador de uma comunidade de 
aprendizagem.”

Esta questão tem hoje uma importância acrescida, tanto 
mais que os cursos de EaD adotam cada vez mais práti-
cas colaborativas, suportadas em comunidades virtuais de 
aprendizagem. 

 

Tutoria presencial
Cada disciplina tem quatro sessões presenciais com a seguinte organiza-
ção-tipo:

• a primeira será dedicada à explicação do funcionamento da disciplina, 
à programação de atividades e de alguma eventual abordagem temática;

• a segunda e a terceira serão dedicadas a explorações temáticas, traba-
lhos de grupo, apresentações dos alunos, etc.;

• a quarta sessão é destinada apenas à avaliação presencial, que, inde-
pendentemente dos instrumentos que utilizar, deverá ter carácter indi-
vidual. As sessões de avaliação poderão durar até seis horas, atendendo 
ao tipo de prova que cada uma das disciplinas entenda adotar.

2 Este texto existe de facto no guia de curso. Decidiu-se mantê-lo aqui, dado que ele revela, de algum 
modo, a abordagem colaborativa que queríamos desenvolver ao longo do curso. Desta forma os 
alunos percebiam as razões da insistência do trabalho em espaço de fórum.

Formação de professores em ensino à distância
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As sessões presenciais de cada Unidade Curricular têm lugar aos sába-
dos, de acordo com o calendário do Mestrado, com uma duração de três 
horas.

Autores como Keegan (1996) e Trindade (1992) advogam a 
existência de momentos presenciais nos regimes de ensino 
a distância, para fi ns tutoriais ou para a lecionação de con-
teúdos de difícil tratamento a distância.

No entanto, autores mais centrados em modelos de 
comunicação mediada por computador já consideram 
que estas sessões podem não ser necessárias, dada a pos-
sibilidade da sua substituição por sessões virtuais online 
(Salmon, 2000 e Paulsen, 2003).

Many distance education programs include occasional 
face-to-face meetings between tutors and students, but 
practical or geographical considerations restrict many 
student from taking part in these meetings. (Paulsen, 
2003: 90)

Contudo, a nossa experiência e as investigações realiza-
das, nomeadamente no âmbito do Projeto Telepeers*, em 
que a UCP participou, permitiram verifi car que as sessões 
presenciais representam, num curso com uma duração 
longa, um fator adicional de motivação, suportado pelos 
laços sociais que se desenvolvem nesses momentos. 

As sessões presenciais foram consideradas muito favora-
velmente. 

Mostra-se o resultado de um item sobre a utilidade da 
participação nas sessões presenciais, num inquérito reali-
zado na primeira edição e respondido por 63 estudantes, 
onde apenas 15% têm uma opinião desfavorável:
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Figura 4. Perceção dos estudantes 
sobre a utilidade das sessões presenciais

(escala tipo Likert com seis níveis: 
1 – menos favorável; 6 – mais favorável)

1 2 3 4 5 6

Fonte: Carneiro (sd) & projeto Telepeers

* Self-regulated Learning in Technology Enhanced Learning Environments 
at University Level. Pode ser acedido em http://www.lmi.ub.es/telepeers/tele-
peers.php .

Entre cada sessão presencial, e de acordo com as indicações metodológi-
cas que lhe irão ser fornecidas, o aluno deve:

• estudar os conteúdos no livro/manual e na plataforma de e-learning;
• desenvolver as atividades previstas no Guia Pedagógico;
• participar nos fóruns de discussão organizados pelo tutor;
• participar nos “chats” calendarizados;
• realizar as atividades de avaliação formativa e sumativa propostas.

A ausência a mais de 50% das sessões presenciais implica a perda de fre-
quência da disciplina.

A falta a sessões presenciais destinadas a avaliação sumativa só pode 
ser justifi cada por atestado médico. A coordenação do curso marcará, de 
acordo com os docentes e ouvidos os alunos, uma nova e única sessão para 
a realização da avaliação em falta.

Formação de professores em ensino à distância
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Avaliação da aprendizagem
As disciplinas do mestrado regem-se pelo modelo de avaliação defi nido 
pela Coordenação do Mestrado.

A avaliação deverá sempre revestir aspetos formativos. No entanto, 
deverá ter bastantes momentos que contarão para a classifi cação fi nal, 
numa perspetiva de avaliação contínua. Esta situação deve ser sempre clara 
para os alunos.

A avaliação fi nal terá em conta as componentes que se indicam na 
Tabela 1.

A componente relacionada com a comunicação síncrona fi ca ao critério 
do coordenador de cada disciplina.

A coordenação do Mestrado atribui alguma importância a esta com-
ponente na socialização dos alunos, mas pela prática verifi ca-se que ela é 
importante para que as outras componentes funcionem bem e não especi-
fi camente para a realização de aprendizagens.

Tabela 1. Estruturação da avaliação 

COMPONENTE DE AVALIAÇÃO PESO NA AVALIAÇÃO 
FINAL (%)

Presencial (testes ou discussão de trabalhos) 50 a 60

Trabalhos individuais solicitados ao longo do 
desenvolvimento da formação 15 a 20

Atividades de carácter colaborativo, materializadas por 
peças escritas submetidas online pelo grupo ao tutor 15 a 20

Participação individual (qualitativa e quantitativa) nos 
debates nos fóruns 10

Avaliação da participação nas sessões síncronas (ao 
critério do coordenador da disciplina) 5
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A avaliação da aprendizagem é uma das componentes-chave 
de qualquer processo formativo. Nos regimes de ensino a 
distância da 3.ª geração, era frequente que esta avaliação se 
suportasse apenas nos tradicionais exames, feitos em datas 
predefi nidas e tendo em conta um determinado currículo*. 

Com a aposta deliberada em atividades de aprendizagem 
segundo modelos colaborativos, faz sentido que a avaliação 
global seja o resultado de todo o trabalho do aluno e não 
apenas o resultado de uma prova única e fi nal.

Horton (2001) e Lagarto (2009) tratam esta questão uti-
lizando uma análise holística da avaliação em e-learning. 
A avaliação não se resume apenas à avaliação das aprendi-
zagens, mas tem mais facetas, de acordo com o modelo de 
Kirkpatrick (1994).

 No que se refere à aprendizagem, esta avaliação é necessá-
ria, sendo a componente presencial da avaliação uma forma 
de credibilizar os próprios sistemas formativos face a alguma 
desconfi ança existente por parte de operadores de formação 
presencial e empregadores. Na verdade, muitas instituições 
formadoras utilizam esta componente, embora outras pres-
cindam dela e apenas garantam que a avaliação online reali-
zada é verdadeira, isto é, que é feita de facto pelo aluno.

Nos ambientes completamente online, a avaliação 
socorre-se de uma diversidade de medidas, tanto formativas 
como sumativas, bem como de interações eletrónicas entre 
e com alunos recolhidas durante o curso. Devido ao facto 
de o estudante e o professor não estarem próximos, as 
medidas múltiplas são necessárias para dar autenticidade 
à instrução e fornecer alternativas às discussões face a face 
(Milam, Voorhees & Bedard-Voorhees, 2007: 77, citados 
em Gomes, 2009: 132).

No curso de mestrado, as sessões presenciais intercala-
res (duas em geral) ajudam de algum modo a identifi car 
pessoalmente as características de cada um dos alunos, 
embora, em grupos grandes, este reconhecimento nem 
sempre seja muito fácil. Os grupos (turma) são geralmente 
constituídos por 25 a 26 alunos.

Formação de professores em ensino à distância



222  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

Em contextos mistos de aprendizagem (b-learning) 
envolvendo componentes online e componentes presen-
ciais, este (re)conhecimento do perfi l de cada estudante 
efetua-se mais facilmente e assegura um maior grau de 
confi ança na apreciação dos contributos efetuados por 
cada um (Gomes, 2009: 133).

De qualquer modo, é reconhecido que a avaliação tem 
muito a ver com os modelos utilizados no desenvolvi-
mento das atividades conducentes à aprendizagem. A 
utilização de um modelo misto de atividades de carác-
ter individual e de grupo, com a participação em fóruns, 
blogues e outras ferramentas disponíveis nos LMS mais 
modernos, implica que se possam utilizar sistemas de 
avaliação orientados também para o processo e não ape-
nas para o produto.

Neste contexto (cursos baseados em princípios socio-
construtivistas) outros instrumentos e técnicas de ava-
liação têm de ser considerados, entre os quais se podem 
enumerar a participação em fóruns de discussão, a elabo-
ração de um portfólio ou a construção de mapas cogniti-
vos (Gomes, 2009: 135).

* Pressupõe-se que hoje esta geração do EaD esteja em vias de desapareci-
mento, dada a cada vez maior importância da Internet, da Web e das suas 
ferramentas, nos processos de aprendizagem e de comunicação.

A Coordenação do Mestrado poderá alterar o peso das componentes 
referidas, sob proposta do coordenador da disciplina, desde que este o soli-
cite fundamentadamente antes do início formal das atividades da mesma. 
No entanto, a componente presencial da avaliação não poderá valer menos 
de 50%.
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Lagarto (2009) lista um conjunto vasto de atividades como 
sendo passíveis de avaliação, nomeadamente: 

• realização de trabalhos individuais; 
• participação nas discussões assíncronas online;
• participação nas discussões síncronas online;
• participação em atividades de grupo (resolução de pro-

blemas, pesquisa documental, etc.);
• discussão presencial de trabalhos realizados online;
• resolução de testes (presenciais ou online).

Horton (2001) acrescenta ainda como instrumentos pos-
síveis para a avaliação os role playing, os jogos e simulações 
e ainda técnicas de observação. 

4. UNIDADES CURRICULARES E EQUIPA DOCENTE
Tendo em conta as necessidades do projeto formativo, procurou-se, no pro-
cesso de constituição do corpo docente, que este apresentasse característi-
cas adequadas ao acompanhamento destes regimes de ensino (a distância).

Para estes docentes, que em simultâneo foram autores dos materiais 
mediatizados, foram concebidos documentos de orientação do seu tra-
balho. Este modelo de ensino era desconhecido, em termos práticos, da 
maior parte deles, pelo que esta orientação inicial e um acompanhamento 
ativo e permanente foi determinante para a resolução de alguns problemas 
que se colocaram.

Os documentos referidos foram:

• um guia sobre a conceção de manuais;
• orientações para desenvolvimento de fóruns;
• regras de avaliação do trabalho realizado em fóruns.

O quadro de unidades curriculares resultou da evidência de necessi-
dades detetadas pela equipa de conceção3 do projeto de Mestrado, e que 
essencialmente se alinhavam em três dimensões:

3 Inicialmente, a equipa de conceção foi constituída por Roberto Carneiro, Joaquim Azevedo, José 
Lagarto e António Fernandes.
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a)  Dimensão das competências comunicacionais. Nesta dimensão agru-
pavam-se as unidades curriculares de Comunicação Multimédia, 
Conceção de Materiais Multimédia, Tecnologias da Aprendizagem 
Colaborativa (anteriormente denominada Soft wares de Utilização 
Comum).

b)  Dimensão das pedagogias para novas aprendizagens. Nesta 
dimensão agrupavam-se as unidades curriculares de Psicologia da 
Aprendizagem, Internet e Educação, Ensino a Distância e e-learning.

c)  Dimensão das metodologias de investigação. Nesta dimensão agru-
pam-se as unidades curriculares de Metodologias de Investigação e 
Seminário de Projeto em Informática Educacional.

Na dimensão comunicacional, a UC de Soft wares de Utilização Comum, 
que era uma unidade claramente instrucional, transformou-se numa uni-
dade de utilização pedagógica de novas ferramentas emergentes, nomea-
damente da Web 2.0.

A emergência da Web 2.0 trouxe para a ribalta, para além de novos para-
digmas na edição do conhecimento, novas ferramentas, algumas franca-
mente úteis e potenciadoras de aprendizagens de tipo colaborativo.

Com o aparecimento das funcionalidades da Web 2.0, conceito proposto 
por Tim O’Reilly e o MediaLive International, a facilidade de publicação 
online e de interação entre os cibernautas torna-se uma realidade.

O termo Web 2.0 é utilizado para descrever a segunda geração da World 
Wide Web, que se distingue pelos serviços e sítios recentes que esta dis-
ponibiliza e pela nova geração de utilizadores que criam comunidades e 
espaços de partilha. 

A equipa de conceção decidiu, no período de desenho do curso, elaborar 
sínteses das unidades curriculares para que os autores pudessem, a partir 
daí, desenvolver o seu currículo, a aprovar pela coordenação do curso. Foi 
deste modo que se construíram os textos-base de cada uma delas e os con-
teúdos para publicação online.

Pretendia-se assim que não existissem sobreposições e, simultanea-
mente, houvesse uma complementaridade entre cada unidade curricular, 
embora elas não fossem dependentes entre si. 

De qualquer modo, a estrutura foi organizada de acordo com uma lógica 
de construção sequencial de competências, terminando com as UC onde 
se faria projeto de e-learning e apresentação fi nal do projeto de investigação 
(quarta parte do Seminário).
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A estratégia de organização das unidades leva a que o aluno vá progre-
dindo nas aprendizagens, de forma a capitalizar um conjunto de conhe-
cimentos e competências que lhe facilitem a tomada de decisão sobre o 
projeto de dissertação, entre o segundo e o terceiro trimestres.

De facto, o Seminário de Projeto tem aqui um papel-chave. Nos dois pri-
meiros trimestres abrem-se janelas temáticas através de três conferências 
e leituras orientadas. No terceiro, a aplicação prática de ensinamentos da 
unidade de Metodologias de Investigação proporciona competências aos 
alunos que lhes permitem, no último trimestre, construir ou reconstruir o 
seu projeto de investigação para o período de dissertação.

5. AVALIANDO O CURSO
Nesta parte deste artigo pretende-se ir para além do guia do curso e abor-
dar algumas das vertentes que são importantes para a análise da efi cácia 
do sistema.

Por um lado importa analisar informação que afi ra e mostre indicadores 
de qualidade do sistema formador. É isso que se faz ao analisar os dados 
obtidos na avaliação realizada, seja no processo normal de desenvolvi-
mento do curso, seja através da investigação realizada no âmbito do pro-
jeto europeu Telepeers onde a UCP era parceira. Assim, analisam-se:

• os resultados da avaliação de satisfação realizada no fi m de cada tri-
mestre;

• os resultados da avaliação da aprendizagem ao nível de todas as unida-
des curriculares; 

• os resultados de um questionário aplicado no âmbito de um estudo de 
caso para o projeto europeu Telepeers, liderado pelo Professor Roberto 
Carneiro.

Avaliação do curso pelos alunos – nível 1 de Kirkpatrick
Muitos autores, entre os quais Horton (2001), Gomes (2009) e Lagarto 
(2009), defendem que a avaliação dos sistemas de formação deve ter um 
carácter holístico e não apenas debruçar-se sobre os aspetos da aquisi-
ção de competências durante o processo formativo. No fundo, todos eles 
defendem a perspetiva de Kirkpatrick, que estabelece quatro níveis para a 
avaliação: satisfação, aprendizagem, competências e resultados.

No curso foram utilizados questionários de satisfação a que os alunos 
respondiam no fi nal de cada unidade curricular. 

Formação de professores em ensino à distância
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No fi nal de cada trimestre os alunos preencheram um questionário de 
satisfação que tinha questões relacionadas com as diferentes componentes 
de um regime de EaD, desde a organização curricular até ao trabalho da 
coordenação, passando pelas questões do desempenho tutorial.

 Mostram-se os valores médios de todas as disciplinas (apenas para 
níveis positivos). Utilizou-se uma escala de seis níveis onde o 6 signifi cava 
a maior satisfação. Os níveis representam assim a incidência global desse 
nível de satisfação. O nível com maior incidência de escolha foi o 5, facto 
que se registou em todas as disciplinas. 

Figura 5. Níveis de satisfação global dos estudantes em todas as disciplinas 
da primeira edição do Mestrado
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Fonte: Lagarto (2006)

No gráfi co seguinte mostra-se a avaliação global das disciplinas do ter-
ceiro trimestre da primeira edição do Mestrado (Internet e Educação e 
Soft wares de Utilização Comum).
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Avaliação das aprendizagens – nível 2 de Kirkpatrick
Os dados da avaliação de nível 2 que se obtiveram permitem tirar algumas 
ilações importantes, nomeadamente um bom nível médio de classifi cações 
e uma variação elevada entre a classifi cação máxima e mínima em todas as 
unidades curriculares. 

Apresentam-se as avaliações obtidas em cada uma das disciplinas, atra-
vés da explicitação da média global e das classifi cações máximas e mínimas 
obtidas (escala de 0 a 20).
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Figura 6. Avaliação de duas disciplinas do terceiro trimestre 
da primeira edição do mestrado

Fonte: Lagarto (2006)
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Tabela 2. Síntese das classifi cações dos alunos em todas as disciplinas do Mestrado 
(primeira edição)

DISCIPLINAS MÉDIA MÁXIMA MÍNIMA

Psicologia da Aprendizagem 16,8 19 15

Noções de Hardware e Redes 15,3 18 12

Comunicação Multimédia 14,1 17 11

Conceção de Materiais Multimédia para Web 16,0 18 11

Internet e Educação 16,1 18 12

Soft wares de Utilização Comum – Avançado 17,3 20 14

Metodologias de Investigação em Educação 14,2 18 10

Didática das TIC 16,4 18 12

Formação a Distância e E-Learning 15,4 18 12

Seminário de Projeto em Informática Educacional 15,2 18 12

Fonte: Lagarto (2006)

Avaliando as competências no local de trabalho – nível 3 de 
Kirkpatrick
A avaliação dos projetos e ações formativas, independentemente do seu 
cariz, é uma necessidade incontornável e que tem de ser realizada em 
diferentes níveis e momentos. Com a avaliação, as instituições formado-
ras podem não só aferir a qualidade das aprendizagens realizadas, como 
também percecionar o impacto que a formação que oferecem tem no seu 
público, permitindo introduzir correções tendentes a melhorar a qua-
lidade da oferta formativa. Em termos de análise mais profunda, a sua 
importância é decisiva para perceber o impacto da formação na atividade 
de cada indivíduo no seu posto de trabalho. A demonstração de novas 
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competências obtidas através de um processo formativo é algo que pode 
e deve ser mensurável. Trata-se afi nal de constatar a melhoria das compe-
tências institucionais e pessoais, tornando as organizações e os indivíduos 
mais efi cientes, inovadores e competitivos.

Foi neste sentido que se colocou o nosso desafi o: percecionar a forma 
como as qualifi cações obtidas numa formação se manifestaram nos locais 
de trabalho. Para atingir este objetivo, partimos do conceito de competên-
cia, defi nido por Boterf (1994, 2000) e do nível 3 de avaliação proposto por 
Kirkpatrick (1994).

Realizamos assim uma investigação, durante o ano de 2012, onde pre-
tendíamos saber como os alunos do Mestrado, nas suas seis edições con-
cluídas, materializavam as competências ao nível do seu local de trabalho, 
nomeadamente:

• o nível global de satisfação que evidenciavam perante o curso e as suas 
diferentes componentes;

• as aprendizagens reais que detetavam nas suas novas atitudes e saberes 
profi ssionais;

• as mudanças signifi cativas que tinham ocorrido na sua vida profi ssional;
• as alterações que se deram no seu relacionamento com os alunos/for-

mandos e com os seus pares; 
• a perceção existente sobre as facilidades e constrangimentos de uti-

lização das suas novas competências (Lagarto, Andrade & Marques, 
2013).

Para além disso, analisamos ainda como é que essas perceções mais 
específi cas se associavam a algumas variáveis moderadoras do tipo género, 
idade, grupos disciplinares ou edição do mestrado. 

Decidimos auscultar todos os alunos inscritos na totalidade das edi-
ções do mestrado, que se iniciou em 2003. Esta opção permitiu obter uma 
população de cerca de três centenas de indivíduos. A auscultação a que nos 
referimos foi feita por duas vias: inquérito por questionário e entrevista 
coletiva utilizando um fórum no Facebook, num grupo utilizado pelos alu-
nos do Mestrado. Foram consideradas válidas 128 respostas. 

De entre os dados obtidos na investigação, relevam-se os que são apre-
sentados na Tabela 2, que mostra, de uma forma clara, as perceções dos 
ex-mestrandos quanto às competências que demonstram devido à realiza-
ção do mestrado.
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 Tabela 2. Incorporação das competências adquiridas durante o mestrado 
nas práticas pessoais, sociais e profi ssionais

Bastante ou 
Muitíssimo Nada

Práticas com 
os alunos

Planifi cação de aulas 52% 13%

Criação de materiais pedagógico- 
-didáticos digitais 86% 2%

Solicitação de trabalhos em suporte 
digital feitos pelos alunos 69% 6%

Diversifi cação de estratégias de ensino- 
-aprendizagem na sala de aula 82% 5%

Relação pedagógica com os alunos 52% 13%

Promoção de novos processos de 
interação/comunicação com os alunos 77% 6%

Avaliação das aprendizagens dos alunos 58% 9%

Práticas com 
os pares

Articulação curricular e disciplinar 49% 9%

Cooperação com outros docentes 55% 6%

Cooperação com as estruturas de 
orientação educativa/órgãos de gestão 35% 16%

Competências 
pessoais e 
sociais

Relação com a comunidade educativa 41% 18%

Intervenção na sociedade 39% 14%

Trabalho individual autónomo 82% 2%

Impacto na 
profi ssão e 
formação ao 
longo da vida

Atualização dos conhecimentos 
profi ssionais 94% 0%

Melhoria do desempenho profi ssional 84% 0%

Competências 
tecnológicas

Uso de soft wares específi cos da sua área 
disciplinar 67% 7%
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A observação dos dados permite-nos concluir que houve uma valoriza-
ção do impacto do mestrado a nível da criação de conteúdos digitais e da 
diversifi cação das estratégias de ensino-aprendizagem, já que mais de 80% 
dos respondentes concordaram que a incorporação destas competências, 
nas práticas com os alunos, ocorreu a um nível bastante ou mesmo mui-
tíssimo elevado. 

Note-se ainda que o impacto do mestrado na profi ssão e formação ao 
longo da vida foi considerado como sendo o mais marcante. Destaca-se a 
concordância manifestada relativamente à possibilidade de atualização dos 
conhecimentos e à melhoria do desempenho profi ssional, tendo todos os 
inquiridos considerado que ocorreu algum avanço nestas áreas, já que não 
houve nenhum respondente a selecionar a opção “Nada”.

Se passarmos à análise da transferência para as práticas com os pares, 
notamos que a relação com os órgãos de gestão da escola e as estruturas 
de orientação educativa é vista como sendo aquela onde o mestrado teve 
menor impacto. 

Quanto às competências pessoais, nomeadamente a nível do trabalho 
individual autónomo, quase um terço dos respondentes (27%, N=34) 
perceciona-as como tendo avançado muitíssimo. Por outro lado, as com-
petências sociais, de participação cívica e relação com a comunidade são 
as que menor concordância apresentam relativamente ao impacto que o 
mestrado tem tido. 

6.  CONCLUSÕES
O trabalho realizado ao longo dos últimos anos neste mestrado permite-
-nos extrair algumas conclusões signifi cativas.

A primeira delas tem a ver com a adequação de um regime de ensino 
a distância ao público-alvo professores. Estes, pelas suas caraterísticas de 
capacidade de aprendizagem autónoma, hábito de estudo contínuo, para 
além da sua distribuição geográfi ca dispersa, constituem um bom exemplo 
de público-tipo.

Uma segunda conclusão tem a ver com as características e objetivos do 
mestrado que foram, pela investigação que fi zemos, perfeitamente atingi-
dos, pelo menos ao nível das perceções dos nossos ex-alunos.

Uma terceira conclusão que se extrai dos dados que apresentamos é que 
o mestrado é encarado como um fator bastante importante no processo de 
formação contínua, embora tenha pouca ou nenhuma infl uência na pro-
gressão na carreira.

Formação de professores em ensino à distância
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Estas constatações permitem pensar que a oferta formativa se mantém 
atual, dado que o perfi l curricular das Unidades tem vindo a ser adequado 
a novas ferramentas e metodologias de práticas docentes. Como nota de 
reforço fi nal acresce referir que, hoje em dia, os graduados por cursos de 
ensino a distância já são considerados como tendo, pelo menos, o mesmo 
nível que os alunos de cursos presenciais, isto é, hoje, o ensino a distância 
em Portugal é visto como credível e com qualidade.
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ABSTRACT: Th is article describes a Master’s degree in Educational Computing, that was 

launched by Institute of Education, Catholic University in 2003, and have enrolled in 

about 10 years more than 400 students.

In the article we describe the steps of a distance learning project, from its initial design 

to fi nal evaluation. In each phase, beyond the description of what was, and still is, the 

course, we refer in some detail the theoretical frame justifying the practical options 

assumed.

In the fi nal part we report the evaluation process of the course, showing some results 

of a survey released nearly two hundred graduates, showing the level 3 assessment 

Formação de professores em ensino à distância
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according to Kirkpatrick categorization. Th e intention was with this instrument 

to identify the impact of our training off er, either in each of our students either in 

organizations where they develop professional activity.

KEYWORDS: Distance education, continuing professional education, eLearning, distance 

learning project, teacher training
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RESUMO:   As instituições do ensino superior (IES) utilizam diversos subsistemas tecnoló-

gicos para gestão das várias dimensões da vida da organização, que recolhem um imenso 

volume de dados proveniente desses subsistemas, mas que não comunicam entre si. A 

ideia do Analytics na Educação alicerça-se no potencial da utilização agregada destes 

dados para o processo de tomada de decisão e no desenvolvimento de novos modelos na 

gestão. Partindo-se do caso da realidade da Universidade Católica Portuguesa – Porto, 

apresentam-se a arquitetura e os resultados alcançados no desenvolvimento de um 

protótipo de Academic Analytics, para a gestão da atividade de ensino na instituição, que 

agrega dados de três subsistemas tecnológicos. Deste trabalho resultam três contributos 

principais: i) Teórico – O Analytics na Educação é um tema novo e em rápida ascensão, 

sendo, por isso, difícil manter um discurso estável na defi nição de conceitos e descri-

ção de processos. Neste quadro, apresenta-se uma refl exão sobre as principais questões 

discutidas e são colocados em relação os conceitos mais relevantes; ii) Metodológico – A 

fundamentação e aplicação do modelo Design Science Research Process (DSRP), que, 

apesar da sua versatilidade no campo da apresentação de artefactos, ainda tem pouca 

expressão no campo dos Sistemas da Informação (SI) aplicados às Ciências Sociais e 

Humanas; iii) Prático – Apresentação do protótipo de um sistema de Academic Analytics.

PALAVRAS-CHAVE: Academic Analytics, design science, Ensino Superior, gestão.
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    1. INTRODUÇÃO
    Ao longo do tempo existiram eventos que marcaram de forma profunda 
a história da humanidade, que revolucionam por completo as estruturas 
sociais, dando origem a novos modelos de sociedade ou mesmo civiliza-
cionais. Alvin Toffl  er, no seu livro Th e Th ird Wave, que teve a sua primeira 
edição em 1980, identifi ca três grandes vagas com impactos à escala global: 
a primeira vaga, ocorrida há mais de dez mil anos, com a revolução neolí-
tica e a invenção da agricultura; a segunda vaga, que aconteceu com a revo-
lução industrial, em fi nais do século XVII; e a terceira vaga, que começou a 
desenhar-se após a II Guerra Mundial e que é fundamentalmente baseada 
na informação e na tecnologia. Toffl  er utilizou vários termos para defi nir 
esta terceira vaga: “Idade da Informação”, “Idade do Computador”, “Idade 
Digital” ou “Idade dos Novos Media” (Toffl  er, 1999).

Apesar da multiplicidade de termos existentes para designar a socie-
dade atual, a expressão “Sociedade de Informação” parece ser a que está 
mais instituída, mesmo no plano de organizações governamentais, como 
é o caso da Organização das Nações Unidas, que em Assembleia Geral 
aprovou, através da resolução 56/183, de 21 de dezembro de 2001 (ONU, 
2001), a realização da “Cimeira das Nações Unidas para a Sociedade da 
Informação” (ITU, 2013). Na perspetiva de Castells e Himanen: “O funda-
mento desta sociedade é o informacionalismo, o que signifi ca que as acti-
vidades decisivas da praxis humana se baseiam em tecnologias de informa-
ção, organizada (…) em redes de informação e centrada no processamento 
da informação (símbolos) ” (2007: 1).

A Sociedade da Informação é resultado das alterações na produção e 
edição e da escala em que a informação pode ser difundida e recebida. 
Calcula-se que, no início do século XXI, apenas cerca de 25% do total da 
informação estavam arquivados em suporte digital, os restantes estariam 
preservados em papel, fi lmes, fotos e outros meios físicos. Atualmente, o 
meio digital representa já mais de 90% (Santos, 2013).

Esta explosão do volume de dados e dos fl uxos de informação, supor-
tados pela maior capacidad  e de armazenamento, aumento da memória 
dos computadores, processadores mais efi cientes, soft ware mais inteli-
gente e algoritmos mais efi cazes, é um fator que eleva para outra dimen-
são o armazenamento, o processamento e a análise de dados (Santos, 
2013).

Caracterizado o contexto da sociedade global, fazendo um zoom in de 
escala e centrando a análise no plano das médias e pequenas organizações, 
em concreto as IES, interessa perceber como é feito o aproveitamento dos 



237

dados digitais que estas instituições também têm disponíveis e com inte-
resse para a sua atividade. 

De facto, também nas IES existiu uma forte migração da informação do 
suporte físico para o formato digital e estas organizações têm hoje vários 
subsistemas tecnológicos, responsáveis, por exemplo, pela gestão adminis-
trativa, da qualidade e da atividade formativa, que disponibilizam grandes 
volumes de dados. A ideia do Analytics na Educação é simples e tem asso-
ciado um potencial transformativo muito elevado: a mobilização e a leitura 
cruzada dos dados de diversas fontes começa a ser possível do ponto de 
vista tecnológico, criando condições para um processo de tomada de deci-
são mais informada, abrindo as portas a novos modelos na gestão das IES 
nos campos da efi ciência organizacional e pedagógico. 

O termo Analytics é um neologismo em Educação e é importado de 
outras áreas, principalmente do campo da Gestão:

“‘Analytics’ is a term used in business and science to refer to compu-
tational support for capturing digital data to help inform decision-
making. With the growth of huge data sets and computational power, 
this extends to designing infrastructures that exploit rapid feedback, to 
inform more timely interventions, whose impact can in turn be moni-
tored. Organisations have increasingly sensitive ‘digital nervous system’ 
providing real time feedback on the external environment and the eff ects 
of actions” (Shum, 2012: 1).

Neste trabalho, partindo da realidade da Universidade Católica – Porto e 
utilizando os dados dos subsistemas tecnológicos em funcionamento nesta 
instituição com interesse para gestão da atividade de ensino, apresentam-se 
os resultados alcançados na construção de um protótipo de um Academic 
Analytics. Em concreto, é arquitetado um modelo que operacionaliza o 
cruzamento de dados de três subsistemas tecnológicos: i) Ensino (Campus 
online); ii) Gestão Administrativa (Sophia); iii) Gestão da Qualidade (SIGIQ). 
Nesta linha, este protótipo tem dois objetivos principais: i) demonstra, à 
administração e aos serviços de gestão de qualidade da IES, o potencial do 
uso integrado dos dados provenientes dos vários subsistemas tecnológi-
cos para a gestão da atividade de ensino; ii) defi nir as características que o 
futuro artefacto tecnológico deve reunir para que equipas com know how 
no campo do desenvolvimento de soft ware e sistemas as possam concretizar.

A base metodológica seguida para o desenvolvimento deste protótipo de 
Academic Analytics foi o modelo Design Science Research Process (DSRP), 
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proposto por Peff eres et al. (2006), que prevê uma sequência de seis eta-
pas para condução e controlo de todo o processo, desde a identifi cação 
do problema/motivação para a realização do protótipo até à avaliação e 
comunicação de resultados.

Considerando esta secção introdutória, este artigo está estruturado 
em seis secções. A secção dois centra-se na temática do Analytics na 
Educação e divide-se em três subsecções: a primeira tem um cariz mar-
cadamente conceptual e explora os neologismos próprios de uma área 
ainda emergente com o objetivo de consolidar um discurso ainda não 
estabilizado; nas outras duas subsecções são equacionados os     usos, as 
potencialidades e as difi culdades do Analytics na Educação. Na secção 
três é realizado e justifi cado o enquadramento metodológico da inves-
tigação à luz dos objetivos do trabalho. Na seção quatro é apresentado 
o protótipo construído: uma base de dados que lê e agrega registos de 
várias fontes e permite a realização de relatórios e análises. Na secção 
cinco são apresentadas as principais conclusões do trabalho e na seção 
seis são discutidos os trabalhos futuros.

2. ANALYTICS NA EDUCAÇÃO

2.1. A emergência do tema e a necessidade de clarificação do 
quadro conceptual
Há já várias décadas que o mundo empresarial implementa sistemas tecno-
lógicos para análise avançada do enorme volume de dados de que dispõe. 
Estes sistemas são cada vez mais indispensáveis na informação durante 
o processo de tomada de decisão, requisito fundamental para uma ges-
tão efi caz. O interesse das IES para esta nova vaga na forma de utilização 
dos dados só agora começa a despertar e estas tentam implementar, ainda 
timidamente, os seus sistemas de Analytics: “More recently, institutions of 
higher education are starting to adapt these methods to target fund rais-
ing, inform enrollment decisions, target marketing eff orts, improve stu-
dent support processes, and to better understand retention/persistence 
patterns” (Bach, 2010: 1). 

De facto, o Analytics na Educação é uma temática emergente, prenun-
ciando-se a sua adoção pelas IES num futuro próximo – segundo o “Horizon 
Reports”, num período de dois ou três anos (Johnson et al., 2013). O inte-
resse manifestado por organizações nacionais e internacionais na área do 
ensino superior, a organização de congressos para discussão específica 
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deste assunto – e.g., três edições da Conferência “Learning Analytics and 
Knowledge”, em 2011, 2012 e 2013 (SoLAR, 2013) – e o aumento do 
número de publicações científi cas são indicadores da emergência do tema e 
da sua relevância. Como em qualquer nova área de pesquisa, o Analytics na 
Educação tem importado de outras áreas do saber uma variedade de termos 
e expressões para descrever conceitos e processos, muitas vezes com dife-
renças signifi cativas no plano conceptual e funcional, ocorrendo também 
a utilização de termos diferentes para as mesmas defi nições conceptuais e 
funções. 

Neste contexto, por forma a garantir o rigor da comunicação na temática, 
impõe-se a clarifi cação do quadro conceptual. Na Figura 1 está represen-
tado esquematicamente o trabalho de sistematização em torno dos con-
ceitos usados no Analytics em Educação, apresentado num White paper, 
da Educause, publicado em 2012 (Barneveld, Arnold, & Campbell, 2012), 
onde se estabelecem paralelismos entre o quadro conceptual do campo da 
Gestão e da Educação. Utilizando uma árvore como imagem, pode-se con-
siderar o conceito de Analytics como o tronco comum e imaginar dois gran-
des ramos – o Business Intelligence e o Academic Intelligence – que apresen-
tam uma simetria imperfeita na forma como os sub-ramos se organizam.

Figura 1. Analytics: paralelismos dos quadros conceptuais na Gestão e na Educação
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No Quadro 1, sintetizam-se as principais conclusões do White paper, 
da Educause (Barneveld et al., 2012), na desambiguação de conceitos e 
no estabelecimento de uma linguagem comum para o uso da Analytis na 
Educação. Este quadro está organizado em duas colunas: na primeira é 
identifi cado o termo em consideração; na segunda, partindo da leitura da 
informação presente no trabalho em análise (Barneveld et al., 2012), apre-
sentam-se a variação do signifi cado do conceito na literatura e o quadro 
conceptual proposto para a uniformização da interpretação do conceito. 
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Quadro 1. Estabelecimento de um quadro conceptual comum 
para o uso do Analytics na Educação (adaptado de Barneveld et al., 2012)

CON CEITO DESAMBIGUAÇÃO

Analytics

Variação do signifi cado do conceito: Autores concordantes relativa-
mente ao seu signifi cado.

“[Th e] processes of data assessment and analysis that enable us to 
measure, improve, and compare the performance of individuals, pro-
grams, departments, institutions or enterprises, groups of organiza-
tions, and/or entire industries.” (Norris, Baer, & Off erman, 2009: 1)

Quadro conceptual proposto: Conceito abrangente que tem asso-
ciada a ideia da tomada de decisão informada com base em dados. 
Tanto no campo da Gestão como no da Educação, a defi nição do 
conceito é consistente.

Academic 
Analytics

Variação do signifi cado do conceito: A expressão Academic Analytics 
em Educação é um conceito polissémico. Na literatura este conceito 
adquire diferente abrangência no plano das matérias e das escalas 
da análise. No seu signifi cado mais amplo, o Academic Analytics é 
o termo equivalente ao Business Analytics, que se baseia no uso dos 
dados para suportar a gestão da atividade da IES, nas suas diver-
sas vertentes (e.g., fi nanceira, ensino, marketing). No sentido mais 
estrito, centra-se no acompanhamento de questões relacionadas com 
o sucesso académico do estudante individual (e.g., estudantes em 
risco de retenção). 

 “[Th e] imperfect equivalent term for Business Intelligence, which 
[essentially describes the use] (…) of information to support deci-
sion making in the fi nancial and business of the academy.” (Goldstein, 
2005)

“Mining data from systems that support teaching and learning to pro-
vide customization, tutoring, or intervention within the learning envi-
ronment.” (J. P. Campbell, 2007: 2)

“[Focused on academic issues, primarily] student access, aff ordability, 
and success.” (Norris et al., 2009: 2)
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CON CEITO DESAMBIGUAÇÃO

Academic 
Analytics

(cont.)

Quadro conceptual proposto: Academic Analytics como conceito 
paralelo ao Business Analytics. Nesta linha, o Analytics permite à 
administração da IES aceder a indicadores históricos ou em tempo 
real sobre vários aspetos da instituição e das suas unidades orgânicas 
(faculdade/escolas e departamentos).

“A process for providing higher education institutions with the data 
necessary to support operational and fi nancial decision making.” 
(Adaptado de Goldstein, 2005)

Learning 
Analytics

Variação do signifi cado do conceito: Centra-se nas questões da ati-
vidade de ensino e aprendizagem. A escala de análise varia entre o 
plano institucional (e.g., avaliação de currículo e instituições) e o 
acompanhamento dos estudantes individuais, confundindo-se aqui 
com o Academic Analytics no sentido mais estrito. 

“[Th e] interpretation of a wide range of data produced by and gath-
ered on behalf of students in order to assess academic progress, pre-
dict future performance, and spot potential issues.” (Johnson, Smith, 
Willis, Levine, & Haywood, 2011: 28)

“It might be used as well to assess curricula, programs, and institu-
tions.” (Johnson et al., 2011: 28)

“[Th e] collection and analysis of usage data associated with student 
learning; [to] observe and understand learning behaviors in order to 
enable appropriate intervention.” (Brown, 2011: 1)

Quadro conceptual proposto: O LA é o ponto de divergência no 
estabelecimento do paralelismo conceptual entre os mundos da 
Gestão/Negócio e o da Educação. O LA pode ser encarado sob duas 
perspetivas: uma centrada em métricas que fornecem informação 
aos departamentos sobre aspetos relacionados com a organização 
e funcionamento dos cursos; outra voltada especifi camente para os 
estudantes e suas atividades de aprendizagem.

“Th e use of analytic techniques to help target instructional, curricular, 
and support resources to support the achievement of specifi c learning 
goals.” (Adaptado de Bach, 2010)
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CON CEITO DESAMBIGUAÇÃO

Predictive 
Analytics

Variação do signifi cado do conceito: Autores concordantes relativa-
mente ao signifi cado do conceito.

“[A] set of [business intelligence] technologies that uncovers relation-
ships and patterns within large volumes of data that can be used to pre-
dict behavior and events (…) predictive analytics is forward-looking, 
using past events to anticipate the future.” (Eckerson, 2007: 5)

Quadro conceptual proposto: Depois de recolhidos os dados, ela-
borados os relatórios e analisada a informação, o passo seguinte é 
utilizar esses dados para antecipar cenários (Predictive Analytics) e 
tomar decisões com base na informação (Action Analytics). Esta aná-
lise preditiva serve todos os níveis do ensino superior.

Action 
Analytics

Variação do signifi cado do conceito: Autores concordantes relativa-
mente ao signifi cado do conceito.

“action analytics utility proposal have the potential to make sense of infor-
mation from across systems and shape future policies, practices, interven-
tions, and actions.” (Norris, Baer, Leonard, Pugliese, & Lefrere, 2008: 64)

Quadro conceptual proposto: Ações, intervenções, defi nição de políticas 
e práticas suportadas nos dados recolhidos pelos sistemas de Analytics.

  2.2. Usos e potencialidades do Analytics na Educação
Na perspetiva de Filipe Duarte Santos (2013), a análise de grandes volu-
mes de dados em sistemas de Analytics tem associadas profundas altera-
ções no modo como é usada a informação, que são particularmente sig-
nifi cativas a três níveis:

i)  Uso da totalidade dos dados dos sistemas em detrimento da amostra-
gem – A evolução tecnológica tem permitido aumentar a capacidade 
de armazenamento, processamento e análise de dados. Assim, na rea-
lização de estudos estatísticos complexos sobre vários elementos do 
sistema, a possibilidade de trabalhar com a totalidade dos dados tem 
implicações no plano metodológico, tornando-se dispensável cons-
truir amostras representativas do sistema.

ii)  Maior volume de dados permite lidar com a incerteza e menor qualidade 
de alguns dados – Tendencialmente haverá condições mais favoráveis 
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para lidar com a incerteza associada ao facto de alguns dados não 
terem a qualidade necessária. O enorme volume de dados atenuará os 
efeitos da menor fi dedignidade que possa existir em alguns deles.

iii)  Conhecimento mais profundo do sistema e descoberta de correlações 
signifi cativas   – A multiplicidade de correlações que podem ser feitas 
entre os vários elementos que constituem o sistema é importante para 
o conhecimento do seu funcionamento e o ponto de partida na pro-
cura de respostas sobre o signifi cado dessas correlações e na defi nição 
de ações de intervenção.

O potencial do imenso volume de dados dos subsistemas tecnológicos 
para alimentar os subsistemas de Analytics das IES tem interesse e aplicabi-
lidade a vários níveis e dimensões. As IES estão organizadas segundo uma 
estrutura hierarquizada; uma organização tipo poderá ser:   Universidade/
Faculdade/Departamento/Curso/UC. Estas estruturas e os vários ato-
res das organizações têm necessidade de sistemas de Analytics de escalas 
e granularidades diferentes. A Figura 2, adaptada do trabalho de George 
Siemens (Siemens, 2012), sintetiza o uso do Analytics às escalas macro e 
micro, evidenciando a relação de complementaridade entre elas.

  Figura 2. Escalas de uso do Analytics nas IES
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A parte superior da Figura 2 refl ete o papel do Analytics a uma escala 
macro – a IES como um todo ou suas unidades orgânicas –  , estando 
associada ao conceito de Academic Analytics (Quadro 1). A esta escala, 
o Analytics refl ete uma visão tipo top down, no sentido em que a análise 
é feita a uma escala global através da integração de fontes de dados dos 
vários subsistemas tecnológicos da IES numa ferramenta de análise, que 
deve permitir o acesso a indicadores, históricos ou em termo real, sobre as 
várias dimensões da IES e suas unidades orgânicas. 

As fontes de dados utilizadas para alimentar o Academic Analytics 
podem limitar-se a aspetos mais relacionados com a vertente pedagógica, 
neste caso, o Academic Analytics está mais próximo do conceito de LA: 
“Learning analytics is more specifi c than academic analytics: the focus 
of the former is exclusively on the learning process. Academic analytics 
refl ects the role of data analysis at an institutional level, whereas learning 
analytics centers on the learning process (which includes analyzing the 
relationship between learner, content, institution, and educator)” (Long & 
Siemens, 2011; cf. Quadro 1); ou integrar dados de diversos tipos de fontes 
(e.g., dados da atividade pedagógica, mas também fontes administrativas, 
fi nanceiras entre outras, permitindo à IES gerir as várias dimensões sub-
jacentes ao seu funcionamento), assumindo-se como um conceito para-
lelo ao Business Analytics: “Data is the foundation of all analytics eff orts. 
Academic analytics can be based on data from multiple sources (such 
as an SIS, a CMS, or fi nancial systems) and in multiple formats (such as 
spreadsheets, enterprise fi nancial system reports, or paper records)” (John 
Campbell & Oblinger, 2007).

No plano institucional, estes sistemas são utilizados por administrado-
res, serviços de controlo de qualidade, marketing e fi nanciadores da IES 
para suporte à tomada de decisão ou guia para ação (J. Campbell, DeBlois, 
& Oblinger, 2007; John Campbell & Oblinger, 2007; Long & Siemens, 
2011), sendo possível identifi car cinco etapas no seu uso: captura de dados 
> produção de relatórios com base nos dados recolhidos > identifi cação 
de informação relevante/padrões/previsões > intervenção > redefi nição de 
ações (John Campbell & Oblinger, 2007).

A parte inferior da Figura 2 centra-se numa escala micro e a aborda-
gem é do tipo bottom up, em que os elementos mais pequenos do sistema 
são especifi cados com grande detalhe. Os dados (small data) são utilizados 
por um utilizador ou pequeno grupo de utilizadores (e.g., coordenador de 
curso, professores que lecionam determinada UC), que procuram infor-
mação muito fi ltrada à escala do curso, UC ou aluno. 
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2.3. Desafios do Analytics na Educação
O uso dos LA pelas IES levará alguns anos a amadurecer, contudo, a sua pre-
sença já se faz sentir e não deve ser ignorada (Picciano, 2012). Segundo o relató-
rio “Th e State of Learning Analytics in 2012: A Review and Future Challenges” 
(Ferguson, 2012), o desenvolvimento e uso dos sistemas de Analytics pelas IES 
enfrenta dois desafi os principais: o desafi o tecnológico e o desafi o educacional. 

O desafi o tecnológico relaciona-se com a capacidade de as IES desen-
volverem aplicações informáticas que permitam aprofundar modos de 
extração, agregação e visualização de dados e de elaboração de relatórios, 
constituindo-os em Analytics. Este desafi o é potenciado quando as fontes 
de dados estão dispersas por múltiplas plataformas. 

O desafi o educacional refere-se à capacidade de as IES conseguirem oti-
mizar o uso da informação na gestão dos ambientes de aprendizagem ricos 
em tecnologia e potenciarem a efi cácia do processo de ensino e aprendiza-
gem (Ferguson, 2012: 4).

  Relacionadas com estes dois desafi os, estão as seis barreiras que as ins-
tituições têm de ter em atenção no desenvolvimento dos seus sistemas 
de Analytics, que aparecem referidas no Relatório “ Predictive Analytics 
– Extending the Value of Your Data Warehousing Investment”, de Th e 
Warehousing Institute (Eckerson, 2007):

i)  Complexidade – Desenvolver modelos de Analytics em Educação 
é um processo lento e complexo e de trabalho intensivo que exige 
o envolvimento de diferentes pessoas do quadro da universidade e 
equipas multidisciplinares.

ii)  Dados – A maior parte das IES tem bases de dados repletas de erros 
e inconsistências, que têm de ser limpas e normalizadas para que 
possam ser usadas.

iii)  Processamento – Análises complexas de dados exigem processadores 
efi cientes e soft wares inteligentes, requisitos que ainda não são cum-
pridos em muitas IES.

iv)  Especialistas – Há difi culdade em contratar especialistas informáti-
cos no desenvolvimento de sistemas de Analytics.

v)  Interoperabilidade – Os sistemas de Analytics envolvem o acesso e 
integração de fontes de dados de múltiplas plataformas e aplicações 
que requerem soft ware interoperável. 

vi)  Preço – O desenvolvimento de sistemas de Analytics pode ter custos 
importantes para as organizações de média dimensão, como são a 
maior parte das IES. 

Academic Analytics na prática: agregar e analisar múltiplas fontes de dados
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Na sequência destas barreiras, no mesmo relatório pode ler-se: 
“Fortunately, these barriers are beginning to fall, thanks to advances in 
soft ware, computing, and database technology.”

3. OBJETIVOS E OPÇÕES METODOLÓGICAS
A área dos Sistemas de Informação (SI) é fundamentalmente uma área 
aplicada que tem como objetivo otimizar a tecnologia enquanto veículo 
de informação no seio das organizações (Varajão, 1998). Nesta linha, os SI 
são aplicados em inúmeras outras disciplinas, nomeadamente no campo 
das Ciências Sociais e Humanas, para resolver problemas que intersetam 
as Tecnologias da Informação e as organizações (Hevner, March, Park, 
& Ram, 2004; McKay, Marshall, & Hirschheim, 2012; Peff ers et al., 2006; 
Varajão, 1998). 

Um dos procedimentos mais importantes e frequentes nos SI consiste 
em arquitetar e desenvolver uma solução aplicável à resolução de um pro-
blema concreto. Enquanto desenho metodológico de pesquisa, este para-
digma está instituído em disciplinas como a engenharia, mas muito pouco 
presente em trabalhos de investigação publicados em outras áreas, nomea-
damente as Ciências Sociais e Humanas (Peff ers et al., 2006), onde os para-
digmas dominantes continuam a ser os tradicionais estudos do tipo descri-
tivo, explicativo e interpretativo (Peff ers et al., 2006; Sampiere, Collado, & 
Lucio, 2006). Neste contexto, o ato de desenvolvimento de novos sistemas 
tecnológicos não é visto como metodologia científi ca, como ilustra a visão 
de um editor-chefe de uma das mais prestigiadas revistas científi cas na área 
dos SI: “  the editor-in-chief of one of the highest ranked IS research jour-
nals, he was told that the journal didn’t entertain papers about new systems 
development methods, because they involved neither theory development 
nor theory testing” (Peff ers et al., 2006: 84).

A autoria do termo design science é atribuída a Fuller (1965), no já lon-
gínquo ano de 1963, que o defi ne como uma forma sistemática de desenho 
(Wikipédia, 2013). Portanto, tanto na designação, como na sua defi nição, 
é evidente a tentativa de colocar o design science dentro dos limites da 
metodologia científi ca. Decorrido mais de meio século da cunhagem do 
termo, a aceitação do design science enquanto paradigma de pesquisa con-
tinua a ter grandes difi culdades de afi rmação em áreas de conhecimento 
fora da engenharia. A reduzida publicação de artigos com arbitragem 
científi ca com esta abordagem metodológica é um indicador deste facto: 
“Engineering disciplines accept design as a valid and valuable research 
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methodology, but for the most part, major IS journals still seem to fi nd it 
a questionable model for quality research ” (Peff ers et al., 2006: 84).

A problemática da afi rmação do design science tem sido amplamente dis-
cutida na literatura nos últimos anos, tendo sido publicados vários traba-
lhos que refl etem sobre as causas da difi culdade de afi rmação e se traduzem 
em esforços de conceptualização valiosos (Hevner et al., 2004; McKay et al., 
2012; Peff ers et al., 2006). De facto, estes trabalhos estão alinhados entre si 
nas principais conclusões, ao apontarem a falta de um modelo conceptual 
que funcione como linhas-guia para investigadores e como modelo mental 
para os leitores e revisores compreenderem e avaliarem as investigações 
em design science. Na perspetiva de Hevner et al., “Our purpose for esta-
blishing these seven guidelines is to assist researchers, reviewers, editors, 
and readers to understand the requirements for eff ective design-science 
research” (Hevner et al., 2004: 82) Segundo Peff ers et al., “What’s missing 
may be a conceptual model for how researchers can carry out design science 
research in IS and a mental model or template for readers and reviewers to 
recognize and evaluate it” (Peff ers et al., 2006: 85).

O trabalho de Hevner et al. (2004) é um marco no plano da concep-
tualização e defi nição de linhas-guia para compreender, executar e avaliar 
o design science aplicado aos SI, sendo referenciado em muitos trabalhos 
realizados posteriormente sobre a temática (e.g. McKay et al., 2012; Peff ers 
et al., 2006; Wikipédia, 2013). Neste artigo Hevner et al. (2004) estabe-
lecem as bases do design science, concretizadas através de uma proposta 
de sete linhas-guia para aplicação deste paradigma, que estão sintetizadas 
no Quadro 2. Estas linhas-guia foram defi nidas com base numa revisão 
bibliográfi ca exaustiva sobre a temática do design science, sendo, também, 
demonstrada a sua aplicabilidade a três exemplos concretos de artefactos 
na área dos SI presentes na literatura (Hevner et al., 2004).

O modelo Design Science Research Process (DSRP), proposto por Peff ers 
et al. (2006), resulta de um esforço de sistematização do conhecimento teó-
rico e prático na área do design science. O modelo proposto preenche três 
requisitos: i) é consistente com o conhecimento teórico e prático produ-
zido no âmbito do paradigma do design sience; ii) apresenta um esquema 
com várias fases para condução do processo design science; iii) defi ne um 
esquema mental com as características do output da pesquisa. A Figura 3 
representa de forma esquemática o modelo DSRP, onde podem ser identi-
fi cadas seis etapas na condução da investigação, que se articulam de forma 
bastante próxima com as sete linhas-guias da pesquisa design science de 
Hevner et al. (2004).
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Quadro 2. Linhas-guias para a pesquisa design science (Hevner et al., 2004: 83)

LINHA-GUIA DESCRIÇÃO

Linha-guia 1:
O design como 
um artefacto

A pesquisa design science deve produzir um artefacto viável 
na forma de construção, modelo, método ou representação de 
uma ideia.

Linha-guia 2:
Relevância do 
problema

O objetivo do design science é desenvolver soluções para dar 
respostas a problemas relevantes na área da gestão.

Linha-guia 3:
Avaliação do 
design

A utilidade, a qualidade, a efi ciência do design do artefacto 
têm de ser rigorosamente demonstradas através de métodos 
de avaliação rigorosos.

Linha-guia 4:
Contribuições da 
pesquisa

A pesquisa efetiva em design science deve dar contribuições 
claras e verifi cáveis no plano dos SI (capacidade de resolução 
de problemas até aí sem solução), da construção do conhe-
cimento (desenvolvimento criativo de modelos, métodos, 
ideias, concorrendo para o alargamento da área do conhe-
cimento onde se insere) e da inovação metodológica (e.g., 
experimentação, análise, observação, teste e descrição).

Linha-guia 5:
Rigor na pesquisa

O design science deve aplicar métodos rigorosos na constru-
ção e avaliação do artefacto.

Linha-guia 6:
O design como a 
procura de um 
processo

O design de um artefacto deve adequar os meios disponíveis 
aos fi ns desejados, tendo em observância o contexto da in-
tervenção (e.g,. elementos tecnológicos e organizacionais).

Linha-guia 7:
Comunicação da 
pesquisa

Os resultados devem ser comunicados a audiências com 
conhecimento mais tecnológicos e a públicos com perfi s 
mais orientados para a gestão. 

Partindo deste estado da arte no paradigma do design science, adotou-
-se o modelo DSRP (Peff ers et al., 2006) para guiar a nossa pesquisa. 
Considerou-se que os requisitos do modelo são sólidos do ponto de vista 
teórico e facilmente operacionalizáveis como guia para ação da vertente 
prática, permitindo o controlo do processo e do output. Na Figura 3 estão 
esquematizadas as seis atividades de forma sequencial do processo DSRP 
aplicado ao Academic Analytics da Católica – Porto.
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Figura 3. Processo de Design Science para o Academic Analytics da Católica – Porto
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• Identifi cação do problema e motivação – O Academic Analytics é uma 
temática emergente na literatura e de reconhecido potencial para a 
gestão dos diversos aspetos da vida das IES. A Católica – Porto tem 
vários subsistemas tecnológicos que armazenam dados de interesse 
para a gestão, nomeadamente no campo da atividade de ensino. Na 
situação atual, esses subsistemas tecnológicos não comunicam entre si, 
não sendo possível cruzar os dados das diferentes fontes. A abordagem 
é centrada neste problema e tem como motivação agregar dados de 
diversas fontes e cruzá-los entre si, de modo a extrair informação útil 
que se traduza em ganhos na gestão da atividade de ensino.

Academic Analytics na prática: agregar e analisar múltiplas fontes de dados



250  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 13/2013 

• Objetivos da solução – Utilizando os dados que a instituição já dispõe, 
é objetivo apresentar uma arquitetura de um sistema de Academic 
Analytics e desenvolver um protótipo que demonstre o modo de ope-
racionalização e a sua utilidade para a gestão da atividade de ensino.

• Desenho e desenvolvimento –   Mobilização da revisão da literatura reali-
zada na área do Analyics para defi nição da base conceptual da arquitetura 
do sistema do Academic Analytics. Concretização de um protótipo de um 
sistema Academic Analytics que agrega três tipos de fontes de dados com 
origem em subsistemas tecnológicos em uso na instituição – i) Ensino 
(Campus online), ii) Administração (Sophia); iii) Qualidade (SIGIQ).

• Demonstração – A demonstração da efi cácia da solução realizou-se 
através da experimentação e de simulações de casos, centrando-se na 
verifi cação da efi cácia no cruzamento entre as três fontes de dados e na 
relevância e interesse para a gestão do output de informação.

• Avaliação – Observação e realização de testes sucessivos; apresentação 
dos progressos alcançados ao SIGQ e à direção da Católica – Porto, com 
o objetivo de ajustar o modelo às necessidades da informação da ins-
tituição; submissão do trabalho realizado a revistas e congressos com 
arbitragem para validação pela comunidade científi ca.

• Comunicação – Informação dos resultados alcançados ao SIGQ e à Direção 
da Católica – Porto e submissão a revistas e congressos com arbitragem.

4. RESULTADOS
A Figura 4 refl ete a arquitetura do trabalho em curso no campo do Analytics 
na Católica – Porto. Nesta fase, circunscreveu-se a análise a três subsiste-
mas tecnológicos que armazenam dados com interesse para a gestão da 
atividade de ensino: Campus (LCMS), Gestão Administrativa (Sophia) e 
Gestão da Qualidade (SIGIQ). 

Na linha do enquadramento teórico apresentado na secção 2, o Analytics 
em Educação pode ter várias escalas de análise, que variam entre o plano 
micro (centrado em aspetos relacionados com o processo de ensino e 
aprendizagem como, por exemplo, o percurso dos alunos ou o modelo de 
curso. Esta informação tem potencialmente mais interesse para os profes-
sores e alunos mais diretamente envolvidos) e o plano macro (que contem-
pla aspetos mais gerais como, por exemplo, questões administrativas ou 
gestão da qualidade). A escala micro está mais associada ao LA e a escala 
macro ao campo de ação do Academic Analytics, se bem que a fronteira 
entre os dois não seja fácil de delimitar (cf. Quadro 1).
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O presente trabalho está alinhado com a perspetiva do Academic 
Analytics (análise macro) e nele é ensaiada a organização e agregação de 
dados existentes de diferentes subsistemas tecnológicos em uso na insti-
tuição para informar, em primeiro lugar, a administração e os serviços de 
gestão da qualidade da universidade sobre aspetos relevantes da atividade 
de ensino. Na Figura 5, sob a forma de esquema de uma base de dados, 
estão representados os resultados alcançados. 

O desenvolvimento desta base de dados, que lê e agrega registos de várias 
fontes e que permite a realização de relatórios e análises, pressupôs a rea-
lização de um conjunto de passos que englobam a agregação de fontes, a 
limpeza e normalização de dados. Na Figura 5 são agregados três subsiste-
mas tecnológicos:

• C (Campus) – A fonte de dados é o LCMS. Os dados disponibiliza-
dos são o output de um sistema de LA desenvolvido no backoffi  ce do 
LCMS, numa fase anterior deste processo. Este sistema de LA permite 
fazer o posicionamento de cada UC numa matriz com cinco níveis 
de integração desta plataforma tecnológica no processo de ensino e 
aprendizagem – introdução, adoção, adaptação, imersão, transforma-
ção (Fe  rreira & Andrade, 2012a, 2012b). 

Figura 4. Arquitetura do Academic Analytics com fontes de dados 
da atividade de ensino

Fontes
Ensino Administração Qualidade

Campus online Sophia SIGIQ

Objeto de 
análise

Estudante UC Professor Curso Faculdade CRP

Percurso dos estudantes, 
Modelo de curso

     Perfi s dos estudantes, Benchmarking, 
Gestão global do negócio

Principais 
utlizadores Alunos, Professores Gestão da qualidade, Administração, Marketing, 

Financiadores

Tipo de 
Analytics Learning Analytics Academic Analytics

Escala de 
análise

Micro Meso Macro

Academic Intelligence
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• GA (Gestão Administrativa) – A  fonte de dados é o Sophia. Os dados 
disponibilizados possibilitam associar dimensões de cariz adminis-
trativo (faculdade, UC, professores, alunos, número de inscritos, 
ETCS…).

• Q (Gestão da Qualidade) – A fonte de dados é o SIGIQ. Os dados 
facultados por este subsistema resultam de questionários aplicados aos 
alunos no fi nal de cada UC, onde se pode extrair informação sobre a 
avaliação global da UC e do docente.

No Quadro 3 é operacionalizada a agregação de dados dos três subsiste-
mas tecnológicos: GA – foram extraídos dados com a designação da UC, 
o número de alunos e a média das classifi cações académicas dos estudan-
tes inscritos; C – forneceu dados com o estádio e o ponto de maturação 
de cada UC relativamente ao uso e integração do LCMS no processo de 
ensino e aprendizagem (Ferreira & Andrade, 2012a, 2012b); Q – facul-
tou dados sobre a apreciação global da UC feita pelos alunos no fi nal das 
atividades através do preenchimento de um questionário (as seis colunas 
que aparecem no quadro referem-se ao seis níveis de posicionamento, que 
variam entre “Quest_1” – apreciação menos favorável – e “Quest_6” – 
apreciação mais favorável.

Quadro 3. Relatório com análise de dados com origem 
nos três subsistemas tecnológicos

U
C

C
 E

st
ág

io

C
 P

on
to

 d
e 

m
at

ur
aç

ão
 (%

) 

Q
 Q

ue
st

 1

Q
 Q

ue
st

 2

Q
 Q

ue
st

 3

Q
 Q

ue
st

 4

Q
 Q

ue
st

 5

Q
 Q

ue
st

 6

G
A

 N
.º 

de
 a

lu
no

s

G
A

 M
éd

ia

A Introdução 15 0 1 3 3 1 1 10 14

B Introdução 3 0 0 0 0 0 2 5 17

C Introdução 3 0 0 0 0 1 14 20 14

D Introdução 10 0 3 5 9 6 2 31 10
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Na Figura 6 é ilustrada a potencialidade que este sistema de Academic 
Analytics pode ter numa fase de plena implementação no plano da: i) inte-
gração de dados com origem em diferentes fontes (subsistemas tecnológi-
cos); ii) organização e análise multidimensional dos dados por níveis de 
detalhe (universidade, faculdade, UC, professor, aluno), com possibilidade 
de seleção e relacionação das dimensões que se querem efetivamente con-
siderar num dado momento. Esta apresentação inteligente e versátil dos 
dados, inspirada na fi losofi a OLAP – Online Analytical Processing (OLAP.
COM, 2010), tem um enorme potencial na apresentação e leitura dos resul-
tados, pois diminui a entropia associada a elevados volumes de informação 
e garante o acesso condicionado a essa mesma informação, permitindo a 
elaboração de relatórios personalizados. 

Os principais contributos práticos deste protótipo:

• Ilustração da relevância, potencial e desafi os da implementação dos 
sistemas de Academic Analytics para a gestão das IES. O desenvolvi-
mento de modelos de Academic Analytics são processos complexos que 
pressupõem a idealização do output de informação que dê resposta às 
necessidades da IES e sirva de suporte a uma ação informada, devendo 
estar alinhado com as condições tecnológicas e com a capacidade dos 
recursos humanos da IES. Este trabalho enquadra em termos teóricos 
os sistemas de Analytics na Educação, e o protótipo coloca em equação 
os desafi os organizacionais e tecnológicos no seu desenvolvimento.

• Compreensão dos dados: coleta, descrição, exploração e verifi cação da 
qualidade dos dados. O protótipo revelou o tipo de dados que a ins-
tituição já possui nos vários subsistemas tecnológicos; esta informa-
ção é importante no desenvolvimento do futuro modelo de Academic 
Analytics e na adaptação do output de informação dos vários subsiste-
mas às necessidades de informação da IES.

• Preparação dos dados. Os dados dos três subsistemas apresentaram 
erros, redundâncias e diferentes códigos para designar o mesmo objeto 
de análise (e.g., o código das UC é diferente nos subsistemas Sophia 
ou Blackboard), o que exigiu um grande esforço de normalização de 
dados. No protótipo já foi dada resposta ao problema de agregação de 
diferentes fontes de dados relativos a ocorrências no mesmo período 
temporal. Os dados foram devidamente normalizados e identifi cados, 
através de uma codifi cação apropriada. Foi com base neste trabalho 
que se partiu para a análise realizada no passo seguinte.
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• Integração das fontes de dados de diferentes subsistemas tecnológicos que 
não comunicavam: Campus, Sophia e SIGIQ.

• Demonstração do potencial do uso integrado dos dados já disponíveis 
nos subsistemas tecnológicos para informar a universidade.

5. CONCLUSÕES
A terceira vaga de Toffl  er, que se manifesta na atual Sociedade da 
Informação, fundamenta-se na importância da tecnologia e do processa-
mento da informação como elemento decisivo nas várias atividades huma-
nas. Em vários setores de atividade (e.g., Marketing e Gestão) já há várias 
décadas que estão implementados sistemas tecnológicos que permitem 
fazer uma análise do enorme volume de dados existentes e com interesse 
para a sua atividade, sendo indispensáveis para a tomada de decisão infor-
mada, requisito fundamental de uma gestão efi caz. 

No setor da Educação, em concreto no ensino superior, os sistemas de 
Analytics tecnologicamente robustos que permitam agregar e processar 
dados que as IES já dispõem, para informar a universidade e servir de 
guia para uma ação mais informada, são ainda básicos ou mesmo inexis-
tentes: “Although (…) generic soft ware features, the depth of extraction 
and aggregation, reporting and visualisation functionality of these built-in 
analytics has oft en been basic or non-existent” (Ferguson, 2012: 4). 

O produto deste trabalho, que se insere neste contexto, concretiza-se na 
realização do enquadramento teórico da temática Analytics na Educação 
e na apresentação de um protótipo de um sistema de Academic Analytics.

Na perspetiva de Lucas, H. C. (1987: 10), um sistema é “um conjunto 
organizado de procedimentos, que, quando executados, produzem infor-
mação para apoio à tomada de decisão e ao controlo das organizações”. 
Foi este objetivo que se perseguiu no desenvolvimento do protótipo do 
sistema de Academic Analytics. A concretização deste protótipo implicou 
um conjunto de procedimentos que englobou a agregação, a limpeza e a 
normalização de fontes de dados e resultou numa base de dados que agrega 
registos de várias fontes e possibilita a realização de relatórios e análises.

6. TRABALHO FUTURO
O desenvolvimento de um modelo de um sistema de Analytics mais efetivo 
e complexo, que dê resposta às reais necessidades de informação da insti-
tuição e que permita organizar e apresentar dados de maneira versátil, de 
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modo a fornecer informação pertinente para a tomada de decisão relativa-
mente aos vários aspetos da vida da IES, deve ser discutido pelos decisores 
e pelos diferentes órgãos da IES. Neste sentido, impõe-se a defi nição das 
dimensões e dos dados que devem integrar os relatórios do Academic 
Analytics. 

Este protótipo terá, também, de evoluir para um sistema com uma base 
tecnológica mais robusta, que permita ler dados de várias fontes e alimen-
tar a base de dados com outros sistemas tecnológicos em uso na instituição. 
A fi ltragem de dados por dimensão, período temporal e escala de análise é 
requisito fundamental para a efi cácia do Academic Analytics na gestão das 
várias dimensões e a vários níveis da vida da instituição.

A solução poderá passar pela construção no servidor de uma aplicação 
de agregação das fontes de dados e pelo desenvolvimento de um sistema 
de análises (aplicação clássica na web) ou aplicação de uma ferramenta de 
cubos OLAP que replique o modelo e permita análises pré-formatadas 
(relatórios predefi nidos) e deixe fl exibilidade para se defi nirem novos rela-
tórios, consoante as necessidades de informação da IES, acrescentando 
versatilidade.
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ABSTRACT: Higher education institutions (HEIs) use several technological subsystems for 

the management of multiple aspects of the organization, which collect a huge amount 

of data from these subsystems, but which do not communicate with each other. Th e 

idea of the Analytics in Education is based on the possibility of using this data in an 

aggregated way in the process of decision making and the development of new models 

in management. Using the reality of the Universidade Católica Portuguesa – Porto as a 

starting point, we present the architecture and the results achieved in the development 

of a prototype of Academic Analytics, for the management of teaching activity at the 

institution, which aggregates data from three technological subsystems. Th ree main 

contributions resulted from this study: i) Th eoretical – Analytics in Education is a new 

theme with rapid rising interest, and therefore it is diffi  cult to maintain a stable discourse 

when defi ning concepts and describing processes. In this context, we present a refl ection 

on the main issues discussed and list the most relevant concepts; ii) Methodology – Th e 

Academic Analytics na prática: agregar e analisar múltiplas fontes de dados
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rationale and application of the Model Design Science Research Process (DSRP), which, 

despite its versatility in the fi eld of presentation of artifacts, still has little importance in 

the fi eld of Information Systems (IS) applied to Social and Human Sciences; iii) Practical 

– Presentation of a prototype of an Academic Analytics system.

KEYWORDS: Academic Analytics, design science, high education, management.
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